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INOVAR NÃO É REFORMAR. Na relação entre Estados a inovação é raramente acolhida sem

resistência. Em regra, a previsibilidade é preferível à alteração de uma qualquer

ordem, ou aparência de ordem, estabelecida. Esta constatação parece perceptível em

todas as questões que, de modo directo ou oblíquo, belisquem os atributos de

soberania dos Estados, ainda entendida por alguns como ilimitada e ilimitável.

No entanto, os factos demonstram que a realidade é mais complexa do que

qualquer discussão no plano dos princípios. Poder-se-ia ilustrar este ponto invocan-

do o tema da internacionalização da justiça, de que o debate relativo ao Tribunal

Penal Internacional talvez constitua o elemento mais visível. A revista “Negócios

Estrangeiros” oferece neste número duas contribuições sobre o assunto: uma do Juiz

Almiro Rodrigues, o português que preside a uma das câmaras do Tribunal Penal

Internacional para a ex-Jusgoslávia, apresentando-nos uma perspectiva prática e

pragmática desta questão; outra de um dos dirigentes da “Human Rights Watch”, Reed

Brody, que nos dá uma análise em boa parte situada no plano do dever ser. Pereira

Gomes completa esta abordagem, integrando-a no seu ensaio sobre política externa

e direitos humanos.

A questão da internacionalização da justiça é particularmente relevante no mo-

mento em que a comunidade internacional desperta do pesadelo criado pelos aten-

tados terroristas de 11 de Setembro. Não há soluções óbvias no combate a esta for-

ma de criminalidade organizada, amiúde com apoios de origem estatal. Mas para

além de respostas de natureza diplomática, militar e policial, haverá que não se per-

der de vista a utilidade indiscutível do fortalecimento do direito internacional. Neste

contexto, revela-se cada vez mais premente a entrada em vigor do Estatuto de Roma

do Tribunal Penal Internacional.

Prosseguindo um objectivo de diversificação temática, “Negócios Estrangeiros”

conta com a colaboração de Carlos dos Santos, sobre a importante questão do con-

trolo internacional de armas ligeiras, e de Sérgio Vieira de Mello, num oportuno e

lúcido alerta centrado no papel insubstituível das Nações Unidas na resolução dos

conflitos internacionais. Num registo diferente, Javier Solana – o “Senhor PESC” –
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partilha connosco uma reflexão sobre o cargo que desempenha e a construção da

nova Europa, enquanto António Vitorino expõe uma visão prospectiva e criativa do

modo como Portugal poderia continuar a participar naquele processo. Em latitude e

longitude diversas, Ana Gomes conta-nos algo da sua experiência como a primeira

Embaixadora de Portugal em Jacarta desde o restabelecimento das nossas relações

diplomáticas com a Indonésia.

Na mesma linha de diversificação, Jorge Roza de Oliveira e Fernando Andresen

Guimarães tratam nas recensões que fazem, respectivamente, das delicadas relações

entre o poder político e a imprensa (ela mesma uma forma e instrumento de

poder...) e das operações de paz nas Nações Unidas. Em ambos os casos, o factor

“vontade política” parece ocupar um lugar central.

Destaque particular para o artigo do Ministro das Relações Exteriores do Brasil,

Celso Lafer, que desenha um fresco das linhas de força que determinam a acção

externa brasileira. A ler com atenção. Deste lado do Atlântico, Pedro Ribeiro de

Menezes analisa as relações luso-brasileiras, com base na sua experiência ainda re-

cente como Embaixador em Brasília.

Aquando do lançamento desta publicação, salientámos que se pretendia con-

ferir-lhe uma componente operacional, nomeadamente em termos de divulgação de

acções concretas da política externa portuguesa. Deverá ser lido a essa luz o artigo

em que o Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Jaime Gama, expõe os

objectivos da Presidência portuguesa da OSCE, que se inicia no próximo ano. Como

refere, a Presidência portuguesa irá envidar esforços para colocar o combate ao ter-

rorismo na agenda da OSCE. Mas, noutro plano, Portugal terá também a oportu-

nidade de dar um contributo válido para a construção colectiva de uma Europa

estável e em paz, em que os valores da democracia e dos direitos humanos, tão caros

à sociedade portuguesa, devem ocupar um lugar central. Desta orientação decorre,

inter alia, a prioridade que Portugal tentará atribuir a acções que possam, de alguma

forma, aumentar a visibilidade da OSCE junto dos cidadãos do vasto espaço que ela

abraça. O que, sendo um objectivo meritório, não deixará de constituir um novo

desafio para a máquina diplomática portuguesa.

A Direcção
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Jaime Gama | Ministro de Estado e dos Negócios Estrangeiros

NA ÚLTIMA reunião Ministerial da Organização para a Segurança e Cooperação na

Europa (OSCE), realizada em Viena em Novembro de 2000, Portugal foi escolhido

para a Presidência da Organização em 2002. Esta decisão – consensual – representa

o culminar de uma candidatura lançada em 1997 e espelha também, de algum

modo, o respeito granjeado por Portugal na OSCE, em especial desde a realização da

Cimeira de Lisboa em 1996.

Presidir à OSCE em 2002, e participar na “Troika” da Organização em 2001 e

2003, será seguramente um desafio para a diplomacia portuguesa. Não que estas

tarefas nos sejam estranhas, sobretudo após a Presidência da UE e da UEO em 2000,

nem que haja quaisquer dúvidas quanto ao nosso empenho e à nossa capacidade de

resposta. Penso antes na multiplicidade de actividades desempenhadas pela OSCE e

nas responsabilidades que lhe estão confiadas em regiões politicamente sensíveis e

onde a nossa presença histórica e diplomática é menor.

Já este ano, no quadro da “Troika”, o nosso país tem estado empenhado, em

nome da OSCE, em colaborar com a Rússia e a Ucrânia com vista à resolução do

conflito da Transnístria. Com a nossa entrada no Grupo de Minsk, desde 1 de Julho,

na qualidade de membros não-permanentes, passámos igualmente a ter possibili-

dade de acompanhar mais de perto os esforços desenvolvidos conjuntamente por

Washington, Moscovo e Paris na procura de uma solução de paz para outro “confli-

to congelado”, o do Nagorno-Karabakh.

Para além disso, o nosso país preside este ano ao Grupo de Contacto da OSCE

com os chamados Parceiros Mediterrânicos para a Cooperação (Argélia, Marrocos,

Tunísia, Egipto, Jordânia e Israel), estando actualmente em preparação um semi-

nário, a realizar em Dubrovnik, a 30 e 31 de Outubro, dedicado à “Relevância para

o Mediterrâneo da experiência da OSCE na aplicação dos compromissos da

Dimensão Económico-Ambiental”.

Em paralelo a esse envolvimento operacional, temos vindo a identificar as prin-

cipais linhas de força da nossa Presidência, com base no princípio orientador da

promoção de uma segurança abrangente e cooperativa para a Europa do século XXI.
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cações num quadro de instituições que se reforcem e se articulem entre si.

Atendendo a que Portugal pertence a todas estas Organizações, a nossa Presidência

estará numa situação privilegiada para o desenvolvimento do espírito da Plataforma.

Procuraremos desenvolver a aplicação desse conceito, através do reforço das

modalidades de diálogo e de concertação e dos mecanismos de complementaridade

e interoperabilidade, não só a nível das sedes dos Secretariados mas também no ter-

reno. As capacidades operacionais da OSCE poderão assim beneficiar, no quadro do

programa REACT, de uma maior coordenação com a UE no âmbito da gestão civil

de crises e de uma cooperação acrescida com a ONU e a NATO, em particular na

área da manutenção da paz.

Atendendo a que a detecção e a prevenção de conflitos representa a “área de

vocação” da OSCE, a segunda linha de força da Presidência portuguesa será o fomen-

to do papel da OSCE como vector de diplomacia preventiva e de alerta atempado

(early warning). Nesse sentido, pretendemos salvaguardar a flexibilidade e a capaci-

dade de adaptação que caracterizam a OSCE, pondo igualmente em prática os resul-

tados da reflexão actualmente em curso sobre a dinamização das três dimensões das

actividades da Organização (humana, económico-ambiental e político-militar).

Promoveremos, assim, uma maior interligação entre a vertente político-militar da

OSCE, tratada no âmbito do Fórum de Segurança e Cooperação, e as outras áreas da

Organização. Nessa perspectiva, daremos relevância ao tratamento do tema das armas

ligeiras e de pequeno calibre, tema que tem vindo a ser acompanhado com um

interesse cada vez maior pela comunidade internacional e pela ONU em especial.

No quadro da Dimensão Económico-Ambiental, consideramos que a OSCE pode

contribuir para desenvolver a consciencialização sobre as ameaças à segurança decor-

rentes de factores económicos e ambientais. O tema da água, por exemplo, reveste-

-se da maior importância para a segurança no século XXI, sendo útil que os Estados

participantes da OSCE possam partilhar as suas experiências nesse domínio.

A cooperação entre a OSCE e a OCDE na área da consolidação jurídica do sis-

tema de economia de mercado será também uma prioridade.

Em terceiro lugar, Portugal procurará potenciar o papel da OSCE na resolução

pacífica de conflitos, como mediadora e como facilitadora, bem como a presença

activa da Organização no terreno através das suas Missões. Estas últimas desempe-

nham, com efeito, um papel de relevo não só na prevenção de conflitos e na gestão

de crises mas também no período pós-conflito, designadamente através do apoio a

organizações especializadas internacionais e a organizações não-governamentais.

NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001
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que Portugal possa continuar a dar a expressão ao seu apego a uma política de direi-

tos humanos, de enraizamento da democracia e de promoção da paz, da estabilidade

e da prosperidade no mundo e em particular no continente europeu.

Esses princípios são fundamentais num contexto em que a geopolítica europeia

está marcada pelos processos de alargamento da NATO e da União Europeia, tor-

nando-se assim essencial preservar uma Europa sem linhas divisórias, uma “casa

comum” de diálogo e cooperação. A OSCE, única organização de segurança simul-

taneamente pan-europeia e transatlântica, contando com 55 Estados participantes

(onde os Estados Unidos da América e a Federação Russa estão representados em con-

dições de absoluta igualdade) numa área que se estende de Vancouver a Vladivostok,

tem sido o fórum, por excelência, para esse diálogo e essa cooperação, com base na

regra do consenso e à luz de um significativo acervo de valores e compromissos.

A OSCE surge no panorama actual como garante de estabilidade e também,

dada a sua composição abrangente, como a Organização menos afectada pelo am-

biente conturbado em que nos movemos. Mesmo no vasto espaço euro-atlântico,

que enfrenta litígios internos, bilaterais e regionais, são indispensáveis o exercício

hábil e oportuno da diplomacia preventiva, a gestão de crises, a supervisão do

respeito pelos direitos humanos e o reforço das instituições democráticas.

Considero, por isso, fundamental a reflexão actualmente promovida pela actual

Presidência romena visando restabelecer um clima de confiança e de cooperação no

seio da Organização, de forma a que todos os Estados participantes se possam con-

siderar membros de uma mesma família e sentir que as suas preocupações legítimas

são tidas em conta. A esse propósito, uma boa cooperação com a Rússia revela-se

fundamental tendo em vista, designadamente, a resolução de questões pendentes no

seio da Organização, tanto a nível regional (no Cáucaso e na Transnístria) como

institucional (v.g., a falta da capacidade jurídica da Organização e a necessidade de

revisão das escalas de contribuição para o seu orçamento).

Dito isto, a primeira linha de força da Presidência portuguesa da OSCE será a

promoção do conceito da Plataforma para uma Segurança Cooperativa. Lançado na

Cimeira de Lisboa em 1996 e consagrado como único conceito operacional da Carta

de Segurança Europeia, adoptada em 1999 na Cimeira de Istambul, este conceito

visa a promoção da cooperação, sem hierarquias, entre todas as organizações inter-

nacionais e regionais que compõem a Arquitectura de Segurança Europeia (ONU,

NATO, UE, Conselho da Europa, OSCE). Importa promover sinergias e evitar dupli-
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ração da OSCE com os seus Parceiros Mediterrânicos e Asiáticos (Japão, Coreia do

Sul, Tailândia) – valorizando os laços históricos que nos ligam a estas regiões.

A quinta prioridade visa assegurar uma maior visibilidade da OSCE junto dos

cidadãos. Nesse contexto, assumirá especial relevância uma estreita cooperação com

a Assembleia Parlamentar da OSCE. Este factor parece-me, de facto, fundamental para

a divulgação das actividades e dos fins da OSCE, permitindo assim uma participação

mais activa da sociedade civil. Para este efeito, contamos colaborar, em Portugal, com

os deputados que integram a delegação nacional à Assembleia Parlamentar da OSCE.

Uma referência ainda ao terrorismo. Os trágicos acontecimentos do dia 11 de

Setembro nos Estados Unidos não podem deixar a OSCE indiferente, tanto mais que

alguns dos seus Estados-membros, nomeadamente na Ásia Central, convivem de

perto com a ameaça do terrorismo, fenómeno que coloca em risco a segurança de

todo o espaço coberto pela Organização. A OSCE pode e deve desempenhar um

papel nesta matéria. A Presidência portuguesa desenvolverá todos os esforços para

colocar a questão do combate ao terrorismo na agenda da OSCE.

Em 1996, quando Portugal preparava a Cimeira de Lisboa, escrevi que a OSCE

entrava na maioridade e na maturidade – são, a par da responsabilidade, conceitos

política e socialmente relevantes. Hoje, mais de um quarto de século após a apro-

vação do Acto Final de Helsínquia, a OSCE está firmemente estabelecida e guia-se

pelos valores que, por tradição antiga, constituem o património da região euro-

-atlântica. Longe vão as críticas – algo prematuras... – de quantos se manifestaram

contra a adopção daquele documento. Recordo, a propósito, um editorial publicado

em Agosto de 1975 por um grande jornal americano onde se sustentava ser "dema-

siado tarde para cancelar a Cimeira de Helsínquia", acrescentando que "todos os esforços devem ser

feitos, em público e em privado, para impedir a euforia no Ocidente" ...

Herdeira histórica da Ostpolitik e dos ventos de mudança que na década de 70

prenunciaram o fim da Guerra Fria, a OSCE soube afirmar-se no panorama global.

No entanto, a OSCE a que presidiremos não é uma entidade isenta de problemas.

Esta realidade afirma-se nos planos institucional e financeiro e, sobretudo, na com-

plexidade das crises em cuja resolução a Organização se encontra envolvida. Através

de uma acção empenhada, e em colaboração com os nossos parceiros, estou seguro

de que Portugal poderá dar mais um contributo para ajudar a OSCE a ultrapassar os

difíceis obstáculos com que se depara, consolidando o seu papel e reforçando o seu

prestígio. Este é, numa palavra, o nosso objectivo.NE
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A POLÍTICA EXTERNA de um país é um meio para a consecução de seus objetivos

nacionais e reflete, portanto, no plano internacional, suas grandes aspirações. Para o

Brasil, estas estão hoje identificadas com o desenvolvimento nacional e a superação

dos graves desequilíbrios econômicos e sociais que historicamente marcaram e con-

tinuam marcando a sociedade brasileira; com o estabelecimento e a manutenção de

um relacionamento pacífico e cooperativo com os nossos vizinhos; e com uma par-

ticipação moderadora e construtiva na tessitura da ordem internacional, de modo

condizente com o peso específico do país no cenário mundial.

Além de contar com essas orientações fundamentais, a política externa bra-

sileira é igualmente determinada por algumas das características essenciais constitu-

tivas do país e de sua identidade, quais sejam: sua escala continental; sua localização

na América do Sul e consequente distância dos principais focos de tensão mundial;

a experiência de um povo desde suas origens marcado pela confluência de variadas

matrizes e tradições, amalgamadas pelo componente latino-americano de sua cul-

tura e pela unidade favorecida pela língua portuguesa.

O Brasil, desde sua independência, explorou o primeiro item de qualquer agen-

da diplomática, que é o da fixação das fronteiras, base da especificidade da política

externa que pressupõe uma diferença entre o “interno” (o espaço nacional) e o

“externo” (o mundo).

No Império coube a Duarte da Ponte Ribeiro – lastreado nas diretrizes esta-

belecidas no século XVIII por Alexandre de Gusmão na negociação do Tratado de

Madrid – a primazia de, valendo-se de documentação portuguesa, aconselhar em

1837 o recurso ao uti possidetis como critério para solucionar problemas de limites.

O uti possidetis passou a ser a norma geral da diplomacia imperial a partir de 1849,

na gestão da pasta dos Negócios Estrangeiros pelo futuro Visconde do Uruguai, e

coluna básica de uma construção doutrinária, exposta em sua forma mais acabada

pelo Visconde do Rio Branco, em memorando de 1857 ao Governo argentino.

Ao findar do século XIX inicia-se período crucial para a política externa

brasileira. Pouco mais de uma década após a proclamação da República, em 1889,

Celso Lafer | Ministro das Relações Exteriores do Brasil
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limites com países vizinhos (Bolívia,Tratado de Petrópolis, 1903; Peru, 1904/1909;

Grã-Bretanha – Guiana Inglesa, aceitação do laudo arbitral de 1904; Venezuela –

1905; Holanda – Guiana Holandesa, 1906; Colômbia, 1907 e Uruguai,Tratado reti-

ficatório de 1909).

No feliz desempenho de Rio Branco nas questões de fronteiras, refinada mescla

de poder e transigência, encontram-se as linhas-mestras tanto do estilo quanto da

ação diplomática brasileira subsequente. Estilo que se define por uma “moderação

construtiva”, própria de uma leitura grociana da realidade internacional que busca,

mediante a diplomacia e o Direito, reduzir o ímpeto da “política do poder”. Ação

que, uma vez resolvidas as questões de limites, se caracteriza por uma nota singu-

larizadora: aquilo que Luiz Felipe de Seixas Corrêa chama de “desenvolvimento do

espaço nacional”.

Este conceito constitui de fato um dos grandes vetores da ação diplomática do

Brasil ao longo do século XX. O próprio Rio Branco, ao avaliar os resultados da sua

obra de consolidação do mapa do Brasil, comentou com o diplomata e político

argentino Ramón Carcano que a próxima etapa de seu programa de trabalho seria a

“de contribuir para a união e a amizade entre os países sul-americanos. Uma das

colunas dessa obra deverá ser o ABC”. O artigo 1.º do projeto do tratado “de cordial

inteligência e de arbitramento” entre Argentina, Brasil e Chile que Rio Branco

redigiu em 1909 estipulava que as três altas partes-contratantes procurariam “pro-

ceder sempre de acordo entre si em todas as questões que se relacionem com seus

interesses e aspirações comuns e nas que se encaminhem a assegurar a paz e a estimular o pro-

gresso da América do Sul”.

Livre o país do tema das fronteiras, trabalhar para a união e a amizade entre os

países sul-americanos passou a ser uma constante, uma “força profunda” da políti-

ca exterior brasileira. Além de uma motivação de “paz perpétua”, de inspiração

kantiana, que lhe pode ser atribuída, essa constante corresponde também a uma das

vertentes externas do conceito de “desenvolvimento do espaço nacional”. Com

efeito, em discurso pronunciado em 20 de Abril de 1909, no Palácio do Itamaraty,

já dizia Rio Branco que “Se a paz é uma condição essencial ao desenvolvimento dos

povos, mais ainda devem sentir-lhe a necessidade as nações novas como as do nosso

continente sul-americano, que precisam de crescer e prosperar rapidamente”.

A ação brasileira, na década de 1930, à busca de soluções conciliatórias, seja na

questão de Letícia, que provocou conflito armado entre Colômbia e Peru, seja na

Guerra do Chaco, entre Paraguai e Bolívia, insere-se nesta linha do programa traça-
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nacional.

O grande formulador e executor de tais medidas foi José Maria da Silva

Paranhos, o Barão do Rio Branco, que em 1902 assumiria o Ministério das Relações

Exteriores. Patrono da diplomacia brasileira, Rio Branco é figura modelar cujas rea-

lizações constituem a base do próprio desenho do país na América do Sul, assim

como do seu propósito maior – a paz, a cooperação e o desenvolvimento – na região

e no mundo.

Ao implementar essa política, Rio Branco complementou e logrou concluir um

dos mais importantes legados do Brasil monárquico: a consolidação da unidade

nacional. País de escala continental relativamente distante dos principais focos de

tensão mundiais, o Brasil pôde dedicar-se ao que Luiz Felipe de Seixas Corrêa qua-

lifica de “busca da consolidação do espaço nacional” e que corresponde a um dos

primeiros vetores da política externa brasileira. Nessa etapa fundamental da for-

mação do Brasil, foram também consagrados princípios e linhas-mestras que até

hoje se refletem na política externa brasileira.

A obra de Rio Branco na primeira década do século XX – a determinação das

fronteiras nacionais – resolveu aquele que sempre constitui um problema-chave

para a política exterior de qualquer país: a questão básica da delimitação entre o

“interno” e o “externo”. Sua resolução de forma pacífica é sem dúvida um feito

notável, sobretudo se comparado à experiência de outros países.

De fato, Rússia, China e Índia são, assim como o Brasil, países de escala conti-

nental, e têm até hoje dificuldades a respeito de questões de limites territoriais e,

por conta disso, guerrearam e foram guerreados no correr de sua história. Os

Estados Unidos da América têm apenas dois vizinhos – Canadá e México – e seguin-

do o seu “destino-manifesto”, no século XIX alargaram seus limites às expensas do

seu vizinho do sul. Não é preciso recordar quantos conflitos bélicos de fronteiras

caracterizam, por exemplo, a história diplomática da França ou da Alemanha, que

não têm escala continental. O Canadá só tem um vizinho e a Austrália é um país con-

tinental que não os possui.

Pois o Brasil tem dez vizinhos (no mundo, só Rússia e China os têm em maior

número) e foi o Barão do Rio Branco que, por sua ação como chanceler, fixou-lhe

pacificamente o mapa, primeiro como seu representante e advogado em arbitragens

internacionais (Argentina, 1895; França – Guiana Francesa, 1900) e, depois, de

1902 a 1912, como Ministro das Relações Exteriores em negociações de tratados de
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-americano, convertendo-o num projeto para a cooperação em distintos campos:

combate a drogas ilícitas e delitos conexos; ciência e tecnologia; integração física,

sendo que os projetos de infra-estrutura de integração são inequívoco exemplo do

processo de transformação de fronteiras – separação em fronteiras – cooperação,

conduzindo a efeito multiplicador sobre o desenvolvimento e à ampliação da inte-

gração econômica da região.

Constituem antecedentes e marcos deste programa de trabalho regional, repre-

sentativos de uma “força-profunda de duração longa” que vem norteando a ação

diplomática brasileira: a ALALC (Associação Latino-Americana de Livre Comércio)

de 1960, sucedida em 1980 pela ALADI (Associação Latino-Americana de Desen-

volvimento); o Tratado da Bacia do Prata de 1969; o Tratado de 1973 com o Para-

guai, que levou à construção da hidrelétrica de Itaipu; o acordo tripartite Argentina,

Paraguai e Brasil, de Outubro de 1979, compatibilizando as usinas hidrelétricas

de Itaipu e Corpus; o Tratado de Cooperação da Amazônia, de 1978; o gasoduto

Bolívia-Brasil, inaugurado no primeiro semestre de 1999 – este último desfecho

positivo de iniciativas que, entre avanços e recuos, remontam à década de 1930.

Mas o verdadeiro paradigma do processo de transformação do papel das fron-

teiras na América do Sul é sem dúvida o MERCOSUL, resultado de efetiva reestrutu-

ração, de natureza estratégica, do relacionamento Brasil-Argentina e de seus vizinhos.

O MERCOSUL exprime uma visão de regionalismo aberto, trabalha a compatibili-

dade da agenda interna e externa da modernização e é um marco de referência

democrática dos países que o integram.

Apesar das dificuldades de conjuntura que se verificam desde 1999 e que

encontram hoje nas excepcionalidades solicitadas pela Argentina suas maiores ex-

pressões, é certo que o MERCOSUL tem a natureza de um imperativo comum para

o Brasil, a Argentina e seus parceiros. Com efeito, o agrupamento exprime e sim-

boliza uma presença aggiornata da América do Sul no mundo pós-Guerra Fria e é fator

importante, para não dizer crucial, em negociações econômicas interamericanas, como

as do projeto ALCA, assim como naquelas que já se iniciaram com a União Europeia.

Caracterizada a dimensão sul-americana como um dos componentes fortes da

ação externa brasileira e identificadas suas raízes históricas e principais manifes-

tações contemporâneas, cabe examinar de que forma a política externa do Brasil

evoluiu no que diz respeito a outros países e regiões.

Dentre eles, não há dúvida de que Portugal ocupa lugar único. Se, nas relações

internacionais, a separação entre o “interno” e o “externo” constitui um dado clás-
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14 do por Rio Branco. Na construção de soluções, que foram bem sucedidas, empe-

nharam-se não apenas os Chanceleres Afrânio de Mello Franco e José Carlos de

Macedo Soares, mas também o próprio Presidente Getúlio Vargas, cujo Diário, recen-

temente publicado, registra várias entradas que indicam claramente a sua preocu-

pação pessoal com o tema. É dentro do mesmo programa que se inserem, na déca-

da de 1990, as ações do Brasil como um dos garantes do Protocolo do Rio de Janeiro

de 1942, para equacionar criativamente o contencioso territorial entre o Equador e

o Peru. A solução encontrada – que levou a bom termo o Protocolo de 1942, para

o qual, à época, muito trabalhou o Chanceler Oswaldo Aranha – foi uma importante

realização diplomática do primeiro mandato do Presidente Fernando Henrique

Cardoso e do seu Chanceler, Luiz Felipe Lampreia, que se envolveram, pessoalmente,

em todas as fases da negociação.

A linha da política externa voltada para a união e a amizade entre os países sul-

-americanos, enquadra-se, como diz Rubens Ricupero, no campo de um “eixo si-

métrico”, aquele da relativa igualdade entre os parceiros. Constitui, no âmbito deste

eixo, linha representativa de conceito clássico da ação diplomática: os países devem

procurar fazer a melhor política de sua geografia. Com efeito, num mundo que

simultaneamente se regionaliza e se globaliza, convém fazer não apenas a melhor

política, mas também a melhor economia de uma geografia – como, por exemplo,

vêm fazendo os europeus, desde a década de 1950, no seu processo de integração.

Daí uma linha de ação voltada para transformar as fronteiras brasileiras das clássicas

fronteiras-separação nas modernas fronteiras-cooperação.

Esta linha, de inspiração grociana, tem como ponto de partida o fato de a

América do Sul constituir uma unidade física contígua, propiciadora de oportu-

nidades de cooperação econômica.Tal fato pode ampliar vantagens comparativas em

um processo de inserção competitiva na economia mundial, aproveitando o desen-

volvimento dos vetores logística/transporte e telecomunicação/energia para adi-

cionar valor e reduzir custos, estimulando, em clima de paz, os elos do comércio e

do investimento.

Expressão contemporânea dessa constante idéia-força da política externa bra-

sileira, voltada para assegurar a paz e estimular o desenvolvimento da América do

Sul, foi a importante iniciativa diplomática do Presidente Fernando Henrique Car-

doso do ano passado: a Reunião de Presidentes da América do Sul, realizada em

Brasília nos dias 30 de Agosto e 1 de Setembro de 2000. O objetivo da reunião foi

justamente o de aprofundar a cooperação já existente em nosso espaço comum sul-
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17sico, embora contemporaneamente diluído pelas características da globalização, a

especificidade das relações luso-brasileiras sempre significou uma constante e recor-

rente interpenetração dessas duas esferas. Tal fenômeno, que encontra, natural-

mente, origem na própria formação do Brasil, teve continuidade após sua afirmação

como Estado independente e mantém-se até hoje, não obstante profundas transfor-

mações econômicas, políticas e sociais ocorridas em ambos países e em seus respec-

tivos interesses e vinculações regionais.

A profundidade dessa relação tem sua explicação no longo período de história

comum, na língua compartilhada e no seu repertório de significados, na conse-

quente fertilização cultural, embora assincrônica e intermitente, e na demografia –

elementos que permanecem como referenciais básicos do Brasil contemporâneo.

Além disso, num mundo em que a diversidade de interesses parece crescentemente

favorecer associações de “geometria variável”, é significativo que a língua por-

tuguesa e seus componentes culturais se façam presentes por meio da Comunidade

de Países de Língua Portuguesa (CPLP).

A CPLP está completando cinco anos. Nesse período, registraram-se vários

avanços, como a aprovação dos documentos constitutivos, do quadro jurídico e de

uma prática parlamentar que viabilizam o funcionamento da organização e de seus

principais órgãos e mecanismos de atuação. De modo quase espontâneo, ampliou-

-se também o conjunto de atores governamentais e da sociedade civil envolvidos

com os objetivos da Comunidade. Merecem registro, nesse particular, a realização de

projetos de cooperação (cursos de formação, apoio institucional, etc.) e a forma-

lização dos mecanismos para a realização desses projetos, como a aprovação do re-

gimento do Fundo Especial. No campo político, a CPLP está-se convertendo em uma

“marca” conhecida. O Brasil atribui especial interesse à Comunidade, na qual reco-

nhece relevante organismo de cooperação, inclusive pela importância simbólica de

que se reveste.

Das íntimas relações com Portugal foram exemplos, no passado, o acordo postal

e telegráfico voltado, nas relações recíprocas, para tarifas mais em conta, necessidade

nos anos de guerra em 1942 e 1943 para as comunicações entre as famílias de um

e de outro lado do Atlântico; o acordo de 1946, com a finalidade de assegurar trans-

porte aéreo regular entre os dois países, mitigando assim o relativo isolamento do

Portugal de Salazar; e o Tratado de Amizade e Consulta de 1953. Este, expressão da

idéia-força, que remonta ao Duque de Palmela, de uma comunidade luso-brasileira,

explicita a agenda do “interno” como “externo” e trata, na substância, da equiparação
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16 de portugueses e brasileiros; da livre circulação de portugueses e brasileiros nos

respectivos países e da aplicabilidade do tratamento da nação mais favorecida aos

cidadãos de ambos.

O Tratado de 1953, significativamente ampliado, revisto e atualizado para as

condições contemporâneas, tem nova versão, assinada pelos Ministros das Relações

Exteriores dos dois países em Porto Seguro, no Brasil, em 22 de Abril de 2000, por

ocasião do quinto centenário do fato histórico do descobrimento do Brasil e cujos

instrumentos de ratificação deverão ser trocados pelo Presidente Fernando Henrique

Cardoso e pelo Primeiro-Ministro António Guterres por ocasião da V Cimeira

Bilateral, a se realizar em Brasília em Setembro de 2001. Esta nova versão indica a

persistência no tempo do valor positivo atribuído por Portugal e pelo Brasil à inti-

midade das relações entre seus povos.

É preciso, no entanto, ter presente que o Brasil, em função de suas próprias

dimensões continentais, da busca permanente do desenvolvimento nacional, e tam-

bém do fato de ter de relacionar-se com países com os quais existe um apreciável di-

ferencial de poder – o chamado “eixo assimétrico” de suas relações internacionais – ,

fez da autonomia, no decorrer do século XX, uma de suas aspirações fundamentais.

Se a crise de 29 expôs a vulnerabilidade do país às oscilações dos preços interna-

cionais de seus principais produtos de exportação, a partir da década de 30 terá iní-

cio um esforço de desenvolvimento pela via da industrialização e por meio da substi-

tuição de importações. Esses fatores permitiriam, até o final dos anos 80, grau con-

siderável de autonomia, à qual correspondeu relativo retraimento em relação ao sis-

tema internacional.Tal processo pode ser caracterizado como uma “autonomia pelo

distanciamento”.

O fato de o Brasil não estar à vontade com o indiscutível poder de gestão da

ordem internacional exercido pelas grandes potências pôde começar a exprimir-se

pouco depois da consolidação jurídica do espaço nacional e encontrou um campo

natural de manifestação nos foros multilaterais. Já em 1907, na Segunda Conferência

de Paz realizada na Haia, o representante brasileiro, Ruy Barbosa, questionava a ló-

gica das grandes potências e reivindicava, fundamentado na igualdade jurídica dos

Estados, um papel na elaboração das normas que deveriam reger os grandes proble-

mas internacionais da época.

Mais tarde, na Conferência de Versalhes que se seguiu ao término da I Guerra

Mundial, o Brasil, pela voz de seu representante, Pandiá Calógeras, teve atuação

destacada ao assegurar participação em todas as comissões da Conferência, não acei-
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18 dições de exercê-lo nos três principais campos de ação: o estratégico-militar; o eco-

nômico-financeiro; e o dos valores.

A China foi, no plano estratégico-militar, um dos grandes beneficiários do fim

da Guerra Fria e da desagregação da antiga União das Repúblicas Socialistas Soviéti-

cas (URSS). No campo econômico, tem logrado excepcional desenvolvimento por

meio da competente administração do jogo entre o “interno” e o “externo”, num

mundo globalizado e de polaridades indefinidas.

A Rússia, como sucessora da URSS, continua detendo a segunda maior capaci-

dade nuclear mundial e está, no contexto de uma lógica de fragmentação, em meio

a grandes dificuldades econômicas e políticas, à procura de uma nova identidade

internacional.

A Índia afirmou-se como potência nuclear à margem do Tratado de Não-

-Proliferação de Armas Nucleares (TNP) e assim estabeleceu uma nova equação

estratégico-militar em seu contexto regional, com implicações globais. No plano

econômico e social, demonstra cuidado diante da lógica da globalização que, por

suas assimetrias, pode desencadear, internamente, forças centrífugas até agora admi-

nistradas pelo seu próprio sistema democrático.

Para os países europeus, organizados em torno da União Europeia, o fim da

Guerra Fria colocou politicamente o tema do alargamento para o Leste, ao mesmo

tempo em que o desafio da globalização impôs o aprofundamento da delegação de

competências às instâncias comunitárias (por exemplo, a moeda única: o Euro). A

concomitância do alargamento e do aprofundamento vem sobrecarregando a agen-

da da integração europeia, que se vê institucionalmente estressada pela complexidade

e pelo volume de problemas. Este stress, presente na grociana construção europeia,

não impediu, até agora, resposta aos desafios das novas realidades, mas sem dúvida

comprometeu sua velocidade e abrangência.

Para o Japão, tem sido problemático responder aos desafios das novas reali-

dades, pois o fim da Guerra Fria, ao alterar os dados estratégicos-militares, colocou

novos e significativos dilemas para seu papel e relacionamentos na Ásia. Por tais

razões, o modelo econômico japonês, tão bem sucedido nos anos 70 e 80, vem

encontrando dificuldades para manter o mesmo nível de eficiência e competitivi-

dade num mundo globalizado.

Diante dessa nova configuração de problemas e interesses mundiais, como vem-

-se situando o Brasil, especialmente no que diz respeito às suas prioridades de po-

lítica externa para além de seu entorno imediato?

tando a distinção regimental proposta pelas grandes potências, que discriminaria

entre países com “interesses gerais” e aqueles com “interesses limitados”. Em sua

argumentação, Calógeras apontava a contradição entre esse tipo de distinção e o

conceito de igualdade das nações perante o Direito, princípio inspirador da Liga das

Nações e constante dos 14 pontos de Wilson.

A afirmação de que o Brasil tem “interesses gerais”, ou seja, tem uma vi-

são sobre o mundo e seu funcionamento, e de que essa visão é importante para

resguardar e encaminhar os interesses específicos do país, explicitada no pós-

-I Guerra Mundial, será uma constante da identidade e ação diplomática brasileira

no correr do século XX. Favorecem tal visão sua condição de potência média, decor-

rente, entre outros fatores, de sua dimensão continental, assim como o soft power de sua

coerência de posições.Tal coerência é elemento essencial na construção de uma pre-

sença internacional baseada na confiança, o que por sua vez abre ao país a possibi-

lidade de, não dispondo de excedentes de poder, atuar, conforme o caso, como ar-

ticulador de consensos sobre questões tratadas em nível global.

Com vistas a examinar de que forma as linhas de continuidade fundamentais

para a ação política externa do Brasil no século XX encontram expressão no contexto

atual, caberiam algumas observações acerca do quadro internacional contemporâneo.

Desde o fim da Guerra Fria, que tem como evento-símbolo a queda do muro

de Berlim, o sistema internacional deixou de ter como elemento estruturador as

polaridades definidas das relações Leste/Oeste e Norte/Sul. Passou a caracterizar-se

por polaridades indefinidas, sujeitas a duas lógicas que operam numa dialética con-

traditória de mútua complementaridade: a lógica da globalização (das finanças, da

economia, da informação, dos valores, etc.) e a lógica da fragmentação (das identi-

dades, da secessão dos Estados, dos fundamentalismos, da exclusão social, etc.).

A interação entre uma lógica integradora do espaço mundial e uma dinâmica

desintegradora e contestadora desta lógica vem gerando o risco de uma “globaliza-

ção assimétrica”. Esta realça a percepção das descontinuidades no sistema interna-

cional, que de um lado exprimem descompasso entre significado e poderio, e de

outro traduzem um inequívoco déficit de governança do espaço do planeta.

Nesse novo cenário, os principais atores têm papéis distintos.

Os EUA – que, pacificamente “ganharam” a Guerra Fria – são hoje a única e

incontestável superpotência mundial. Estão relativamente à vontade neste mundo de

descontinuidades. Vêm explorando as oportunidades que o sistema internacional

oferece para, unilateralmente, afirmar o seu globalismo e de fato têm amplas con-
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Tal distinção não deixa de constituir um ativo potencial num sistema interna-

cional em que as percepções de risco e as estimativas de credibilidade são dados

importantes. A isto se adicionam os investimentos no soft power da credibilidade, rea-

lizados pelo país no correr da década de 90, ao tratar de maneira construtiva – pela

participação e não pela distância – os “temas globais” que se inseriram, em novos

termos, na agenda internacional pós-Guerra Fria.

Entre eles destaco as questões do meio ambiente, dos direitos humanos, do

desarmamento e da não-proliferação nuclear, temas em que o Brasil é hoje partici-

pante credenciado e referência necessária em toda negociação ou iniciativa multi-

lateral de envergadura. No plano dos valores, o trato construtivo nesses e em outros

temas internacionais não menos relevantes – como questões de segurança interna-

cional, conflitos regionais e operações de paz – é compatível com nossa conduta

diplomática; e é viável à luz da nossa atual forma de inserção no mundo.

Os foros multilaterais constituem de fato o melhor tabuleiro para o Brasil

exercitar, em nível global, sua competência na defesa dos interesses nacionais. O

jogo mais flexível das alianças e associações, possibilitadas por um mundo de pola-

ridades indefinidas, fortalece nossa capacidade de ação nesse tipo de foro, onde

podemos desenvolver o melhor do nosso potencial para atuar na elaboração das nor-

mas e pautas de conduta da gestão do espaço da globalização em todas as áreas de

nosso interesse.

Os campos em que hoje o desafio externo se coloca para o Brasil de modo mais

imediato e premente são sem dúvida constituídos pelas negociações da agenda

financeira e da agenda de comércio exterior, itens críticos da atual pauta brasileira.

De tais negociações poderão resultar instituições financeiras internacionais mais

ajustadas para lidar com a instabilidade inerente a um sistema financeiro globaliza-

do e assim reduzir a maior vulnerabilidade às pressões do mercado internacional de

países como o Brasil. Delas poderão também resultar acordos e normas de comér-

cio internacional mais adequados às necessidades de um país com a estrutura pro-

dutiva do Brasil contemporâneo.

Como pequeno global trader, o Brasil reúne os necessários pré-requisitos de com-

petitividade e busca hoje eliminar as barreiras que dificultam seu acesso a merca-

dos, mediante dinâmica atuação nos foros e nas negociações pertinentes, especial-

mente no âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC); do Mercado

Comum do Sul (MERCOSUL) e da Área de Livre Comércio das Américas (ALCA).
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20 O marco representado pelo fim da Guerra Fria trouxe transformações profun-

das, que se foram tornando mais visíveis ao longo da década de 90. Se os anos 80

marcaram, no plano político interno, a transição do regime militar para a democra-

cia, no plano econômico o país assistiu, em meio à crise da dívida externa e à in-

flação, ao esgotamento do modelo essencialmente autárquico de desenvolvimento,

ou de inserção controlada do país na economia mundial, caracterizado, desde o pós-

-II Guerra Mundial, pela substituição de importações.

Nos anos 90, a diminuição dos custos dos transportes e da comunicação, asso-

ciada aos avanços em computação, modificou o significado financeiro e econômico

das fronteiras, tornando menos nítida a diferença entre o “interno” e o “externo”.

A eficiência e o dinamismo do processo de internalização das cadeias produtivas,

mediante inserção controlada na economia mundial, foi colocada em questão. O

mundo que, durante a maior parte do século XX, o Brasil administrou com bastante

competência como externalidade, internalizou-se.

Essa “internalização” do mundo como novo dado da realidade nacional e inter-

nacional traz necessariamente consequências e lições para a condução da política

externa brasileira em seu eixo assimétrico. A esse respeito, creio que se, no passado,

o país construiu, com razoável sucesso, a autonomia possível por meio de um rela-

tivo distanciamento em relação ao mundo, nesta virada de milênio a autonomia

possível e necessária para o desenvolvimento só pode ser construída pela partici-

pação ativa na elaboração das normas e pautas de conduta da gestão da ordem

mundial.

Tem sido essa, na verdade, uma das grandes linhas a nortear a ação diplomáti-

ca brasileira nos últimos dez anos, a qual devemos manter e aprofundar. O locus standi

para este aprofundamento tem a sustentá-lo, no plano interno, fatores como a con-

solidação da democracia e a importância de uma economia aberta, estabilizada pelo

Plano Real, para os quais contribuíram de maneira decisiva as políticas adotadas no

Governo Fernando Henrique Cardoso.

No plano externo, favorecem-nos as condições de ser o Brasil um país de escala

continental, relevante para a tessitura da ordem mundial e sempre apto para articu-

lar consensos entre grandes e pequenos. Embora por suas dimensões possa ser ca-

racterizado, assim como EUA, Rússia, China e Índia, como um monster country, para

usar a expressão criada por George Kennan, o Brasil não é, no entanto, scary, como

o próprio Kennan qualifica esses seus congêneres continentais.
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22 O futuro do comércio exterior brasileiro passa pelas negociações multilaterais,

regionais e inter-regionais em curso.Tais negociações comerciais dizem respeito não

apenas à troca de concessões tarifárias, mas cada vez mais à elaboração de normas

internacionais voltadas para a regulamentação de matérias anteriormente exclusiva-

mente afetas à esfera da competência interna dos Estados, tais como normas sa-

nitárias e padrões técnicos; incentivos governamentais; defesa comercial e proprie-

dade intelectual. Esses são exemplos concretos da “internalização” do mundo na vi-

da brasileira, assim como na de outras nações.

A defesa eficaz dos interesses nacionais na OMC, na ALCA e nas negociações com

a União Europeia tem como elemento decisivo o fortalecimento do MERCOSUL, e

este encontra-se intrinsecamente ligado à evolução positiva da aliança estratégica

com a Argentina, uma das linhas-mestras da política externa brasileira contem-

porânea.

Assim como as grandes negociações comerciais que se avizinham, as questões

regionais de nosso entorno sul-americano constituem preocupações de primeira

ordem, que têm, como vimos, profundas raízes históricas. Estamos procurando fazer

das fronteiras regionais verdadeiras fronteiras de cooperação, aproveitando as van-

tagens comparativas de nossa geografia comum, criando sinergias e eixos de inte-

gração da infra-estrutura, estabelecendo condições de segurança e tranquilidade

para enfrentar o desafio comum do desenvolvimento – todos esses elementos obje-

to da inédita Reunião de Presidentes da América do Sul.

Essa “diplomacia do concreto” também significa tratamento contínuo e prio-

ritário das grandes questões políticas da agenda internacional, a começar, natural-

mente, por aquelas que dizem respeito à própria segurança dos Estados e que se

refletem, no plano global, nas negociações relativas aos desarmamento, à não-pro-

liferação e eliminação de armas de destruição em massa. Não menos importantes no

tratamento de temas da “agenda da opinião pública” são aqueles de impacto social

mais imediato, como as questões dos direitos humanos e do meio ambiente, assim

como as novas ameaças que representam o tráfico de drogas, o crime organizado e

a lavagem de dinheiro. Muitos desses temas são hoje tratados no âmbito das Nações

Unidas e de outras organizações internacionais, como a Organização dos Estados

Americanos (OEA). Como já mencionado, por suas credenciais e por mandato de

sua sociedade, o Brasil deseja e deve continuar a ter um papel ativo e mais partici-

pativo nas iniciativas e negociações multilaterais relativas a todas essas questões.

Por fim, fenômeno relativamente novo e recente na área externa para o Brasil,

que se fez sentir no bojo das transformações desde meados dos anos 80, tem sido o

fato de contar com contingente expressivo de nacionais no exterior, quer radicados

em países estrangeiros, quer transitoriamente, como mão de obra ou como conse-

quência do crescimento dos fluxos turísticos. Sua situação, aspirações e reivindi-

cações aumentaram as exigências quanto aos serviços de assistência e proteção dos

direitos do cidadão brasileiro no exterior, abrindo uma nova frente prioritária de

atuação externa para o Brasil.

Esse é, em síntese, o quadro contemporâneo em que se desenvolve a política

externa brasileira, que vem dando seguimento, mediante diretrizes e prioridades

sempre atualizadas, a grandes linhas de continuidade que se estendem desde o iní-

cio do século XX. Nesta virada de milênio, são muitos os desafios que se nos

antepõem e que se tornam ainda mais difíceis dada a magnitude dos problemas

internos do país e a indefinição de polaridades que caracteriza o mundo atual, em

função das descontinuidades prevalecentes no funcionamento do sistema interna-

cional. São, no entanto, desafios para os quais tanto os elementos constitutivos da

identidade nacional quanto o histórico de realizações e de coerência e continuidade

em política externa oferecem lastro para uma ação bem sucedida.NE
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3. Tal como a criação do projecto europeu no seu todo, também o desenvolvimen-

to da política externa da Europa depende de uma visão.Também ele tem de respon-

der a novos desafios e acontecimentos. Como tal, nunca se tratará de um processo

estático. O que se passa fora da Europa assume um papel crucial na criação de uma

política que se está a tornar mais coerente e mais capaz de reagir às situações. A

"Política Externa da Europa" permanece, claro está, uma Política Externa Comum. E

tal não significa uma política externa única para a Europa. Significa, isso sim, que

os Estados-membros escolhem os domínios em que pensam poder influir actuando

em conjunto, e não separadamente. A Política Externa não é o Mercado Único. É o

quadro jurídico da PESC que tem vindo a evoluir, a desenvolver-se a partir da expe-

riência. E não o contrário. A PESC jamais poderá ser prescritiva. Constitui essencial-

mente um exercício pragmático que, a comprovar-se que funciona, não deixará de

ser seguido pelos Estados-membros. É por este motivo que passo o menos tempo

possível a preocupar-me com questões teóricas ou institucionais, preferindo antes

concentrar-me na resolução de problemas reais – pese embora o facto de a intros-

pecção teórica e institucional ser um risco profissional sempre presente na vida de

quem trabalha nas instituições da UE.

4. Ao expor a minha visão da política exter-

na da Europa, tenciono, pois, começar pela prática, passando seguidamente à teoria.

Começarei por olhar para além da Europa, para alguns dos acontecimentos que têm

vindo a ocorrer fora da União, mas que muito dizem, em meu entender, sobre o

papel da Europa num mundo em crescente globalização.

5. Ao longo dos últimos anos, temos vindo a assistir a um crescente número de

manifestações contra algumas reuniões de organizações internacionais, do que é

exemplo mais recente o que aconteceu nas ruas da Cidade do Quebeque.Trata-se de

um sinal do cada vez maior interesse do público em geral por questões do âmbito

das relações internacionais. Há vinte anos atrás, teria sido inconcebível que encon-

tros como a Cimeira das Américas ou as reuniões do FMI atraíssem tanta atenção

pública. Como é evidente, essa atenção deve-se, em grande medida, à preocupação

perante o impacto social da globalização e a reacção dos governos. É cada vez mais

elevado o número de questões cujo impacto vai além das fronteiras nacionais. A dis-

tinção entre temas nacionais e internacionais é mais difusa do que nunca. E a

definição de política externa é agora muito menos clara do que no passado. Deixou,
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1. A UNIÃO EUROPEIA é o resultado da visão de alguns homens clarividentes, conduzi-

dos pela firme convicção de que a Europa poderia renascer das cinzas do conflito. É

pouco provável que alguma vez tenham previsto até que ponto essa visão iria

evoluindo ao longo dos cinquenta anos decorridos desde o momento em que as

suas ideias vingaram. Algo, porém, era claro: não estavam dispostos a restringir as

suas ambições para a Europa a uma empresa técnica. Para eles, o desenvolvimento

de uma Europa unida constituía um imperativo político que iria continuamente

respondendo a novos desafios e a novas situações. Não se tratava de uma criação

estática. Aqueles que se lhes seguiram ficaram, assim, com a responsabilidade de

corresponder à visão original, de buscar inspiração na ambição de uma Europa real-

mente unida, de dar o seu próprio contributo individual e valioso para o projecto

europeu.

2. Participar neste projecto é ao mesmo tempo um desafio e um motivo de entu-

siasmo. É sobejamente conhecido o meu empenho nesta missão, a que consagrei

grande parte da minha carreira política. Na minha qualidade de Alto Representante,

ocupo-me primordialmente do desenvolvimento da política externa europeia.

Tratou-se para mim de embarcar numa empresa já em movimento. Considero meu

dever contribuir para que se mova com maior rapidez e eficiência; e é por esse

motivo que as minhas ideias são muitíssimo inspiradas pela experiência. É também

essa a razão da minha relutância em me deter na teoria. De qualquer modo, o

meu calendário e as numerosas viagens que tenho efectuado desde que assumi o meu

actual cargo deixam-me infelizmente muito pouco tempo para a reflexão. O pre-

sente artigo destina-se, pois, a transmitir-vos as minhas impressões, tiradas da

experiência prática, sobre o que se está a passar no domínio da política externa da

União Europeia. Sobre o seu funcionamento. Sobre as suas prioridades. E sobre o seu

rumo.

* O presente artigo baseia-se essencialmente num discurso proferido por Javier Solana em Bruges, na Bélgica, em 

25 de Abril de 2001.
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27pois, de ser um tema reservado a diplomatas e académicos. Registou-se uma

mudança radical no panorama político e económico à escala mundial.

6. O novo panorama vem lançar, como é óbvio, novos desafios. Para a União

Europeia, coloca-se agora a questão fundamental de saber como responder a esses

novos desafios. Temos de desenvolver soluções novas, inovadoras. Mas as manifes-

tações no Canadá, em Praga e em Seattle revelam claramente que também temos

ainda de convencer muita gente de que essas soluções são as mais indicadas.

7. As reuniões internacionais que são alvo de manifestações constituem parte do

processo pelo qual os políticos do mundo inteiro estão a tentar responder aos

desafios do mundo de hoje. A globalização veio para ficar. Importa manter o

domínio desta situação – não podemos parar o mundo e sair. O meio dos negócios

já não se sente constrangido por fronteiras nacionais, e a soberania industrial parece

ser um conceito para sempre ultrapassado. O desafio que os governos enfrentam a

este respeito prende-se com a regulação das questões comerciais numa base multi-

lateral. É esse o motivo que está a levar muitas regiões do mundo a encaminharem-

-se no sentido da criação de zonas de comércio livre. É por essa razão que a Orga-

nização Mundial do Comércio tem um papel tão importante a desempenhar.

8. Simultaneamente, vemo-nos confrontados com uma vasta gama de fenómenos

transfronteiras que assumem formas variadas e, em muitos casos, mais hostis. Cita-

rei, a título de exemplo, o terrorismo, o tráfico de droga, a exploração de mulheres

e crianças, os desafios ambientais e a proliferação de armas nucleares e tradicionais.

Estamos perante fenómenos que não respeitam fronteiras nacionais. Na verdade,

tiram mesmo partido, muitas vezes, da importância decrescente das fronteiras po-

líticas. É esse o caso, cada vez mais frequente, dos cartéis internacionais da mafia e

dos bandos do crime organizado. Ao mesmo tempo, muitas são ainda as regiões de

instabilidade que nos lançam desafios diplomáticos mais tradicionais. Constituem,

por vezes, verdadeiras ameaças à nossa segurança. E envolvem, muitas vezes, tragé-

dias humanitárias que não podem nem devem ser ignoradas.

9. A resposta a estes desafios não pode deixar de passar por uma colaboração mais

estreita. O que significa uma melhor integração regional, a congregação de conhe-

cimentos especializados, um maior empenho além-fronteiras, mesmo junto daque-

les que talvez possam não parecer aliados óbvios.

10. Não há melhor exemplo de integração regional do que a

União Europeia. Resistiu ao teste do tempo. Trouxe os maiores benefícios possíveis
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26 aos nossos povos: uma paz e uma prosperidade duradouras, sem igual na nossa

história. Mas será isto suficiente? A complexidade da União Europeia e as rápidas

mudanças por que tem passado nos últimos anos terão talvez atenuado, aos olhos de

alguns, a necessidade de um processo contínuo de integração europeia. Eu, porém,

estou convicto de que a União Europeia continua a ser a melhor forma de respon-

der aos novos desafios que enfrentamos. A UE é mais necessária do que nunca. Ainda

é ela o mais importante factor de estabilidade no continente europeu.

11. É exigido à Europa que se mostre mais activa na resposta a estes numerosos

reptos – a começar pelo alargamento. A União Europeia oferece às novas democra-

cias da Europa Central e Oriental as melhores perspectivas de estabilidade e cresci-

mento económico. E esses países reconhecem-no. Querem tomar parte na estabili-

dade regional que a União proporciona, e querem também tomar parte na pros-

peridade trazida pelo Mercado Único. Não é por acaso que estes dois factores se

combinam entre si: a estabilidade vai de par com a prosperidade. É esta uma das

razões por que a União é também, em todo o mundo, o maior prestador de ajuda

ao desenvolvimento e de assistência humanitária. É assim reflectido não só um

desígnio moral, mas também um interesse directo numa estabilidade alargada. À

semelhança do que acontece noutros domínios de acção, também aqui estamos pe-

rante um exemplo da mútua sobreposição dos nossos valores e interesses.

12. O processo de alargamento em curso é, per si, ambicioso. Mas para que a União

Europeia faça sentir a sua influência no mundo, temos de ir mais longe nos nossos

esforços. E cada vez mais se reconhece que a União pode e deve fazer mais do que

até agora. A revolução da informação modificou a forma como as pessoas vêem o

mundo. Há menos de duzentos anos, um enviado longínquo podia tomar a inicia-

tiva de declarar a guerra ou proclamar a paz. E a mensagem pela qual informava o

seu Governo só seis meses mais tarde chegaria ao seu destino. Hoje em dia, os

políticos são obrigados a aparecer nos canais CNN e Euronews, em notícias que

irrompem pelas nossas salas de estar. Os governos cada vez mais se sentem pres-

sionados a reagir. E, regra geral, é actuando em conjunto, e não isoladamente, que

podem conferir maior dimensão à sua actuação.

13. São variadíssimos os tipos de casos em que é necessário actuar.Variadas são tam-

bém as respostas que exigem, com uma crescente diversificação na mobilização de

recursos. De um modo geral, estamos menos dependentes, neste contexto, de uma

intervenção militar tradicional. Para os países membros da NATO, reveste-se, claro

está, de fundamental importância a obrigação de auto-defesa colectiva, consignada

Po
lít

ic
a 

ex
te

rn
a 

da
 U

E

Po
lít

ic
a 

ex
te

rn
a 

da
 U

E

II. Novos desafios europeus



16. No Médio Oriente, a UE está pela primeira vez a desempenhar um papel nas ten-

tativas de mediação com vista a pôr fim à escalada de violência. Começámos em

Sharm el-Cheik e continuamos activamente envolvidos, nomeadamente através da

minha própria participação na Comissão de Averiguação Mitchell e nos respectivos

trabalhos. Como é sabido, nunca é fácil na região assumir o papel de mediador isen-

to. A situação permanece crítica. Enquanto europeus, devemos continuar a pugnar

por uma resolução justa e pacífica. Creio que podemos desempenhar um papel pre-

cioso. Pela parte que me toca, farei todos os possíveis por contribuir para a paz.

17. Acabo de mencionar exemplos – exemplos muito reais – do modo como a

política externa da União Europeia começa a funcionar. Todos eles emergem de

domínios de acção que são altamente prioritários para a União – o que não é de

espantar. Trata-se de domínios em que os Estados-membros querem ser capazes de

actuar efectivamente em conjunto. E uma actuação em conjunto pode de facto tra-

zer uma verdadeira mais-valia.

18. Penso que as prioridades da União para os próximos anos são

bastante claras. Refiro-me, em primeiro lugar, às relações com os nossos vizinhos.

Tive já ocasião de aludir à importância do processo de alargamento para o futuro da

Europa. Simultaneamente, também os países dos Balcãs e da margem sul do Medi-

terrâneo continuarão a ser uma prioridade absoluta. O seu futuro está estreitamente

associado ao nosso. A nossa segurança e a nossa prosperidade apenas ficarão real-

mente asseguradas se os países nossos vizinhos usufruírem das mesmas vantagens

que nós. Assim o demonstrou sobejamente a experiência dos últimos anos nos

Balcãs.Temos também um manifesto interesse no futuro de todos os países situados

ao longo da nossa fronteira oriental, especialmente a Rússia e a Ucrânia. Ambos

estes países continuarão a ser determinantes para a segurança económica e estraté-

gica do continente europeu.

19. Em segundo lugar, estamos claramente interessados em reforçar as nossas

relações com uma vasta série de organizações e instituições internacionais. A mais

importante é a ONU, mas são também de mencionar o FMI, o Banco Mundial, a

OMC e, evidentemente, outras organizações regionais como a OSCE e a NATO.

Temos por ambição fortalecer a nossa influência colectiva, especialmente através de

uma melhor coordenação. Para dizer a verdade, não nos temos mostrado muito efi-

cazes neste capítulo. Mas não deixa de ser um aspecto importante. Deveríamos

procurar dar aquele passo que falta para vencer a desconfiança nacional que ainda
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Exército Vermelho através das planícies da Alemanha. O artigo V tornou-se menos

relevante para a maioria das situações de crise que hoje em dia se nos deparam.

Muitas destas novas situações são limitadas em termos políticos e geográficos. É pos-

sível que nem todos os membros da NATO se considerem directamente interessados

em reagir perante todas as situações de crise. E é por esse motivo que a União

Europeia está a desenvolver uma política de segurança e defesa que nos permitirá

reagir a crises, recorrendo a todo o nosso leque de capacidades e inclusive, se ne-

cessário, a meios militares. Quer isto dizer que teremos de ser capazes de actuar pe-

rante situações em que a NATO, no seu todo, não esteja empenhada.

14. Ao longo dos últimos dezoito meses, foram realizados enormes progressos. A

questão mais importante – as capacidades – prende-se com a necessidade de asse-

gurar o nosso acesso colectivo aos meios necessários. Estou confiante que podere-

mos honrar os compromissos assumidos no Conselho Europeu de Helsínquia, em

finais de 1999. Com as suas capacidades militares e civis, a sua diplomacia e o seu

vasto programa de ajuda ao desenvolvimento e assistência humanitária, a União

Europeia estará numa posição sem igual: poderá tirar partido de toda uma ampla

gama de instrumentos em prol dos seus interesses à escala mundial.

15. É nosso objectivo criar uma União Europeia que seja capaz

de projectar a estabilidade. O que já está a acontecer. Estamos a aplicar com êxito

instrumentos diplomáticos tradicionais em determinadas regiões, com particular

realce para os Balcãs e o Médio Oriente. Nas últimas semanas, tenho centrado a

minha atenção nestas duas regiões que tão decisivas são para a segurança da Europa

no seu todo. Quanto aos Balcãs, tratou-se de participar plenamente na gestão polí-

tica de uma situação potencialmente grave na Antiga República Jugoslava da Ma-

cedónia. Tratou-se de exercer a nossa própria influência junto das autoridades

macedónias. Começa agora a esboçar-se um verdadeiro diálogo entre o Governo e

outras partes que representam diversos grupos étnicos, bem como uma nova dis-

posição para tomar medidas que garantam a inclusividade dessa sociedade no seu

todo. São estes os valores em que assenta a UE. Valores cuja importância é reco-

nhecida pelos países que aspiram a um estreitamento das relações com a União e ao

possível culminar deste processo – a adesão. Assim acontece no caso da Croácia, da

Albânia e da ex-República da Jugoslávia. Estamos perante um exemplo da UE em

acção, projectando a estabilidade.
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IV. As prioridades da UE
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31perdura em muitas capitais. E que é um reflexo do passado. O poder da influência

colectiva ficou já plenamente demonstrado noutros domínios.

20. Em terceiro lugar, temos de diligenciar por garantir uma maior coerência nas

nossas relações com os mais importantes parceiros na cena mundial. Eis uma afir-

mação que se aplica, em particular, aos EUA, país com o qual mantemos a mais

desenvolvida relação estratégica. Já me referi à Rússia, outro país com o qual esta-

mos a desenvolver uma relação estratégica. Mas também se aplica à China, ao Japão

e à Índia, bem como a importantes grupos regionais que cada vez mais se estão a

afirmar como protagonistas mais coerentes e integrados à escala mundial. Refiro, a

este respeito, o MERCOSUL, a ASEAN e, possivelmente, a OUA (Organização da Uni-

dade Africana).

21. Por último, todas estas prioridades têm de assentar na defesa e na promoção dos

valores que estão no âmago da história e da civilização da Europa. A União Europeia

foi edificada com base nos valores da tolerância, da democracia e do respeito pelos

direitos humanos, valores esses que têm imperiosamente de continuar a ser parte

integrante do processo de definição da nossa política. Também os nossos cidadãos

os consideram fundamentais, e por isso fazem da sua defesa o cerne das acções que

reclamam.

22. Creio que estas prioridades básicas se manterão como pedra angular da política

externa da Europa no futuro mais próximo. Mas quais as implicações daí decorrentes

para a nossa actividade de hoje? Para onde se encaminha a política externa europeia?

23. Desde o momento em que assumi o meu actual cargo, sempre

me senti muitíssimo encorajado pelo empenho dos Estados-membros em assegurar

o funcionamento da PESC. A criação do cargo de Alto Representante constituiu, por si

só, um passo significativo. E simultaneamente, os Estados-membros concordaram

que, para dotar a Europa de uma política externa eficaz, havia que colocar à dis-

posição da UE os vastos recursos diplomáticos espalhados por todo o mundo. O que

se traduziu, em termos práticos, na partilha de conhecimentos e informações e

numa coordenação muito maior entre as embaixadas em países terceiros. Espero

vivamente que este processo seja levado por diante com redobrada intensidade.

Trata-se de um instrumento que é essencial para todos nós e sem o qual não pode-

remos ser verdadeiramente eficazes.

24. Para que a nossa política externa tenha impacto, também a Comissão tem um

papel essencial a desempenhar. Muitos dos instrumentos que são decisivos para a
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assume vital importância a relação entre o Conselho e a Comissão. É por isso que

lamento ter tantas vezes de desapontar os jornalistas ao salientar a minha excelente

cooperação com Romano Prodi, Chris Patten, Günter Verheugen, Pascal Lamy e toda

a equipa da Comissão. A este respeito, mais não pretendo do que assegurar que

todos trabalhemos conjuntamente, de forma eficaz, em prol dos interesses da União

no seu todo.

25. As funções que hoje desempenho nunca antes haviam sido exercidas, de um

modo geral, nem pela Comissão, nem pelo Conselho. Subjacente à criação do cargo

de Alto Representante está o objectivo de lançar políticas e actividades em domínios

nos quais a UE dantes ou não agia, ou era irrelevante como protagonista. Nessa ópti-

ca, o cargo vem preencher um vazio institucional. Mas pode também contribuir para

dar maior focalização ao Conselho. E deverá ser útil para garantir uma maior coerên-

cia entre os Estados-membros e as instituições da UE.

26. Neste capítulo, há progressos a registar. Citarei, como pequeno exemplo, o facto

de os ministros terem decidido realizar, no início de cada ano, um debate sobre as

prioridades da política externa da UE.Trata-se do primeiro passo no sentido de con-

tribuir para assegurar uma melhor ligação entre as prioridades políticas e a despesa

externa. É também proporcionada, deste modo, a oportunidade de lançar um exer-

cício no âmbito do qual se contempla toda a gama da assistência que prestamos a

países terceiros, inclusive em termos financeiros, e que engloba pela primeira vez a

ajuda concedida tanto a partir do orçamento comunitário como do orçamento de

cada Estado-membro. Será talvez uma pequena iniciativa, mas espero que, com o

tempo, venha a desempenhar um papel importante na clarificação do impacto glo-

bal dos instrumentos da União Europeia em matéria de relações externas.

27. Estou convencido de que, quanto mais se aperceberem de como é vantajoso con-

gregar os seus esforços e assegurar o funcionamento da política externa da Europa,

tanto mais os Estados-membros estarão dispostos a empenhar-se nessa política

comum. Sei que alguns domínios continuam a ser sensíveis para alguns, nomeada-

mente a questão da representação na ONU e do papel do Conselho de Segurança.

Não podemos esperar que os Estados-membros mudem radicalmente, de um dia

para o outro, uma política seguida durante décadas. Mas o impacto conjugado de

uma política externa que é conduzida em nome da União Europeia tem forçosa-

mente de se fazer sentir com maior intensidade do que as políticas conjugadas dos

quinze Estados-membros. O todo é sempre maior do que a soma das partes. Quanto
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V. O caminho em frente



dos valores que para cada um de nós tão importantes são. Se assim o garantirmos,

estaremos a dar o nosso pequeno contributo para fazer deste mundo um lugar me-

lhor para os filhos e os netos da família europeia.NE
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32 mais virmos os resultados concretos que podem ser obtidos actuando em conjunto,

tanto mais facilmente estaremos dispostos a concordar, no futuro, com uma actua-

ção comum. É esse o motivo que me leva a procurar, acima de tudo, garantir que

honremos os nossos compromissos em domínios específicos nos quais a União tem

um interesse directo. E é esse também o motivo por que, ao longo dos próximos

meses, teremos sobretudo de assegurar que as novas capacidades, militares e civis,

estejam disponíveis. Poderemos assim garantir que, quando queremos actuar em

conjunto, todas as alternativas nos estão abertas.

28.Vou terminar onde comecei,

referindo-me às manifestações que recentemente assinalaram algumas reuniões

internacionais. A opinião pública está dividida no que respeita à forma como de-

veríamos reagir face à globalização. Muitos são aqueles que se sentem ameaçados por

um mundo que escapou ao seu controlo. Mas, simultaneamente, os cidadãos preten-

dem, e com razão, que os governos assumam maior responsabilidade pelo que se

passa além-fronteiras. Eis-nos perante um paradoxo. É este, a meu ver, um dos

grandes desafios que teremos pela frente nos primeiros anos deste novo século.

Como reconciliar um mundo que se tornou mais pequeno, em que já não podemos

fingir que não vemos as tragédias – naturais ou causadas pelo Homem –, com pes-

soas que sentem estar a perder o controlo dos acontecimentos. A sociedade civil tem

um importante papel a desempenhar neste contexto. Sob muitos aspectos, os nossos

cidadãos esperam agora que as ONG complementem o papel que cabe ao governo

representativo.Temos de respeitar esta posição.Temos imperiosamente de continuar

a envolver a sociedade civil no nosso processo de tomada de decisões. Mas temos

também de a perspectivar face a cada governo eleito, dotado de um mandato

democrático e da responsabilidade de tomar decisões em nome do seu eleitorado.

29. A União Europeia assume particular responsabilidade neste contexto. Apenas

pode agir se contar com o apoio dos seus cidadãos. E os seus cidadãos precisam de

se sentir, de certa forma, envolvidos. Penso que a política externa da Europa reflecte

as aspirações dos cidadãos, facto que ficou claramente demonstrado na última son-

dagem do Eurobarómetro, segundo a qual a PESC é apoiada por 65% da população.

A PESC procura promover em todo o mundo os valores que, na União, tantas vezes

consideramos um dado adquirido. Nada deve parecer distante no que toca à nossa

actuação em prol dos valores democráticos, do primado do Direito e dos direitos

humanos. A nossa política externa não deverá ser nada menos do que a projecção
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VI. Criar uma base de apoio para a nossa política externa
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NO QUADRO de um mundo profunda-

mente globalizado e interdependente, parece banal afirmar que é cada vez mais

complexa a teia de factores que se afiguram decisivos para a sustentação da posição

externa de um Estado. A dominância dos mercados financeiros, a potenciação da

velocidade de circulação dos capitais decorrente da revolução das tecnologias de

comunicação, a crescente capacidade de influência dos centros privados detentores

do poder económico sobre os governos nacionais e as próprias instituições finan-

ceiras internacionais, eis algumas das razões que explicam a importância da sus-

tentabilidade das políticas macro-económicas dos Estados para efeitos de afirmação

da sua posição internacional. Neste contexto, é cada vez mais relevante o escrutínio

internacional quanto à consistência das políticas internas em termos das grandes

orientações económicas e financeiras.

A participação de um país na denominada “zona Euro” constitui assim tanto

uma vantagem como um factor de acrescida exigência. Uma vantagem porque se

beneficia de um referencial de estabilidade repercutido positivamente na credibili-

dade externa do Estado; mas também uma exigência acrescida porque, reduzindo-

-se os instrumentos de estabilização dependentes da livre vontade de cada governo

nacional, a punição de políticas internas menos rigorosas no plano do controlo da

despesa ou das prioridades orçamentais será mais intensa e não deixará de produzir

um efeito de pressão por parte daqueles que participam do mesmo projecto

comum, e que nenhum Estado isoladamente poderá ignorar ou mesmo minimizar.

Em paralelo, a afirmação da posição externa do Estado tem tanto a ver com o

quadro de referência macro-económico e as suas decorrências no plano das políti-

cas sociais, como com um diversificado conjunto de factores que indirectamente são

cada vez mais tidos em conta quando se trata de avaliar a “competitividade global”

de um dado país. Refiro-me particularmente à capacidade de governance de cada

Estado, expressa na eficácia do exercício da função administrativa, nos resultados

obtidos pelo sistema de justiça, no ambiente de segurança cívica e paz social, na
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idoneidade, integridade e transparência dos processos de decisão, na capacidade de

efectivação da lei e de respeito pelos princípios da legalidade e da igualdade.

Neste contexto, o investimento (em recursos financeiros e humanos) nessas

funções de soberania do Estado tem uma repercussão económica indirecta, signifi-

cativamente valorizada pelos mercados internacionais e pelas organizações globais

na análise da situação de cada país e na identificação da sua capacidade de atracção

de investimento externo. O mesmo é dizer, são factores que pesam de facto na sus-

tentação da posição externa de um Estado.

Este enquadramento não pode, contudo, deixar de

sublinhar o papel central do perfil da política externa do Estado como esteio da

afirmação do seu posicionamento internacional. Mas também aqui assistimos a uma

diversificação e complexificação dos mecanismos e instrumentos de afirmação desse

perfil específico.

À cabeça surge inegavelmente a capacidade de afirmação diplomática e negocial

num conjunto variado de fora internacionais. Essa capacidade centra-se na estreita

articulação entre instrumentos conexos, como a participação nas dinâmicas inter-

nacionais de segurança e de defesa, nas missões internacionais de peace-keeping e de

peace-enforcement, ou nas iniciativas de construção de formas de regulação globais,

desde o comércio à ordem financeira, passando naturalmente pelas questões da paz

e da estabilidade, do desenvolvimento sustentado e do equilíbrio ambiental.

A afirmação internacional do Estado exige assim o preenchimento de dois pres-

supostos incontornáveis.

Por um lado, a capacidade de definição e de formulação explícita de uma visão

de conjunto dos interesses estratégicos nacionais que, conjugando os diversos pla-

nos atrás citados, permita definir um protagonismo próprio tendente a contribuir para

a necessária e imprescindível regulação global, seja no plano político-diplomático,

seja no plano económico-financeiro.

Por outro lado, a capacidade de construir um bloco de apoio interno a esses

princípios e a esses interesses estratégicos nacionais, que potencie a afirmação do

Estado na ordem externa e confira garantias de estabilidade e de previsibilidade da

sua conduta enquanto parceiro na sociedade internacional.

É este segundo aspecto que me parece merecer hoje e aqui algumas conside-

rações despretensiosas.
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2. Inserção internacional do Estado

Europa: saudade ou reencantamento?
“Europe is not the addition of national sovereignties in a conclave which creates an entity.
One must genuinely create Europe.”
Jean Monnet, citado em Anthony Sampson, The New Europeans, 1968
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são, periférico e confrontado com insuficiências relevantes no plano das suas con-

dições de desenvolvimento, constitui uma inestimável vantagem comparativa poder

dispor de dois factores essenciais: por um lado, um consenso consolidado sobre as

linhas-mestras orientadoras e identificadoras da sua política externa e, por outro,

apresentar um quadro institucional e de representação política dotado de garantias

de estabilidade e de continuidade.

Nos últimos vinte e cinco anos Portugal logrou construir esse consenso con-

solidado em torno das três áreas de política externa de maior relevo, não apenas para

a inserção internacional do nosso país mas também para a correcta definição dos

nossos interesses estratégicos próprios enquanto povo e enquanto país.

Desde logo foi possível reenquadrar a inserção externa do Estado na efectiva

ultrapassagem do trauma pós-descolonização, expressa nas diferentes dinâmicas em

que hoje se traduz o espaço da lusofonia.

Esta afirmação não ignora as dificuldades que ainda hoje existem, no plano do

relacionamento diplomático, da dinâmica económica, da cooperação militar, ou

mesmo até na potenciação do espaço de diálogo de culturas diferenciadas que usam

veicularmente a mesma língua. Mas o que para os presentes efeitos releva não é

tanto a análise dessas dificuldades (de que a apagada CPLP é um exemplo), antes sim

sublinhar que este domínio de questões beneficia de um grande apoio na sociedade

portuguesa, isto é, assenta numa partilha muito alargada de objectivos e de princí-

pios na vida política portuguesa e entre os seus protagonistas institucionais, designa-

damente os partidos políticos mais representativos.

A construção deste amplo consenso nacional foi sendo feita para além de pre-

conceitos ideológicos ou escolhos circunstanciais, fruto de certos relacionamentos

particulares de índole partidária que felizmente foram sendo progressivamente neu-

tralizados e praticamente anulados após a queda do Muro de Berlim.

Neste quadro, em certa medida, o consenso nacional consolidado só poderá ser

criticado por ter um perfil mais passivo do que activo, no sentido de que decorre

mais de uma certa nostalgia tão tipicamente portuguesa e menos de uma visão pró-

-activa centrada em alguns específicos objectivos. Não sendo, mesmo assim, um

sector onde se vislumbrem riscos de ruptura deste consenso interno num prazo pre-

visível, sempre seria possível encarar o seu potencial mobilizador em torno de

alguns aspectos que se me afiguram essenciais à salvaguarda de interesses estratégi-

cos comuns num mundo radicalmente globalizado. A tal propósito poderia dizer-se
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tribuição do mundo da lusofonia para a agenda da regulação global deveria centrar-

-se em dois objectivos concretos a desenvolver de imediato: por um lado, constituir

seu desígnio o reconhecimento do papel central do Brasil no quadro da reforma da

Organização das Nações Unidas (designadamente no que concerne à sua presença

no Conselho de Segurança) e, por outro, desenvolver uma estratégia integrada e

convergente no plano do audiovisual e dos conteúdos culturais para a sociedade de

informação e de conhecimento.

Estou convicto de que estes dois objectivos centrais contribuiriam para uma

acrescida consolidação do consenso nacional em torno desta componente da nossa

política externa e deste esteio de afirmação da nossa posição no mundo.

Em segundo lugar, Portugal reencontrou-se com a sua vocação atlântica no con-

texto do seu retorno ao espaço europeu. A preocupação de afirmar a compatibili-

dade entre as especiais relações de diálogo e entendimento com os Estados Unidos

da América com o compromisso de participar activamente na construção da União

Europeia foi, na realidade, uma constante destes últimos vinte e cinco anos de po-

lítica externa, preocupação essa que sempre foi largamente partilhada no plano

político internamente.

Este consenso deverá ser reafirmado no preciso momento em que a União

Europeia atribui uma prioridade à sua expansão. Dito de outra forma: Portugal deve

empenhar-se activamente no processo de alargamento da União Europeia, enquan-

to expressão do seu compromisso europeu, mas não deve aceitar que ele se traduza

num afunilamento continental do projecto em si mesmo, cuja razão de ser implica

precisamente um reforço da posição da Europa no mundo enquanto instrumento de

regulação da globalização. Neste contexto, o valor acrescentado da nossa posição no

espaço europeu específico passa precisamente pela afirmação, em todos os domí-

nios, da nossa vocação atlântica e do valor geoestratégico e económico desta plata-

forma nacional.

Esta componente atlântica exprime-se especialmente quer na relação bilateral

com os EUA, quer no quadro da nossa participação na NATO, cujos desenvolvimen-

tos nas últimas décadas têm produzido os seus frutos, seja no âmbito da negociação

de acordos bilaterais (sobretudo no tocante ao sucedâneo do Acordo das Lajes), seja

no âmbito da participação portuguesa na estrutura da Aliança (quer no quadro da

redefinição dos Comandos aliados em 1997, quer no das missões na Bósnia-

3. Consenso consolidado ou em transição?
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não pode ser vista apenas do lado dos que recebem os benefícios, antes impõe que

se demonstre vontade e capacidade de assumir sacrifícios em nome da responsabi-

lidade colectiva que partilhamos.

Neste contexto, a nossa participação na Identidade Europeia de Segurança e de

Defesa deve ser tida como uma prioridade de afirmação de Portugal no quadro

europeu, e simultaneamente como um contributo para definir, em conjunto com os

aliados além-Atlântico, uma relação mais equilibrada no seio da própria NATO.

É naturalmente legítimo que o consenso nacional sobre esta vertente da nossa

política externa assente na formulação de uma doutrina própria quanto às condições

de empenho político e de comprometimento de forças militares em operações

humanitárias, de paz e de gestão de crises, e quanto aos desejável protagonismo

repartido e concertado entre a União Europeia e a Aliança Atlântica. O que já me

parece de todo indesejável é que se fragilize o consenso em torno desta componente

externa por força de uma visão de refechamento sobre nós próprios, ou pela

reinstalação de uma falsa dicotomia entre a nossa vocação africana e o nosso com-

promisso europeu e atlântico. Até porque, também neste domínio, e embora este

compromisso só possa beneficiar do valor acrescentado que a vocação africana

representa, esta sozinha também de pouco servirá, a nós e àqueles que connosco

dela participam, se amputada da âncora europeia e atlântica que a nossa participação

na Identidade Europeia de Segurança e de Defesa e na NATO representa.

Em terceiro lugar, o consenso nacional construído neste quarto de século, sobre

a sustentabilidade da nossa posição internacional, exprime-se plenamente no pro-

jecto de integração europeia. Mas também aqui haverá que nos interrogarmos se

verdadeiramente se pode ter esse consenso por adquirido, ou se, pelo contrário, as

bases sobre as quais assenta decorrem mais de uma aparência do que de uma essên-

cia.

Dito de outro modo: o consenso quanto à integração europeia foi partilhado

desde os primórdios, como matriz do nosso posicionamento internacional, por um

largo espectro partidário (de que apenas se excluiu o PCP), foi evoluindo sem

sobressaltos de maior até ao momento da criação da União Europeia (Tratado de

Maastricht de 1992), sofreu um abalo nesta ocasião com o realinhamento do então

novel Partido Popular relativamente à Europa (sob a liderança de Manuel Monteiro),

pareceu confinado ao denominado “bloco central” até ao Tratado de Amesterdão,

reabsorveu o PP (mais resignado que convencido) em 1998, e tem ao longo destes

anos contado com um cepticismo crítico mas moderado do PCP (que abandonou a
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38 -Herzegovina e no Kosovo). Do correspondente consenso nacional apenas se excluem,

como é sabido, o PCP e certos sectores da esquerda e da direita mais radicais.

Sem embargo, esta componente da nossa afirmação externa viu-se confrontada

com algumas dificuldades nos últimos anos, designadamente quando da crise de

Timor-Leste e da operação no Kosovo.

No primeiro caso importa reconhecer que o empenhamento dos governos por-

tuguês e americano permitiu ultrapassar uma situação muito delicada que poderia

ter tido consequências negativas no relacionamento bilateral futuro.

No segundo caso, trata-se de sublinhar que a reformulação das missões da

NATO, na forma como se expressaram na operação do Kosovo, provocaram uma

primeira e séria fissura no consenso nacional em torno do nosso compromisso com

a Aliança Atlântica. Na realidade, sectores importantes da opinião nacional, que sem-

pre se identificaram com a linha dominante de consenso sobre a nossa participação

na aliança político-militar, tomaram o seu distanciamento em relação aos funda-

mentos e aos objectivos da operação, tendo-se registado ao nível da opinião públi-

ca um sentimento importante (e até maioritário) de rejeição pela operação em causa.

Independentemente de razões circunstanciais (designadamente no tocante à

ausência de mandato das Nações Unidas, mais tributária da paralisação da ONU do

que propriamente de uma questão congénita à própria Aliança) importa compreen-

der o sentido profundo do que se passou em Portugal durante a crise do Kosovo e

tomar a sério os seus sinais.

Com efeito, o significado profundo do nosso compromisso com a NATO passa

cada vez mais pela demonstração de empenho nas novas missões que decorrem das

características da situação internacional. O consenso em torno deste objectivo é

indissociável da preservação dos nossos interesses estratégicos de segurança e da

assunção das nossas responsabilidades numa sociedade internacional contratuali-

zada. Para o que importa reconstruir as bases de um consenso que assente na clareza

dos propósitos e na pedagogia do desempenho efectivo de obrigações recíprocas.

O debate tendente a reforçar a consolidação deste esteio da nossa política exter-

na não pode ser conduzido de forma tímida ou sujeito a critérios orçamentalistas de

curto alcance. A sustentação da nossa posição externa passa cada vez mais pela afir-

mação da nossa capacidade de contribuir para o esforço colectivo segundo critérios

proporcionais às nossas capacidades, mas em função de uma vontade de participar

activamente na resolução dos problemas globais. E nem se trata de nos pormos “em

bicos dos pés”… Trata-se antes de assumir que a presença na frente internacional
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candidatos à adesão), a perspectiva de consolidação de um “núcleo federal” ancora-

do na partilha da moeda única, as exigências de um protagonismo activo da Europa

num mundo globalizado, designadamente no plano das negociações comerciais

internacionais e no plano da política externa e de defesa – todos estes factores exi-

gem uma revisão mais aprofundada, não apenas do rumo da integração mas, também,

do ritmo, das formas e dos protagonismos dessa integração.

Daí a falar-se de um “acto refundador” vai um pequeno passo. O passo que per-

mitirá clarificar a nova natureza da União pós-alargamento.

E é precisamente neste ponto que pode estar a “nova encruzilhada” da opção

europeia de Portugal.

A conjuntura em que

esta “encruzilhada” se insere apresenta sinais algo contraditórios que importa pon-

derar com cuidado.

Do lado do efeito agregador e multiplicador do projecto europeu, o principal

activo consolidador do consenso europeu será a moeda única. Embora se trate de

um factor que em larga medida esteja dependente da evolução da situação económi-

ca global e da forma de reacção às perspectivas de desaceleração do crescimento nos

principais países europeus, o Euro representa o principal instrumento federador do

projecto europeu, um importante traço de união com tradução prática e efectiva no

quotidiano dos cidadãos europeus.

Mas importa não minimizar os factores de desagregação que se avizinham no

horizonte próximo. Com efeito, o alargamento representa um potente factor de

pressão sobre as várias políticas comunitárias que até hoje têm representado o prin-

cipal “adquirido" do projecto europeu, determinando a necessidade da sua alteração

em sentidos que podem ser muito diversificados entre si.

Quer se trate da Política Agrícola Comum ou da Política de Coesão e de Desen-

volvimento Regional, quer se trate do quadro de financiamento das políticas ou das

prioridades orçamentais, o impacto do alargamento determinará alterações nas

políticas actuais que não poderão limitar-se à mera cosmética. Se a tudo isto acres-

centarmos a reorientação das prioridades políticas definida na denominada “Agenda

de Lisboa”, tendo em vista a competitividade da economia europeia e a sua orien-

tação para a sociedade da informação e do conhecimento, bem como os novos

objectivos traçados em matéria de política externa e de defesa e de construção de

um espaço de liberdade, de segurança e de justiça (políticas de asilo e de imigração,
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40 tese da saída pura e simples, em benefício de uma certa leitura à la carte do projecto

europeu – mais fundos e mais coesão social, menos poderes soberanos transferidos).

Mas este consenso assim forjado pode estar à beira de algumas provas decisivas que

justificam plenamente que nos interroguemos sobre as bases da sua sustentabilidade

futura.

O ponto de viragem corresponde, em meu entender, ao significado e alcance do

próprio alargamento da União. Embora muitos sejam tentados a encarar a quase

duplicação do número de Estados-membros como uma questão que, no essencial,

impõe uma revisão do quadro institucional da União, seguindo a lógica que pre-

sidiu ao Tratado de Nice, o conjunto de opções associado ao alargamento vai na rea-

lidade muito além da agenda institucional, e coloca dúvidas e interrogações sobre a

natureza mesma da União.

Com efeito, o significado do “grande alargamento” exprime-se sobretudo

numa consciência cada vez mais generalizada das limitações do denominado “méto-

do funcional” teorizado por Jean Monnet, e diligentemente utilizado durante estes

quarenta e cinco anos de aventura europeia. Desde o advento da União Política e da

União Económica e Monetária, em Maastricht, em 1992, começou a ficar patente a

necessidade de clarificar junto dos cidadãos dos Estados-membros o sentido pro-

fundo do projecto europeu. Dito de outro modo: o consentimento popular neces-

sário a novas formas de exercício em comum de poderes soberanos já não poderia

ser alcançado de forma “indolor”, por força de “atalhos” no plano da integração eco-

nómica que de modo natural induzissem formas superiores de integração política.

Para o facto alertou há vários anos Jacques Delors, ao sublinhar que o alarga-

mento deveria ser acompanhado de uma iniciativa de aprofundamento da intenção

integradora, centrada num núcleo mais restrito de Estados que assim assumiriam

uma função motriz desse aprofundamento. No “caldo de cultura” desta orientação

foram-se afirmando as teses defensoras das denominadas “cooperações reforçadas”,

primeiro em Amesterdão, numa formulação vaga e imperfeita, depois em Nice, de

modo mais pragmático e com maior grau de probabilidade de efectivação.

Mas, de resto, mesmo os defensores destas iniciativas tendentes a conciliar

alargamento e aprofundamento não puderam evitar o facto incontornável de que as

eventuais “cooperações reforçadas” não constituem, por si só, alternativa consis-

tente à clarificação da finalidade comum do processo de integração europeia. Na

realidade, a dimensão do alargamento, os diferenciais de níveis de desenvolvimen-

to entre Estados-membros (os actuais entre si, mas sobretudo estes face aos países
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tade, quer no plano económico quer no plano político, em condições de maior difi-

culdade concorrencial e de maior exigência quanto à própria natureza do exercício

em comum de relevantes poderes soberanos. Coloca-se, assim, a questão de saber

em que medida o consenso nacional sobre a nossa opção europeia resistirá a esta

perspectiva de evolução no curto e médio prazos.

Tal implica, desde logo, uma reafirmação da nossa opção nacional quanto ao

sentido global do projecto europeu, isto é, quanto àquilo que nós, portugueses,

entendemos que deve ser feito em comum, a nível europeu, e a que ritmo.

Este debate decerto levará a que sejam mais audíveis as vozes dos que entendem

que consolidar o alargamento (que em Portugal, neste momento, enquanto objec-

tivo, não parece ser contestado por nenhum dos principais protagonistas do con-

senso europeu) implica estagnar o aprofundamento, ou seja, que a preocupação

central do projecto europeu na próxima década deverá ser a da absorção do impacto

do alargamento e de reabilitação do ideal europeu, tal como ele hoje se encontra

configurado junto das opiniões públicas dos Estados-membros, adiando qualquer

projecto de reforço da integração, incluindo aqui até alguns dos elementos mais

recentes e que mais directamente contendem com as funções de soberania do

Estado, designadamente no domínio da defesa e da segurança, bem como no plano

das políticas sociais.

Estas vozes poderão surgir naturalmente dos sectores por tradição mais dis-

tantes do projecto europeu, como também de sectores da sociedade civil que vejam

no alargamento uma ameaça às suas condições de vida e ao seu já consolidado modus

operandi num contexto de dependência dos subsídios europeus. Mas poderão surgir

também de outros sectores que até hoje tenham participado no consenso europeu

sem reservas, isto é, poderão suscitar-se novas clivagens que muito provavelmente

passarão pelo interior dos próprios partidos mais decididamente empenhados no

projecto europeu (o PS e o PSD).

A tese do “parar para consolidar” não deve ser precipitadamente identificada

com uma agenda anti-europeia. Em certa medida poderia ser-se mesmo tentado a

pensar que beneficia de uma assinalável razoabilidade, já que representa uma ho-

menagem ao inegável conjunto de realizações alcançado ao nível europeu, e a uma

atitude de respeito e consideração para com os sinais de desconfiança e desconfor-

to que inequivocamente emergem, em sucessivas ocasiões, das opiniões públicas

dos Estados-membros. Sem embargo, a ideia de estratificar o processo de construção

europeia enfrenta dificuldades que não podemos ignorar.
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42 e políticas de cooperação policial e judiciária contra a criminalidade transnacional),

estaremos perante um quadro de exigências que exigirão uma profunda redefinição

das próprias “regras do jogo”, mais do que apenas da simples “forma de jogar”.

Em certa medida a Declaração n.º23, anexa ao Tratado de Nice, a convocar uma

nova Conferência Intergovernamental para 2004 – tendo em vista abordar o quadro

de repartição de competências entre a União e os Estados-membros, definir o

estatuto jurídico da Carta dos Direitos Fundamentais da União, proceder à simplifi-

cação dos Tratados, e clarificar o papel dos parlamentos nacionais no processo de

construção europeia – representa o entreabrir da porta para esta reflexão de maior

fôlego sobre o sentido e o fundamento do projecto europeu, e que os aconteci-

mentos e as aspirações dos cidadãos europeus parecem desde há vários anos recla-

mar. O recente referendo irlandês parece ter dado razão a esta preocupação, não

tanto pelo significado da vitória do “não” mas, mais, pela elevadíssima taxa de

abstenção que assim vem enfileirar na já longa série de sinais de indiferença perante

o destino do projecto europeu, expressos em sucessivas eleições para o Parlamento

Europeu.

Para tal debate os portugueses terão que contribuir activa e atempadamente em

função da leitura dos seus próprios interesses nacionais e do contributo que enten-

dem poder e dever dar a este desígnio colectivo. E para que esse debate seja fru-

tuoso importa não escamotear os temas mais espinhosos.

Com efeito, o debate sobre o futuro da União Europeia será travado em Portugal

num momento onde, em larga medida, a pressão, aglutinadora da opinião pública,

causada pela perspectiva de importantes fundos comunitários para apoio ao desen-

volvimento nacional e para promoção da coesão e da solidariedade fará sentir-se

progressivamente de forma menos relevante. Isto é, o “cimento aglutinador” da

nossa opção europeia já não poderá ser simplisticamente identificado com as trans-

ferências financeiras de que temos sido grandes beneficiários desde a nossa adesão.

Elas manter-se-ão até ao final do actual Quadro Comunitário de Apoio (2006), mas

a sua subsistência futura, embora possível dentro de certos limites, não só não se

encontra garantida como depende da aceitação de uma repartição de benefícios com

os países candidatos, levando inevitável e gradualmente à sua relevante redução no

horizonte da próxima década.

Isto significa que o discurso político sobre o significado e o alcance do proces-

so de integração europeia deixará de poder contar com a “apólice de seguro” dos

fundos, para ter que se centrar em realidades tanto de capacidades quanto de von-
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gadas das reais aspirações das populações. Com efeito, a construção europeia só

poderá corresponder a um ideal de paz, prosperidade e solidariedade continental, e

ao mesmo tempo relevar como instrumento de regulação da globalização, se puder

assentar numa base democrática e numa lógica eminentemente inclusiva.

Pelo que a defesa do interesse estratégico português não será cabalmente asse-

gurada com qualquer tipo de aprofundamento. O mesmo é dizer que importa ser-

mos exigentes, claros e afirmativos sobre o tipo específico de aprofundamento que

defendemos, enquanto portugueses, em nome da nossa visão da Europa do futuro.

Daí a nossa responsabilidade em aproveitarmos o debate sobre o futuro da

União, na perspectiva da Conferência Intergovernamental de 2004, para criarmos

um perfil próprio da “ideia portuguesa da Europa do século XXI”, e em torno desse

conjunto de princípios, preocupações e prioridades, reconstruirmos internamente o

bloco de apoio ao projecto europeu.

A questão central com que todos os

europeus estão confrontados é a necessidade de definir as finalidades do processo

de integração europeia como resposta ao sentimento de mal-estar e de desafeição

dos europeus sobre o seu próprio rumo futuro.

Daí que antes do mais haja que evitar que, por imposição da retórica eurocép-

tica ou da simplificação mediática, o debate sobre o futuro da Europa seja um debate

sobre engenharia institucional ou sobre modelos institucionais pré-concebidos (a

velha querela de jogadores de poker com cartas marcadas em que se tornou a tensão

entre federalistas e soberanistas).

O debate sobre o futuro da União é antes de mais um debate para colmatar o

“défice político” da Europa, de cujos resultados deve resultar superado o denomi-

nado “défice democrático”, até porque antes das manifestas insuficiências de trans-

parência, representatividade democrática e efectivação de responsabilidade que

impendem sobre todas as instituições europeias, o que está em falta é uma clarifi-

cação da essência política do projecto europeu, ou seja, a identificação do que

queremos fazer em conjunto, das finalidades do próprio processo de integração

europeia (o “défice político”). Se nos entendermos sobre o que queremos fazer no

futuro, então haverá que definir as instituições que melhor garantam o sucesso da

empresa colectiva assim definida.

Creio que já atrás deixei expressas as linhas de força da resposta a esta questão.

Arriscando repetir-me, o projecto europeu é um projecto (hoje e sempre) em nome
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5. As opções portuguesas sobre o futuro da União

Desde logo, por muito paradoxal que pareça, ela é dificilmente compaginável

com a dinâmica do alargamento. Na realidade, abdicar de uma força propulsora, sob

o argumento de que importa dar tempo a que os recém-entrados recuperem o ter-

reno perdido, significaria nivelar o projecto europeu pelo menor denominador

comum. Esta inércia (previsivelmente por largos anos) acabaria por desnaturar os

próprios laços de união entre os países mais avançados, tanto no plano económico

e social, como no próprio plano político. Acresce que um tal ritmo de consolidação

do projecto europeu se mostraria incompatível com a dinâmica da globalização,

sendo praticamente inelutável que a Europa estaria assim a abdicar de um protago-

nismo próprio na Agenda Global da regulação, aos seus diversos níveis.

Neste contexto, poderiam sair ganhadores aqueles que entendem que o mode-

lo final do processo de integração europeia deveria ser uma delimitada zona de livre

comércio, acrescentada de algumas regras liberalizadoras do mercado interno. Mas

decerto perderiam aqueles que entendem que a justificação do projecto europeu

assenta, com igual base de legitimidade, tanto na criação de um mercado alargado,

dinâmico e competitivo, como na definição de políticas comuns de solidariedade e

de afirmação de um posicionamento próprio da Europa no contexto internacional.

Perante esta opção importa saber com clareza de que lado está Portugal!

Creio não necessitar aqui de detalhada argumentação para demonstrar que o

interesse nacional português não reside na defesa da primeira alternativa. Com efeito,

uma mera zona de comércio livre e de liberalização económica significaria sempre –

para um país periférico, com relevantes carências de desenvolvimento e portador de

um conjunto de valores e de interesses extra-europeus –, ou a marginalização face

aos centros de decisão regionais e globais, ou a subordinação a interesses domi-

nantes, fossem os de um directório dos grandes países (cujo peso económico e

político seria tendencialmente hegemonizante em qualquer fórmula de “integração

frouxa”), fossem os de uma potência de média dimensão que afirmasse o seu peso

relativo num contexto regional (e no caso vertente tratar-se-ia decerto da Espanha).

Daí que seja minha convicção que os interesses estratégicos portugueses estão

indissociavelmente ligados ao êxito da segunda alternativa.

Mas aqui impõe-se falar sem rodeios. A segunda alternativa, a do aprofunda-

mento da integração tanto no plano político quanto no plano económico e social,

não satisfará os interesses específicos portugueses (e penso que também a própria

razão de ser do projecto europeu), se representar apenas uma “fuga para a frente”,

isto é, se de novo se apresentar como uma construção superestrutural de elites desli-
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coesão social), mas também no papel essencial que eles desempenham na salva-

guarda da diversidade e do pluralismo do próprio projecto europeu. Este constitui,

assim, um projecto de defesa de minorias e de respeito mútuo entre elas, porque

todos e cada um dos Estados representam uma minoria no contexto global e poten-

ciam a sua afirmação no respeito pelas regras de convívio entre todos livremente

assumidas e expressas nos Tratados com vocação constitucional.

E se é verdade que os Estados nacionais, por si sós, se mostram em grande

medida incapazes de operar com a eficácia requerida num contexto de acrescida

interdependência e acelerada globalização, não é menos verdade que é a eles que

continua a caber uma função imprescindível de integração inclusiva dos cidadãos no

conjunto do projecto, função essa que não poderia ser eficazmente substituída por

uma construção supra-estadual desligada das diversidades nacionais.

Contudo, a originalidade do projecto europeu, sobretudo desde o Tratado da

União de 1992, assenta no facto de a dinâmica estadual, num contexto comunitário,

ser complementada por uma dinâmica de cidadania no quadro europeu, que esta-

belece uma ligação acrescida entre as finalidades do projecto europeu, e as políticas

prosseguidas nos três pilares da União, e os direitos fundamentais dos cidadãos

europeus num sentido amplo, quer os cidadãos nacionais dos Estados-membros,

quer os oriundos de países terceiros legalmente residentes na União. Esta dinâmica,

expressa no conceito de “cidadania europeia” (enquanto cidadania complementar e

derivada das cidadanias nacionais, mas em certos aspectos potencialmente mais larga),

representa um importante traço de união entre os povos dos Estados-membros, no

respeito pela sua diversidade linguística, étnica, religiosa e cultural.

Daí que a União do futuro o seja de Estados e de povos, numa teia de relação

onde ambas as legitimidades, a que resulta de um acordo interestadual e a que

emerge da dignidade humana comum a todos os cidadãos, sobre que se fundam os

direitos e liberdades das pessoas em toda a União (conforme se exprime na Carta

dos Direitos Fundamentais proclamada em Nice), concorrem para a conformação

do “contrato político europeu”.

O significado deste “contrato político”, enquanto contrato de poderes sobera-

nos e contrato de cidadania, deveria ser a preocupação central do trabalho da

Conferência de 2004, projectando-se tanto no processo de chegar a um resultado,

quanto no próprio resultado enquanto tal. O mesmo é dizer, debater o futuro da

União no contexto de um processo eficaz, democrático, transparente e responsável

(inspirado, com adaptações, na Convenção que preparou entre Dezembro de 1999
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competitividade económica e de concorrência global, um projecto que se legitima

por ter uma finalidade política, económica e social que resulta da sua específica

natureza de ao mesmo tempo ser uma união de Estados e uma união de povos, e

que pretende ser, num mundo cada vez mais interdependente, um referencial de

regulação da globalização. Nesta síntese, forçosamente imperfeita, podemos encon-

trar os elementos que nos levarão a afastar certos modelos políticos e a melhor cen-

trar as exigências futuras de (re)configuração das políticas e das instituições da

União.

Desde logo, parece-me necessário sublinhar que estes objectivos, ao mesmo

tempo no plano interno da União e no plano das suas responsabilidades externas,

não se satisfazem com uma qualquer lógica puramente intergovernamental, pri-

sioneira da unanimidade no processo decisório e enclausurada nos estritos confins

das negociações diplomáticas clássicas – onde a aparência formal da igualdade de

todos os Estados constitui o “manto diáfano” da realidade, de que afinal uns são

sempre mais iguais do que outros... Dito de outro modo: estes objectivos ambi-

ciosos, assim sumariamente enunciados, exigem ainda e sempre o recurso ao méto-

do comunitário, embora este, para corresponder ao grau de ambição do projecto e

à acrescida exigência dos cidadãos seus destinatários, deverá ser revisto e relevante-

mente reformulado. Pelo que o “sonho soberanista”, por muito retórica que seja a

demagogia com que é propalado, para um país como Portugal degeneraria sempre

num pesadelo de subalternização e de relativa marginalização no contexto regional

e global.

Mas, do mesmo modo, importa dizer claramente que esta exigente agenda

política de igual modo não poderia ser satisfeita se embarcássemos na miragem da

criação de um “super-Estado europeu” (mesmo que erguido por construções mais

ou menos imaginativas tomadas de empréstimo – tantas vezes acriticamente – dos

modelos federais conhecidos, sejam eles europeus ou americanos).

Na realidade, as construções federalistas, nas suas várias versões, não captam em

toda a sua complexidade o facto de o conjunto de objectivos políticos da União cor-

responder à convergência de legitimidades distintas cujo convívio tem que ser asse-

gurado e potenciado em benefício do projecto comum. Ou seja, a construção da

Europa não pode ser feita prescindindo do dado de base que são os Estados-nação,

não apenas naquilo que eles exprimem enquanto factor de identidade, de senti-

mento de pertença e de inclusão (no plano linguístico, cultural, educativo e de
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União, mas deve também integrar as profundas alterações que a globalização económi-

ca e a revolução tecnológica e comunicacional têm vindo a introduzir na forma do

exercício dos poderes públicos aos seus diversos níveis.

Neste contexto, a identificação do “catálogo de competências” da União e dos

Estados, tal como preconizado pela “Declaração sobre o Futuro da União” anexa ao

Tratado de Nice, não será um puro exercício de separação de funções no plano ver-

tical, como é sistematicamente reivindicado pelos Länder alemães. Será antes um

exercício de repartição de responsabilidades simultaneamente no plano vertical

(entre as instâncias europeias e os entes públicos nacionais, regionais e locais de

cada Estado-membro) e no plano horizontal (envolvendo a sociedade civil organi-

zada nos vários níveis de “impacto territorial” – europeu, nacional, regional e local –

das políticas comunitárias), numa complexa conjugação de competências e respon-

sabilidades visando potenciar a interacção de entes públicos e privados organizados

aos seus diferentes níveis, e beneficiando das potencialidades de os concertar “em

rede”. Vistas as coisas deste modo, a União poderá ser assim o melhor laboratório

de uma concepção moderna de governance que corresponda às novas regras de exer-

cício dos poderes públicos no contexto da globalização comunicacional, e que

antecipe soluções para esse desafio maior que é a regulação política e económica à

escala planetária.

Estou convicto de que Portugal não pode deixar de formular as suas opções

próprias quanto ao futuro da União sem ter bem presente o significado deste novo

modelo emergente e a correspondente necessidade de o antecipar no seu plano

interno. Isto envolverá reformas adequadas, desde a organização do espaço territo-

rial nacional até aos modelos de organização e funcionamento da administração

pública (central, regional e local, directa, indirecta ou autónoma), passando tanto

pela clarificação do papel do Estado na vida económica e pela organização das

respectivas instâncias reguladoras, como pela repartição de tarefas e responsabili-

dades com a sociedade civil organizada. Neste aspecto, a nova governance tem a sin-

gular característica de interpelar tanto os poderes públicos como as entidades privadas

(associações representativas dos trabalhadores e dos empresários, organizações não-

-governamentais, associações representativas de interesses locais e sectoriais, etc.) e

de se apresentar particularmente exigente quanto à necessidade de uns e outras se

pensarem, organizarem e projectarem no contexto europeu como condição de afir-

mação dos interesses estratégicos nacionais. Daí, também, a importância de o “con-

senso europeu” não se fundar apenas no formalismo dos apoios partidários conso-
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resultado num Tratado constitucional da União, que deveria incluir a própria Carta,

os fins da União, os princípios fundamentais das políticas comuns, e o quadro das

instituições necessárias para as concretizar.

Creio sinceramente que Portugal deveria propugnar neste sentido, tanto quan-

to ao processo, como quanto ao resultado final. E mesmo que me pareça inevitável,

e salutar até, que o figurino futuro da União seja flexível e adaptável às vicissitudes

do projecto, será imprescindível que a União deixe de ser um OPNI (Objecto Polí-

tico Não Identificado) e passe antes a ser um OPBI (Objecto Político Bem Identi-

ficado), ainda que este não resulte bem enquadrável em nenhum dos modelos con-

ceptuais que até hoje têm dominado o debate europeu. Isto porque os cidadãos

terão tudo a ganhar da clara identificação do projecto para que é pedido o seu con-

sentimento e participação activa. Nada ganharemos com querelas intermináveis em

torno de modelos ideais desgarrados da necessidade premente de melhor Europa,

isto é, uma Europa que assuma as suas responsabilidades no contexto global mas

que simultaneamente se desenvolve em níveis de proximidade acrescida em relação

aos seus destinatários.

Neste quadro, contudo, importa não escamotear uma segunda opção de cuja

resposta dependerá o sucesso do resultado final: a referente ao grau de coesão inter-

na do projecto.Também aqui a resolução do dilema exige clareza, visão e capacidade

de liderança política. A clarificação das finalidades da União tem de acompanhar a

redefinição dos conteúdos das próprias políticas e a consequente reformulação do

método comunitário, de forma a melhor corresponder às expectativas dos cidadãos.

Neste capítulo a melhor estratégia é a de se ser pró-activo e pró-positivo, rompen-

do com uma certa visão clássica da “lógica de acrescer” do projecto europeu. Com

efeito, redefinir as finalidades da União significa aceitar reequacionar o que hoje é

feito a nível europeu e aceitar também que a lógica do projecto europeu deve sub-

meter-se a uma criteriosa avaliação segundo um critério de proporcionalidade e de

subsidiariedade.

Daqui resulta que a definição do futuro da União assentará numa “via de sen-

tido duplo”, comportando tanto novas transferências de competências para o escalão

europeu, quanto possíveis devoluções de competências (integrais ou parciais) para

níveis mais próximos dos cidadãos, seja no plano nacional seja no plano infra-estadual

(regional e local). Este exercício, de inegável complexidade e de indiscutível melin-

dre político, corresponde não apenas a um ditame da clarificação das finalidades da
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reportam ao núcleo fundador das Comunidades, até aos que a sediam nos países da

zona Euro. O que importa sublinhar é que o interesse estratégico português na

Europa tem que ser pensado também em função desta questão. Perante ela deve

definir-se uma contribuição activa, consistente não apenas com as suas preocu-

pações imediatas mas, sobretudo, face à leitura da evolução desejável do projecto

europeu. A ponderação destes dois eixos condicionadores da posição portuguesa

mereceria por si só uma reflexão autónoma que sem dúvida está muito para além

dos limites deste artigo (e da “generosidade espacial” da Direcção desta Revista...).

Contudo, e numa síntese imperfeita, afigura-se-me que Portugal deveria ter

uma posição de princípio favorável à organização de cooperações reforçadas (por

contraponto a cooperações definidas ad hoc, geradoras de acrescido ruído no pro-

cesso de integração e carecidas de uma visão de conjunto), ou de outras modali-

dades de aprofundamento do processo de integração, expressas, como defende

Delors, fora do contexto das “cooperações reforçadas” (cuja parafernália institu-

cional lhe parece ineficaz) e com base em instituições próprias (Parlamento e

Conselhos de Ministros específicos, sendo apenas comum à União mais alargada a

Comissão).

Uma tal posição de princípio assenta em pressupostos relevantes e comporta

corolários inelutáveis. Entre outros, um pressuposto central, em nome da coerência

global da União, é o da liberdade de acesso (o princípio da “porta aberta”) e do

controlo da diferenciação criada face ao conjunto dos Estados-membros (que julgo

poder ser cabalmente assegurado apenas pela Comissão, enquanto guardiã dos

Tratados). Neste quadro, Portugal, à semelhança do que hoje se passa com Schengen

ou com a moeda única, deveria qualificar-se para estas formas de integração acresci-

da desde o seu início, ou tão cedo quanto possível, consoante os casos. Daí decorre

o corolário incontornável de, ao se defender como referência fundamental deste

exercício o conjunto de países da zona Euro, ser imprescindível aceitar a exigente

agenda de reformas internas que não apenas garantam a sustentabilidade da nossa

participação na moeda única como nos qualifiquem para as demais modalidades

futuras sobre as quais poderá fundar-se um core group da integração. Penso especial-

mente nas reformas necessárias no domínio da política social, da política ambien-

tal, da defesa e da justiça.

Chegados a este ponto, atenta a complexidade dos desafios e

a dimensão das opções a que não nos podemos eximir, espero que se perceba me-
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condição do sucesso o consenso e a participação activa de toda uma vasta gama de

actores da sociedade civil, que deverão assumir a temática europeia como parte inte-

grante das suas estratégias de afirmação no específico contexto nacional.

Sem embargo, esta teia de redefinição de competências não pode deixar de nos

interpelar sobre o grau de coesão do projecto europeu. A pergunta pertinente é a de

se saber se é possível definir um elevado grau de ambição do projecto europeu, nos

moldes enunciados atrás, no quadro de uma União a vinte e sete ou trinta Estados-

-membros, caracterizada por acrescida diversidade e por níveis de desenvolvimento

muito diferenciados e acrescidamente contrastantes. A resposta a esta questão é fun-

damental, porque só ela permite evitar que o alargamento seja utilizado como ala-

vanca dos que pretendem o deslassar do projecto europeu (e há quem seja favorá-

vel ao alargamento com essa específica reserva mental, até mesmo em Portugal).

No fundo, a questão não é totalmente nova. A União que hoje conhecemos já

é caracterizada, ela própria, por um conjunto de mecanismos de “flexibilidade”

definidos ao longo do tempo e em função de distintas conjunturas históricas (perío-

dos transitórios, derrogações temporárias, cláusulas de opt-in e de opt-out, geometrias

variáveis em domínios tão essenciais como a liberdade de circulação de pessoas –

Schengen – ou a própria moeda única a doze Estados-membros). Em Amesterdão e

em Nice produziram-se contributos em matérias de “cooperações reforçadas” que

indiciam a importância futura do tema.

O que se me afigura como novo é, por um lado, a dimensão que o tema reves-

tirá após a conclusão das negociações tendentes a viabilizar o próximo “grande

alargamento” e, por outro, a consciência difusa da necessidade da sua organização,

já não como resposta (defensiva) às dificuldades de alguns Estados-membros em

aceitarem novos domínios de integração (vejam-se os opt-out dinamarqueses sobre a

cidadania, partes do espaço de liberdade, segurança e justiça, e a moeda única, ou a

singularidade das possibilidades de opt-in parciais do Reino Unido e da Irlanda nas

matérias atinentes ao Título IV do Tratado – liberdade de circulação, asilo e imi-

gração), mas antes como aposta na constituição de uma força propulsora e de refe-

rência do processo de integração.

Não cabe aqui fazer a análise de todas as soluções já avançadas, desde a forma-

lização do eixo franco-alemão (proposta por personalidades marcantes do Partido

Socialista Francês), até à criação de um core group, ou avant-garde ouverte, segundo

Jacques Delors, esta mesmo assim revestindo diversas formulações, desde os que a

NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001

50

6. Consenso e legitimação

Eu
ro

pa
:

sa
ud

ad
e 

ou
 r

ee
nc

an
ta

m
en

to
?

Eu
ro

pa
:

sa
ud

ad
e 

ou
 r

ee
nc

an
ta

m
en

to
?



NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001

52 lhor a minha preocupação sobre a (re)construção do consenso europeu em Portugal,

tanto no plano dos agentes políticos quanto no dos protagonistas da sociedade civil.

Para nós portugueses, é sempre mais fácil ter saudades do passado, da Europa pe-

quenina onde tanto lutámos para nos integrar e que hoje pensamos (nem sempre

com total razão) já conhecer bem. Ao sentirmos que essa Europa desaparece, ou nos

vergamos à fatalidade de uma ocorrência histórica que nos parece prematura face

aos desígnios da nossa própria integração europeia, ou sabemos, como povo e como

Estado, afirmar a nossa posição própria na nova Europa que desponta.

Este segundo caminho exige mais do que uma reconstrução daquele consenso

europeu, a qual, se bem sucedida, não poderá dispensar uma inequívoca fórmula de

legitimação popular, a ocorrer na sequência de um debate alargado, participado,

devidamente organizado e consequente.

Talvez a Europa continue a ser uma película cuja revelação ainda não chegou ao

fim, o “negativo inacabado” de que falava Mary McCarthy. Mas o debate sobre o fu-

turo da União não servirá nem a Portugal nem à Europa se for um debate apenas

confinado ao preto e branco da demagogia e do populismo. Não podemos, por isso,

perder esta oportunidade histórica de definir o futuro da Europa a cores e assim

procurar o reencantamento dos cidadãos com o projecto europeu.NE

Eu
ro

pa
:

sa
ud

ad
e 

ou
 r

ee
nc

an
ta

m
en

to
?



NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001

53

Sérgio Vieira de Mello* | Secretário-Geral-Adjunto e Administrador Transitório das Nações Unidas em Timor-Leste

A
 c

on
sc

iê
nc

ia
 d

o 
m

un
do

 –
 a

 O
N

U
 d

ia
nt

e 
do

 i
rr

ac
io

na
l 

na
 h

is
tó

ri
aNA FILOSOFIA DO DIREITO1 e, mais tarde, na Lógica, Hegel fez uma afirmação particular-

mente perturbadora pela sua generalização: “o que é racional é real, o que é real é

racional”.

Desde os meus anos de universidade, esta tese audaciosa foi fonte de um ques-

tionamento inesgotável, igual, creio, ao da infinidade do espaço e do tempo.

Esta fórmula lapidar é o denominador comum à maioria das grandes escolas

filosóficas – idealistas ou materialistas – e das religiões, ou seja, a convicção de que

o movimento da história humana é perfectível, que segue um curso conforme a

razão. Pouco importam as numerosas, trágicas, repugnantes provas do contrário:

estas não passam de um arrufo na superfície, as estações do calvário da história que,

segundo Hegel nos ensina, não é o lugar da felicidade. A violência e a crueldade, o

mal, que nós consideramos como manifestações do irracional, só seriam o produto

de uma “jogada” da razão, o duro labor do negativo. Paradoxalmente o mal seria o

que permite à história e, evidentemente, à humanidade – sua fonte e vítima ao

mesmo tempo – alcançar por etapas sucessivas e rigorosas uma crescente realização

da idéia profunda, que, segundo a hipótese, ela explicita. Em uma palavra, o mal é

aceitável porque necessário.

Devo confessar que, ao longo de minha carreira, esbarrei em mais desmentidos

desta visão macro-histórica providencial do que confirmações de seu balanço oti-

mista. Sem dúvida alguma, Hegel me retrucaria que os meus trinta anos de expe-

riência fazem parte do borbulhar de acontecimentos na superfície que retiveram a

minha atenção e que me ocultaram as correntes profundas.

O que não impediu que me pusesse inúmeras vezes a questão de querer saber

se a perspectiva hegeliana não era uma caricatura fria e cínica da história, uma mo-

* Doutor em Filosofia, Doutor de Estado em Letras e Ciências Humanas pela Universidade de Paris-I (Panthéon

Sorbonne). Secretário-Geral-Adjunto e Administrador Transitório das Nações Unidas em Timor-Leste. O pre-

sente artigo é a adaptação de uma Aula Inaugural ministrada por ocasião da abertura do ano universitário

2000-2001 no Instituto Universitário de Altos Estudos Internacionais (IUAEI) da Universidade de Genebra,

Suíça, em 2 de Novembro de 2000.

A consciência do mundo –

a ONU diante do irracional na história



dos, mitigados e superados, se esta preocupação tivesse constituído o centro de uma

estratégia internacional de prevenção. Esta constatação continua válida para poupar

às gerações presentes e futuras os mesmos extremos sofrimentos, absolutamente

inúteis, vividos por tantos povos em todos os continentes nestas últimas décadas.

Uma solução, evidentemente não uma panacéia, ainda é o modelo federal ou

confederal, cuja pedra angular é a noção de autonomia e da qual voltarei a falar.

O princípio de autodeterminação dos povos sob domínio colonial ou sob ocu-

pação ilegítima, é uma das normas básicas geradas pelas Nações Unidas, cuja au-

toridade e êxito não são discutíveis e pelas quais a Organização não recebeu o

reconhecimento merecido. O processo de descolonização evidentemente não se rea-

lizou com suavidade e determinados conflitos residuais se prolongam até os nossos

dias, mas importa reconhecer que as coisas teriam podido acontecer de maneira

muito mais dramática não fosse o papel diretor e moderador da Organização. Mas a

este êxito sucedeu um excesso que poderia ter sido fatal para os próprios funda-

mentos do Estado moderno.

Quando chegamos ao fim da fase de descolonização propriamente dita – cujo

epílogo em parte nós escrevemos em Timor-Leste, onde sirvo atualmente – o concei-

to de autodeterminação parece extrapolar sua definição, seus limites geo-históricos

e desaguar nesta nova forma perniciosa que é o micronacionalismo. Ainda estamos

em tempo para frear a desagregação dos Estados, adotando as medidas que reco-

nhecem a identidade e os direitos dos diversos elementos que os compõem. A

indefinida multiplicação de atores na cena internacional não é nem desejável nem

administrável. Pergunto-me se não nos aproximamos do grau de saturação nas

relações internacionais tanto do ponto de vista aritmético como no sentido daquilo

que é razoavelmente admissível. Em outras palavras, até que grau de particularismo

cultural, linguístico, étnico e religioso devemos chegar no reconhecimento dos direi-

tos nacionais, incluindo a soberania? A resposta não é fácil e muitas vezes depende

da tolerância demonstrada pelo protagonista principal, em geral o poder central e

de sua atitude conciliadora diante das reivindicações dos elementos menos favore-

cidos, antes que seja tarde demais.

O Estado moderno deve atualizar-se continuamente. De fato, deve sobreviver a

uma tensão entre uma dualidade de pólos que parecem excluir-se mutuamente, a

qual de um lado o solicita para forças intraestatais potencialmente fragmentárias e,

do outro lado, o atrai para estruturas de organização supranacional que são seu de-
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presentes e futuros – principalmente daqueles que pertencem à categoria que eu

definiria de mal absoluto – pretendendo que só foram e só serão turbulências capi-

lares inevitáveis, ou seja, desejáveis.

Confrontado, na primeira linha, com muitos dos mais chocantes excessos das

três últimas décadas, surgiram algumas interrogações, obsessivamente reiteradas em

determinadas circunstâncias. Todas elas se põem sobre o pano de fundo da natureza

e do comportamento da espécie humana, individual e societária, organizada na sua

forma mais estruturada, segundo Hegel e ainda em nossos dias, ou seja, o Estado

moderno. Proporia também, nesta fase da história, que integrássemos nos parâme-

tros do nosso raciocínio, o nível superior, a estrutura supraestatal que abre uma nova

perspectiva para este questionamento.

Uma das aporias fundamentais – para empregarmos a palavra aristotélica, que

significa um problema que exige solução – consiste em que o interesse mesquinho

e de vistas curtas, o irracional, a linguagem da força e da violência, que Hegel no

fim da Filosofia de Direito identificava como a característica própria das relações inter-

nacionais, se tornaram a marca da maioria dos conflitos internos, intraestatais da

história contemporânea. Assim, então, o século XX traz de volta o irracional para o

próprio coração do Estado, no norte como no sul, como se o mal absoluto não dis-

criminasse mais entre povos que se pretendem desenvolvidos e os povos em via de

desenvolvimento – será que alguma vez já distinguiu? – como se toda e qualquer

sociedade, até mesmo altamente estruturada, fosse vulnerável às pulsões de into-

lerância, de injustiça, de violência e de crueldade.

Os tempos modernos revelaram-nos que a linha divisória entre relações inter-

nacionais e a dinâmica interna dos Estados, ou seja, os respectivos atores, não é níti-

da. Cada vez mais os conflitos internos adquirem uma dimensão internacional e têm

suas raízes, seu incentivo, seu suporte além das fronteiras do Estado em crise. A mun-

dialização revela a extensão e o emaranhado das origens tanto do mal como do bem.

O primeiro grande desafio que em grande parte fomos

incapazes de assumir, durante os últimos trinta anos, terá sido o de satisfazer as aspi-

rações à identidade nacional para que não desembocassem numa afirmação violen-

ta, numa ruptura do diálogo, da confiança mútua e, a longo prazo, numa secessão,

num divórcio sangrento chamado guerra civil. Muitos conflitos, assim como a ex-

pansão do micronacionalismo, poderiam ter sido evitados ou, pelo menos, conti-

Problema nacional e autonomia
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conflitos internos, paralisados como estávamos por aquela concepção ultrapassada,

segundo a qual as Nações Unidas não deviam exercer sua função preventiva e paci-

ficadora em situações de guerra interna, e só podiam recorrer ao método coercitivo

em caso de conflito internacional, stricto sensu.

Só falarei daqueles que conheci melhor. Primeiro, o Sudão, aquela interminável

e sangrenta chacina, onde servi depois da assinatura do acordo de Adis Abeba, que

terminava – e esperávamos para sempre – uma guerra civil que tinha estourado na

própria data da independência, em 1956. Em 1972, o acordo reconhecia um amplo

grau de autonomia ao sul do país, com a criação de um Alto Conselho Executivo e

de instituições adequadas, enquanto nós repatriávamos, reinstalávamos e assistíamos

as vítimas civis, incrédulas e eufóricas, em um território devastado pela miséria e

pela guerra. Lembro que até os refugiados leprosos, que trazíamos da República

Centro-Africana graças à força aérea holandesa, cantavam, arremedavam uma dança,

exultavam, voltando depois de uma vida inteira no exílio, rumo ao nada, mas este

nada era a terra deles, que eles imaginavam e nós, ingenuamente, acreditávamos

pacificada. O acordo de Adis Abeba era ao mesmo tempo racional e real. A razão

tinha prevalecido.

Quem se lembra hoje daquele período tão curto, tão gratificante para o jovem

funcionário das Nações Unidas que eu era, durante o qual as imensas esperanças da

população tanto do sul como do norte – cansada de ver seus filhos morrer numa

guerra intestina sem sentido – uns anos mais tarde foram traídas, varridas por uma

irracionalidade que continua até o dia de hoje. Guerra absurda, cruel, escandalosa,

cujas vítimas são de fato, somente as populações civis, de cujo sofrimento, aliás, nós

nos lembramos somente quando as imagens de cadáveres esqueléticos surgem em

nossos vídeos e que nós esquecemos, pois que um esforço redobrado de ajuda

humanitária, por um gasto astronômico e com riscos incalculáveis, consegue con-

ter e apaziguar a indignação internacional. Neste ciclo infernal, as organizações

humanitárias são objeto de censura de ambas as partes: nunca salvarão as vítimas a

contento de todo mundo enquanto se permitir que os carrascos delas perpetuem

impunemente a guerra.

Esta transferência de responsabilidade é uma outra consequência lamentável

deste tipo de conflito: o mal absoluto e seus autores se voltam contra aqueles que

se esforçam para socorrer as vítimas. Eis aí as populações do Sudão do Sul, eis-nos

aqui como tantos reféns de um conflito que perverte os princípios elementares de

humanidade e a aspiração para a racionalidade na história. Como suspender a ajuda
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são plenamente conciliáveis e complementares.

Os Estados Federais, o modelo espanhol, a Confederação Suíça e, em escala

superior, outras formas inovadoras de associação supranacional, como a União

Europeia, a Comunidade dos Estados Independentes (CEI) ou as arquiteturas regio-

nais, as quais, econômicas e comerciais no ponto de partida, poderiam evoluir para

estruturas políticas supraestatais, são outras tantas provas da possibilidade de con-

ciliar as forças centrífugas do particularismo e a tendência inversa de convergência

para o interesse comum, para o Estado gregário e o gregarismo dos Estados.

Autonomia é o conceito-chave do qual voltarei a falar.

Que fique claro: não existe fórmula mágica

capaz de prevenir ou de resolver todos os conflitos internos ou que assim se

definem. Tenho para mim que o Paquistão Oriental – a minha primeira experiência

de campo, em 1971 – não poderia continuar a fazer parte de um Estado Unitário.

Não me cabe analisar aqui as causas e responsabilidades daquela secessão, mas ape-

nas reconhecer sua inevitabilidade. O que não impediu que o Bangladesh indepen-

dente e o Paquistão, estabelecessem, depois da separação, relações estreitas e ami-

gáveis, melhores, sem dúvida alguma, do que aquelas que teriam podido manter

sob um regime de união artificial e repressivo. O caso de Bangladesh é, no entanto,

especial, resultado das anomalias da divisão subcontinental de 1947.

Permitam-me abrir um parêntese. Como testemunha dos trágicos acontecimen-

tos de 1971, pergunto-me hoje se o apoio dado então pela Índia à insurreição

comandada por Sheikh Mujibur Rahman, não foi a prefiguração daquilo que atual-

mente chamamos, impropriamente, de “intervenção humanitária”.

Também é indiscutível que os países que tiveram acesso à independência pelo

processo de descolonização não teriam podido resignar-se com um estatuto de

autonomia, ainda que as potências coloniais tivessem, por milagre, acordado bem

antes e se tivessem esforçado para enfrentar positivamente a inelutabilidade da

dinâmica de libertação.Aqui penso em Moçambique, onde tive o privilégio de servir

logo depois da independência. Esta era a solução lógica para a imensa maioria dos

territórios sob administração colonial, inclusive aquele cuja transição me cabe atual-

mente garantir, falo de Timor-Leste.

Mas voltemos para os casos mais representativos do período pós-descolonização,

ou seja, àqueles que deixam patente o nosso fracasso na prevenção e na solução dos
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todo o paradoxo do problema da prevenção: é difícil de vender. Os Estados-membros

custam a dar seu apoio diplomático e financeiro e quando dá certo, poucos constatam

o sucesso, porque a ação de impedir que o mal se produza não é palpável ou men-

surável. O que não acontece, não se vê. Nada de reconhecimento, portanto, quando

o mal é evitado.

A Conferência de 1996 sobre a CEI, como acabo de dizer, foi um processo.

Durante este processo, conseguimos levar todos os países da CEI, começando pela

própria Rússia, que era a inspiradora da idéia, a reconhecer os múltiplos riscos de

instabilidade, conflito, deterioração das condições econômicas, sociais, culturais e

do ambiente que poderiam provocar as tensões intercomunitárias, as formas de dis-

criminação, e alimentar e agravar as incompreensões ou desconfiança existentes e

engendrar outras novas. E vice-versa. O que não tinha precedentes na preparação

desta Conferência, era a coragem política dos doze países da CEI de procurar a ajuda

de agentes imparciais para realizar o que mete mais medo aos Estados: uma in-

trospeção, um diagnóstico nacional, sub-regional e geral, nos termos da ex-União

Soviética, para identificar as causas atuais ou potenciais de instabilidade e, depois,

definir soluções e estratégias preventivas. A Conferência adotou uma declaração de

princípios e um programa de ação, abrangendo desde as políticas gerais desejáveis

até medidas legislativas e administrativas concretas, e tudo com a preocupação

comum de prevenção, de um reconhecimento pós-leninista dos elementos compo-

nentes da identidade nacional.

Retornando à minha idéia-chave, Sudão, Chipre, ex-Jugoslávia, ex-URSS e di-

versos outros conflitos que conheci pessoalmente, tinham – e muitos ainda têm – a

mesma causa: a incapacidade de encontrar a fórmula constitucional e de estruturar

uma arquitetura política, econômica e administrativa que pudesse garantir a diver-

sas comunidades uma partilha equitativa do poder e uma justa afirmação de identi-

dade e de direitos dentro das fronteiras de um mesmo Estado.

Autonomia significa direito à diferença, reconhecido e respeitado. Unidade no

sentido generoso e não repressivo da palavra, significa inclusão tolerante e uma re-

presentação justa, equilibrada dos interesses específicos e comuns. Estas condições

podem ser reunidas e serão reunidas na solução dos conflitos que acabo de lembrar,

a não ser que se acredite – como Edward Luttwak em um artigo de título sugestivo

Give War a Chance, publicado em Foreign Affairs em meados de 1999 e que refutei em

Janeiro de 20002 – que a guerra é saudável.
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ajuda, não prolongamos também o conflito? Nosso monumental programa de ajuda

às populações civis não é, de algum modo, uma absolvição dos verdadeiros responsá-

veis, permitindo-lhes continuar, com arrogância, a guerra, enquanto nós cuidamos das

vítimas deles, às custas de intermináveis negociações. Nunca o repetirei o bastante:

uma vergonha, um escândalo. E isto tudo porquê? Porque a fórmula de autonomia,

porque a opção federal original de 1972 foi abandonada, sem sanção alguma, o que

permitiu que a guerra se institucionalizasse. O real, afinal de contas, não era racional.

Chipre, onde servi depois da crise de meados de 1974, é um outro exemplo,

muito diferente, é verdade, do precedente, mas que desnuda a mesma incapacidade

de formular uma solução federal ou confederal, quando ela é desejável, incon-

tornável também neste caso específico, quando o país continua vivendo com os pro-

fundos traumatismos de 1974 e um status quo que torna uma solução razoável cada

vez mais difícil. Também neste caso o real não é mesmo racional.

O fracasso do federalismo jugoslavo, que presenciei, é um outro exemplo irre-

versível daquilo que pretendia ser uma terceira via e se transformou em pesadelo.

Era uma federação viável sob o disfarce da Guerra Fria, exemplar na ideologia do

não alinhamento, cujas fraturas eram dessensibilizadas por um déspota esclarecido

que teve o gênio autoritário de lidar com os equilíbrios internos e internacionais no

sentido de dar à federação jugoslava uma credibilidade que, poucos anos após o seu

falecimento, revelou-se fundada na areia. A crise mais recente de Kosovo, da qual

tive que me ocupar em 1999, é por demais conhecida e dispensa longos discursos.

Muitos outros exemplos de dissolução do tecido estatal ilustram, nestas últimas

décadas, a mesma crítica de incapacidade do sistema de relações internacionais con-

temporâneas para impor a razão às forças intraestatais em busca da identidade

nacional e aos pólos de poder – essencialmente conjunturais – que as reprimem.

A implosão da URSS foi um caso único em seu gênero: Estado híbrido, alta-

mente ideológico e centralizado que se coloca ente os modelos federal e confede-

ral. Não me cabe expor aqui as causas da dissolução tão surpreendente como rápi-

da da constituição soviética.

Só gostaria de lembrar o processo, pelo qual fui responsável em 1995-96,

quando ainda estava no ACNUR e que levou à Conferência sobre os movimentos de

população na CEI, realizada em Genebra nos dias 30 e 31 de Maio de 1996. Na

minha opinião foi um esforço de prevenção amplamente coroada de sucesso e pelo

qual as Nações Unidas não tiveram o reconhecimento que mereceriam. Aliás, aí está
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Em outras palavras, o Estado compósito, o federalismo, a confederação ou ou-

tros modelos em gestação – ou seja, a autonomia concedida às partes integrantes de

um associação estatal unitária ou supranacional – tanto em nível nacional como no

plano interestatal, estão entre as respostas eficazmente testadas ao longo da história

da interrogação multimilenar relativa à possibilidade de implantar uma paz dura-

doura no seio daquilo que nós hoje chamamos de Estados e entre os próprios Es-

tados. De certa forma, tratar-se-ia da verificação experimental da fórmula hegeliana.

Mas como e, sobretudo, com que direito, a ONU pode promover o racional na

história imediata e a mais longo prazo?

Diria logo que o direito internacional ergueu um número satisfatório de defe-

sas eficazes em volta dos Estados – em outras palavras, são reais – mas insuficientes

para proteger a pessoa humana, e as que existem se originam dos princípios – e por-

tanto, do racional – muitas vezes sem força para influir na realidade. Existe, eviden-

temente, uma gradação que parte do Estado, passa pelos povos, as comunidades e

chega ao ser humano individual. Nenhuma teoria política e ainda menos filosófica

e religiosa pode criar uma descontinuidade entre estes diversos níveis. Com exceção

das ideologias do ódio e da superioridade desta ou daquela raça – manifestação do

mal absoluto – a razão se move da unidade para a totalidade ou vice-versa e, procu-

ra, pelo contrário, a continuidade que explica e torna possíveis os vínculos que

reúnem ou, pelo menos, tornam compatíveis todos os segmentos do conjunto.

Uma teoria global dos conjuntos é inconcebível nesta fase da nossa história,

mas é, no entanto, menos inconcebível hoje do que apenas um século atrás. Não que

seja definitiva: o mito do fim da história foi um produto vulgar que teve boa saída

quando o mercado intelectual estava à procura de novidades. Também não será uni-

dimensional, porque decorrente do absolutismo. Se um dia tivermos que chegar lá,

ela será dinâmica, marcada pela diversidade não imune a turbulências, ou seja, a

conflitos, mas bem mais estruturada e capaz de atender as necessidades e aspirações

de cada elemento constitutivo do que na fase atual.

Aliás, avançámos muito neste sentido e em muita parte graças à ONU e à fle-

xibilidade da sua interface e cooperação com outras instituições ou organizações de

finalidade global ou regional mas, nestes últimos tempos, também com outras coa-

lizões e redes muito mais influentes do que a maioria dos Estados.

Mas voltemos um instante para aquilo que constitui o alfa e o

ômega da nossa busca: o ser humano. Não posso deixar de lembrar a cláusula de
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soluções existem e, neste sentido, Hegel em parte, tem razão: o que é razoável pode

tornar-se real. Mas esta transição do ideal para o real é, muitas vezes, extremamente

longa, trabalhosa, custosa, cruel. E não é irreversível. O mal também não é e aí se

planta a esperança. A Organização das Nações Unidas e, mais em particular, o seu

Secretariado-Geral e o Conselho de Segurança, podem e devem agir como agentes

aceleradores desta transição do racional ao real. A maioria dos pontos de tensão no

nosso planeta chama por esta função maior. De acordo com a nossa experiência

no Médio Oriente e na ex-Jugoslávia, esta função pode ser desempenhada em con-

junto com outros protagonistas, em configurações não preestabelecidas: estas geo-

metrias variáveis da prevenção e solução dos conflitos é o que chamo de teoria dos

conjuntos aplicada à diplomacia da paz.

Existem outros processos de consolidação de regimes democráticos e coope-

ração interestatal, que seguem suas dinâmicas sem que a ONU deva, necessaria-

mente, desempenhar um papel de guia. Mas ela terá sempre um papel referencial

porque é o arquétipo da sociedade internacional em cujo coração podem tomar

forma dialéticas positivas particulares, adequadas as necessidades conjunturais. A

CEI, outras formas de associação e de cooperação de natureza política, econômica e

comercial – das quais não farei agora o levantamento – são todos modelos que,

segundo fórmulas originais reúnem, nos cinco continentes, Estados que, à primeira

vista não têm interesses comuns e que, às vezes, já foram inimigos ou tinham chega-

do à secessão violenta um do outro.

Mas, nesta fase da nossa história, nenhum exemplo é mais surpreendente do

que a Europa. Teatro de inimizades que se supunham intransponíveis e das guerras

mais devastadoras com todas as consequências imagináveis relativamente à recon-

ciliação de seus povos, eis que, dados os progressos da União Europeia, a questão

central deste começo de século – ilustrada pelo debate entre os ministros Joschka

Fischer e Hubert Védrine – é a possível evolução da União para o federalismo, da

metamorfose constitucional que nela seria envolvida, sem excluir uma devolução de

poderes que poria de novo em discussão as atribuições soberanas dos Estados-

-membros. Que os inimigos de outrora considerem hoje instituições europeias ri-

gorosamente supranacionais, confirma a previsão que me atrevera a fazer na minha

tese de Doutorado de Estado, em 1985, intitulada Civitas Maxima3, ou seja, que estas

instituições seriam, com o tempo, o desfecho lógico, em graus e formas diversas, da

dinâmica de cooperação e de integração sub-regional, regional e internacional.
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não-governamentais e profissionais, os meios de comunicações – que se denomi-

nam corretamente de quarto poder – personalidades de prestígio, autoridades inte-

lectuais ou religiosas. Sua autoridade se origina de sua representatividade da opinião

geral da sociedade. Portanto, o que choca esta consciência se presume condenável.

Eis-nos de volta para uma das aporias mais antigas e mais

profundas do pensamento e do comportamento humano: a tensão, a incompatibili-

dade, o choque entre a moral e a política. Que a política seja por essência distinta da

moral está mais do que claramente demonstrado pela existência histórica. Mas esta

incompatibilidade seria a confirmação cínica da inelutabilidade do mal e do mal

absoluto na história. Sem dúvida alguma, a escolha mais fácil mas também a mais

irresponsável, é aquela que, feita, permite pôr em discussão, de novo, absolutamente

tudo. Esta posição é manifestamente insustentável.

Mas então como reconciliar ética e política? 

Proponho-lhes que encarem as Nações Unidas e, em primeiro lugar, o seu

Secretário-Geral, como o único órgão de finalidade universal, capaz de realizar esta

junção vital para o futuro incerto da humanidade.

Porquê o Secretário-Geral, e a instituição que ele encarna e representa?

Antes de mais nada, pela sua independência, sua imparcialidade e porque está

em condições, se assim quer, de transcender o imediato, os interesses particulares.

Pode, como conseguiu o nosso atual Secretário-Geral, adquirir, como ninguém mais,

uma ascendência moral no cenário internacional, atuar com credibilidade, autori-

dade e aceitação.

O Secretário-Geral e o Secretariado, quando este emula o artigo 100 da Carta

que afirma a sua independência, devem, ao mesmo tempo, levar em consideração as

preocupações, posições, interesses e aspirações dos Estados-membros e saber trans-

cender tudo isso. Quem quisesse servir-se do Secretariado, prestaria um serviço bem

pobre, em particular, aos Estados. A sua capacidade de ser a instância que expressa

os valores universais, a consciência coletiva dos povos e os princípios aos quais Dag

Hammarskjöld tinha tão grande apego, no respeito das especificidades culturais e

geográficas, é sua maior força. Quem poderia ocupar seu lugar?

Este ponto de referência última, esta faculdade única são uma condição necessá-

ria, embora não suficiente, para promover o racional na história real.Vejamos porquê.

A teoria hegeliana da história, em particular o Espírito do Mundo que, segun-

do se pensa, ela explicitaria na dinâmica de seu desenvolvimento, se situa na esfera
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nos casos não previstos pelo direito, “as pessoas civis e os combatentes ficam sob

proteção e a autoridade dos princípios dos direitos das gentes, como constam nos

usos estabelecidos, nos princípios da humanidade e nas exigências da consciência

pública”. Fórmula forte e rica que, em sua formulação geral, fixa claramente os limi-

tes: o que não é formalmente proibido não é necessariamente livre, considerando

aquilo que em cada indivíduo reflete a humanidade inteira e a função da consciên-

cia coletiva, do pé ao topo da escala, na prevenção e repressão de toda violação dos

direitos individuais, especialmente daquelas que não seriam contempladas pelo

direito existente. Esta racionalidade abrangente – baseada em normas morais – infe-

lizmente só tem um poder de realização limitado no âmbito das Convenções de

Genebra e nos instrumentos que, segundo se pensa, protegem os direitos individuais

e coletivos que cairiam sob a ameaça de uma das três categorias do mal absoluto:

crimes de guerra, crimes contra a humanidade e genocídio.

A insuficiente eficácia do direito humanitário e das convenções correlativas

encontrou um princípio de solução mediante a criação de três jurisdições de exce-

ção para os crimes praticados, primeiro na ex-Jugoslávia e depois no Ruanda e, mais

recentemente, em Serra Leoa. Mas porque restringir-se aos tribunais de exceção?

Uma justiça parcial, uma sanção seletiva dos crimes mais graves não é absoluta-

mente aceitável nem do ponto de vista da razão nem da moral. Para que o racional

seja, ao mesmo tempo, justo e real, sua aplicabilidade deve ser universal. A conse-

quência lógica é a criação de uma jurisdição internacional. Embora imperfeita, a

Constituição da Corte Penal Internacional, aprovada em Roma já faz mais de três

anos deve, repito, deve imperativamente ser ratificada por um número suficiente de

Estados e entrar em vigor no prazo mais curto possível. Não poupemos esforços

algum para isso. As objeções que lhe são feitas não resistem a uma análise compa-

rativa, diante da imensidade do mal e do horror que a sua não ratificação continua-

ria a possibilitar pela falta de sanção, pela impunidade quase global que ainda

impera no começo deste terceiro milênio. Toda demora na criação da CPI é uma

colocação em estado de acusação de seus responsáveis. A consciência pública de

Martens deve proclamá-lo em alto e bom som.

Mas o que é exatamente esta consciência e qual a fonte da sua autoridade?

Embora seja difícil uma definição satisfatória, segundo me parece, esta consciência

pública é a expressão da opinião, da sabedoria e do juízo moral da sociedade civil

por intermédio de pessoas, entidades ou instituições representativas: organizações

NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001

62

O vínculo entre ética e política

A
 c

on
sc

iê
nc

ia
 d

o 
m

un
do

 –
 a

 O
N

U
 d

ia
nt

e 
do

 i
rr

ac
io

na
l 

na
 h

is
tó

ri
a

A
 c

on
sc

iê
nc

ia
 d

o 
m

un
do

 –
 a

 O
N

U
 d

ia
nt

e 
do

 i
rr

ac
io

na
l 

na
 h

is
tó

ri
a



É justamente no contexto deste relativismo histórico que gostaria de propor que res-

tabeleçamos o contato do idealismo hegeliano com a nossa história contemporânea real.

O pensamento hegeliano subordina o desenvolvimento da história real à

evolução do conceito. Neste sentido, explica, justifica, integra, absorve, ultrapassa e

transforma as manifestações do mal absoluto. Cada um destes verbos é indemons-

trável e inaceitável. Além disso, o Espírito do Mundo é um conceito totalizante e

totalitário, por muita sorte não verificável. Lembra perigosamente as visões utópi-

cas, as teorias do bem absoluto que, quando testadas, levaram ao fracasso, ou seja ao

seu contrário, à tragédia.

Escolhamos outro caminho que, a meu ver, pode melhor

ajudar a formular uma síntese, sempre problemática do real e do racional.

Criada no fim do segundo cataclismo do século passado, a Organização era e

continua sendo o espelho do relativismo histórico que escolhemos como represen-

tativo da realidade contemporânea. A passividade poderia ser – e de fato muitas

vezes foi – a característica desta representação, um pouco como a parede de fundo

da caverna na Republica de Platão, na qual se projetavam as sombras da realidade exte-

rior. Caricatura inerte, teatro lastimável sem ação sobre o real. Esta racionalidade só

merece o desprezo. Mas uma outra função se configura e dá valor e põe em ação

todas as técnicas que permitem à Organização emitir uma imagem que responsabi-

liza, faz sentido, é transformada, menos feia, ou seja, nitidamente melhorada e ani-

madora do real. Evidentemente, esta dialética exige que a Organização e todos os

seus órgãos ajam de acordo, e ainda estamos longe disso. Sem absolutamente subes-

timar nunca a importância da Assembléia Geral, que age como uma corrente funda-

mental na produção normativa a longo prazo, somente o Conselho de Segurança e

o Secretário-Geral podem atuar eficazmente sobre o imediato criando ao mesmo

tempo, pela sua interface dinâmica, uma jurisprudência, uma aliança nova.

Sem descermos aos pormenores, não faltam os exemplos, nestes últimos anos,

de uma nova maturidade da instituição e de uma maior coesão entre o Secretário-

-Geral e a vontade do Conselho relativamente às questões de ordem vital, começan-

do pelo reconhecimento tardio da sua competência em matéria de violações graves

do direito humanitário e dos princípios da humanidade, dos quais fala Martens, e da

evidência de que as mesmas constituem ameaças à paz e à segurança internacionais.

Proponho a tese de que, sob numerosos aspectos, a Organização, na sua duali-

dade criativa e no apoio mútuo entre o Conselho e o Secretário-Geral, começa a pro-
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toricista, à qual pertencem afinal, tanto o idealismo como o materialismo, o fina-

lismo como o mecanicismo.

Esta visão assemelha-se a uma interpretação religiosa do curso da história, no

sentido em que a convicção decorre da fé, da razão e não dos fatos concretos, do real.

Apesar do seu fascínio tranquilizador, ela só é irrefutável aos olhos dos prosé-

litos. Do ponto de vista da razão, a tese hegeliana sempre me fascinou. No entanto,

sempre a recusei porque o real da minha experiência me inspirou invariavelmente

um grande ceticismo relativamente às teorias totalizantes, dadas as múltiplas mani-

festações do irracional que as contradizem sem fim.

Na outra extremidade do espectro de interpretação, segundo a tipologia de

Iggens, encontramos a teoria anti-historicista, estrutural, arqueológica da história. A

sua frieza artificial e a sua falta de conexão com a tempestade que caracteriza o curso

de uma história que ela desumaniza, impede-lhe uma interpretação que nos dê a

possibilidade de mudar o seu curso. Em uma palavra, é inútil.

Tirando o niilismo, o que nos resta?

Sobre uma teoria relativista e voluntarista da história, da qual, pela força do real

e do racional – e nesta ordem – eu me tornei adepto. É indubitável que a consciên-

cia humana reconstitui, reordena, se esforça para dar um sentido ao magma, muitas

vezes caótico, da história. A abordagem deve ser experimental, feita de questiona-

mentos e hipóteses, acompanhada pela formulação de diversos esquemas de inter-

pretação, de explicação, neste penoso esforço de tornar compreensível o movimen-

to multifacetado da história. Disse “compreensível”, não previsível. Esta teoria que,

rigorosamente, não tem direito a este nome, segundo me parece, é o fiel reflexo das

múltiplas contradições da nossa realidade. É sociológica, no sentido que reconhece

as tensões entre objetivismo e subjetivismo, entre sistemas de valores distintos, uma

aparente irracionalidade ética do mundo, histórias fragmentadas – contrariamente à

visão assintótica de Hegel – a mistura do mito e da realidade, na concepção de que

os povos – e as infinitas expressões de cada um deles – se forjam com sua própria

história e com a história global, quando esta dimensão tem um sentido.Ao contrário

do providencialismo hegeliano, esta teoria, que endosso, reconhece mas não aceita

como úteis, necessários ou inevitáveis, os comportamentos infra-humanos ou

desumanos, inclusive em contexto de competição ou de conflito.

Mas a história, nesta perspectiva, não é necessariamente um turbilhão inarticula-

do, anárquico, no sentido de ausência pura e simples de regras e de princípios harmo-

nizadores.
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Não é possível demonstrar que a história é perfectível. Mas a fórmu-

la de Antonio Gramsci afirmando que o otimismo da vontade pode, sozinho, sobre-

pujar o pessimismo da razão, continua verdadeira, mas desde já insuficiente. No

tempo dele, o pessimismo se referia à expressão suprema do mal absoluto, que eram

o nazismo e o fascismo, dos quais foi a vítima.

Hoje, as formas extremas do mal não são mais, praticamente, ideológicas, não

são mais o resultado de políticas oficiais, institucionalizadas – se excetuarmos as

sociedades párias. São antes as novas ameaças que põem em risco o próprio futuro

da humanidade: violência inter-étnica muitas vezes predadora, redes criminosas in-

ternacionais, terrorismo, miséria, ambiente, água, saúde, catástrofes naturais, iniqui-

dades sistêmicas do comércio, da economia internacional.

Portanto, o que Martens, no crepúsculo do século XIX chamava de “consciên-

cia pública” para barrar a desumanidade dos conflitos, no alvorecer do século XXI,

chega ao estatuto de “consciência do mundo”. A diferença, em pouco mais de um

século, é que Martens, em seu tempo, não tinha nenhum órgão institucional que

poderia encarnar e exprimir esta consciência. Este privilégio, que gera ao mesmo

tempo deveres, é o resultado dos progressos consideráveis, realizados desde a criação

da Sociedade das Nações, progressos estes cuja imensidão nos passa desapercebida,

que consideramos pacíficos e aos quais não damos mais a importância que mere-

cem. Somos inteiramente indiferentes, inconscientes relativamente aos progressos

realizados e ao custo desta despreocupação.

A Organização das Nações Unidas é o próprio habitat desta consciência mundial,

sem absolutamente querer diminuir a função de outras instituições, especialmente

regionais, de outras redes que cortam em todos os sentidos o planeta e que deter-

minaram uma revolução das categorias do espaço e do tempo. A ONU é o único

instrumento que pode reintroduzir as normas de moralidade no curso da história e

humanizá-la. Eu primeiro reconheço que ela deixa muito a desejar. Acredito ter uma

consciência lancinante de todas as suas fraquezas, em muitos setores e em múltiplos

domínios. Mas também aprendi que ela se tornou indispensável para a sobrevivên-

cia da espécie humana organizada como sociedade, cuja característica plenamente

global, afinal só é um fenômeno muito recente. Enfraqueçam-na, desmontem-na,

como sugeriram alguns intelectuais cabotinos irresponsáveis, e tudo mais – ao pé

da letra – ruirá; todas as outras estruturas parciais, setoriais, todas as outras camadas

transversais que se entrelaçam à escala regional ou mundial, se desintegrarão a curto

ou a médio prazo. As Nações Unidas são o catalisador de todas estas forças tão diver-
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ciência do Mundo. Uma consciência é viva, é dinâmica.Tem múltiplos aspectos, tan-

tos quantos lhe são proporcionados pela realidade que absorve e espelha, é rica, plu-

ral até o infinito. Esta consciência é antidogmática, receptiva, tolerante, porque

enriquecida e forjada pela descoberta e o reconhecimento das características e dos

valores particulares, assim como, sobretudo, pela sua capacidade de extrair da massa

bruta dos acontecimentos e da nossa história finalmente universal, os princípios e

os interesses comuns. Calma que não volto ao hegelianismo pelos bastidores. A

consciência do mundo não dirige a história desde o interior: está em estado de ten-

são permanente, instável, frágil com o real que ela expressa, critica e se propõe a

transformar. É a razão atuante, voluntarista, persuasiva. E naquelas situações que

poderiam entrar em choque com os princípios de humanidade e com a consciência

pública, é necessário que empregue a força para prevenir o mal ou, se for tarde

demais, para impedir que chegue à degradação extrema.

Compreendam-me bem: a ONU como consciência do mundo, não é absoluta-

mente guinchada a uma função mítica. É simplesmente posta diante das suas respon-

sabilidades, submetida ao julgamento desta consciência pública, mais ampla, mais

abrangente, por expressar a opinião geral dos povos.

A teoria da consciência do mundo que proponho é, ao mesmo tempo, filosófi-

ca – pois tudo que conduz a consciência individual e coletiva para uma sabedoria

superior, é filosofia – mas sobretudo prática, no sentido de que a Organização é o

veículo, o instrumento – se soubermos empregá-lo – destinado a articular os valores

e a materialidade da história, a verificar – quem sabe indefinidamente – a veraci-

dade de nossa fórmula inicial. Rochedo de Sísifo ou curva assintótica? Pessoalmente,

não conheço resposta que não brote da convicção.

O que eu sei é que ficou demonstrado em todos os níveis e em todos os

domínios, mas em particular, no plano global e nas grandes questões que afetam o

futuro da humanidade, que o entendimento quanto ao interesse comum é possível

tanto no que diz respeito aos princípios como na prática. Raramente o acordo foi

possível fora do quadro da Organização, tanto que não se tem mais nem consciên-

cia disso e se chegou a novas formas de irracional que consistem em negar a utili-

dade desta garantia estrutural da racionalidade política e moral, no âmbito das

relações internacionais. Este cinismo simplista, egoísta, isolacionista, de vistas cur-

tas, é uma nova forma paradoxal de autodestruição, de divórcio deliberado entre o

racional e o real.
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Aliás, um novo enfoque da teoria do Estado está a surgir, que contempla três

estágios na gênese do pólo central da ciência política. O primeiro corresponde ao

ambiente de instabilidade e tumulto interno, a anarquia prevalece dentro das fron-

teiras daquilo que poderia vir a ser um Estado. O segundo é o Estado hegeliano pro-

priamente dito, que goza de ordem doméstica rigorosa, ciumento da sua soberania

e, por conseguinte, propenso a um relacionamento desafiante, tenso, conflituoso

com outros Estados, seus iguais. O terceiro seria o Estado pós-moderno, maduro,

democrático, tolerante, com abundância de autonomia interna sob diversas formas,

bem como da resultante estabilidade, que aceitaria uma gradativa devolução de

soberania em prol do paradigma superior de associação supranacional. A verdade é

que já galgámos este terceiro patamar.

Não é impossível, portanto, imaginar um salto qualitativo rumo a uma Civitas

Maxima. Como não é impossível que a etapa seguinte seja uma ultrapassagem da

dimensão planetária e da nossa habilidade de relativizar em outro sentido as grandes

questões que nos perturbam e as formas extremas do mal que nos afligem.

Com humildade talvez cheguemos a este renascimento que, nos colocará, re-

conciliados, no começo de uma nova etapa, pós-hegeliana, da nossa história, em

que a equação entre racional e real assumirá novas dimensões, menos egoistica-

mente terrestres e mais cósmicas.

Em certo sentido, teria encontrado finalmente uma resposta às dúvidas do

começo. Retornaria à origem que, em filosofia, era capaz de se projetar no universo

e de compreendê-lo, em lugar de reduzi-lo, como nós fazemos com presunção, ao

espaço restrito de nossa inteligência e de nosso ambiente terrestre. A idéia de infini-

to, daquilo que no tempo e no espaço é ilimitado, se tornaria menos inatingível.

O problema é que nós corremos o risco de desaparecer antes que este desafio

nos seja proposto.

Cabe-nos abandonar o conforto do cotidiano, a indiferença, as ambições me-

díocres, o cinismo da vida corrente, da ausência de ideal, a aplicação de nossas

faculdades nos anti-valores que são a intolerância, a xenofobia, o racismo e o fun-

damentalismo de todas as espécies, as certezas que rejeitam o outro a priori, que

recusam o diálogo, que justificam o crime.

Ajamos de acordo com esta consciência pública que é latente em cada um de

nós. Ou é a sua consciência ou não existe. Esta consciência é, ao mesmo tempo, um

direito e um dever. Inteligentemente expressa, o seu poder é incalculável. Por de-

finição é subjetiva, embora se expresse por numerosos vetores da sociedade civil.
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fim da sua Filosofia do Direito1. No balanço da história tendemos a contabilizar os fra-

cassos. Por conseguinte, julgamo-nos contentes porque a Terra ainda não desapare-

ceu. Devemo-la à Organização das Nações Unidas que, bem ou mal, segura o conjun-

to, constitui a sua imperfeita arquitetura.

É a tanta prevenção, de que falei ainda agora, que o êxito das Nações Unidas,

que consiste em tornar razoáveis os protagonistas da história imediata, em tornar o

racional, real e o real racional, à escala nacional e mundial, parece esperar somente

indiferença.

Cada um de nós tende a medir e julgar a história em função de sua própria

existência. Precisamos adotar uma perspectivas de maior alcance. A história não tem

pressa. Cada vez mais forças, forças em demasia entram em jogo para que seja

razoavelmente possível contê-las, controlá-las e canalizá-las para um resultado coe-

rente e não tumultuado. Quando os pré-socráticos diziam que a filosofia era desti-

nada a ordenar o caos, não imaginavam absolutamente que tinham descoberto a

melhor definição daquilo que são hoje as Nações Unidas. Ordem turbulenta com os

seus sobressaltos repentinos, brutais e traumáticos, com suas taras difíceis de extir-

par, com suas materializações do mal absoluto sob todas as suas formas, mas assim

mesmo ordem.

Conseguirão as Nações Unidas expelir o irracional da história? Nada menos

garantido quantas ameaças pesam sobre o nosso futuro. Conseguirão humanizar a

história? Pessoalmente sustento que isso já está acontecendo no respeito das identi-

dades e das culturas particulares. Mas temos de fato uma escolha? Os ingredientes

de humanidade – razão e ética – estão mais presentes hoje em suas manifestações

particulares e universais do que em nenhum momento anterior da história. O

arquétipo mundial aí está também pela primeira vez em nossa história.

Sem sugerir uma conversão ao providencialismo, reconhecemos a característica

única desta conjuntura histórica; assumimos o dever que nos cabe, de conduzir ao

êxito este idealismo relativista, voluntarista. Esta poderia ser única, a última chance

de chegarmos a um novo paradigma de sociedade internacional, que ultrapassa,

para cima e para baixo, o modelo de Estado moderno, das suas atribuições, da sua

soberania absoluta, das suas relações com um número crescente de outros Estados

e, sobretudo, de seu equilíbrio, de sua justiça interna. Sob muitos aspectos, este

modelo já é obsoleto.
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Mas o seu instrumento privilegiado, a sua objetivação mais ambiciosa, como

consciência do mundo, são as Nações Unidas. Somente a convergência, a consciên-

cia das duas pode realizar a nossa razão de ser, que consiste em sermos razão.

Em última análise, é nossa tarefa agirmos de tal modo que Hegel não esteja

totalmente equivocado.NE

1Hegel, G. W. F., Princípios da Filosofia do Direito – Trad. de A Kaan, Gallimard, Paris, 1968.
2LUTTWAK, E., Give War a Chance, em Foreign Affairs, Julho/Agosto, 1999 e MELLO, S. Vieira de, Enough Is Enough em

Foreign Affairs, Janeiro/Fevereiro, 2000.
3MELLO, S. Vieira de, Civitas Maxima: origens, fundamentos e alcance filosófico e prático do conceito de supranacionalidade, tese para o

Doutorado de Estado em Letras e Ciências Humanas, Universidade de Paris I (Panthéon-Sorbonne), Paris,

Agosto de 1985.
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1. NUM PROCESSO que correu termos no Tribunal Penal Internacional para a ex-

-Jugoslávia (TPIJ), estabeleceu-se o seguinte diálogo entre um juiz (J) e uma teste-

munha (T) vítima de três a quatro violações sexuais por dia durante duas semanas:

2. «J – Acha que, ao longo das respostas às questões colocadas pelos Juízes, Procurador e Advogado da defe-

sa, a senhora teve oportunidade de exprimir tudo o que desejava dizer perante este Tribunal Penal

Internacional? Se tem qualquer coisa a acrescentar, não hesite em fazê-lo agora.

T – Sim, eu gostaria de dizer que era meu dever… pois trabalhei na saúde durante muito tempo ajudan-

do os outros. Para mim foi um choque encontrar pessoas como esta (referindo-se ao acusado). Eu não podia

mesmo imaginar que tais pessoas existiam. Senti que era verdadeiramente um dever vir testemunhar pe-

rante o Tribunal para chorar não só os meus sofrimentos mas também os sofrimentos das outras pessoas,

daquelas que foram mortas de maneira tão brutal e feroz. Sinto que é meu dever exprimir os seus sofri-

mentos, pois sofremos juntos, vivemos muitas coisas em comum. É por isto que vim falar, dizer o que se

passou, contar esta pena, este sofrimento e este stress.Tentei, na medida do possível, na medida em que as

minhas capacidades e o medo me permitiram, exprimir-me, exprimir este sofrimento, esta pena que tenho

pelas pessoas que foram mortas de maneira tão brutal e impiedosa. Eu quis dizer aos juízes e ao mundo

inteiro que não quero que este genocídio se repita onde quer que seja, pois é uma coisa terrível, é uma das

coisas mais terríveis que pode acontecer a um povo. Eu não sou racista, não olho a cor ou a religião das pes-

soas, não posso senão fazer a diferença entre os crimes e as boas acções. Durante sete anos tentei juntar a

coragem necessária para vir enfrentar este criminoso e diante da justiça desejar que estes crimes sejam jul-

gados à medida do peso e seriedade destes crimes. Desejo, assim, que os crimes cometidos sejam julgados.

Gostaria de dizer, ainda, que não julgo o acusado; penso que ele se condenou a si próprio pelos crimes que

cometeu. Eu vim para apaziguar a minha alma e a alma das pessoas que foram assassinadas. Eu vim para

me acalmar e talvez para que o acusado comece a reflectir sobre o que ele fez».

O acusado foi condenado a uma pena de 40 anos de prisão.

3. O que é importante para um juiz não é apenas o julgar, condenando ou absol-

vendo; é, também, dar a oportunidade às vítimas de se exprimirem, de se apazi-

guarem e de se libertarem; mas, sobretudo, impedir que o sentimento de impuni-

dade perdure e, assim, tornar possível a paz.

A testemunha estabeleceu a distinção entre «os crimes e as boas acções»; não dis-

tinguiu entre «as boas pessoas e as más pessoas». Entretanto, as más pessoas prati-
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Este longo silêncio da comunidade internacional apenas será surpreendente e

incompreensível se não tivermos bem presente que “tanto no tempo como no

espaço, há desertos e terras incultas”3. A criação do Tribunal aconteceu, porque não

foi possível à comunidade internacional calar e tolerar por mais tempo estes “deser-

tos e terras incultas”.

8. O TPIJ foi criado pelo Conselho de Segurança a fim de proporcionar uma solução

para as graves violações do direito internacional humanitário cometidas na ex-

-Jugoslávia. A criação do Tribunal só foi possível face à emergência do reconheci-

mento de que a questão dos direitos do Homem não é mais um problema interno

de cada Estado e, ainda, de que a impunidade das pessoas que cometeram graves vio-

lações do direito internacional humanitário constitui uma ameaça à paz internacional.

A acusação de um chefe de Estado em exercício, Slobodan Milosevic, é, assim, o

fruto de uma longa evolução da consciência da comunidade internacional organi-

zada e vigilante.

9. Em quase oito anos de actividade do Tribunal, que recorde-se, partiu do nada, o

balanço do resultado (mais visível) pode resumir-se no seguinte: 38 acusados em

detenção preventiva; 6 processos definitivamente findos (com trânsito em julgado),

envolvendo 9 acusados; 5 processos em recurso, envolvendo 12 acusados; 4 proces-

sos em curso, envolvendo 10 acusados, estando 2 deles (envolvendo 6 acusados) na

câmara um; 9 processos em preparação para julgamento; o processo de Stevan

Todorovic aguarda sentença, depois de ter escolhido o processo de litigar culpado;

6 processos findos sem julgamento (v.g. morte na Unidade de Detenção ou fora

dela, ou o Procurador retirou as acusações) e 26 acusados em fuga, não incluindo

os actos de acusação confidenciais.

Pode perguntar-se se o Tribunal cumpriu ou está em vias de cumprir. Independen-

temente da resposta, verifica-se que ele está em pleno funcionamento.

10. Num editorial da revista Point, Claude Imbert pergunta: “como ensinar os pon-

tos cardeais a uma sociedade que não tem bússola?” O Tribunal foi criado em 1993

e, sem bússola, desenvolveu-se a partir do nada, nas suas vertentes de equipamen-

tos, pessoal e orçamento. Também se dotou de um corpus juridicus: o regulamento de

procedimento e de prova, da detenção preventiva, os diferentes regulamentos da

Unidade de Detenção, do apoio judiciário, etc. A história assinalará que o Tribunal

estabeleceu uma espécie de síntese, sempre aperfeiçoável, entre os grandes sistemas

judiciários e jurídicos do planeta4.
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cia, do mal, de falta de respeito por elas próprias. É preciso, pois, quebrar este ciclo

de violência e de guerra e substituí-lo por um outro de paz e de respeito pelos

outros.

4. Será que o TPIJ tem algo a ver com este desiderato? Qual o papel dos juízes, dos

Estados e das organizações internacionais? Que resultados? Que futuro?

5. Compete ao juiz tudo fazer de modo a que seja cumprido o mandato do Tribunal,

designadamente o da justiça, restabelecimento da paz e apaziguamento das vítimas.

6. Muito embora cada juiz possa ter uma avaliação dos factos e da história diferente

da dos seus colegas, todos eles partilham a ideia de Ayala Lasso, ex-comissário das

Nações Unidas para os direitos humanos, segundo a qual, é tão grave matar uma

pessoa como um cento. Nos mesmos termos, é tão importante para a paz salvar uma

pessoa como uma centena. Mas é preciso salvar para a paz toda a humanidade, lutan-

do contra o facto e a ideia de impunidade. O Conselho de Segurança1, em 1993,

criou o TPIJ. Pouco antes, personificando essa luta da comunidade internacional, “o

Tribunal apenas existia na mente dos seus criadores e os seus primeiros passos

foram dados numa quase clandestinidade”2.

7. A criação do Tribunal, instituição nova e experimental, é um progresso decisivo da

comunidade internacional no sentido da justiça e da paz. O Tribunal é chamado, assim,

a defender e a implementar imparcialmente estas exigências profundas da Humanidade.

Estas exigências foram proclamadas pela comunidade internacional, já em 1899, na

Haia. Nesta altura, a sugestão do delegado russo Fyodor Tyodorovich de Martens foi

inserida no preâmbulo da Convenção de Haia, a famosa cláusula, relativa às leis e

costumes da guerra sobre terra, que consagrou “as leis da humanidade”. Estas leis

foram aplicadas pelas potências aliadas, em Nuremberga e Tóquio, depois da

Segunda Guerra Mundial.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem e a Convenção para a Prevenção e

Repressão do Crime de Genocídio, adoptadas em 1948 pela Assembleia Geral das

Nações Unidas, enunciaram e especificaram de novo estas leis. Em 1949, no caso

Détroit de Corfu (Fond), o Tribunal Internacional de Justiça sublinhou que “as conside-

rações elementares de humanidade” eram “mais absolutas em tempo de paz do que

em tempo de guerra”. No entanto, depois de 1946-1947, nenhuma instituição

internacional foi encarregada da tarefa, nobre mas difícil, de aplicar estas leis,

pedindo contas àqueles que as esqueceram ou desprezaram. E quantos anos e se-

manas passaram!…
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No conjunto, trata-se de um sucesso notável: a infra-estrutura humana, material e,

sobretudo, a função normativa do tribunal internacional desenvolveu-se de uma

maneira empírica (por ser a primeira experiência), mas também credível.

14. Os actuais catorze juízes permanentes12 estão repartidos entre três câmaras de

primeira instância (três por cada uma) e uma câmara de recurso (os restantes cinco).

Os juízes devem conduzir e decidir os processos em curso e, também, legislar sobre

matérias processuais, adoptando novas regras de procedimento ou modificando as

já existentes. Esta actividade judiciária é absorvente, exigente e nem sempre visível.

A título de exemplo, basta dizer que, somente em 1999, os juízes proferiram 673

decisões de diferente natureza, algumas delas totalmente inovadoras no plano do

direito internacional.

Os juízes de TPIJ adoptaram, em seis meses, o essencial do seu corpus juridicus.

Os textos que o integram salientam o carácter internacional do Tribunal que não está

vinculado pelas regras de direito interno nacional.

O TPIJ tem a marca da Declaração Universal dos Direitos do Homem e dos dois

pactos internacionais relativos aos direitos do Homem.As normas relativas aos direi-

tos do homem e, designadamente, os princípios contidos no artigo 14 do Pacto

Internacional relativo aos Direitos Civis e Políticos traduzem-se de diversas maneiras

no Estatuto e Regulamento do TPIJ: o princípio da igualdade de armas é tido em

conta, tendo a defesa os mesmos privilégios que tem o Procurador13. O acusado tem

o direito de recorrer das decisões de primeira instância. A pena de morte não pode

ser aplicada.

15. A rapidez da criação do Tribunal, primeiro Tribunal Penal Internacional criado

pelas Nações Unidas para julgar os crimes de genocídio, as infracções às Convenções

de Genebra, os crimes contra a humanidade e os crimes de guerra, mostra a

importância do fenómeno internacional. O Tribunal que julgou o caso Barbie subli-

nhou, a justo título, que “os crimes contra a humanidade […] não relevam somente

do direito penal interno […], mas ainda de uma ordem repressiva internacional à

qual a noção de fronteira e as regras de extradição daí advenientes são fundamen-

talmente estranhas”14. Daí que muitos conceitos (por exemplo, soberania, cidada-

nia, responsabilidade, fronteira, etc.) do direito internacional tradicional estejam

hoje em discussão, face a uma nova realidade e fenómeno internacional, a uma nova

dinâmica das relações internacionais e a uma crescente globalização.

16. O Tribunal teve que adoptar regras processuais e tomar decisões adaptadas às

tarefas a desenvolver face a uma nova realidade para o direito internacional. Além
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75É tentador pensar o Tribunal como sendo uma criação resultante de uma super-

clonagem dos diferentes sistemas nacionais com uma super-estrutura de direito

internacional e de direito humanitário. Quem cair na tentação, falha na abordagem

e erra perante a realidade. De facto, o sistema criado pelo Tribunal é, hoje, novo e

inovador, autónomo e com identidade própria e bastante diferente de cada um dos

sistemas jurídicos nacionais. O problema é que muita gente cai na tentação…

A dificuldade da tarefa do Tribunal, que deve orientar-se num domínio relativa-

mente novo e muito delicado, é largamente reconhecida. É, também, de reconhecer

que, até à criação do Tribunal, as Nações Unidas não tinham qualquer experiência

de organização e gestão de uma instituição judiciária criminal da dimensão como a

atingida pelo Tribunal. Daí também a surpresa e ampliação do seu sucesso. No

entanto, este organismo jurídico criado ex nihilo não faz sentido senão em relação à

missão que lhe foi confiada pelas Nações Unidas. Como qualquer órgão judiciário,

ele deve investigar e julgar as pessoas responsáveis pelos crimes cometidos contra a

humanidade.

11. O Tribunal internacional é composto pelos órgãos seguintes:

a) as câmaras5, sendo três câmaras de primeira instância e uma de recurso;

b) o Procurador;

c) uma Secretaria comum às Câmaras e ao Procurador6 e 7.

Quando os onze juízes, eleitos em Novembro de 1993 pela Assembleia Geral das

Nações Unidas, se reuniram pela primeira vez na Haia, eles dispunham apenas de

um administrador, de um jurista e de uma assistente administrativa.

12. Hoje, os três órgãos do Tribunal dispõem de cerca de 1138 funcionários, vindos

de 76 países diferentes8.

13. A Secretaria gere o Centro de Detenção e administra e supervisiona os seus fun-

cionários, funções que normalmente competem, nas jurisdições nacionais, a um

Departamento Prisional. O Centro de Detenção acolhe trinta e nove detidos, mas

com alguma maleabilidade para exceder este número9. A Secretaria financia e

administra o seu próprio sistema de apoio judiciário, nomeando advogados aos acu-

sados10 sem recursos económicos para patrocinar a sua defesa. Através da Divisão de

apoio às vítimas e testemunhas, a Secretaria satisfaz as necessidades das testemunhas

da acusação e da defesa e assegura as medidas de protecção de que eventualmente

careçam. Ela gere, ainda, uma importante secção de tradução que faz as traduções

das duas línguas oficiais do Tribunal, o inglês e o francês, para as línguas da ex-

-Jugoslávia e destas para aquelas11.
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A obrigação de cooperação imposta aos Estados não tem qualquer poder de coerção

imediata e directa. De facto, não há qualquer entidade encarregada de aplicar o direi-

to a investigar, de citar as testemunhas ou de executar os mandados de captura no

território dos Estados-membros da ONU. O incumprimento por parte dos Estados

apenas pode ser comunicado ao Conselho de Segurança que, depois, toma as medi-

das que entender convenientes.Todos os pedidos de investigação, detenção ou trans-

ferência de acusados são dirigidos às autoridades internas do Estado em questão.

Entretanto, certos Estados recusaram, ou recusam ainda, colaborar total ou parcial-

mente. A entrega dos acusados ao Tribunal é uma questão que tem mais a ver com

a atitude de cooperação de cada Estado com o Tribunal do que com as relações

jurídicas entre Estados.

A cooperação é tanto mais delicada quanto o Tribunal foi criado em pleno conflito

armado e os próprios dirigentes, participantes no conflito, são potenciais acusados

de violações do direito humanitário internacional.

As instituições judiciárias chamadas a conhecer destes crimes são geralmente insta-

ladas no fim dos conflitos, como foi o caso dos tribunais de Nuremberga e de

Tóquio. O mandato do TPIJ começou a exercer-se mesmo enquanto as pessoas, que

eventualmente cometeram infracções ao direito humanitário internacional, ainda

exerciam funções públicas e políticas. Para ilustração, basta ter presente, que os mas-

sacres de Srebrenica aconteceram em Julho de 1995, isto é, dois anos depois da cria-

ção do Tribunal.

A distância no espaço (entre Haia e os territórios da ex-Jugoslávia), o tempo decor-

rido (desde 1991 até actual data), o facto de os meios de prova, na maioria dos

casos, estarem nas mãos dos Estados implicados no conflito e a componente di-

plomática e política, inerente a uma instituição judiciária internacional sem prece-

dentes, constituem algumas das razões estruturais de dificuldade do Tribunal.

As dificuldades enunciadas nunca poderão justificar o enfraquecimento e abranda-

mento do objectivo essencial de conseguir um processo rápido e equitativo16.

20. O Estatuto do Tribunal enuncia as garantias fundamentais de um processo rápi-

do e equitativo, tal como são consagrados pelos instrumentos internacionais rela-

tivos à protecção dos direitos humanos. É dentro deste quadro que o Procurador

investiga e, uma vez reunidas as provas, redige uma acusação que deve ser confir-

mada por um juiz17 e, em princípio, tornada pública18.

O juiz pode emitir certas decisões, mandados de captura ou de busca. Cabe às

autoridades do Estado, em que se supõe que o acusado resida, executar tais decisões
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conta. De facto, não se assiste a um simples estado de guerra entre os exércitos de

dois beligerantes ou, ainda, entre uma força militar única dotada de uma hierarquia

bem definida e uma população civil, mas entre diversas partes em presença (exérci-

to estadual, milícias, grupos paramilitares, etc…) sem que, por vezes, se saiba quem

controla quem. Além do mais, assiste-se a uma luta intestina exacerbada por um

conflito étnico ou religioso, o ódio entre grupos que se traduz na limpeza étnica,

no genocídio, nas violações sexuais e noutros casos de violação generalizada dos

direitos humanos.

17. As decisões judiciárias são tomadas seguindo o processo acusatório. Compete ao

Procurador recolher os elementos de prova e deduzir a acusação. Ele apresenta o acto

de acusação a um juiz para confirmação e sustenta a acusação, como parte, no jul-

gamento. A acusação entrega à defesa, no prazo de 30 dias a seguir à apresentação

inicial do acusado, todos os elementos de prova que tem na sua posse. A lista de

testemunhas que conta apresentar no julgamento são também comunicadas. Assim,

durante as audiências, cada parte pode contra-interrogar eficazmente as testemu-

nhas da parte contrária.

18. Ao contrário dos Tribunais de Nuremberga e de Tóquio, o TPIJ deve assegurar a

presença dos acusados antes de começar a sua actividade judiciária. Com efeito, as

potências aliadas, que criaram aqueles tribunais, exerciam uma autoridade e con-

trolo sobre os territórios da Alemanha e do Japão e, desde a criação desses tribunais,

tinham já detido os acusados, bem como tinham disponíveis os arquivos e teste-

munhas. Por isso, os ditos tribunais não careciam nem da cooperação das autori-

dades nacionais dos países de que eram oriundos os acusados, nem de outros paí-

ses, para desenvolver as suas investigações e reunir os meios de prova. O Conselho

de Segurança, ao criar o TPIJ, tinha consciência de não dispor de autoridade directa

sobre os territórios dos Estados-membros da ONU e, em particular, sobre as

repúblicas que sucederam à ex-Jugoslávia. Tanto mais que o princípio de julgamen-

to à revelia não tinha sido acolhido no Estatuto do Tribunal. A cooperação com os

Estados, e sobretudo com os Estados da região, é, assim, essencial.

19. O Conselho de Segurança adoptou a Resolução 827 (1993)15 que dispõe que

“todos os Estados darão a sua plena cooperação” ao Tribunal e aos seus órgãos e que

eles “tomarão todas as medidas necessárias no seu direito interno para aplicar as dis-

posições” do Estatuto e satisfarão os pedidos de ajuda e as decisões emitidas pelo

Tribunal.
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suais relativas à administração da prova em matéria de violências sexuais25. Por

exemplo, não é exigida a corroboração do testemunho da vítima, o consentimento

não pode, em regra, ser utilizado como meio de defesa e o comportamento sexual

anterior da vítima também não pode ser invocado como meio de defesa.

23. Apesar das dificuldades, a credibilidade granjeada pelo Tribunal e a confiança de

numerosos Estados permitiram-lhe desempenhar a sua tarefa. O número de acusa-

dos detidos e os processos entretanto já concluídos são a confirmação de um resul-

tado entretanto obtido e um bom augúrio para o futuro.

24. A despeito dos seus pontos fortes, o Tribunal é passível de algumas críticas, na

medida em que um grande número de acusados está em liberdade e parece usufruir

de uma imunidade absoluta. Tal facto é anormal para qualquer sistema jurídico

nacional e deve sê-lo também para o Tribunal.

25. Nalgumas zonas da ex-Jugoslávia, a opinião pública ainda é desfavorável ao

Tribunal, diminuindo assim, a sua eficácia por falta de cooperação com alguns

Estados e entidades jugoslavas.

26. Certos acusados ainda ocupam funções públicas e políticas nos seus países, con-

tinuando a defender ideias de partição do território e de nacionalismo e impedin-

do o regresso dos refugiados. Aliás, o Conselho de Segurança reconheceu que a im-

punidade dos acusados impede ou dificulta a restauração da paz e do Estado de

Direito na ex-Jugoslávia.

27. A criação do Tribunal é um ponto de viragem para a comunidade mundial. Se o

Tribunal provar que pode trabalhar de forma eficaz e se a cooperação necessária de

todos os Estados, de todos os órgãos das Nações Unidas e das organizações não-

-governamentais lhe forem garantidas, ele poderá marcar uma nova etapa na via da

verdadeira justiça internacional e, por conseguinte, da paz na comunidade interna-

cional.

28. O mais recente olhar sobre o Tribunal, exactamente o das Nações Unidas, é bas-

tante claro: “se alguém pensava ver aparecer espontaneamente, e sem passar por um

processo de amadurecimento oneroso, uma justiça internacional a funcionar sobre

o modelo de instituições judiciárias estabelecidas de longa data no seio das juris-

dições nacionais, fazia uma quimera”.

29. É conhecida a “história” segundo a qual existia um grave problema e uma

grande questão no inferno: a frequência tinha diminuído drasticamente, de tal modo

que os diabos decidiram convocar uma Assembleia Geral para analisar a situação e

encontrar soluções.
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Segurança19.

Com estas garantias, a comunidade internacional pretendeu instituir mecanismos de

protecção dos acusados relativamente a possíveis erros e, também, eventuais atrasos

ou demoras no seu julgamento.

21. Um dos direitos fundamentais garantido ao acusado20 é, como se disse, o de ser

defendido por um advogado da sua escolha e, se ele não tiver meios para lhe pagar,

de ter um defensor oficioso pago pelo Tribunal. Esta última precisão (pagamento) é

essencial à garantia enunciada pelo Estatuto, porquanto só ela permite a sua eficácia.

O Tribunal inovou ao redigir o Regulamento sobre a detenção preventiva. Pela

primeira vez na história, os acusados são detidos num quadro penitenciário espe-

cial, não regido por regras do direito interno, mas por um sistema de normas inter-

nacionais único no seu género, criado especialmente pelo órgão internacional pe-

rante o qual o acusado deve comparecer.

O princípio da presunção de inocência21 é respeitado: por mais graves que sejam, e

normalmente são, as acusações feitas a uma pessoa, esta presume-se inocente até

que seja definitivamente condenada.

É, igualmente, ponto de honra aplicar as normas mais estritas em matéria de direi-

tos humanos. Mas os critérios de uma justiça, que se pretende exemplar, exigem que

seja proporcionado aos acusados um processo rápido e equitativo, o que, como se

viu, apresenta dificuldades.

Entretanto, os acusados não são as únicas pessoas cujos direitos são garantidos pelo

Tribunal. Com efeito, o Tribunal deve conciliar a protecção dos direitos dos acusa-

dos com os direitos das vítimas e testemunhas22.

22. Os juízes estão bem conscientes de que as vítimas das atrocidades e massacres

são também testemunhas, muitas vezes pressionadas a não depor, porque temem

por si, pelos seus bens e familiares. Isto é particularmente verdade, quando o acu-

sado é um dirigente político ou militar. Assim, o testemunho por intermédio de um

oficial de justiça23 ou por video-conferência são aceites e praticados, sempre com a

possibilidade de a testemunha ser contra-interrogada. Além disso, os juízes podem

decidir medidas de protecção das testemunhas24.

A criação de uma Divisão de apoio às vítimas e às testemunhas junto da Secretaria

é, talvez, o aspecto mais inovador. O apoio moral e logístico, o aconselhamento e

informação sobre as medidas de protecção têm especial justificação e oportunidade

nos casos de vítimas de violência sexual. Também aqui existem disposições proces-
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10 O artigo 21 do Estatuto confere ao acusado o direito a “ter a assistência de um defensor da sua escolha”.
11 O acusado, além do direito a receber todos os documentos “numa língua que ele compreende (art.º 66 do

Regulamento de Procedimento e de Prova) tem também o direito “a fazer-se assistir gratuitamente de um

intérprete se ele não compreender ou não falar a língua utilizada na audiência” [Art.º 21, 2. f) do Estatuto do

Tribunal].
12 A Resolução 1329 (2000) de 30 de Novembro de 2000, do Conselho de Segurança, introduziu uma modifi-

cação no Estatuto do Tribunal que passa agora a contar com juízes permanentes e ad litem. Os juízes ad litem

integram uma poole de 27 juízes, que poderão vir a ser chamados com vista a responder a situações ocasionais

de pressão de actividade processual não previsível (v.g. aumento de processos devido à detenção de elevado

número de acusados). No dia 11 de Junho de 2001, foi eleita, pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a

primeira poole de 27 juízes ad litem para um mandato de quatro anos. Durante o mandato, o Secretário-Geral

das Nações Unidas pode, a pedido do Presidente do Tribunal, nomear juízes, para um ou mais processos, por

um período até três anos. Artigo 13 do Estatuto do Tribunal.
13 O princípio é verdadeiro do ponto de vista teórico. Na prática, a defesa reclama igualdade de recursos logísti-

cos e, diga-se em abono da verdade, com alguma razão. Se não é possível igualizar num processo os custos

de acusar e de defender, terá que haver um esforço para conseguir um julgamento transparente e justo, garan-

tindo iguais facilidades e oportunidades, pelo menos materiais e de equipamento. Para já, a questão está iden-

tificada e a ser discutida.
14 Acórdão, de 6 de Outubro de 1983, RGDIP, 1984.
15 É esta Resolução que adopta o Estatuto do Tribunal, que no seu artigo 29 estabelece a obrigação dos Estados de

cooperar e apoiar o Tribunal.
16 Até agora, algumas limitações, quanto a disponibilidade de salas de audiência e de juízes, criaram atrasos na

abertura e conclusão dos processos. Daí alguns acusados estarem a aguardar em liberdade provisória a aber-

tura do respectivo julgamento. No entanto, a recente (no dia 12 de Junho de 2001) eleição de vinte e sete

juízes ad litem, algumas modificações introduzidas no Regulamento e uma melhor utilização das três salas de

audiência disponíveis, permitirão duplicar, pelo menos, a capacidade de resposta, em termos de julgamento.
17 Artigo 19 do Estatuto do Tribunal.
18 Uma acusação pode não ser divulgada ao público: artigo 53 do Regulamento de Procedimento e de Prova.
19 Artigo 29 do Estatuto do Tribunal e 56 e 59 do Regulamento de Procedimento e de Prova.
20 Artigo 18 e 21 do Estatuto do Tribunal.
21 Artigo 21, 2 do Estatuto do Tribunal.
22 Artigo 22 do Estatuto do Tribunal.
23 Em francês “officier instrumentaire” e em inglês “presiding officer”.
24 Enunciadas nos artigos 69 e 75 do Regulamento de Procedimento e de Prova.
25 Estas regras constam do artigo 96 do Regulamento de Procedimento e de Prova.
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81Um dos diabos mais antigo propôs, por um lado, o encorajamento das más pessoas

a cometer mais crimes e a praticar más acções e, por outro, o desencorajamento das

boas pessoas a respeitar o seu semelhante e a praticar o bem.

A Assembleia estava prestes a aprovar a proposta por consenso, quando um dos dia-

bos mais jovens pediu a palavra para fazer uma contra-proposta. Os diabos mais ve-

lhos olharam-no com desconfiança e desprezo. No entanto, ele insistiu, fazendo

uma outra proposta. Devia-se esquecer completamente a ideia. A táctica a adoptar,

segundo ele, é a de convencer as boas pessoas a respeitar os direitos dos outros, a

praticar o bem e a rezar.

Esta contra-proposta provocou a ira dos outros diabos, que quase o agrediam. No

entanto, ele teve ainda tempo de acrescentar: de acordo, vamos pedir às pessoas para

fazer o que propus, mas que o façam apenas nas semanas seguintes!

30. Entretanto, antes de chegar à semana seguinte, é necessário ter bem presentes as

palavras de Martin Luther King: “injustice anywhere is a threat everywhere” (“uma injustiça

em qualquer lado é uma ameaça em todo o lado”).NE

1 Resolução n.º 808, de 22 de Fevereiro de 1993.
2 Discurso pronunciado pelo Presidente Claude Jorda em honra de Jacques Chirac, Presidente da República de

França, aquando da sua visita ao Tribunal, em Março de 2000.
3 Francis Bacon, 1621.
4 Eles estão presentes designadamente através dos juízes que são eleitos pela Assembleia Geral das Nações Unidas,

a partir de uma lista que tem “em devida conta a necessidade de assegurar uma representação adequada dos

principais sistema jurídicos do mundo” [Artigo 13, 2. c) do Estatuto do Tribunal].
5 Utiliza-se o termo “câmara” como tradução do francês “chambre” e do inglês “chamber”. Parece discutível o termo

“juízo”, utilizado na tradução do Estatuto do Tribunal Penal Internacional (Tratado de Roma). A pensar-se a

terminologia portuguesa como referência, seria preferível traduzir-se por “vara”, mais compatível com o facto

de a “câmara” ser sempre uma composição colectiva de três juízes, enquanto que “juízo” é de composição

singular (apenas um juiz).
6 Artigo 11 do Estatuto do Tribunal.
7 É pena que o Estatuto não tenha previsto a participação orgânica de uma representação dos advogados de defesa.

A justiça internacional teria ganho enormemente com esse outro desenho institucional. Embora, na prática,

a defesa tenha contribuído para o desenvolvimento do Tribunal, ficará para sempre uma certa ideia de mar-

ginalização institucional…
8 Estes dados reportam-se à data de 23.02.01. Há uma gritante desproporção em relação à nacionalidade dos fun-

cionários. O mais representado é o Reino Unido com 164 (74 técnicos e 90 administrativos), seguido da

Holanda com 162 (23 técnicos e 139 administrativos). Depois, são os EUA (83), o Canadá (63), a França

(53), a Austrália (49), a Irlanda (33), a África do Sul (27), a Finlândia (22), a Noruega (17) e a Nova Zelân-

dia (16). Se virmos estes dados do ponto de vista da representação dos sistemas jurídicos common law e civil law,

a presença common law é, para não dizer outra coisa, esmagadora. De referir que Portugal tem duas pessoas...
9 O Centro de Detenção está preparado para, se e quando necessário, acolher 68 detidos.
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be prosecuted for his role in the "Caravan of Death," a helicopter-borne military

group that executed and “disappeared” 75 political prisoners shortly after the 1973

coup. In an historic August 2000 ruling, the Chilean Supreme Court lifted Pinochet’s

senatorial immunity. Months later Pinochet was formally indicted by a Chilean

judge for murder and “disappearances” and placed under house arrest, something

that would have been simply inconceivable two years ago.

At several stages, Pinochet’s shrill and seemingly powerful supporters – the mil-

itary, the wealthy and the principal newspapers they own – sought to create an insti-

tutional crisis with gestures of defiance, but each time backed down in the face of

government and popular support for the rule of law.

When Pinochet was questioned about the Caravan of Death by the investigating

judge, a historic act in itself, he seemed to pass the buck down the command. This

prompted Joaquin Lagos, a retired general who commanded a prison visited by the

Caravan to go on television in January – the first time he had told his story publicly.

He was graphic: "They took out [the victims’] eyes with knives, broke their jaws,

their legs and then killed them". He said that he had reported the killings in writ-

ing to Pinochet, who rather than reprimanding the murderers asked Lagos to alter

his report.A week later, Chilean newspapers published a document bearing Pinochet’s

signature with orders to cover up the torture of a political opponent.

According to Roberto Garretón, a leading Chilean human rights lawyer, “October

16 (Pinochet’s London arrest) was fundamental, so that we could at last complete

our transition to democracy”.

The Pinochet case has inspired victims of abuse, in country after country, par-

ticularly in Latin America, to challenge the transitional arrangements of five and ten

years ago which allowed the perpetrators of atrocities to go unpunished and, often,

to remain in power. These temporary accommodations with the ancien regime did not

extinguish the victims’ thirst to bring their former tormentors to justice. In Gua-

temala, a powerful U.N.-sponsored truth commission report which charged that the

military, with U.S. support, committed acts of genocide against Mayan Indians, has

spurred victims to seek redress in the courts of both Guatemala and Spain. In El

Salvador, despite an amnesty law, a criminal prosecution has been filed against ex-

-President Alfredo Cristiani and six generals accused of ordering the assassination of

six Jesuit priests in 1989. In Argentina, years after amnesty laws put an end to “Dirty

War” prosecutions, eleven high-ranking officials, including four members of the

military juntas are under house arrest for “baby-snatching,” the stealing of the
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IF GENERAL Augusto Pinochet had not been arrested in England on the night of

October 16, 1998, the truth about his crimes would never have been fully revealed

and democracy in Chile might have remained in a state of arrested development.

Eight years after Pinochet relinquished power, he still cast a long shadow over

Chilean society.The Senate was stacked with Pinochet appointees.The Chilean courts

lacked true independence. Painfully little progress had been made to restore demo-

cratic rights to the importance they had enjoyed before the military takeover.

Although a majority of Chileans hoped that Pinochet would stand trial for the atro-

cities committed during his rule, “Senator-for-Life” Pinochet benefited from parlia-

mentary immunity and a 1978 amnesty which the military had granted itself. In the

face of Pinochet’s lingering power, the elected government quickly abandoned its

pledge to seek derogation or annulment of the self-amnesty law. Indeed, despite a

highly regarded report by a government-sponsored truth commission, proof of

Pinochet’s own role in the worst atrocities was largely circumstantial.

Pinochet’s arrest by British police, and his 17 months of humiliating detention,

changed all that, unleashing a renewed debate in Chile about the legacy of the mil-

itary government and rekindling hopes of justice for Pinochet’s thousands of vic-

tims. Previously timid Chilean judges began looking for chinks in Pinochet’s legal

armor. After decades of silence, Pinochet’s former collaborators stepped forward to

tell of his role in covering up atrocities, revelations which had a snowball effect.

The number of criminal cases against Pinochet jumped to dozens, then hun-

dreds. By the time British Home Secretary Jack Straw sent Pinochet back to Chile,

ostensibly on health grounds, the myth of his immunity had been totally shattered.

The re-invigorated Chilean courts skirted the 1978 military self-amnesty by

ruling that prosecutions of on-going "disappearances" are not barred because the

crime continues as long as the fate of the victim is concealed. Pinochet could thus 

* Reed Brody is Advocacy Director of Human Rights Watch and a Lecturer at the Columbia University School of

Law. He participated in the Pinochet case in London and coordinates the prossecution of Hissène Habré.
1 This article is adapted with permission from an article entitled “Justice: The First Casualty of Truth?” published in

The Nation magazine (it can be accessed at http://www.thenation.com).
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At the heart of the matter is whether to prosecute those who have committed

atrocities. Most people would agree that leaders who organized mass murder, tor-

ture and the like, be brought to justice. The history of the last fifty years, however,

reveals that until very recently, butchers like Pinochet, Idi Amin, Ferdinand Marcos,

Anastasio Somoza, Jean-Claude “Baby Doc” Duvalier and Mengistu Haile Mariam of

Ethiopia, were less likely to end up behind bars than a squeegee man from the

streets of New York. The reason was sometimes pragmatic – these tryants were

offered a way out to induce them to hand over power without making their people

suffer further. The political will did not exist to go the extra step and capture them

and put them on trial.The legal and practical questions are also not trivial. Often the

courts are so corrupted that a fair trial is impossible. When the crimes were com-

mitted at the regime’s outset, there are problems of statutory limitations. It is

impossible to prosecute all the perpetrators in criminal regimes, but selective pro-

secutions can also create injustice.

Enter truth commissions.They were first established in places like Argentina and

Chile, where deniable “disappearances” made truth the first order of the day. But it

is now South Africa’s Truth and Reconciliation Commission (TRC) which though

flawed in many ways, has now set a high standard for future commissions.

The TRC was an explicit political compromise between the broad amnesty

which apartheid leaders sought and the prosecutions proposed by the African

National Congress but which would have antagonized any hope of a peaceful trans-

ition. The ingenious solution was to keep the prosecution option open (some were

indeed conducted) but grant individualized amnesties for those who came forward

and told the truth about their crimes, in public and often on television. This quasi-

-penal process encouraged confession and transparency. The TRC process has been

rightly challenged because it focused not on the apartheid system itself, including

massive displacements and the pass system, but on “excesses” which even apartheid

considered criminal, like murder and torture. And while there were a number of

dramatic examples of victimizers and victims embracing, there was no requirement

that the perpetrators atone or ask forgiveness to obtain amnesty, and a respected poll

showed that two-thirds of South Africans believed that the TRC investigations had

led to a deterioration of race relations. Nevertheless, there is no doubt that, as

Richard Goldstone, a leading South African judge, who went on to become the first

prosecutor of the Yugoslavia tribunal has written, “it can safely be said that South
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stuck down the 1987 amnesty laws as a violation of the Argentine constitution and

international law.

At the same time, Pinochet’s London arrest reflected, and strengthens, a new

international determination – spurred on by the twin genocides of the 1990s in

Bosnia and Rwanda and facilitated by the end of the Cold War – to end impunity for

the worst abuses. After the creation of United Nations tribunals for Yugoslavia and

Rwanda, in 1988 the United Nations voted overwhelmingly in Rome to establish an

International Criminal Court (ICC). When it is up and running after sixty state rati-

fications, which should be in the next three years (31 countries have ratified so far),

the ICC will be able to prosecute genocide, crimes against humanity and serious war

crimes of the future when national courts are unable or unwilling to do so. The

indictment Yugoslav president Slobodan Milosevic, and his recent transfer to the

Hague is probably the most dramatic illustration of how far this new movement has

advanced.

“International justice” is already beginning to be an effective backstop when

national justice fails or a perpetrator flees. In Sierra Leone and Cambodia, the United

Nations is preparing to sponsor tribunals together with local authorities.The former

dictator of Chad Hissène Habré was arrested on torture charges last year in his

Senegalese exile (The Senegalese Court of Final Appeals ruled in March that he

could not be tried there, but human rights groups are now seeking his extradition

to stand trial in Belgium).The Mexican government has agreed to extradite to Spain

an Argentine naval officer accused of torture by Judge Baltásar Garzón. This will be

the first case of one country extraditing a suspect to another country for atrocities

allegedly committed in a third country. A Dutch court is pressing charges against

former Surinamese military strongman Desi Bouterse for the 1982 killing of fifteen

government opponents. Shadowy Peruvian spy-master Vladimiro Montesinos was

surprised to find that in the post-Pinochet world he was denied exile even in

Panama, which had acquired something of a reputation as a safe haven for the

world’s washed up dictators (Cedras of Haiti, Bucaram of Equador and Jorge Serrano

of Guatemala are there now). On March 14, in a landmark ruling, the Inter-

-American Court of Human Rights said that the amnesty laws of Peru violated the

American Convention on Human Rights.

These events have also revived the debate over “international justice,” and its

relation to domestic “transitional justice.”
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overturn Argentina’s amnesty law, says that “to try to impose reconciliation between

the families of the victims and their executioners would be sadistic from an indi-

vidual point of view and irrelevant for society.The only solid base on which to build

the future is for all citizens to accept the law and its procedures.” As Argentine

activist Juan Mendez has said, in his country reconciliation “was a code word for

those who wanted nothing done.”

Yet to many international donors, reconciliation is a feel-good idea while just-

ice, as we are seeing now in Chile, is a potentially messy affair, in which there are

not only winners but losers. But the perpetrators of atrocities should be losers. If

political leaders used repression to empower themselves, then in an ideal transition

they should be disempowered, something which trial, conviction and punishment

does most effectively.

In the best of cases, of course, truth commissions can lead to justice, and the

two should be seen as complimentary. In Argentina and Chad the facts compiled by

truth commissions were later used by prosecutors. But today there is often an

implicit trade-off between truth and justice. Into the early 1990s, truth may have

been the best the victims could hope for. Today it is increasingly seen by abusive

governments as a soft option for avoiding justice.

Sierra Leone, in a somewhat different context, illustrates the folly of trading

justice for truth.The brutal civil war waged by the rebel Revolutionary United Front

(RUF) was characterized by the most revolting abuses I have personally witnessed,

including the rebels’ signature atrocity of cutting of the arms of civilians. A peace

agreement signed in July 1999 included, with South Africa in mind, a blanket

amnesty and a truth commission. In an historic move, the United Nations, under

pressure from rights activists, backed away from the pact's amnesty, but no steps

were actually taken to bring the perpetrators to justice. Not surprisingly, within

months the rebels were at it again. Only when they made the mistake of attacking

U.N. peacekeepers, however, was rebel leader Foday Sankoh arrested, and a U.N.-

sponsored tribunal is now being established to try Sankoh and his henchmen.

Truth commissions can also divert international attention and scarce resources

from justice efforts. In Haiti, where I worked with President Aristide’s Minister of

Justice, we were explicitly told by international donors that they could not fund a

special prosecutor’s office – the government’s priority – because they were sup-

porting a truth commission (whose report, published years after its completion,

only confirmed what people already knew about coup-era repression). In fact, the
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one now can deny the worst manifestations of apartheid.

Yet the human rights movement now faces a “South Africa problem:” while the

TRC amnesty-for-truth process merits respect as the most honestly designed trans-

itional arrangement short of “real” justice (i.e. prosecution), most of its counterparts

around the world are producing or promising a lot more amnesty than truth. The

conditions in South Africa, particularly the credible threat of widespread prosecu-

tion which brought all manner of perpetrators forward, are hard to replicate else-

where, especially in the developing world. At the same time, real justice, as we have

seen, is much more politically possible than it was just five years ago.

Yet it seems that, because of South Africa, the international community has

become blindly besotted of truth commissions, regardless of how they are estab-

lished and whether they are seen as precursors or compliments to justice or, more

often now, as substitutes for justice.

Truth commissions are fast becoming a standard feature of transitions. Truth

commissions can indeed produce important results. They can uncover hidden ab-

uses and lift the veil of denial, help a fractured country come to grips with its past,

provide a platform for victims and propose structural reforms. But to be as effect-

ive as the TRC, truth commissions need to be independent, well-resourced, and

endowed with subpoena power, to hold public hearings when necessary, and to be

able to name the accused. Few commissions today meet these criteria.

Commissions can also lay the groundwork for reparations to the victims of the

prior regime, in a way that trials probably could not. In Chile, the families of those

listed by the commission as killed or “disappeared” (but not those tortured) receive

monthly checks for life. In Argentina, litigation before the Inter-American

Commission on Human Rights has resulted in payments to families as well as to

those wrongly detained or exiled. Of course in poverty-sticken states, or those with

hundreds of thousands of victims, real compensation may simply not be feasible.

The compensation recommended by the El Salvador and Haiti commissions has

never materialized. Even in South Africa, victims remain frustrated in their attempts

to win meaningful compensation.

“Reconciliation,” on the other hand, even if it could be defined, is too contested

an ideal on which to base policy. Most victims, particularly in Latin America, see

“reconciliation” without contrition by the perpetrators (or their punishment) as a

cruel joke. Argentine journalist Horacio Verbitsky, who spearheads the campaign to
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negotiated transitions, such as South Africa, this may be true and should impose a

responsible caution. In most cases, however, (think of Cedras and Duvalier in Panama,

Stroessner in Paraguay, Idi Amin, Mobutu in Zaire, Suharto in Indonesia) bloody

despots are overthrown or leave kicking and screaming when their time is up any-

way. Last year, it was widely argued that to induce Slobodon Milosevic to step down,

he should be assured that he would not be prosecuted. No such assurances were

made, and Milosevic gave up power nonetheless, and has now been transferred to

the Hague to stand trial. Fears of destabilization are often brandished by successor

governments that would rather accommodate the ancien regime than invest the polit-

ical capital in disempowering it further. In Chile, forebodings expressed by oppon-

ents of Pinochet's arrest (including the elected government) that "reopening old

wounds" would threaten Chile's democracy were revealed to be largely a bluff –

democracy has in fact been strengthened. In Argentina in 1987, after trials of the

top generals threatened to spread to more junior military officers, rebellious of-

ficers began a mutiny. In a tense moment for the young democracy, civilians sur-

rounded the barracks and some four hundred thousand people gathered in the Plaza

de Mayo to support the constitutional order. Rather than capitalizing on this public

outpouring to strengthen civilian control, President Raul Alfonsin asked the throngs

to go home and then halted further prosecutions. While it is hard to second-guess

a president with solid democratic credentials faced with a very real revolt, it is un-

deniable that his path of lesser confrontation led to spiraling military demands,

including the eventual pardons of those already convicted, and the consequent

weakening of democratic institutions.

While the House of Lords was hearing arguments that would lead to its famous

decisions that Pinochet was not immune from torture charges, South Africa's last

apartheid president, F.W. de Klerk, was across London releasing his autobiography.

“Would an apartheid criminal who has been granted amnesty …be liable to be

prosecuted for crimes against humanity in a non-South African court,” asks Richard

Goldstone in his book For Humanity. Goldstone has “no doubt that such a prosecutor

[of a foreign court or the future ICC] should not be inhibited by national amnesties.

In international law they clearly have no standing and would not afford a defense to

criminal or civil proceedings before an international court or a national court other

than that of the country which grants the amnesty. That does not mean that in de-

ciding on an investigation or prosecution, the prosecutor will not take into account”

the circumstances of the amnesty. Goldstone sensibly proposes that “an interna-
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tion, in which a court convicted 53 soldiers and paramilitaries for a 1994 attack on

a slum neighborhood, after a trial deemed fundamentally fair by international

observers, showed that such persistence can overcome even substantial obstacles to

transitional justice.

It is true that trials are more demanding and costly than truth commissions.

Criminal guilt must be proven beyond a reasonable doubt. It’s one thing to say that

thousands were killed under Pinochet, it is harder to prove his personal guilt in a

particular case. But because most commissions rely in very large part on victim testi-

mony, they fail to infiltrate the repressive apparatus which, as we are now seeing in

Chile (and as any organized crime prosecutor knows), is the best way to establish

the individual responsibility of top officials. And while truth commissions can elicit

broader historical truths than trials, the value of this will also depend on whether

the crimes were carried out in a manner designed to evade responsibility (say by

“disappearances” or death squads) or whether, as in Bosnia, Rwanda, and Sierra

Leone, they were practiced and incited in the open.

At least where they are politically possible, there are other powerful reasons as

well to use trials. Truth-telling, however complete, simply does not adequately ad-

dress the gravity of many crimes. As Aryeh Neier has argued, the results of a truth

process would not have been commensurate to the criminality that took place in

Rwanda or Bosnia.Trials are a foundational and forward-looking affirmation that no

group, including public officials and the armed forces, is above the law and that the

new democracy will not tolerate such behavior. Indeed, trials can emphasize that a

transition to democracy has been successful by demonstrating that the ancien regime

is too weak to impede them. Trials also enable victims to establish or recover their

dignity as holders of legal rights. In Haiti, the total impunity with which a small

elite had literally gotten away with murder and plunder for generations, had left the

poor majority assuming that they had no rights.Trials can also (if conducted fairly)

juxtapose the meticulous rules of due process with the conduct of the accused.

While it was a rich irony that Pinochet, whose war tribunals conducted sham trials

and ordered the summary execution of political opponents would take advantage of

the full measure of British rule of law for well over a year, it was precisely in honor

of the rule of law that Pinochet was prosecuted.

The argument that if perpetrators are threatened with prosecution they will not

relinquish power, or will undermine a new democracy, deserves attention. In some
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tional prosecutor ignore self-amnesties of the kind granted to General Pinochet”,

which unfortunately are the norm around the world. On the other hand, he sug-

gests that it would be appropriate in the South Africa case for the prosecutor, in the

exercise of his or her discretion, to take into account of the fact that the individual

amnesties were granted pursuant to a scheme “approved by a democratically elected

legislature – a legislature that is representative of the victims of apartheid.”NE
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A REALIZAÇÃO da Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio Ilícito de

Armas Ligeiras e de Pequeno Porte em Todos os seus Aspectos, em Julho de 2001,

representa um movimento irreversível para o estabelecimento de uma agenda global

sobre armas ligeiras. Pela primeira vez na história da organização, as Nações Unidas

dedicaram uma conferência à questão específica das armas ligeiras.

Até meados dos anos 90, não era dada qualquer atenção especial à questão das

armas ligeiras. Este tipo de armas estava incluído nas discussões do desarmamento,

particularmente no âmbito das armas convencionais.

A constatação do impacto cada vez mais devastador das armas ligeiras, tanto em

situação de conflito como em países e regiões sem conflitos violentos, levou alguns

países e regiões do mundo a prestar maior atenção à questão e a encetar esforços

visando a busca de soluções.

Esta breve análise aborda a questão de forma abrangente destacando nas secções

que se seguem: a magnitude do problema; as Nações Unidas e a conferência global;

e a conclusão.

O autor deste ensaio espera que a conferência atraia interesse suficiente que justi-

fique um debate, nesta prestigiosa publicação, sobre a questão das armas ligeiras que

promete ocupar um lugar de destaque nas agendas nacionais, regionais e globais de

todos os Estados.

A magnitude do problema das armas ligeiras é tão ampla que

tem impacto não só na segurança dos Estados e povos, como também no desen-

volvimento económico e social de muitos países.

As armas ligeiras e de pequeno porte são presentemente utilizadas para matar,

no mínimo, 500.000 pessoas, entre combatentes de guerras civis e inter-estatais,

criminosos, civis inocentes vítimas de conflitos, vítimas de homicídio e suicídio, e

violência descontrolada1. Estas armas são utilizadas para desestabilizar cidadãos,

comunidades e países.

As Nações Unidas calculam em cerca de 500 milhões as armas ligeiras e de

pequeno porte existentes no mundo2. Este número pode ser mais elevado se se con-
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Introdução

II. A magnitude da questão



Pela Resolução 54/54 V, de 1999, a Assem-

bleia Geral das Nações Unidas convoca a Conferência sobre o Comércio Ilícito de

Armas Ligeiras e de Pequeno Porte em Todos os Seus Aspectos.

Como o título da Conferência indica, ela tinha como mandato debater a questão

do comércio ilícito. Pretende-se que a Conferência produza recomendações sobre as

formas, meios e mecanismos de prevenir, combater e erradicar o comércio ilícito de

armas ligeiras e de pequeno porte “em todos os seus aspectos”. Fica assim claro que

não é objecto da Conferência o comércio legal de armas ligeiras que os Estados têm

o direito de realizar, sendo considerado apenas quando ligado ao comércio ilícito.

A Conferência é corolário dos esforços e iniciativas de países e regiões que, ao

desencadear acções, criaram um ambiente favorável para a inclusão e debate da

questão das armas ligeiras e de pequeno porte a nível global.

Com efeito, deve-se destacar o papel pioneiro da região das Américas que, para

além de levantar e debater a questão, decidiu adoptar em 1997 a Convenção Inter-

-Americana Contra o Fabrico Ilícito e Tráfico de Armas de Fogo, Munições,

Explosivos e Outros Materiais com Eles Relacionados.

Outra iniciativa que merece igual destaque é a Moratória sobre Importação,

Exportação e Fabrico de Armas de Pequeno Porte na África Ocidental declarada pelos

países da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental.

A África Austral está também na vanguarda dos esforços regionais, tendo adop-

tado um Plano de Acção e está a concluir um Protocolo sobre Armas Ligeiras.

Ainda no continente africano, a sub-região dos Grandes Lagos e Corno de África

adoptou uma Declaração e um Plano de Acção.

Em preparação da Conferência das Nações Unidas e por decisão da Cimeira da

Organização da Unidade Africana, realizou-se em Novembro de 2000 uma reunião

ministerial de todo o continente e com o envolvimento de representantes de orga-

nizações não-governamentais. Esta reunião teve o mérito de identificar as principais

áreas de actuação a nível nacional, sub-regional e continental, bem como o que

esperava da comunidade internacional. A Declaração de Bamako, que foi adoptada

pelos ministros, recomenda medidas concretas a serem levadas a cabo por todos os

actores relevantes.

A União Europeia tem igualmente envidado esforços ingentes não só para o

combate ao comércio ilícito de armas ligeiras e de pequeno porte, como também

por uma maior transparência e controlo no comércio legal. Em 1997, a União Eu-

ropeia adoptou o Programa para a Prevenção e Combate do Comércio Ilícito de
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dificuldade de quantificar as armas em posse ilegal, bem como o facto de se tratar

de uma indústria activa.

Estudos recentes revelam que cerca de 600 firmas em pelo menos 95 países

produzem armas ligeiras e de pequeno porte e/ou munições ou componentes. Os

mesmos estudos indicam que 20% do total do comércio de armas ligeiras e de

pequeno porte é ilícito, mas 80-90% do total do comércio mundial tem a sua

origem no comércio legal3.

A questão assume também outras proporções se se tomar em consideração que

o comércio global de armas ligeiras e de pequeno porte é avaliado em quatro a seis bi-

liões de dólares americanos4.Todos os países necessitam de armas ligeiras e de peque-

no porte para a sua legítima defesa e para a manutenção da lei e ordem. Para a maioria

dos países, estas são as únicas armas a que têm acesso para a sua defesa e segurança.

O custo relativamente baixo das armas ligeiras, o seu fácil manuseamento e

manutenção, a sua longevidade, o seu fácil transporte ilegal, tornam-nas armas

preferidas nos conflitos contemporâneos e por grupos de criminosos.

A ausência de legislação adequada ou a debilidade da legislação existente em

muitos países e regiões, assim como a porosidade das fronteiras destes países e falta

de capacidade institucional, técnica e humana, tornam o comércio ilícito relativa-

mente fácil e com grande possibilidade de crescer se não forem tomadas medidas

drásticas para o travar.

Pelas razões acima indicadas, um grupo particularmente vulnerável é o das crian-

ças. Porque as armas ligeiras não requerem muita perícia nem treino apurado, as

crianças são muitas vezes forçadas a utilizar este tipo de armas para matar e ater-

rorizar outras crianças e comunidades inteiras na prossecução de interesses alheios.

As crianças são instrumentos e alvo fácil. Esta situação acarreta consequências graves

para a sociedade ao criar gerações de utilizadores e vítimas de armas ligeiras.

A disponibilidade destas armas e o seu uso irresponsável desestabilizam comu-

nidades e põem em perigo os esforços de governos para preservar a paz, estabili-

dade e desenvolvimento socio-económico nos seus países.

Na sua actuação, as Nações Unidas têm também enfrentado o desafio que as

armas ligeiras representam em várias regiões do mundo.

Por estas e outras razões que não estão aqui detalhadas, tornava-se urgente a

tomada de medidas a vários níveis. É assim que nos meados dos anos 90 surgem

várias iniciativas que geram o ímpeto que se verifica hoje.
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Preparatório apresentou uma proposta de Estrutura e Elementos para um Programa

de Acções que seria um dos documentos finais da Conferência. Como a proposta

abarcava a maior parte das questões apontadas pelos Estados, ela foi endossada por

todos, solicitando ao Presidente para desenvolver os elementos apresentados.

A primeira proposta de texto foi amplamente debatida na Segunda Sessão do

Comité Preparatório, dando ao Presidente material suficiente para produzir a segun-

da versão do mesmo. Esta versão foi amplamente apoiada pelos membros do Comité

Preparatório como uma boa base para o trabalho que levaria à adopção do docu-

mento final pela Conferência.

O Projecto de Programa de Acção que foi debatido pela conferência contém as

principais áreas de acção, entre as quais se destacam:

- A necessidade de leis e regulamentos sobre o fabrico legal, acumulação, transfe-

rência e posse;

- A “marcagem” das armas para facilitar o reconhecimento da sua trajectória, e o seu

registo;

- Controlo de exportações;

- Destruição das armas que os próprios governos consideram excedentárias ou que

tenham sido confiscadas a possuidores ilegais;

- A necessidade de transparência e partilha de informação;

- Acções na área do desarmamento, desmobilização e reintegração de ex-comba-

tentes nos casos pós-conflito;

- A possibilidade da adopção de instrumentos jurídicos regionais e internacionais

para regular toda a questão ou partes, particularmente para a “marcagem” e os “in-

termediários de comércio” (brokers);

- O respeito dos embargos decretados pelo Conselho de Segurança das Nações

Unidas;

- O papel das Nações Unidas nestas matérias;

- O envolvimento da sociedade civil em apoio aos esforços dos governos que detêm

responsabilidade primária;

- A utilização de instituições existentes, tais como a Interpol e a Organização

Mundial Alfandegária;

- Mecanismos de implementação e avaliação7.

Estas medidas são divididas em acções a nível nacional, a nível regional e a nível

global. As discussões durante a terceira e última sessão do Comité Preparatório re-

velaram uma grande convergência de opiniões em relação ao que era possível
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de Armas.

Um trabalho de grande relevo está a ser feito pela Organização de Cooperação

e Segurança na Europa (OSCE) que resultou na adopção de um documento de com-

promisso político, abrangendo várias áreas pertinentes sobre armas ligeiras.

As outras regiões, embora não tenham ainda tomado medidas concretas, já

demonstraram vontade política de lidar com esta questão.

Os esforços e as iniciativas regionais não só criaram o ambiente favorável, como

também representam os alicerces sobre os quais se irá erguer a agenda global.

A ausência de acordos e mecanismos internacionais sobre armas ligeiras e de

pequeno porte torna os esforços e as iniciativas a nível nacional e regional insufi-

cientes para a solução do problema do comércio ilícito. Basta apenas um país ou

mesmo um actor singular, independentemente do seu tamanho, para fazer perigar

os esforços de todos.

Em resposta a este movimento e deliberações dos Estados-membros, o Secretário-

-Geral das Nações Unidas criou um Painel de Peritos Governamentais, em 1997, e um

Grupo de Peritos Governamentais, em 1999, que o ajudaram a elaborar dois relató-

rios fundamentais no tratamento da questão das armas ligeiras e de pequeno porte5.

O Painel identificou o tipo de armas em questão6 e apresentou uma série de

recomendações para as Nações Unidas, para organizações regionais e para os Estados-

-membros.

O Grupo de Peritos Governamentais avaliou o grau de implementação das

recomendações do Painel e adiantou recomendações adicionais, incluindo a convo-

cação da Conferência e o seu objectivo, e o estabelecimento de um Comité Pre-

paratório.

Na essência, estas recomendações foram acolhidas na Resolução supracitada que

convoca a Conferência e estabelece o Comité Preparatório e o respectivo mandato.

O Comité Preparatório, a que o autor teve o privilégio de presidir, realizou três

sessões regulares e outras reuniões e consultas inter-sessionais.

Tratando-se de uma questão nova na Agenda das Nações Unidas e de grande

delicadeza, havia pouco optimismo quanto ao sucesso que o Comité Preparatório e,

consequentemente, a Conferência poderiam alcançar. Não havia também clareza

sobre as principais questões a abordar e o resultado a obter da Conferência.

É neste contexto que, na sequência do debate geral da primeira sessão e toman-

do em consideração os documentos e outros antecedentes, o Presidente do Comité
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oportunidade histórica ímpar que deve ser devidamente aproveitada em prol do

bem-estar dos povos e das nações do planeta.

Realizando-se aproximadamente após um ano da Cimeira do Milénio, esta

Conferência é considerada um veículo importante para a realização dos objectivos

preconizados pelos líderes das nações,e nomeadamente os objectivos de instauração

da paz e segurança internacionais.

O Programa de Acção adoptado contempla um capítulo dedicado às acções

subsequentes de acompanhamento. Torna-se assim necessário que cada país e cada

região tomem as medidas necessárias para a implementação do Programa de Acção

acordado.

Moçambique, o país que o autor representa, orgulha-se de estar na vanguarda

dos esforços sub-regionais, continentais e globais visando encontrar soluções dura-

douras para a questão. Com acções concretas e experiência acumulada num passado

recente, Moçambique tem dado contribuições valiosas aos esforços da Comunidade

de Desenvolvimento da África Austral (SADC), da Organização da Unidade Africana

(OUA) e das Nações Unidas.NE

1 Vide “Small Arms Survey 2001. Profiling the Problem”. Oxford University Press (ed). A project of the Graduate Institute of Inter-

national Studies, Geneva.
2 Vide Report of the Panel of Governmental Experts on Small Arms, 27 August 1997 (Doc.52/298).
3 Vide “Small Arms Survey 2001. Profiling the Problem”. Oxford University Press (ed). A project of the Graduate Institute of Inter-

national Studies, Geneva.
4 Ibid.
5 Vide Report of the Panel of Governmental Experts on Small Arms. 27 August (Doc.52/298) and Report of the Group of Governmental

Experts on Small Arms, 19 August 1999 (Doc 54/258).
6 Ibid (Vide Annex for list of Small Arms and Light Weapons).
7 Vide Draft Programme of Action to Prevent, Combat and Eradicate the Illicit Trade in Small Arms and Light Weapons in All Its Aspects –

Working Paper by the Chairman of the Preparatory Committee (Doc. A/CONF.192/PC/L.4.Rev.1).
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questão a nível das Nações Unidas. Algumas das questões necessitarão de sérias

negociações para se chegar a textos de consenso.

Um aspecto importante a notar neste processo é que, não obstante a delicadeza

da questão por se relacionar com a segurança dos Estados, todos os membros do

Comité Preparatório se envolveram de forma positiva e construtiva, demonstrando

um espírito de flexibilidade e cooperação. Este espírito foi de certo modo preserva-

do para que a Conferência alcançasse o sucesso almejado.

Uma nota positiva e de destaque é a forma responsável e dedicada com que as

organizações não-governamentais, incluindo representantes religiosos, se envolve-

ram no processo e na preparação.

O êxito da conclusão da Conferência representou o culminar de negociações

intensas entre os vários grupos de interesses. O saldo foi bastante positivo no sentido

da adopção de medidas que, a serem implementadas, irão alterar significativamente

o comércio de armas ligeiras e de pequeno porte, reduzindo consideravelmente o

comércio ilícito e o seu impacto negativo.

A responsabilidade e dedicação demonstradas, tanto pelos representantes de

governos como pelos representantes da sociedade civil, é garantia não só do suces-

so da Conferência, como também da tradução dos compromissos assumidos em

acções concretas.

Se todos os actores não perderem de vista que o objectivo fundamental é aliviar

o sofrimento dos povos e o restabelecimento da paz, segurança e estabilidade, então

a agenda global sobre armas ligeiras não só constará das reuniões das Nações

Unidas, mas também resultará em progressos palpáveis.

Nenhum Estado de Direito e nenhum Governo que se considere legítimo e

digno de representar as aspirações de um povo deixaria de se associar a um movi-

mento que pretende prevenir, combater e erradicar o que é ilícito no comércio de

armas ligeiras e de pequeno porte. E para que esse trabalho seja bem sucedido será

necessário que todos os aspectos do problema sejam abordados, como refere a Reso-

lução que convoca a Conferência.

Não se deve ser, no entanto, complacente, pois o desafio é ainda maior e vai exi-

gir o trabalho abnegado de todos para não permitir que os que não estão a favor

deste processo ponham em causa os anseios da maioria. A Conferência oferece uma
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Lista de Armas Ligeiras e de Pequeno Calibre conforme o Relatório de 1997 do

Painel de Peritos Governamentais sobre Armas Ligeiras:

Armas Ligeiras

. revólveres e pistolas automáticas,

. espingardas e carabinas,

. espingardas de assalto,

. metralhadoras semiautomáticas e metralhadoras ligeiras.

Armas de Pequeno Calibre

. metralhadoras pesadas,

. lançadores de granadas portáteis ou fixos,

. armas antitanque e armas antiaéreas portáteis,

. espingardas sem recuo,

. lança-mísseis portáteis e sistemas de mísseis antiaéreos,

. morteiros de menos de 100 milímetros de calibre.
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1. Os últimos governos portugueses estabeleceram, como parte da sua estratégia de

política externa, uma maior afirmação de Portugal no mundo, esse mundo que vem

conhecendo um processo de transformação acelerada e tantas vezes imprevisível.

Portugal não quererá que a História passe por ele, limitando-se a flutuar ao sabor de

ventos que nem sempre sopram de quadrantes favoráveis. Deseja participar activa-

mente, na medida das possibilidades, na contínua renovação da sociedade interna-

cional. É conhecida a orientação portuguesa na matéria: persistência, prudência e

pragmatismo, aliados à defesa de princípios éticos que regem o modo de viver da

sua sociedade. Estes são os ingredientes básicos para se alcançarem os objectivos que

Portugal prossegue nas suas relações com o exterior. É um país agora mais aberto,

com uma economia dinâmica e uma situação política estável. Com dez milhões de

habitantes, Portugal dispõe de um produto nacional bruto per capita aproximada-

mente de doze mil dólares, tem a inflação controlada e uma taxa de desemprego das

mais baixas da União Europeia.

2. Acrescenta-se, genericamente, que o nosso interesse prioritário será o de mostrar

um Portugal solidamente ancorado nas sociedades democráticas e pluralistas, com

um moderno sistema económico de mercado e com um povo que se orgulha de

uma cultura sui generis: uma das mais universalistas entre as Nações contemporâneas.

Embora a nossa dimensão relativa não o exija, a verdade é que, por razões de carác-

ter históricas, culturais e económicas, temos, enquanto país, interesses num plano

global. Mas talvez se possa afirmar que as nossas prioridades se jogam mais no con-

* O presente texto resulta da condensação e actualização de uma Conferência pronunciada em Universidades brasileiras

no decurso do exercício das funções de Embaixador de Portugal no Brasil entre 1993 e 1997. Foi um perío-

do particularmente intenso, primeiro na resolução de contenciosos bilaterais de certa gravidade, depois no

arranque de uma renovada era de cooperação. Acha-se este texto “datado” ou até ultrapassado em diversos

pontos. Mas julgo que a “perspectiva pessoal”, aliás apoiada em estudos e intervenções escritas a que tive

acesso, permanece válida como manifestação de fé na indissolubilidade e no reforço dos vínculos luso-

-brasileiros, que Lisboa e Brasília deverão sempre olhar com lucidez e determinação. P.R.M.
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alguém possa pretender que Portugal desista de ter relações privilegiadas com o

Brasil, sem dúvida o maior sucesso da História da expansão portuguesa, sem dúvi-

da também o seu mais promissor desafio no século XXI. Gostaria de que entre os

brasileiros houvesse uma mesma percepção e de igual intensidade.

Analisemos pois os mitos, e as realidades que temos perante nós, para remeter aque-

les ao museu, para transformar estas em acções.

6. Haverá duas verdades a relembrar: a primeira é que as relações entre Portugal e o

Brasil são importantes para os dois povos e países; a segunda é que esse relaciona-

mento deve parecer importante perante ambos protagonistas e perante os estran-

geiros, que observam e comentam a singularidade de tais vínculos.

Mas inventariar os laços luso-brasileiros é uma tarefa quase impossível, dada a

abundância de estereótipos e sofismas, de especialistas e de generalistas, de sábios e

profetas da opinião pública que, a Norte e Sul do Atlântico, se têm pronunciado

sobre esses laços. Neste terreno, apenas não é permitida a indiferença. Falar desta

relação, tão intensamente familiar, significa discorrer sobre o Portugal actual e o

Brasil de hoje.

Ora a História escreve-se sempre no tempo presente, embora com matérias sedi-

mentadas a partir do passado. Não vou recordar Pedro Álvares Cabral, nem exaltar o

orgulho que nos causam as datas oficiais. Mas tenho forçosamente que começar por

lembrar o percurso conjunto que fizemos durante séculos. Lisboa foi a capital das

terras de Vera Cruz. O Rio de Janeiro é a única cidade do continente americano que

desempenhou o papel de capital de uma potência europeia – Portugal. Nada signifi-

car isto para os nossos povos apenas se pode sustentar por ignorância ou por

amnésia. Vejamos então como os povos se olham, e sobretudo, como o Brasil olha

Portugal e em que conceito os brasileiros têm os portugueses.

7. A imagem dos portugueses no Brasil é o produto da combinação entre a presença

histórica dos colonizadores (“reinóis”) e a influência do contingente de imigrantes

que lhes sucedeu nos séculos XIX e XX, estimado, só este, em cerca de 3.500.000

pessoas.

Desde o início do século XVI que o Brasil passou a ser associado à imagem do suces-

so financeiro de uma Colónia que alimentava o Reino: essa função de fornecedora

de riqueza tornou-se mais evidente à medida que progrediam as plantações de açú-

car no Nordeste, que declinava o Império do Oriente e que prosperava o comércio

NegóciosEstrangeiros . N.º2 Setembro de 2001

101texto regional da área Euro-Atlântica: a “imediata”, que situamos na União Europeia;

a “mediata” – mas não menos importante – que é a do espaço da Língua Portuguesa.

3. À cabeça de tais prioridades deverá referir-se a União Europeia. Já se ultrapas-

saram quaisquer ilusões anacrónicas sobre a validade de alternativas capazes de gerar

desenvolvimento e de restituírem Portugal, encerrado o seu ciclo ultramarino, ao

espaço geopolítico em que se insere.

Portugal é uma das faces e uma das vozes da Europa, assim como uma presença afir-

mativa em todas as suas instituições. É uma voz com exactamente os mesmos direi-

tos e obrigações dos demais Estados-membros e não se sente constrangido, em

relação a terceiros, pela sua condição de parte da União. Pelo contrário: é esta

condição que lhe dá a possibilidade de prosseguir, com maiores recursos, outros

objectivos caros à sua política externa, como o aprofundamento do diálogo com os

países que partilham o seu idioma. Desta forma, o relacionamento com os Estados

de língua oficial portuguesa ocupa, naturalmente, um dos lugares mais destacados

nas exigências externas. Para além dos factores de natureza cultural e de afinidades

históricas, que acabo de referir, há nesses países interesses portugueses muito rele-

vantes de natureza política e económica que se devem acautelar.

4. É o caso dos novos países africanos? É o caso de Angola, Moçambique, Guiné-

-Bissau, Cabo Verde, São Tomé? Sem dúvida. Mas é, sobretudo, o caso do Brasil, sem-

pre apontado, e pelas mais elevadas e autorizadas figuras do Estado português, como

um dos grandes destinatários da nossa política externa. Examinemos pois aquilo

que, do lado português, são as linhas-mestras que desenham no espaço e no tempo

o relacionamento tão especial que une Portugal ao Brasil. Mas antes de fazê-lo, te-

nhamos sempre presentes duas considerações preliminares.

5. Por um lado, situações de colonização dão inevitavelmente lugar a sentimentos

fortes: às “fobias” e ao seu contrário, as “filias”. Duas sociedades, em que uma foi

colonizadora e a outra colonizada, serão, século após século, “sociedades-espelho”

que se reflectem até ao infinito. Mas os espelhos da História nunca são planos. Ora

côncavos, ora convexos, projectam imagens distorcidas e impedem que quem neles

se olhe se veja com objectividade.

Por outro lado, e em consequência da primeira consideração, as relações são sem-

pre emocionais e provocam mitos que tendem a sobrepor-se às realidades. Assim,

nesta análise devemos dar à razão a parte da razão e ao coração a parte do coração.

E espero que se constate, após este exercício de reflexão, a indissolubilidade dos vín-

culos que ligam o Brasil a Portugal. Para nós, portugueses, nem nos ocorre que
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português. O Brasil independente engrandeceu Portugal e um século mais tarde, o

Presidente português da época disse, ao chegar ao Rio de Janeiro em visita oficial,

“venho agradecer ao Brasil o ter-se tornado independente”. Nessa frase sintetizou o

sentido profundo de toda uma evolução histórica.

10. A partir de meados do século XIX, despojado do papel de Metrópole colonial,

Portugal iria representar outro papel no Brasil: o de fornecedor de imigrantes, que

constituiriam o outro elemento de uma imagem que ainda hoje persiste. De origem

humilde, concentrados na actividade comercial e portanto com inserção social mais

facilitada, a proximidade com a população torná-los-ia – valha a verdade – alvos de

contestação e ironias, e “bodes expiatórios” de alegados males da sociedade

brasileira. A virulência panfletária de, por exemplo, uma chamada “guerra dos

chouriços” que ocorreu no Rio de Janeiro retratava os portugueses como rudes e

cobiçosos, ávidos e avarentos, gordos e sensuais.

E assim, a combinação entre aspectos menos felizes de uma experiência de colo-

nização e os fluxos migratórios determinou a persistência de uma certa “caricatura”

dos portugueses no imaginário brasileiro. Em livros de História, em textos jornalís-

ticos, nas mais diversas manifestações intelectuais e artísticas, é possível registar

testemunhos, directos ou indirectos, dessa distorção das realidades.

Em alguma medida se afectou assim o mérito genuíno da coragem aventureira dos

pioneiros, da pujança económica, da obra cultural e de manifestações de soli-

dariedade social que os portugueses deixaram impressos no complexo tecido social

que é o Brasil. O tal espelho que distorce levou a que tais caricaturas e que tais mitos

se misturassem com os magníficos valores que permitiam a independência de um

país de 8.500.000 Km2, com uma sociedade tolerante porque miscigenizada, com

fronteiras consolidadas por uma hábil diplomacia e com um sentimento de unidade

e de consciência nacional que é julgada sem igual em todo o continente americano.

11. Não será por acaso, dada esta proximidade, que a metáfora familiar seja tão fre-

quente quando se abordam as relações entre Portugal e o Brasil: a família é um nú-

cleo carregado de afectos, mas também de tensões. O grau de parentesco serviu

como o indicador pelo qual era concebida a vinculação dos dois países: a ideia de

“mãe-pátria” e de “filho dilecto” mascarou a desigualdade do vínculo entre o Brasil

e Portugal até à independência do primeiro. Já a metáfora dos “irmãos” introduziu

uma noção de maior igualdade, embora implicando ainda algum grau de conflito

pois que os irmãos amam-se mas disputam-se entre si.
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de proximidade prestigiante. Os filhos dos “reinóis” aspiravam a passar por Por-

tugal, para reforço do seu estatuto social e do seu prestígio cultural. Implantou-se

no Brasil uma sociedade europeia inspirada nos valores portugueses da época. O

ambiente tropical podia alterar hábitos e fazer despontar uma cultura autónoma;

mas não era ainda suficiente para criar um espírito de nacionalidade própria.

O nascimento da nacionalidade brasileira só começa no século XVIII e faz-se, natu-

ralmente, contra Portugal; não poderia ser contra mais ninguém. A discriminação

entre “reinóis” e “mazombos” (filhos dos “reinóis”) estimularia um crescente desen-

tendimento entre os portugueses de origem e os nascidos no Brasil. A descoberta do

ouro em Minas Gerais provocaria um afluxo de aventureiros portugueses que logo

se oporiam aos bandeirantes paulistas e chegariam a causar episódios de violência.

O descontentamento contra a metrópole ocasionaria ainda outros incidentes como

a “guerra dos mascates” no Recife.

8. Ao contrário da América espanhola, onde a precoce descoberta do ouro deu

origem a vários centros autónomos que propiciavam futuras autonomias (autono-

mias e independências que se viriam a revelar sangrentas a ponto de bloquearem

quaisquer esforços de unificação), no Brasil a descoberta mais tardia do ouro, alia-

da a uma administração colonial mais sólida e reforçada pelo Marquês de Pombal ao

abolir os vínculos hereditários nas capitanias e à forte acção missionária apoiada nos

Jesuítas, conseguiram um desenvolvimento centralizado e orientado a partir do sul

do país no final do século XVIII.

9. Mas a consciência crescente do quase “mitológico” potencial brasileiro, aliada às

taxas elevadas sobre os súbditos na Colónia, aos erros da administração e às frivo-

lidades da Corte portuguesa, foi criando uma situação insustentável.Terrenos férteis

havia também, nos finais do séc. XVIII, para as ideias de independência e liberdade

espalhadas pelas Revoluções francesa e norte-americana e partilhadas pelas “bacha-

réis”, filhos de “reinóis”, que procuravam a Europa como refúgio de requinte in-

telectual. A “Inconfidência Mineira” passaria à História como a explosão do descon-

tentamento latente. A ruptura entre a Coroa e as classes dominantes – ainda fiéis na

véspera – era iminente, mesmo que se não ousasse falar de independência. Faltava

só ao Brasil um sentimento de amor-próprio nacionalista; a vinda da Corte, tornan-

do-o centro do Império era o ingrediente que faltava. Da presença da Corte ao grito

do Ipiranga, foi um passo. Sabemos todos como ocorreu o início do grande destino

mundial que o Brasil assumiu em suas mãos e a vinculação perene desse destino ao
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afecto que os dois povos constituem: se o conceito de “luso-brasilidade” de Gilberto

Freyre permanece indiscutível, houve também o episódio do asilo político ao

General Humberto Delgado, as posições do Brasil na ONU contrárias à política

africana do anterior regime português e, mais recentemente, as dificuldades no

reconhecimento de diplomas do ensino superior e no acesso de cidadãos brasileiros

ao território português.

Mas desenvolvemos também, ao longo de mais de cento e cinquenta anos, uma

consciência, deste e do outro lado do Atlântico, de que as nossas relações revestiam

um carácter especial, em que mesmo a expressão, até 1996 modesta, do relaciona-

mento económico, comercial e financeiro era amplamente compensada, no plano

político, pelas relações que se davam na esfera, mais difusa mas não menos impor-

tante, das relações culturais, dos laços afectivos, da própria referência recíproca que

um e outro país tinham no seu parceiro mais próximo.

15. Como não poderia deixar de ser, as relações entre o Brasil e Portugal foram ne-

cessariamente influenciadas, de forma muito positiva, pela profunda alteração qua-

litativa que ocorreu em ambos os países ao longo das últimas três décadas. Galgámos

um novo patamar, mais além do simbolismo e da simpatia que marcaram de forma

tão acentuada o perfil do nosso relacionamento, que encontrou a sua expressão mais

acabada no Tratado de Amizade e Cooperação de 1953 e no sentimento de especifi-

cidade que inspirou as nossas relações desde então.

16. O Tratado de Amizade e Cooperação de 1953 veio dar forma jurídica e conteú-

do político-diplomático a essa especificidade. Com o Tratado de 1953, Portugal pas-

sou a ocupar, de facto e de direito, um lugar de realce na política externa do Brasil,

só comparável, em presença e dimensão, ao lugar interno que já ocupava para a

Nação brasileira, como factor de identidade e como uma virtual “segunda pátria” à

qual todo o brasileiro, a exemplo do que faziam no Brasil os portugueses, poderia

acolher-se, quando menos não fosse porque se falava a mesma língua.

Mas não foi apenas o Tratado de 1953 que trouxe uma alteração significativa nas

relações entre os dois países – naquele caso, como disse, dando um alicerce jurídico-

-diplomático às relações especiais que de há muito mantinham. Naturalmente, a

própria evolução do Brasil e de Portugal alterou, de forma cada vez mais decisiva, o

perfil das relações bilaterais. O Brasil e Portugal de hoje pouco têm em comum com

o que eram na década de 50 – a “década-síntese” da especificidade.

17. Para Portugal, a exigência, o imperativo, o desafio foi a reconquista do espaço

político e economicamente deixado de lado; foi a recuperação do tempo perdido.
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mentada pelo desinteresse do lado brasileiro em a actualizar e do lado português

pela ausência de acções adequadas para o combater. Devemos, ainda, reflectir sobre

os meios de reverter esta situação.

12. No Brasil não se registou, mesmo se com algumas manifestações de simpatia

para com o processo de modernização portuguesa pós-Revolução de 25 de Abril de

1974 e pós-adesão à UE, um esforço sério de alterar uma imagem tradicional de

Portugal. Portugal teve, entretanto, melhor oportunidade de o fazer em relação ao

Brasil, quer pelo impacto local dos fluxos de emigração de 1975, quer pelo acesso

aos media audio-visuais que, independentemente da sua realidade intrínseca, per-

mitem retratos actualizados de sociedade e de costumes. A visão “colonialista” de

Portugal em relação ao Brasil desapareceu por força da História. Mas do ângulo

brasileiro, o processo de constituição de uma identidade nacional deverá assumir-se

como definitivo.

13. Haverá que retirar desses exemplos o apego a mecanismos que evitem situações

extremas e que libertem os dois países da prisão de circunstâncias, ora menores, ora

imponderáveis. Quer-se e procura-se valorizar a imagem de Portugal no Brasil, bem

como reforçar a densidade, a substância do seu relacionamento com esse país.

Pretende-se modificar a retórica oficial, cansada de tanto apelar para o sentimenta-

lismo. Pretende-se terminar com a tenacidade da imagem negativa dos portugueses

no Brasil, a sobrevivência de preconceitos que não correspondem à realidade da

comunidade portuguesa e luso-descendente. Veja-se, por exemplo, como a imagem

da comunidade italiana – de origem tão ou mais humilde que a portuguesa – se

encontra livre de referências pejorativas e aureolada de prestígio. Anseia-se por reler

a História, para que fiquem claros os méritos e os deméritos e esclarecidos os erros.

A valorização justa de uma presença histórica deve ser o instrumento de objectivos

que se lancem para o futuro. E o Brasil actual, liberto de algum sentimento passado

(e alimentado por décadas de crise) de afastamento da comunidade internacional,

poderá abolir todos os restos do processo, às vezes doloroso, de separação com

Portugal. Poderá então descobrir Portugal em si mesmo, associando-o como um

complemento de prestígio, ao processo de reconstrução da sua própria imagem,

projectada cada vez mais para o mundo inteiro.

14. Permaneceram é, certo, algumas crises luso-brasileiras no século XX,

a contradizer o imparável movimento de aproximação e a genuína comunidade do
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III. As relações no século XX e a fraternidade luso-brasileira no despontar do 

século XXI



anos, servido de verdadeiros embaixadores da cultura portuguesa no Brasil. Foi

dada a conhecer a política cultural do Governo português (executada pelo “Instituto

Camões”, dependente do Ministério dos Negócios Estrangeiros) e conjugados os

esforços de todas as instituições com a finalidade de potenciar essa política cultural

através de actuações concertadas. Abriram-se Centros Culturais em território

brasileiro e renovou-se uma rede consular, dedicada não só às atribuições consulares

clássicas mas também a um apoio comercial e cultural sob a coordenação da

Embaixada e composta agora por nove postos: Porto Alegre, Curitiba, São Paulo,

Santos, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, Recife, São Salvador e Belém do Pará.

20. O ICEP lançou campanhas de promoção da imagem de Portugal no Brasil tendo

em conta o papel determinante do Brasil no MERCOSUL e na bem sucedida parti-

cipação de Portugal na União Europeia, dois grandes espaços de integração regio-

nal que celebram um Acordo-Quadro de Cooperação Comercial e Económica desti-

nado a lançar, a médio prazo, as bases de uma grande zona inter-regional de livre

comércio e associação entre a Europa e a América do Sul. Neste contexto, o diálogo

luso-brasileiro enriquece-se e é enriquecido pelas perspectivas abertas para as rela-

ções globais entre os dois continentes.

21. O actual Presidente Fernando Henrique Cardoso colaborou activamente na con-

cretização de um objectivo que é comum a Portugal e aos cinco países africanos que

falam Português: a Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP). A Co-

munidade nasceu, e construiu-se ao longo de 500 anos de convivência comum, de

partilhas de experiência, de valores referenciais, e da utilização da mesma língua e

obteve o seu Acto solene de formalização no plano interno e no plano internacional.

A CPLP surge, como o fruto de uma velha aspiração que, no dizer do Ministro de

Estado e dos Negócios Estrangeiros, Jaime Gama, é o reconhecimento da “necessi-

dade e o interesse em assegurar e enquadrar, através de uma base institucional, uma

série de objectivos e políticas comuns ligados à própria essência das suas identi-

dades nacionais, cuja raiz é por todos partilhada”.

22.Também nas Cimeiras Ibero-Americanas encontrámos um novo foro para exerci-

tar, no plano multilateral, a coordenação das nossas posições e interesses comuns em

torno da consulta política e da cooperação. Únicos dois países do grupo ibero-

-americano que falam português, era natural que o Brasil e Portugal se associassem

no diálogo com os seus parceiros hispânicos dentro desse quadro.

Finalmente, em todos os órgãos das Nações Unidas e outras instâncias interna-

cionais Portugal e o Brasil concertam posições, apoiam reciprocamente candidaturas
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potência mundial, a qual muito já promete e da qual muito mais há a esperar, para

que Portugal tenha com o Brasil um relacionamento devido – um relacionamento

que abranja todas as facetas da sociedade e que cubra esse imenso território – é

necessária uma opção clara em privilegiar esse relacionamento e um empenho per-

manente em dar-lhe consistência e continuidade. O Portugal modernizado e reno-

vado empenha-se em prosseguir ali uma acção global e concentrada de todas as

instituições vocacionadas para a projecção externa da imagem – exacta, viva, real –

do país que é no Brasil, ele também mais moderno e mais exigente. Vejamos como

nos situamos.

18. A partir de 1993, e para ultrapassar dificuldades a que há pouco aludi, os dois

governos decidiram reforçar o diálogo e aprofundar a acção. “Diálogo” foi o con-

selho constante dado às entidades profissionais interessadas em resolver os proble-

mas de acesso profissional que afectavam dentistas e outras profissões liberais. Como

acção, por exemplo, passámos desde então em revista todos os Acordos, Convenções

e Protocolos, propostos ou já assinados entre os dois países. Assinámos o Acordo de

Promoção e Protecção de Investimentos e o Protocolo de Alteração do Acordo de

Transporte e Navegação Marítima, fundamentais para o relançamento das relações

económicas bilaterais.

Trocámos as notas de ratificação dos Acordos de Extradição e de Mútuo Auxílio em

matéria Penal. Foi ratificado e publicado o Acordo de Segurança Social, tão impor-

tante para a nossa comunidade. Foram dados os últimos passos para a entrada em

vigor do Acordo Ortográfico. Foi finalmente aplicado o acordo que criava um Grupo

de Cooperação Consular, ao abrigo do qual foram tratadas as questões de acesso dos

nacionais de um país ao território do outro.

Estes vários passos dados pelos dois Governos, através de um trabalho em conjunto

do Itamaraty e das Necessidades, em base de cordial diálogo, levou Itamar Franco a

proclamar, em mensagem ao Senado antes da sua confirmação para o cargo de

Embaixador do Brasil em Lisboa, que “... em 173 anos nunca as relações Portugal-

-Brasil estiveram tão boas ...”

19. Realizaram-se encontros de todos os agentes culturais portugueses e luso-

-brasileiros no Brasil, tais como os Gabinetes de Leitura, Centros Culturais, titulares

de Cátedras de estudos portugueses, leitores das Universidades e um conjunto de

universitários, expoentes da cultura portuguesa no Brasil, actos de reconhecimento

pelo patriotismo, competência e dinamismo dos agentes que têm, ao longo dos
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companhia dos lusófonos, o modelo de convivência flexível e criativa que nos afir-

mará na cena mundial como geradores de progresso e promotores de paz. A História

que escrevemos foi feita a golpes de audácia. Temos de ser audazes nos exercícios

que o futuro nos reserva.NE
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confluência dos ideais que ali defendem. O caso de Timor-Leste é um bom exemplo.

23. Finalmente, os recentes desenvolvimentos da relação bilateral Portugal-Brasil

constituem um sólido conjunto de empreendimentos e projectos que se aprofun-

dam e amplificam o ritmo constante. Por um lado, a economia permanece o factor

principal da reaproximação: Portugal é hoje o terceiro investidor estrangeiro no

Brasil, com um stock de investimentos entre os seis e os oito biliões de dólares (45%

do nosso investimento externo contra 5% em 1995). Operam no mercado brasileiro

duas centenas e meia de empresas portuguesas – distribuídas pelos mais diversos

sectores, como a banca, a energia, as telecomunicações, o turismo e muitos outros.

Mas também a componente política dessa relação conhece novos impulsos.Trocaram-

-se visitas presidenciais, clarificaram-se regras de residência e exercício de profis-

sões para cidadãos de um dos países no território do outro, existem as Cimeiras

anuais, as consultas entre Ministros dos Negócios Estrangeiros e altos funcionários,

ou seja, mecanismos de coordenação e de articulação de estratégias. No plano cul-

tural, as comemorações dos 500 anos do descobrimento do Brasil traduziram-se em

numerosas manifestações nos dois países, revestidas de visibilidade, dignidade e

emoção.

24. Como consequência da acção desenvolvida surgiu o novo Tratado de Amizade,

Cooperação e Consulta, assinado em Porto Seguro – não poderia existir melhor

lugar – em 22 de Abril de 2000, ratificado já por Portugal em 14 de Dezembro do

mesmo ano. É um texto criativo e moderno que racionaliza uma proliferação exces-

siva de documentos legais, vigentes ou não, que obscurecia, (como uma “selva” no

dizer de alguém), a necessária transparência das relações luso-brasileiras. É um

instrumento visado para o futuro e não será difícil vaticinar-lhe longas e proveitosas

décadas de vigência.

25. No ano 2000 celebrou-se uma metade de milénio: os 500 anos decor-

ridos sobre a data em que Pedro Álvares Cabral lançou âncora em Porto Seguro e aí

iniciou a saga de uma relação única. Tudo o que o Brasil e Portugal foram juntos,

tudo o que Portugal e o Brasil são juntos – glórias e erros, afectos e ressentimentos,

qualidades e defeitos, heroísmo e cidadania – obriga a que os dois países enfrentem

também juntos os desafios do século XXI. Diferentes e idênticos, distantes e próxi-

mos, independentes mas fraternos, haverá que partilhar as novas descobertas. Uso

ainda a metáfora dos espelhos para afirmar a convicção de que encontraremos, em
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IV. Conclusão



Alguns autores consideravam mesmo que o teste da “sincerity and legitimacy of a State’s

commitment to human rights in its foreign policy” dependia de estar disponível para aceitar,

na prática, “at least small costs in its pursuit of human rights concerns […] the real test of commitment

is how much one is willing to pay”2. A promoção dos DH em países terceiros poderia

mesmo acarretar “custos” e inconveniências. Mas esse era o preço a pagar por quem

desejasse manter uma política de DH coerente e moralmente defensável. De con-

trário, estar-se-ia a promover um interesse nacional (egoísta) sob a máscara da defe-

sa dos DH. Isso seria como que um “desvio de poder”, uma ingerência ilegítima nos

assuntos internos de cada Estado moralmente condenável uma vez que, em nome de

uma nobre causa, se procuraria obter a satisfação de interesses próprios.

O pronunciamento de Chris Patten suscita assim a questão de saber se não será pos-

sível manter uma política de DH legítima, coerente e credível e ao mesmo tempo

defender outros interesses, ou dito de outra forma, se é eticamente condenável de-

fender outros interesses ao promover os DH em países terceiros.

2. A questão da relação da política externa com os DH pode ser reduzida a dois

modelos fundamentais. Segundo um primeiro modelo – da chamada escola “rea-

lista” – a promoção dos DH em países terceiros não é um objectivo de política exter-

na. No pólo oposto, os DH deveriam ser o elemento central e director da política

externa.

A tese realista não significa que a política externa seja totalmente impermeável a

considerações de natureza ética ou moral. Mais, que a defesa dos DH não possa ser

um elemento da política externa. O ponto é que, visando a política externa a defe-

sa do interesse nacional – genericamente definido em termos de poder, segurança,

independência e bem-estar – esse interesse teria sempre precedência sobre as con-

siderações de natureza moral, como a promoção dos direitos humanos em países

terceiros3. Dito de outro modo, a promoção dos DH em países terceiros teria de

contribuir para a defesa do interesse nacional ou, no mínimo, ser compatível com

esse interesse. Pois não se compreenderia o dispêndio de recursos a favor de tercei-

ros e ainda menos contra os próprios interesses. A política externa, visando a defe-

sa do interesse nacional, não poderia estar submetida a considerações de ordem

moral. Esta, de resto, seria relevante nas relações entre indivíduos mas não nas

relações entre os Estados4.

Para dar dois exemplos práticos desta linha de pensamento “realista” citaria

Richard Woolcot, embaixador da Austrália em Jacarta na altura da invasão de Timor-

-Leste. Nesse momento, em 1975, recomendava ele ao seu Governo que, no caso da
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O QUE SE SEGUE são apenas algumas reflexões sobre um tema vasto. Não têm outra

pretensão senão contribuir para a compreensão de uma realidade complexa. O

Director desta revista definiu-lhe como lema evitar o “tédio”, situação em que o

tratamento das matérias de política externa teria tendência a cair. Seria presunção

pensar que estas reflexões cumprem esse desiderato. Mas seria igualmente falsa

modéstia pretender que não o tentei.

Examinarei primeiro a questão geral da relação entre os direitos humanos (DH) e a

política externa; depois os DH e a ONU e, finalmente, algumas questões da agenda

actual dos DH.

I

1. “The moral case for action is unquestionable. But it is also in our interests. Democratic societies which

respect human rights are also the EU’s best trading partners, and the least likely to sink into expensive

conflict.That is why respect for human rights must be a central element of the EU’s approach…”

Foi assim que o Comissário Chris Patten justificou o papel da UE na promoção dos

DH e democratização em países terceiros1.

Este modo de ver a relação da política de direitos humanos com a política externa

suscita algumas interrogações. A política de DH da UE, em relação a países terceiros,

não seria uma política baseada exclusivamente em valores éticos, visando a defesa

dos DH, mas teria também como objectivo servir os interesses da UE no domínio

comercial e evitar-lhe conflitos dispendiosos.

Para responder às acusações de ingerência indevida nos assuntos  internos de outros

Estados, de “imperialismo” cultural ou de busca de satisfação de interesses políticos

mascarados de protecção dos DH, era costume afirmar que uma política externa de

DH não podia ter outro interesse senão a melhoria do respeito dos DH. Era a tese

“altruísta”. Agia-se por imperativo moral em virtude da universalidade dos DH, o

que significa que todo o ser humano tem direito a usufruir, em toda a parte, dos

mesmos direitos fundamentais.
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A política externa e os direitos humanos
“The most pressing foreign policy problem we face is to identify the circumstances in which we should get

actively involved in other people’s conflicts”

Tony Blair, Chicago, 22.04.1999



ao bem comum.As médias potências gozariam assim de uma espécie de superioridade

moral. Exemplo disso seriam o Canadá, naturalmente inclinado para promover a paz

no mundo, e a Austrália. Em Dezembro de 1988 o Senador australiano Garret Evans,

que foi depois MNE, defendia para a política externa australiana o papel de promo-

tora de uma “good international citizenship”8. Para o Senador Evans, não se deveria distin-

guir entre “internal and external policies, as if the rules of international behaviour are somehow dif-

ferent from the rules governing other human behaviour”9. A questão da defesa dos DH teria assim

especial ênfase na política externa australiana. Como sempre, a questão é a de saber

se a Austrália estaria disposta a promover o “bem geral” mesmo se com sacrifício dos

seus próprios interesses. Recordemos que a Austrália considerou em 1976 que “Indonesia

has moved, without United Nations involvement to integrate East Timor as its twenty-seventh province…

But Australia cannot regard the broad requirements for a satisfactory process of decolonisation has having

been met”. Em 1978 a Austrália aceita a integração e em 14 de Fevereiro de 1979 reco-

nhece-a de jure10. Em 1983, quando a Comissão dos Direitos Humanos (CDH) adop-

tou, pela primeira vez em sessão pública, uma resolução condenando a violação dos

DH em Timor-Leste, a Austrália – e o Canadá – votaram contra…

Depois é o Senador Evans, enquanto MNE, que assina com Ali Alatas, em 1989, o

Timor Gap Treaty para a exploração do petróleo dos mares de Timor… Parafraseando

Rousseau, num mundo onde as relações internacionais são dominadas pela luta pela

segurança e sobrevivência é difícil resolver a contradição entre “ser um bom cidadão

do seu país e um bom cidadão do mundo”. Em nome da verdade se diga que o

Senador Evans, tendo sugerido como um dos objectivos a defender pela política

externa do seu país “honrar os deveres para com a humanidade”, não propôs o

abandono da defesa do interesse nacional, mas antes considerou que a política de

good citizenship era “an exercise in enlightened self-interest: an expression of idealistic pragmatism” e

que, por isso, a “balance between idealism and pragmatism in the pursuit of good citizenship will vary

from issue to issue”11.

4.O modo generoso como Portugal encarou a questão de Timor poderia levar-nos a

pensar que o nosso país manteve uma política externa subordinada exclusivamente

a critérios de defesa dos DH. À primeira vista poderia argumentar-se que, pelo

menos no caso de Timor, não teriam sido os interesses próprios que nos moviam,

mas sim e apenas os direitos dos timorenses. Nesse sentido, Portugal passaria o teste

de aferição de uma política altruísta, baseada em critérios éticos ou morais. Um

exame mais apurado poderá levar-nos a questionar se o factor decisivo da política

externa de Portugal foi sempre o da promoção dos DH, isto é, se no caso de confli-
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in Australia and show privately understanding to Indonesia of their problems”. Reconhecia que a sua

recomendação era “a pragmatic rather than a principled stand”. Mas, concluía, “That is what

national interest and foreign policy is all about”5.

Patrick Moynihan, Representante Permanente dos EUA na ONU em Nova Iorque

aquando da invasão de Timor-Leste, confessou mais tarde que a sua acção nessa

altura foi a de impedir qualquer acção eficaz da parte da ONU para inverter a

situação.

Na mesma linha, Henry Kissinger, nas audiências de confirmação como Secretário

de Estado americano, recusou a inclusão dos DH como objectivo da política exter-

na americana dizendo: “But I do believe that it is dangerous for us to make the domestic policy of

countries around the world a direct objective of American foreign policy…”6 Para justificar o apoio

americano ao golpe de Pinochet no Chile em 1973, é-lhe atribuída a seguinte frase:

“I don’t see why the US should stand by and let Chile go Communist just because of the stupidity of its

own people”7.

3. Alguns pretenderam que, por definição, as preocupações de segurança das grandes

potências – supostas garantir a ordem e o equilíbrio do sistema internacional – as

impede de ter uma política externa baseada em valores éticos (e não podem ou não

querem impor uma ordem baseada na moral e na ética). As razões de segurança

estratégica podem levá-las a apoiar regimes violadores dos DH e a utilizar os DH

como arma de arremesso contra o adversário.

As pequenas potências, essas sim, poderiam ter uma política de DH consistente. A

defesa de uma política externa de DH desinteressada estaria dependente do facto de

não se possuir interesses nacionais em dado assunto ou região. Mas a ser assim, pode

objectar-se que, não havendo interesses, a política de DH seria irrelevante. Logica-

mente, tal poderia levar-nos ao absurdo de concluir que só os países internacio-

nalmente irrelevantes é que poderiam possuir uma política externa dominada por

valores éticos ou morais. A dimensão dos países não parece constituir critério de vali-

dação de “boas” políticas de DH. Com efeito, muitos dos pequenos ou micropaíses

revelam uma tendência para serem paraísos (fiscais e de outra natureza) nem sem-

pre muito recomendáveis do ponto de vista de uma política externa baseada na

moral e na ética… 

Uma política coerente de DH estaria mais adaptada às médias potências, pretendem

outros, já que estas estariam mais inclinadas para ser menos egoístas do que as grandes

e mais responsáveis do que as pequenas e assim praticar uma diplomacia favorável
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históricas, da visão das necessidades do trato diplomático e das concepções em

vigor. O conflito Leste-Oeste, as necessidades de segurança e o objectivo de evitar o

desencadeamento de uma guerra nuclear constituíam a principal preocupação da

política externa. As considerações relativas aos DH não podiam colocar em causa

esses desígnios.

Mais, os DH foram usados como instrumento dessa luta sem quartel entre os dois

blocos. O Ocidente, e em particular os EUA, protegeram regimes amigos, que no

entanto eram ditaduras violadoras dos DH (Paraguai, Chile, Nicarágua, Zaire, Re-

pública da Coreia, Filipinas, Indonésia, Irão, etc…) e, por outro lado, invocaram a

violação dos DH como fundamento ou pretexto para o combate ao bloco socialista.

Em resposta às críticas a esta política ocidental de contemporização e mesmo apoio

a regimes violadores dos DH chegou a defender-se que os regimes autoritários (os

amigos do ocidente) eram menos violadores dos DH do que os totalitários (os

regimes socialistas) – o que nunca se provou – e que aqueles eram mais benignos

pois, em comparação com os totalitários, tinham um potencial superior de evolução

para a democracia15. A ser assim, foi argumentado, a estratégia adoptada pelo

Ocidente deveria ser a inversa: em vez de apoiar os regimes ditos “autoritários”,

prolongando-lhes a vida, dever-se-ia manter uma política de crítica activa, aceleran-

do assim a sua evolução para a democracia. Os países totalitários, como causas per-

didas, poderiam ser deixados à sua evolução natural.

A tese realista assentava ainda num conjunto de pressupostos de natureza prática,

jurídica e filosófica.

No plano prático, argumentava-se que a diplomacia – como instrumento de comu-

nicação entre governos – deve contribuir para a manutenção de boas relações entre

os Estados para assim mais facilmente promover o interesse nacional. Ocupar-se da

situação dos DH só poderia levar a criar problemas de comunicação, à deterioração

das relações e a pôr em causa a promoção do interesse nacional.

No plano jurídico, o modo como cada país trata os seus cidadãos seria assunto

interno de cada Estado e, nesse sentido, coberto pelo princípio da não-ingerência

previsto no parágrafo 7 do artigo 2.º da Carta da ONU.

No plano filosófico, foi argumentado que o mundo se caracteriza pela diversidade

cultural. Os próprios Pactos internacionais sobre os DH dizem, logo no artigo 1.º

(comum a ambos) que todos os povos têm o “direito de determinar livremente o

seu estatuto político e livremente prosseguir o seu desenvolvimento económico,
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sobre outros interesses ou se condicionou a sua política de DH à defesa de outros

objectivos de política externa.

A primeira questão é a de saber se Portugal se insurgiu com o mesmo empenho con-

tra a violação dos DH noutros lugares. Incluindo na própria Indonésia12. A resposta

não parece difícil. Poderia argumentar-se que Portugal escolheu não uma situação

mas elegeu antes um direito – o direito à autodeterminação – como o tema central

da sua política externa de DH. A situação de Timor-Leste não seria senão um caso

particular da negação desse direito e Portugal tê-lo-ia eleito como tema da sua ac-

tividade, dada a sua força jurídica à luz do direito internacional. O seu menor em-

penho noutras situações de violação de DH seria ditado por esta escolha e não por

qualquer interesse nacional13. É verdade que muitas ONGs especializam-se em direi-

tos ou situações particulares e nem por isso se contesta a legitimidade e pureza das

suas motivações. Pode o mesmo critério aplicar-se a governos? Mas, mesmo nesse

caso, sempre caberia perguntar qual teria sido o critério que levou Portugal a esco-

lher o direito à autodeterminação e o caso de Timor-Leste em particular e não ou-

tras situações de violação dos mesmos DH14.

Mais difícil parece ser justificar a posição de Portugal, como a de quase todos os

países ocidentais, quanto à questão do apartheid. A título de exemplo, a CDH votou

em 1990, seis resoluções sobre as violações dos DH na África do Sul e na África

Austral (Resoluções 1990/8, 11, 12, 22, 26, e um projecto de decisão). Portugal

votou contra duas, absteve-se em três e aderiu ao consenso em apenas uma, que

condenava a tortura de crianças na África do Sul. Este comportamento manteve-se

constante até à abolição do apartheid. Será que a existência de uma significativa comu-

nidade de portugueses residentes na África do Sul (cerca de 600 mil, segundo então

se dizia) não terá levado Portugal a moderar o seu voto numa questão de DH em

nome do seu interesse nacional, tal como interpretado por quem legitimamente tinha

o direito para o fazer? Mas a ser assim teríamos de concluir que também Portugal,

como todos os outros países, considerou que a sua política de DH era apenas um

elemento da sua política externa que deveria ser articulado, e se necessário condi-

cionado, à defesa de outros interesses nacionais.

5. A tese realista exerceu considerável influência ou dominou mesmo o pensamen-

to estratégico e a acção das diplomacias ocidentais até ao fim da Guerra Fria. Esta

concepção não resultava da insensibilidade ou particular inclinação para o mal – ou

para não fazer o bem – de quem a protagonizou. Resultava antes das circunstâncias
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Carter, esta orientação tornou-se norma obrigatória a seguir pelo executivo e não

uma simples recomendação. Em 1977 foi criado, no Departamento de Estado, o

lugar de “Assistant Secretary of State for Human Rights”. Os resultados ficaram, porém,

aquém dos comandos legislativos e da retórica favorável aos DH característica da

Administração Carter17.

Hoje a monitorização da situação dos DH é uma das rotinas da generalidade das

embaixadas ocidentais, seguramente da UE, e a coordenação entre o sector bilate-

ral e o multilateral, onde os DH continuam a estar, tornaram-se uma rotina, quer a

nível nacional quer a nível da UE.

Esta mudança de paradigma deve-se em grande medida à acção das opiniões públi-

cas internas e internacionais corporizadas nas ONGs de DH18. Elas contribuíram de

forma decisiva para afirmar a legitimidade e a necessidade de incluir os DH como,

no mínimo, um elemento da política externa. Por outro lado, constituíram-se em

instâncias de pressão e acompanhamento da actividade internacional que nenhum

Governo pode hoje ignorar.

A afirmação dos DH como um objectivo da política externa não quer dizer que ele

seja o único objectivo a prosseguir ou que a sua proeminência tenha sido estabele-

cida.Todos os Estados continuam a ter de balancear os variados interesses que a po-

lítica externa prossegue. A diferença é que, para as diplomacias ocidentais, os DH

competem hoje, pelo menos em pé de igualdade, com os outros interesses. Os resul-

tados dessa competição variam em função de cada país, do assunto ou do momen-

to. As acusações de falta de objectividade, parcialidade, dois pesos e duas medidas

continuam a dominar a agenda internacional dos DH.

A título de exemplo poderia perguntar-se porque é que o regime cubano está sob

escrutínio na CDH desde 1992 e a Coreia do Norte não19; ou porque é que o fun-

damentalismo islâmico do Irão e a situação no Sudão estão sob escrutínio da CDH

desde 1984 e 1993, respectivamente, mas a Arábia Saudita não.

No plano jurídico, para a generalidade dos juristas ocidentais, o argumento da não-

-ingerência nos assuntos internos de terceiros Estados não colhia. A Carta da ONU

não determina quais as questões que são  reserva de jurisdição doméstica de cada

Estado. É assim legítimo que os órgãos previstos na Carta (Assembleia Geral,

Conselho de Segurança e ECOSOC), no uso dos seus poderes estatutários e no desen-

volvimento do direito internacional, determinem as matérias que não são “reserva

exclusiva” dos Estados, mas constituem uma preocupação legítima da comunidade

internacional20. Por outro lado, a Carta refere-se abundantemente à questão dos DH
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seria uma atitude imperialista inaceitável: é a tese do relativismo cultural.

6. O modelo “realista” suscitou, no Ocidente, sérias reservas e foi combatido em

diversas frentes. Para aqueles que defendiam a necessidade de uma acção interna-

cional em defesa dos DH não havia razão prática, jurídica ou filosófica que justifi-

casse a não inclusão dos DH na política externa, pelo menos – ou no máximo! –

como um dos seus elementos. A sua concreta combinação e prevalência em relação

aos outros elementos da política externa poderia variar consoante as circunstâncias

de cada caso. Mas deveriam estar sempre presentes na formulação da política exter-

na, em todos os domínios. Seriam um elemento permanente do interesse nacional,

ao lado de outros, que a política externa visaria defender.

As práticas diplomáticas são o que são. Variam com o tempo e as necessidades.

Constata-se que não é impossível criticar e manter abertos canais de comunicação e

mesmo um nível aceitável de boas relações. Depois, é uma questão de opção que-

rer ter boas relações com ditadores ou com “maus” actores internacionais.

Mesmo no plano da segurança, tão cara aos defensores da tese “realista”, a ausência

de uma política de DH revelava-se prejudicial. O apoio ou cumplicidade do Ocidente

a regimes autoritários violadores dos DH – como o de Baptista em Cuba, o do Xá

no Irão ou o de Somoza na Nicarágua – poderá ter contribuído para o facto de esses

países se terem tornado hostis aos interesses do Ocidente. Uma política de pro-

moção activa dos DH poderia ter evitado essa evolução, foi argumentado.

A partir do final dos anos 1960 início de 1970 a generalidade das diplomacias oci-

dentais passou a incorporar na sua estrutura orgânica unidades de DH, reflectindo

claramente a sua relevância na política externa. De um modo geral, essas unidades

foram incorporadas no sector multilateral, denotando o facto de que a acção interna-

cional em matéria de DH decorria principalmente ao nível das conferências multi-

laterais. Nalguns casos verificou-se alguma dificuldade em fazer aceitar aos sectores

bilaterais a necessidade de terem em conta a dimensão dos DH na sua actividade16.

Sublinhe-se que os EUA, expoente por excelência da política “realista”, foram pio-

neiros na elaboração de legislação visando a defesa dos DH pela política externa e a

criar estruturas especializadas no Departamento de Estado para esse efeito. Em 1961,

o Congresso Americano estabeleceu o princípio da subordinação da ajuda económi-

ca a terceiros Estados à condição de esses países não revelarem uma “consistent pattern

of gross violations of internationally recognized human rights”, a menos que se verificassem

“extraordinary circumstances”. Em 1978, um ano após a tomada de posse do Presidente
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mente a concepção ocidental dos DH, foi adoptada com sérias reservas de alguns

países muçulmanos e a abstenção dos países socialistas.

Na concepção ocidental os DH são, antes de mais, direitos e liberdades individuais

de que o indivíduo usufrui ou exerce contra o Estado, isto é, contra a colectividade

politicamente organizada. Direitos a que o Estado não se intrometa na sua vida, direi-

tos a que o Estado lhe forneça um conjunto de “bens” necessários e inerentes à sua

condição de ser humano. O limite desses direitos surge apenas quando o seu exer-

cício possa violar os direitos individuais de outrem ou a moralidade, ordem públi-

ca ou o bem-estar geral numa sociedade democrática (cfr. Art.º 29.º2 da DUDH).

A DUDH reconhece a existência de direitos económicos sociais e culturais, o que se

deve, em grande medida, à pressão então exercida pelos países socialistas. Porém,

alguns países ocidentais não os reconheciam como direitos e outros consideravam-

-nos direitos menores, em posição secundária em relação aos direitos civis e políticos.

Finalmente, o Ocidente continua ainda hoje a considerar que os únicos titulares dos

DH, sejam eles quais forem, são os indivíduos e não os grupos. Nega assim a exis-

tência de DH colectivos. Mesmo o direito à prática da religião “sozinho ou em

comum” (artigo 18.º DUDH) ou o direito de associação (artigo 20.º da DUDH) são

estranhamente considerados apenas direitos individuais. Esta postura individualista

(ou fundamentalista?) quadra-se mal com a realidade e em particular com o direito

à autodeterminação que os dois Pactos consagram como um DH de “todos os

povos”. Foi, em parte, por causa desta posição do Ocidente que se fala hoje de “direi-

tos das pessoas pertencentes a minorias” e não de “direitos de minorias”. A outra

parte resulta da intenção de, justamente, não atribuir às minorias o direito à autode-

terminação.

Os países socialistas defendiam concepções profundamente divergentes. O impor-

tante não é o indivíduo mas a sociedade a que aquele está subordinado. Os direitos

individuais, e o seu exercício, visavam sempre o bem-estar colectivo. Por isso, do

que se trata é antes de deveres-direitos. O factor económico e social determina a

natureza e conteúdo dos direitos, pelo que os direitos económicos, sociais e cultu-

rais e os de natureza colectiva têm precedência sobre qualquer direito civil, político

ou individual. Para os países socialistas a DUDH “was based on individualistic concepts which

considered man as an isolated individual having rights only as individual, independently of the social con-

ditions in which he was living and of all the forces which acted upon his social status”. Porém, “the

economic factor had become decisive in the whole social development”. Daí a necessidade “of establish-

ing a system of social rights, including the collective ones for certain communities”. Não era esse o
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diz que as Nações Unidas devem favorecer “o respeito universal e efectivo dos direi-

tos do Homem e liberdades fundamentais” (ver também o parágrafo 3.º do art.º1)

e o artigo 56.º diz que é dever de todos os membros da ONU “agir em cooperação

com esta, em conjunto ou separadamente” para atingir esses objectivos. Ficava assim

claro que, nos termos da Carta, a questão do respeito dos DH tinha deixado de ser

matéria da reserva exclusiva dos Estados, sendo possível o estudo, discussão, inves-

tigação ou a adopção de recomendações sobre a situação de DH em dado país sem

com isso violar o princípio de não-ingerência nos assuntos internos.

Durante a Guerra Fria este entendimento não foi universalmente aceite. É preciso

esperar pelo seu fim para que a Conferência Mundial dos Direitos Humanos de

Viena, em 1993, afirme o princípio “the promotion and protection of all human rights is a

legitimate concern of the international community”21.

O argumento do “relativismo cultural” revelou-se, e revela-se, mais difícil de con-

tornar. Poderá mesmo dizer-se que um dos elementos constitutivos dos DH é, pre-

cisamente, a defesa das particularidades culturais de cada indivíduo e de cada povo,

não sendo por isso admissível a imposição de modelos estranhos.

Para responder a este argumento foi defendido que a acção em defesa dos DH de-

veria ter por base a promoção dos valores comuns a todas as culturas. A defesa des-

ses valores comuns não poderia ser acusada de imperialismo cultural22.

O reconhecimento da existência de valores comuns não resolvia inteiramente o

problema já que, uma vez identificados esses valores, era necessário determinar a

sua relevância numa dada situação concreta. E aí era sempre possível que num dado

caso uns vissem actos de tortura ou de violação da liberdade de associação e outros

apenas, por exemplo, a legítima luta contra o crime. Depois, muitos entendiam que

cabia a cada país determinar as acções a levar a cabo a nível interno para a defesa

dos DH colectivamente identificados e essa acção dependeria de prioridades, cuja

definição era reserva exclusiva de cada país.

Mas seria possível obter acordo sobre valores comuns, por exemplo, com os países

socialistas ou com os países muçulmanos? 

Podia pensar-se que a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), adop-

tada a 10.12.1948, resolveria o problema. Apesar da importância que a Declaração

representou, e veio depois a significar – reconhecendo-se hoje que, não sendo em

si mesma um instrumento jurídico vinculativo, contém normas obrigatórias de

direito consuetudinário –, importa recordar que ela, representando fundamental-
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[Comunidade Muçulmana] which God made the best nation that has given mankind a universal

and well-balanced civilization in which harmony is established between this life and the hereafter and

knowledge is combined with faith; and the role that this Ummah should play to guide a humanity con-

fused by competing trends and ideologies and to provide solutions to the chronic problems of this materi-

alistic civilization"29.

Dadas as divergências entre os principais blocos políticos que se defrontavam na

cena internacional não era fácil encontrar o consenso necessário para a definição de

um core group de DH universais, do seu conteúdo exacto, da sua aplicabilidade e

relevância num dado caso concreto, nem definir eventuais prioridades entre os

vários direitos.

O confronto entre as várias concepções – agravado pelo ambiente de Guerra Fria –

manteve a questão dos DH como um domínio essencialmente conflitual nas relações

internacionais30.

Este conflito, que envolvia antes de mais o Ocidente e os países socialistas do Leste

europeu, encontrou uma “arena” onde se pôde desenvolver: o processo de Helsín-

quia, que no seu Acto Final de 1975, consagra dois princípios difíceis de conciliar:

o princípio VI, sobre a “Não-intervenção nos assuntos internos” e o princípio VII,

sobre o “Respeito pelos direitos do Homem e pelas liberdades fundamentais, incluí-

da a liberdade de pensamento, consciência, religião ou crença”. No primeiro princí-

pio os Estados comprometiam-se a não intervir “directa ou indirectamente” nos

assuntos internos ou externos relevantes da “jurisdição doméstica” de cada Estado.

No segundo comprometiam-se a respeitar os DH e a “esforçar-se para, conjunta ou

separadamente, incluindo em cooperação com as Nações Unidas, promover o efec-

tivo e universal respeito pelos mesmos”, embora devessem agir “em conformidade

com os objectivos e princípios da Carta das Nações Unidas…”

7. A história do Mundo é, sem dúvida, a história da pluralidade cultural. Mas o que

se constata é que a generalidade das culturas tende a afirmar a sua validade como

universal, isto é, afirma, expressa ou implicitamente, a sua validade para além do

grupo ou região onde tiveram a sua origem. Dir-se-ia que todas as grandes culturas

são, umas mais que outras, imperialistas. Os seus padrões têm a pretensão de servir

melhor as necessidades do ser humano31. É natural que deste facto resulte uma

dinâmica de confronto entre culturas. Mas, para uma cultura de DH, não é irrele-

vante se esse confronto se processa violentamente ou de forma pacífica; se permite

a coexistência e o intercâmbio cultural ou antes implica a aniquilação do que é
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121caso da DUDH pelo que “the Declaration was, in certain respects, not based on reality, because it de-

scribed man as an isolated individual and overlooked the fact that he was also a member of a community”23.

A este propósito Mao-Tse-tung dizia: “Is there such a thing as human nature? Of course  there

is. But there is only human nature in the concrete, no human nature in the abstract. In a class society there

is only human nature that bears the stamp of a class; human nature that transcends classes does not exist”.

E, acrescentava: “The concept of man lacks content; it lacks the specificity of male and female, adult

and child, Chinese and foreign, revolutionary and counter-revolutionary.The only thing left is the vague

features differentiating man from beast.Who has ever seen such a man?”24.

O delegado soviético,Vyshinsky, na sessão da AG da ONU que aprovou a DUDH, su-

blinhou que algumas normas da DUDH contradiziam normas da Carta da ONU

“which prohibited interference in the internal affairs of the States” e afirmou que na URSS o

problema da contradição entre o Estado e o indivíduo tinha sido resolvido: “The State

and the individual were in harmony with each other; their interests coincided”25.

A generalidade dos novos países que adquiriram a independência depois de

1948 e, de um modo geral, integraram o Movimento dos Não-Alinhados, perfi-

lhavam concepções de DH próximas das dos países socialistas: subordinação do indi-

víduo ao grupo, prioridade dos direitos colectivos e económicos, sociais e culturais

sobre os individuais e civis e políticos. A “Carta Africana dos Direitos do Homem e

dos Povos” confirma esta concepção26.

Quanto aos países muçulmanos foi dito, no momento da aprovação da DUDH, que

alguns dos seus preceitos não se coadunavam com a lei islâmica27.

Para o Islão a comunidade dos crentes está primeiro que o indivíduo, sendo que

mais do que direitos ele tem deveres para com a comunidade e obrigações perante

Deus. Os direitos são, assim, instrumentais para o cumprimento desses deveres.

De resto, tem sido dito, que “human rights in Islam, as prescribed by the divine law, are the priv-

ilege only of persons of full legal status.A person with full legal capacity is a living human being of mature

age, free and of Moslem faith”28. Os direitos humanos seriam assim apenas o privilégio

dos homens livres e muçulmanos, não de todo o ser humano.

Em 1980 para marcar o início do 15.º século da era muçulmana o Conselho Islâmico

adoptou uma “Declaração Islâmica Universal dos Direitos do Homem”, onde se dizia

num parágrafo preambular que “toda a humanidade é convidada a partilhar o Islão”

e que os muçulmanos têm a “obrigação de estabelecer uma ordem islâmica”.

Já mais próximo dos nossos dias a Conferência Islâmica adoptou, a 5 de Agosto de

1990, a “Declaração do Cairo sobre Direitos Humanos e o Islão”. O primeiro pará-

grafo preambular, diz: “Reaffirming the civilizing and historical role of the Islamic Ummah
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Quando a Comissão dos Direitos Humanos (CDH) foi criada, por resolução do

ECOSOC de 1946, entendia-se que ela não tinha mandato para examinar a questão

das violações de DH no mundo. E, de facto, a sua actividade concentrou-se na ela-

boração de declarações – a começar pela DUDH – e convenções internacionais que,

no essencial, desenvolveram e transformaram em obrigações jurídicas os princípios

contidos na DUDH35.

As Nações Unidas foram, entretanto, inundadas com queixas individuais relati-

vamente a violações de DH. A CDH considerou que não era competente para as

examinar. O ECOSOC, confirmando este entendimento, pede ao Secretário-Geral da

ONU que elabore listas dessas queixas que eram levadas ao conhecimento da CDH36.

Este procedimento vai dar origem, em 1970, ao chamado processo confidencial, nos

termos do qual a CDH examina, anualmente, em sessão à porta fechada, as queixas

de indivíduos ou ONGs contra governos por violação dos DH37.

Mas, foi em larga medida a questão do apartheid e o sistema colonial português

que levaram a CDH, em meados dos anos 1960, a examinar sistematicamente as

situações de violação dos DH no mundo.Visava-se em particular: o apartheid na África

do Sul, a ocupação da Namíbia, o regime em vigor na Rodésia, o regime colonial

português, e outras formas de ocupação estrangeira e de discriminação racial con-

siderados pela AG da ONU crimes contra a humanidade38.

Em 1966, o ECOSOC pede à CDH que estude “com urgência a questão da vio-

lação dos direitos humanos e liberdades fundamentais, incluindo políticas de dis-

criminação racial e segregação e apartheid, em todos os países, com particular ênfase

nas colónias e outros países e territórios dependentes”39. Dias depois, a CDH infor-

ma que precisa de “examinar de forma aprofundada a questão dos meios pelos quais

ela seria informada sobre as violações dos DH, tendo em vista a formulação de

recomendações de medidas para lhes pôr termo”40. Meses mais tarde a AG da ONU,

depois de denunciar a “persistente prática do apartheid [...] e a discriminação racial

praticada nas colónias da Rodésia do Sul, Angola, Moçambique, Guiné Portuguesa,

Cabinda, São Tomé e Príncipe […] constituindo tais práticas […] crimes contra a

humanidade”, convida o ECOSOC e a CDH a prestar atenção urgente aos modos e

meios de melhorar a capacidade das Nações Unidas “para pôr termo às violações dos

direitos humanos onde quer que estas ocorram”41.

Em 1967, a CDH decide incluir na sua agenda anual a “questão da violação dos

DH e liberdades fundamentais, incluindo as políticas de discriminação racial, segre-

gação e apartheid, em todos os países, com particular ênfase para os territórios colo-
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ou se toma a forma de um dictat imposto unilateralmente.

No momento actual, com o fim da Guerra Fria, pode dizer-se que a concepção oci-

dental dos DH marcou pontos significativos no debate que a opôs à concepção

socialista e terceiro-mundista.

A Declaração aprovada em Viena na Conferência Mundial dos DH em 1993 consagra

esse predomínio. Contra aqueles que argumentavam com a não-ingerência nos

assuntos internos, a Conferência afirmou o princípio segundo o qual a questão dos

DH era uma “preocupação legítima da comunidade internacional”. A prioridade e

maior importância dos DESC e direitos colectivos não foi aceite, tendo sido pelo

contrário consagrado o princípio da igual importância de todos os DH32. Foi afir-

mado, contra a posição de muitos países do terceiro mundo, o princípio segundo o

qual as particularidades culturais ou regionais não punham em causa a universali-

dade dos DH e não alteravam o dever de todos os Estados de promoverem e prote-

gerem todos os DH. Neste contexto, foi igualmente afirmado que a falta de desen-

volvimento não pode justificar limitações aos DH. Por fim, a Conferência recomen-

dou a criação, nas Nações Unidas, do posto de Alto Comissário para os DH, o que

era uma reivindicação ocidental, permitindo deste modo dar uma maior relevância

aos DH nas relações internacionais.

O consenso encontrado na Conferência de Viena não suprimiu as divergências que con-

tinuam a dominar a agenda internacional dos DH e que poderíamos agrupar em três áreas:

1) O Ocidente continua a ser acusado de parcialidade e double standards, e de utilizar

os DH como pretexto para a defesa de outros interesses;33

2) Muitos países do terceiro mundo continuam a sublinhar a importância do plu-

ralismo cultural e com isso – na perspectiva dos países ocidentais – pretendem “jus-

tificar” as violações dos DH e enfraquecer a sua validade universal;34

3) A questão do direito ao desenvolvimento tornou-se num importante factor de

discórdia. As concepções do Ocidente divergem profundamente das partilhadas pelo

terceiro mundo.

II

De forma esquemática pode

dizer-se que, numa primeira fase, as Nações Unidas se concentraram na criação de

normas internacionais de DH, o chamado standard setting, e só depois, a partir de mea-

dos dos anos 1960, se começaram a debruçar sobre as situações de violações con-

cretas em várias partes do mundo.
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Os DH na ONU: o exame das violações de DH no mundo



A generalidade dos tratados internacionais em matéria de DH instituiu Comités

com a competência de examinar relatórios de execução que os Estados Partes devem

apresentar periodicamente. Nalguns casos esses Comités podem igualmente receber

e apreciar queixas individuais por violação dos DH.

A CDH, composta hoje por 53 Estados eleitos pelo ECOSOC para mandatos de

3 anos, criou ao longo dos anos um grande número de Relatores Especiais e Grupos

de Trabalho temáticos. São hoje mais de duas dezenas43. Esses mecanismos têm a

responsabilidade de estudar os problemas gerais relacionados com os temas respec-

tivos, realizar visitas aos países, emitir apelos urgentes em caso de violações graves,

etc. Relativamente a alguns países, onde a CDH considera verificar-se uma situação

de grave violação dos DH, têm sido criados relatores para acompanhar essas situa-

ções. A estes mecanismos, chamados “procedimentos especiais”, há que acrescentar

a Subcomissão para a Promoção e Protecção dos DH, órgão dependente da CDH

composto por vinte e seis peritos independentes com a função primordial de rea-

lizar estudos sobre os vários aspectos da problemática dos DH.

A criação do Alto Comissariado das Nações Unidas para os DH (ACNUDH) veio

dar uma maior visibilidade e importância ao trabalho das Nações Unidas em matéria

de DH. O ACNUDH, para além de servir de secretariado a todos os órgãos de DH

que funcionam no quadro da ONU, desenvolve hoje uma grande actividade de con-

sulta e apoio técnico, dispondo de várias field operations em todo o Mundo. Face à

magreza do orçamento ordinário da ONU para o sector dos DH, a actividade do

ACNUDH é largamente financiada por contribuições voluntárias, frequentemente

earmarked. Daqui resulta, necessariamente, que a actividade do Alto Comissariado se

processe um pouco à la carte, o que não se coaduna muito com a universalidade dos

DH e é severamente criticado pelos países do terceiro mundo que vêem nisso uma

maneira do Ocidente – que é quem contribui – dirigir a actividade do ACNUDH

segundo os seus interesses e prioridades44.

III

Dos direitos económicos, sociais e culturais ao direito ao desenvolvimento

Durante a Guerra Fria, o contencioso mais difícil de gerir para o Ocidente dizia

respeito à questão dos direitos económicos, sociais e culturais (DESC). Alguns

importantes países ocidentais não os reconheciam como “direitos”45 e aqueles que

os reconheciam atribuíam-lhes inferior prioridade46. A existência no Ocidente de
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pedia autorização ao ECOSOC para fazer “um estudo profundo e investigar situações

que revelem um padrão consistente de violação de direitos humanos e relatar sobre

as mesmas, com recomendações, ao ECOSOC”. Este acolhe a decisão da CDH e

autoriza-a a “examinar a informação relevante sobre violações graves dos direitos

humanos e liberdades fundamentais como exemplificadas pela política de apartheid

[…] e discriminação racial…”42.

A CDH passa assim, no final dos anos 1960, a examinar – em processo confi-

dencial mediante queixas e em processo público por sua iniciativa – as chamadas

“country situations”, situações concretas de violação de DH.

Em 1977, a AG da ONU pela Resolução 32/130, de inspiração terceiro-mundista,

define um conjunto de princípios para o trabalho das Nações Unidas em matéria de

DH. Destacaria os seguintes: todos os DH são indivisíveis e interdependentes; é

impossível a plena realização dos direitos civis e políticos sem o gozo dos DESC; a

questão dos DH tem de ser examinada globalmente, devendo ser tido em conta,

por um lado, o contexto global das várias sociedades e, por outro lado, a necessi-

dade de promover a dignidade da pessoa humana e o desenvolvimento e o “bem-

-estar da sociedade”; as Nações Unidas devem dar prioridade à busca de soluções

para as violações mais graves dos DH das “pessoas e povos” afectados pelo apartheid,

por formas de discriminação racial, pelo colonialismo e ocupação estrangeira; a

realização da “nova ordem económica internacional” é um elemento essencial para

a promoção efectiva dos DH.

Esta orientação marcou os trabalhos da CDH praticamente até à Conferência

Mundial dos DH de 1993.

As questões ligadas ao apartheid e à discriminação racial e, depois, a questão da

Palestina e territórios árabes ocupados dominaram a agenda da Comissão. Porém, foi

possível fazer adoptar resoluções sobre outras situações. Em 1983, por exemplo,

pode dizer-se que a CDH revela algum equilíbrio relativamente às situações sobre as

quais adopta resoluções: além das questões da África Austral e Palestina, adopta, entre

outras, resoluções sobre o Chile (com o apoio do Ocidente, excepto os EUA),

Polónia (com oposição dos países socialistas), Irão (com a abstenção do bloco

socialista), Timor-Leste (com o apoio dos não-alinhados e da maioria dos países

socialistas, o voto contra ou abstenção do Ocidente e a abstenção de alguns socialistas).

O sistema de protecção e promoção dos DH criado pelas Nações Unidas envolve

hoje uma rede complexa de órgãos, mecanismos e procedimentos.
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Algumas questões da agenda actual dos DH



international development policies with a view to facilitating the full realization of the right to develop-

ment”. O parágrafo 2.º do mesmo artigo diz que “sustained action is required to promote rapid

developement of developing countries”.

Não é difícil compreender que a questão do direito ao desenvolvimento se

tenha tornado, hoje, num dos pontos mais conflituosos entre os países desenvol-

vidos e os países em vias de desenvolvimento. Para estes, os titulares do direito ao

desenvolvimento são, não tanto os indivíduos, mas os países em vias de desenvolvi-

mento. O sujeito passivo desse direito seria não tanto o Governo de cada país face

aos seus cidadãos, mas antes os países desenvolvidos, a quem caberia, pelo aumen-

to da ajuda ao desenvolvimento e pela criação de uma nova ordem económica inter-

nacional, assegurar as condições para que aquele direito fosse respeitado.

Os países ocidentais vêem-se assim no banco dos réus, acusados de uma insu-

ficiente ajuda ao desenvolvimento e de manterem uma ordem económica desigual.

Seriam eles, no fundo, os responsáveis pelo não-cumprimento daquele direito. E,

continuando a velha argumentação da prioridade dos DESC sobre os direitos civis e

políticos, se os países do terceiro mundo não respeitam nem uns nem outros, tal

dever-se-ia à falta de cooperação, leia-se ajuda económica, dos países desenvolvidos.

O argumento dos países do terceiro mundo é reforçado com o facto de o próprio

Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais condicionar, de

algum modo, o cumprimento dos DESC à cooperação e assistência internacionais52.

A situação complicou-se desde a Conferência Mundial dos DH em Viena. Os paí-

ses ocidentais aceitaram aí o princípio segundo o qual o direito ao desenvolvimento

é “universal e inalienável e é parte integrante dos direitos humanos fundamentais”;

que “todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-

-relacionados”; e que “a comunidade internacional deve tratar os direitos humanos

globalmente, de forma justa e equitativa, na mesma base e com a mesma ênfase”.

O Ocidente tentou, nessa Conferência, compensar a sua plena aceitação do direi-

to ao desenvolvimento com o reconhecimento de que “a falta de desenvolvimento

não pode ser invocada para justificar as limitações (abridgement) aos direitos humanos

internacionalmente reconhecidos”. Mas isso não lhe evita hoje o confronto de opi-

niões, a acusação de utilizar double standards pelo facto de não dar a mesma atenção ao

direito ao desenvolvimento que dá aos direitos civis e políticos.

Será toda a violação dos DH punida?

A soberania implica, em princípio, o exclusivo da jurisdição territorial. Assim, se a

aplicação dos DH era uma questão da reserva exclusiva de cada país, então a questão
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habitação, davam aos países socialistas, capitaneados pela União Soviética, argu-

mentos para o atacar, uma vez que tais direitos estariam melhor protegidos nesses

países47.

O terceiro mundo pendia, nesta questão, para o lado do bloco socialista, con-

siderando igualmente que a promoção dos direitos económicos, sociais e culturais

deveria ter precedência sobre os direitos civis e políticos48.

Por inércia ou distracção, o confronto entre o Ocidente e os países socialistas

perdura ainda hoje com os países do terceiro mundo. A verdade é que, se no con-

fronto com o Leste europeu socialista o Ocidente tinha alguma dificuldade em jus-

tificar a sua posição, tal não sucede no confronto com o terceiro mundo. Por razões

fáceis de entender o nível de protecção dos DESC no mundo ocidental é incompa-

ravelmente superior ao dos países do terceiro mundo49.

Talvez por isso a questão dos DESC tenha vindo a confundir-se com a do direi-

to ao desenvolvimento. Com efeito, o debate sobre os direitos económicos sociais e

culturais tem vindo a deslocar-se, por pressão do terceiro mundo, para a questão do

direito ao desenvolvimento.

Em 1986, a AG da ONU adoptou a “Declaração sobre o direito ao desenvolvi-

mento”50. Os países ocidentais dividiram-se51. De um modo geral consideravam que

o direito ao desenvolvimento não existia, nem em geral nem como DH. A pressão

dos países em desenvolvimento era grande e alguns países ocidentais entenderam

que não deveriam hostilizar a iniciativa. Pareceu a estes países que o essencial das

suas posições estaria salvaguardado pelo primeiro parágrafo do artigo 2.º que diz:

“The human person is the central subject of development and should be the active participant and benefi-

ciary of the right to development”. Porém, a filosofia da Declaração está contida em dois

parágrafos preambulares que dizem “Aware that efforts at the international level to promote and

protect human rights should be accompanied by efforts to establish a new international economic order;

Confirming that the right to development is an inalienable human right and that equality of opportunity

for development is a prerogative both of nations and of individuals who make up nations”. Em coerên-

cia com esta filosofia, a Declaração, embora reconhecesse que os Estados tinham a

“primary responsibility” para criar as condições nacionais e internacionais favoráveis à

realização do direito ao desenvolvimento (art.º3.1), considerava que os Estados “have

the duty to co-operate with each other in ensuring development and eliminating obstacles to devel-

opment […] promote a new international economic order” (art.º3.3). O primeiro parágrafo do

artigo 4.º estipula que “States have the duty to take steps, individually and collectively, to formulate
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a extraditar as pessoas que se encontrem no seu território e que sejam acusadas de

actos de tortura (art.º7). A importância dessa decisão residiu, porém, na resposta

dada pelo tribunal inglês à questão da imunidade, alegada pelo Governo chileno. Na

opinião dos Lords of Appeal certos actos, como a prática da tortura, não fazem parte das

funções de um Chefe de Estado, pelo que não estão cobertos pela imunidade de que

ele goza, mesmo após ter cessado funções.

O sistema jurídico belga, desde 1999, levou este raciocínio à sua consequência

lógica: se a prática de crimes graves, como a tortura, não está coberta pela claúsula

de imunidade, nada impediria o exercício da acção penal contra Chefes de Estado

ou de Governo, mesmo em funções. Se a isto somarmos o facto de os tribunais bel-

gas se considerarem competentes para julgar esses crimes onde quer que eles ocor-

ram e que o exercício da acção penal não está dependente da presença do acusado

em território belga, podendo mesmo o julgamento ser feito in absentia, temos que

boa parte dos dirigentes deste mundo podem ser processados e condenados na

Bélgica. É assim que já foram condenados quatro ruandeses por crimes cometidos

no Ruanda e iniciado um procedimento criminal contra o actual Primeiro-Ministro

israelita, Ariel Sharon, por crimes de guerra cometidos quando ele era Ministro da

Defesa em 1982. Foi igualmente iniciado um processo contra o antigo Presidente do

Chade, Hissène Habré, hoje refugiado no Senegal.

A ideia de uma competência universal nos termos da legislação belga suscita

algumas observações.

O exercício da acção penal é um acto essencialmente político e exprime a re-

provação social por parte da comunidade onde os actos foram cometidos. Poderia

assim questionar-se o fundamento de tribunais nacionais, estranhos ao ambiente

político, social e cultural onde os factos ocorreram, para os julgar. A limitação da

competência universal aos crimes mais graves, aos chamados “crimes internacionais”

ou “contra a humanidade”, responderia a essa objecção.

A ideia de meter na cadeia todos os responsáveis por violações graves dos DH

e, mais ainda, quando estão no exercício de funções, parece sedutora. Infelizmente

não parece adequar-se às realidades políticas do mundo actual. Para resolver os con-

flitos – e é nas situações de conflito que as maiores atrocidades são cometidas –

parece ser ainda aconselhável negociar com os líderes políticos em funções, mesmo

se eles forem responsáveis por crimes graves. De contrário as prisões ficarão rapida-

mente cheias, não sendo certo que isso contribua para o fim dos conflitos.
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são actos imputáveis ao próprio Estado, pelo que é natural que elas fiquem muitas

vezes impunes.

A necessidade de não deixar impunes as violações dos DH, pelo menos as mais

graves, é há muito sentida. Tal pode ser feito através do princípio da jurisdição uni-

versal – todos os tribunais nacionais seriam competentes para julgar as violações dos

DH, onde quer que elas tenham ocorrido e seja quem for o seu autor ou vítima –

ou da criação de uma jurisdição internacional competente.

Relativamente aos crimes mais graves – genocídio, crimes de guerra ou crimes

contra a humanidade – as Nações Unidas cedo reconheceram, através dos instru-

mentos adoptados, a necessidade de cada país punir ou extraditar os responsáveis

por tais crimes53. Reconhecendo que convinha evitar uma justiça ad hoc ou de vence-

dores – o que em certa medida aconteceu com o Tribunal de Nuremberga – e tendo

em conta as limitações das jurisdições nacionais, a AG da ONU considerou ser ne-

cessário criar uma jurisdição internacional para julgar os crimes mais graves, con-

siderados crimes internacionais. Assim, logo em 1948, incumbiu a Comissão de

Direito Internacional (CDI) de estudar a questão54. Os trabalhos da CDI e da AG da

ONU revelaram-se infrutíferos até à recente crise da Jugoslávia. Face à gravidade das

atrocidades então cometidas, o Conselho de Segurança decidiu criar uma jurisdição

internacional para punir os responsáveis das violações graves do direito interna-

cional humanitário cometidas no território da ex-Jugoslávia desde 199155. O mes-

mo sucedeu depois com a crise do Ruanda em 199456. Estes dois acontecimentos

recolocaram na ordem do dia a necessidade de criar uma instância internacional

permanente, com competência genérica para punir os crimes graves, onde quer que

ocorram, e assim ultrapassar o casuísmo ou a acusação de uma justiça de vencedores.

O novo ambiente internacional tornou possível a adopção, em 1998, do Estatuto do

Tribunal Penal Internacional, actualmente em processo de ratificação57.

Entretanto, nalguns países, foram iniciados processos visando a punição de violações

de DH cometidas em países terceiros, utilizando para isso variados mecanismos

legais58.

A recente decisão da Câmara dos Lordes do Reino Unido, no caso do pedido de

extradição de Pinochet para Espanha, veio dar novo ímpeto ao princípio da juris-

dição universal para punir as violações dos DH e assim combater a impunidade. Um

dos fundamentos do pedido de extradição baseava-se nos preceitos da Convenção

contra a Tortura – ratificada pelo Chile em 1988 – que obriga os Estados a julgar ou
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direitos (aspecto negativo) ou tomar medidas para garantir as condições desse exer-

cício (aspecto positivo). Em consequência, os indivíduos podem cometer crimes,

mas apenas os Estados podem violar os DH64.

Para o Ocidente, a invocação da temática dos deveres pode ser uma desculpa dos

Estados para não respeitar os direitos65. Os países do terceiro mundo, ao contrário,

consideram importante definir os deveres dos indivíduos e grupos para com ter-

ceiros e a comunidade de que fazem parte, invocando o artigo 29.º da DUDH que

diz “O indivíduo tem deveres para com a comunidade, fora da qual não é possível

o livre e pleno desenvolvimento da sua personalidade”66. No quadro das discussões

sobre o direito ao desenvolvimento, esses países têm defendido a necessidade de as

empresas multinacionais, bem assim como as organizações internacionais, em par-

ticular as de natureza financeira como o Banco Mundial e o FMI, adoptarem com-

portamentos que contribuam para a melhoria dos DH nos países onde exercem a

sua actividade.

Recentemente algumas ONGs – reconhecendo a importância das grandes

empresas multinacionais na vida económica e social – têm vindo a organizar cam-

panhas no sentido de as levar a adoptar comportamentos respeitadores dos DH.

Procura-se que as grandes empresas – como por exemplo as petrolíferas – sigam na

sua actividade “códigos de conduta” respeitadores dos DH. Mais ainda, elas têm

também sido chamadas a exercer pressão sobre os governos dos países onde exer-

cem a sua actividade para que estes respeitem os DH em situações concretas67.

A Comissão da UE reflecte na sua Comunicação, de 8 de Maio de 2001, este

novo dado e afirma como política: “The EU should also encourage other global actors, such as

multinational corporations (MNCs), to play a full part in increasing respect for human rights world-wide

and to use their often considerable influence within a developing country to support rather than undermine

that country’s own efforts to achieve sustainable development”.

Parece-me, assim, que os países da UE deveriam reexaminar as posições que

têm tomado nesta matéria. A recusa em abordar o tema dos deveres dos actores não

estaduais no domínio dos DH não parece a mais acertada. Ignora a sua importância

e é, de alguma forma, uma confissão de fraqueza, pois dá a impressão que não

temos argumentos nesse debate.

A extrema pobreza, os refugiados e o direito de asilo

A política da UE em matéria de asilo e de combate à extrema pobreza poderá dar

origem a situações dilemáticas de difícil solução.
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critérios de oportunidade, o que é pouco recomendável para a prática da justiça e

contrário à sua natureza, imparcial e objectiva. Depois, não é fácil explicar a

irrelevância da imunidade relativamente a cidadãos de países terceiros quando, na

generalidade dos países ocidentais, o exercício da acção penal contra titulares de

cargos políticos está, em regra, dependente de autorização parlamentar ou de pro-

cedimentos especiais. Finalmente, este esforço justicialista dos tribunais nacionais

do Ocidente poderá ser visto como uma cruzada do Norte contra o Sul e acusado

de ser pouco mais do que uma maneira de tranquilizar as consciências59. Não tendo

sido possível evitar a ocorrência dos crimes – quando o próprio Ocidente, por acção

ou omissão não é, pelo menos em parte, ele próprio responsável, como cúmplice ou

co-autor da tragédia – lava-se a alma com umas quantas condenações simbólicas60.

Sobeja ainda um último problema. Que fazer quando a própria comunidade

nacional decide uma espécie de amnistia por crimes graves num processo de recon-

ciliação nacional, como foi o caso na África do Sul? Nesses casos, os tribunais nacio-

nais de terceiros Estados, ou internacionais, têm direito, em nome da justiça, a colo-

car em causa esse acordo nacional? Recorde-se que o apartheid é hoje considerado um

crime contra a humanidade61.

O Governo belga iniciou já um processo de reflexão tendo em vista a revisão da

sua legislação, estando consciente, não apenas das observações anteriores, mas prin-

cipalmente do facto de que esta lhe pode criar sérias dificuldades para a sua acção

externa e dar origem a eventuais retaliações contra cidadãos belgas no estrangeiro62.

Apesar das hesitações e dificuldades de ordem política, jurídica ou prática, o

princípio da “jurisdição universal” sobre as violações de DH tem vindo a afirmar-

-se63. Quer através do princípio de “julgar ou extraditar”, que tem vindo a ser con-

sagrado em instrumentos de direito internacional, quer pelo reconhecimento da

“competência universal” dos tribunais nacionais para julgar os chamados “crimes

internacionais”. Mas o salto qualitativo – e seguro! – está na criação de tribunais

internacionais, em particular na recente adopção do Estatuto do Tribunal Penal

Internacional. Só assim se obterá uma jurisdição verdadeiramente universal e se evi-

tará a politização contrária à própria ideia de justiça. Este é hoje um dos mais impor-

tantes desenvolvimentos do sistema de protecção dos DH.

A polémica dos deveres em matéria de DH

Na concepção ocidental os DH são direitos do indivíduo contra o Estado, contra os

governos. O Estado deve, por acção ou inacção, respeitar o livre exercício desses
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A política de combate à extrema pobreza poderá, paradoxalmente, levar a um

aumento do número daqueles que buscam os países do Norte, na qualidade de refu-

giados “económicos”, se entretanto não forem criadas condições materiais de vida

que os mantenham nos seus países de origem.

Com efeito, o desejado respeito pelos direitos civis e políticos e a liberdade de

informação não deixarão de tornar claro, em período de globalização, as dispari-

dades de riqueza e de oportunidades. Aqueles que saírem da extrema pobreza dar-

-se-ão conta, por isso mesmo, da “extrema” desigualdade de oportunidades a que a

geografia os condenou. É natural que muitos tentem remediar essa situação engros-

sando o número daqueles que, legal ou ilegalmente, continuam a procurar o mundo

desenvolvido. Aqueles que chegam ao território dos países desenvolvidos são, de um

modo geral, aqueles que sabem e conhecem os seus direitos e têm meios económi-

cos para pagar a “passagem”, em busca do “El Dorado” ocidental. No fundo, são aque-

les que se encontram acima do limiar da “extrema pobreza”73.

Recentemente candidatos africanos à imigração em países europeus declaravam

não compreender porque é que a Europa lhes fechava as portas, quando nos últimos

quatro séculos os europeus “invadiram” a África sem que tivessem precisado de vis-

to de entrada. O argumento, visto do hemisfério Norte, parece desprovido de senso.

Mas, visto do hemisfério Sul, ganha outra lógica. E a força dos argumentos não

decorre tanto da sua lógica intrínseca, mas antes dos interesses que servem.

É necessário que os países do Norte, para o seu próprio interesse, saibam res-

ponder, não apenas ao desafio da extrema pobreza, mas também contribuir para a

criação de condições de desenvolvimento económico do Sul, sem o qual os fluxos

migratórios do Sul para o Norte tenderão a agravar-se.

Não basta exigir aos países do terceiro mundo good governance, combate à cor-

rupção, ou uma melhor atribuição/distribuição dos recursos, se estes se revelam

escassos, se os “termos de troca” entre o Norte e o Sul se degradam, se as epidemias,

as secas e outras calamidades, naturais e humanas, atiram países e regiões inteiras

para o subdesenvolvimento crónico74. A UE contribui com metade do total da ajuda

pública ao desenvolvimento. Mas isso talvez não chegue, até porque os países do Sul se

queixam que essa ajuda está em regressão. Será preciso muito mais e, na esfera dos DH,

também um novo olhar sobre a temática dos DESC e do direito ao desenvolvimento.

Intervenção humanitária

Nos últimos anos tem vindo a falar-se na existência de um direito de “intervenção

humanitária” para pôr termo a violações graves dos DH em países terceiros. A ideia
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redução da pobreza é o principal objectivo a atingir pela política de desenvolvi-

mento. E a promoção dos DH, da democracia, do Estado de direito e do bom go-

verno são parte integrante da política de desenvolvimento levada a cabo pela UE. A

redução da pobreza só seria conseguida de forma sustentada com democracias par-

ticipadas e governos responsáveis. De contrário, sublinha ainda a Comunicação da

Comissão, são de esperar conflitos e instabilidade com as inevitáveis pressões sobre

a UE enquanto doador de ajuda humanitária e destino de imigrantes em fuga à

pobreza e à insegurança.

Este objectivo da UE articula-se com o apelo de Kofi Annan e a decisão tomada

na Cimeira do Milénio da ONU em 2000. Foi aí fixado o objectivo de reduzir para

metade, até 2015, o número de pessoas com um rendimento de menos de um dólar

por dia68. Por um lado, a data de 2015 remete-nos para muito longe no tempo e,

por outro, sugere-se que a comunidade internacional desistiu de retirar da extrema

pobreza metade da população que vive nessas circunstâncias. A simples erradicação

da “extrema pobreza”, em período de globalização, parece insuficiente. Num mundo

global como o nosso é difícil manter estanques as sociedades. As disparidades de

desenvolvimento originam pressões, nomeadamente migratórias, difíceis de gerir,

dos países do Sul em direcção ao Norte69.

Ora, a posição tradicional em matéria de asilo é que ele só é concedido às pes-

soas vítimas de perseguições políticas e que, uma vez repatriadas, corram o risco de

serem de novo objecto de perseguições70. Pode perguntar-se porquê restringir o

fundamento da concessão de asilo à exclusiva violação dos direitos civis e políticos,

se afirmamos a igualdade de todos os DH, a sua indivisibilidade e interdependên-

cia? Moralmente faz algum sentido dar-se asilo a quem corre o risco de cair na

prisão porque, desempregado pediu emprego, ou trabalhador, pediu aumento de

salário e por isso foi ou será perseguido, mas não se deve dar àquele que bate à porta

da UE porque não tem emprego nem salário, correndo por isso o risco de sucumbir

na miséria mais completa? O Alto Comissário das Nações Unidas para os Refugiados

sublinhava recentemente que a maioria das pessoas que aguardam, nos países indus-

trializados, uma resposta ao pedido de asilo são originárias do Afeganistão e do

Iraque, e  interrogava-se se as poderíamos expulsar como “falsos” refugiados71.

A destituição material implica forçosamente, senão a impossibilidade, pelo

menos uma grande limitação quanto ao exercício dos direitos civis e políticos72.
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O Tratado de Paris de 20 de Novembro de 1815 (Quádrupla Aliança entre

Rússia, Prússia, Áustria e Inglaterra), embora visasse a França, considera, de um

modo geral, que os princípios revolucionários ameaçam “o repouso” dos outros

Estados, pelo que se determinava a concertação entre as potências para tomar as

medidas necessárias à defesa dos seus Estados e à “tranquilidade geral” da Europa.

Em nome destes princípios, a Santa Aliança, pelo Protocolo de Troppau, de 19

de Novembro de 1820, arrogou-se o direito de intervir e reprimir as revoltas liberais

em “Itália” (Nápoles e Piemonte) e pelo Acordo de Verona, de Setembro de 1822, o

direito de intervir em Espanha em apoio do rei Fernando VII que, em 1820, tinha

sido obrigado a restabelecer a Constituição de 1812. Esta intervenção legitimista,

feita pela França, após ter retomado o seu lugar no concerto europeu (Protocolo de

Aix-la-Chapelle, de 15 de Novembro de 1818), levou à restauração do antigo re-

gime em Espanha, em Novembro de 182380.

Este princípio de intervenção não se limitava à defesa do poder absoluto na

Europa contra o constitucionalismo liberal. Devia estender-se à América espanhola

para restabelecer o poder da metrópole nas colónias então em processo de rebelião

independentista81.

A possibilidade de intervenção europeia contra a independência das colónias

espanholas está, de resto, na origem da política americana anunciada pelo Presidente

Monroe numa mensagem dirigida ao Congresso a 2 de Dezembro de 1823: a América

não intervirá nos assuntos europeus, mas não aceitará a intervenção das potências

europeias nas ex-colónias espanholas que tenham declarado a independência.

Nada pois parecia impedir, nos termos do direito clássico, a intervenção huma-

nitária a favor dos cidadãos de terceiro Estado. Se ela foi pouco praticada deveu-se

apenas à falta de “interesse” das potências da época em intervenções dessa natureza.

Pode, no entanto, dizer-se que durante o século XIX, foram feitas intervenções

humanitárias. Ou pelo menos assim foram, em parte, justificadas.A Inglaterra, tendo

decidido abolir o tráfico de escravos, arrogou-se o direito de visita e de arresto em

alto mar dos navios terceiros suspeitos de transportar escravos. Esta prática foi

depois consagrada como regra de  direito internacional e está ainda hoje em vigor82.

A independência da Grécia pode ser vista como outra das situações de inter-

venção humanitária. Em 1821 os gregos revoltam-se contra o império Otomano e

declaram a independência para 1 de Janeiro de 1822. A princípio, as potências

europeias revelam pouca simpatia pela revolta, considerando-os rebeldes (hoje se-

riam chamados de terroristas!). Com a chegada, em 1825, de Nicolau I ao trono de
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“legal”. Necessária ela é. Mas, nem é nova, nem, no estado actual do direito interna-

cional, me parece legal.

É aliás o facto de ela estar proibida que explica o facto de nos dar a impressão

que é uma ideia nova. Com efeito, sendo antes proibida, o facto novo seria o de ser

agora legal.

Por intervenção entende-se aqui a “dictatorial interference by a State in the affairs of

another State for the purpose of maintaining or altering the actual conditions of things”75. Quer dizer,

intervenção com utilização da força armada e não o estudo de dada situação, a dis-

cussão ou a simples emissão de opinião ou crítica sobre determinado aspecto da vi-

da interna de um Estado, seja ela feita num quadro bilateral ou multilateral, de

forma pública ou privada.

No passado, o direito de intervenção era afirmado como natural para a defesa

de um conjunto variado de interesses considerados legítimos76.

No século XIX era opinião dominante que as relações das potências ocidentais

com o resto do mundo não eram sequer regidas pelo direito internacional. O direi-

to internacional era um direito europeu ou um direito inerente à civilização cristã.

Wheaton, um clássico do século XIX, dizia “o direito público, com raras excepções,

foi sempre e é ainda limitado aos povos civilizados e cristãos da Europa ou de ori-

gem europeia”.Von Lizt afirmava, por seu lado, que “nas suas relações com as colec-

tividades não civilizadas, a comunidade internacional pode prevalecer-se do seu

poder de facto. Ela não é condicionada a não ser pelos princípios de ordem moral,

decorrentes do sentimento cristão e do sentimento de humanidade”77.

As potências europeias entendiam que podiam intervir nos assuntos internos de

terceiros Estados, nomeadamente para a garantia do chamado “equilíbrio europeu”

ou para a defesa das suas respectivas zonas de influência78.

A intervenção humanitária, para a defesa dos direitos dos nacionais em ter-

ceiros Estados, era considerada admissível e foi praticada, por exemplo, pelos EUA

durante a guerra civil no México (1916-1919). Foi ao abrigo do mesmo princípio

que os EUA tentaram resgatar os seus cidadãos feitos reféns em 1979 na sua embai-

xada em Teerão79.

O Tratado que em 1815 instituiu a Santa Aliança (Rússia, Prússia e Áustria),

contra a França e a revolução napoleónica, estabeleceu o princípio de “assistência,

ajuda e socorro mútuos em toda a ocasião ou lugar”.
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dos Estados. Querendo, podem fazê-lo evoluir de modo a contemplar as circunstân-

cias e o modo em que a intervenção humanitária seja legal. O recurso ao capítulo

VII da Carta da ONU, equiparando a violação dos DH a ameaça à paz, apesar de

resolver o problema da legalidade formal, não parece ser o mais adequado, pois

configura uma espécie de “desvio de poder” já que, manifestamente, não foi a pen-

sar nessa situação que o capítulo VII foi redigido. Acresce que o direito de veto no

Conselho de Segurança pode paralisar a acção da comunidade internacional ou então

colocá-la na ilegalidade.

Se realmente se deseja enfrentar este problema parecem-me necessárias refor-

mas, no plano legal e no plano operacional, ao sistema actualmente em vigor. É

necessário prever, expressamente, a possibilidade de intervenção com uso da força

em caso de violações graves dos DH, fixando regras e procedimentos a seguir de

forma a evitar a arbitrariedade e a política de “dois pesos e duas medidas”. O que

está em questão não é apenas o facto de algumas potências – e seus aliados –

temerem ser objecto de uma intervenção por aquilo que ela implica de condenação

e punição. Mais do que isso, o que está em jogo é saber se, quando ocorrem situ-

ações de violações graves e em larga escala dos DH, a comunidade internacional

reage adequadamente, ou se, também aqui, alguns estão condenados a sofrer e a mor-

rer porque a geografia e os interesses os colocaram fora do alcance da “civilização”86.

Não parece aconselhável, nesta matéria, manter-se o direito de veto do Con-

selho de Segurança, violador de resto do princípio da igualdade entre os Estados e

historicamente datado. Em alternativa poderia admitir-se a existência de maiorias

qualificadas, à semelhança do que já se prevê no artigo 18 da Carta.

Para que esta nova orientação política seja credível é necessário dotar a organi-

zação internacional de meios de intervenção. Antes de mais preventivos. A “inter-

venção” deve dar-se para evitar a degenerescência de situações que se sabe levam à

ocorrência de violações graves e generalizadas dos DH. Para tal a ONU poderia pre-

ver, por exemplo, a existência de mecanismos internacionais especializados em apoio,

aconselhamento ou mediação para situações conflituais; instituir o recurso obri-

gatório aos bons ofícios ou mediação para solucionar conflitos; a colocação, au-

tomática, de mecanismos de observação nas zonas de conflito ou de tensão de modo

a que a ONU conheça a realidade e possa fornecer apoio para evitar a escalada. É

aliás curioso o modo como habitualmente se procede: após os massacres a primeira

coisa que habitualmente se decide é fazer um inquérito para apurar o que se passou

e as responsabilidades. Só depois se actua.
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as ambições britânicas no Mediterrâneo e o facto de, afinal de contas, se tratar de

uma luta de cristãos contra o Islão, levou ao surgimento de um grande apoio à causa

grega, inclusive nos EUA, onde o Presidente Monroe declarou a “santidade” da causa.

Assiste-se mesmo a uma espécie de movimento da sociedade civil (hoje diríamos

ONGs), formando-se comités de apoio em muitos lados. Em Paris o “Comité Filo-

helénico”, presidido por Chateaubriand, coordena o apoio internacional à causa.

Este era o quadro vigente no século XIX que perdurou até meados do século

XX. Mas o direito entretanto evoluiu. Uma das traves-mestras dessa evolução, nos

últimos cem anos, foi a proibição do recurso à força nas relações internacionais. De

entre as características salientes da Carta da ONU – e do seu desenvolvimento pos-

terior – está sem dúvida a proibição da utilização da força nas relações interna-

cionais. A experiência das duas guerras mundiais tornou irreprimível o movimento

que vinha a desenvolver-se desde o início do século para a  proibição do uso da

força, a não ser em casos excepcionais, hoje inscritos na Carta da ONU. Por outro

lado, a igualdade soberana das Nações e o princípio da autodeterminação dos povos

– segundo o qual cada povo tem direito a decidir do seu estatuto político, regime

económico e social – criaram o lastro do princípio da não-ingerência, outra das ca-

racterísticas do direito internacional consagrado na Carta. Parece assim sem funda-

mento qualquer pretensão à legalidade da intervenção humanitária, nos termos em

que o direito internacional público hoje se encontra.

Poderia argumentar-se que o princípio de não-ingerência não tornava ilegal a

intervenção humanitária, uma vez que ela visava a defesa dos DH e estes não seriam

mais uma questão do domínio exclusivo das jurisdições domésticas. Mas não se vê

como contornar a proibição geral do recurso ao uso da força, que não comporta, à

luz da Carta da ONU, senão duas excepções: a legítima defesa (art.º51) e o uso da

força decidida pelo Conselho de Segurança nos termos do capítulo VII da Carta, em

situações de ameaça à paz e à segurança83.

Alguns autores, aliás brilhantes, tentam fundamentar a legalidade do “direito de

ingerência” numa hipotética norma costumeira emergente da máxima “Ex injuria jus

oritur”84.

Mas o consenso internacional necessário a este desenvolvimento do direito in-

ternacional não parece existir85.

A intervenção humanitária é porém necessária. E o direito internacional não

constitui obstáculo intransponível. O direito internacional está na disponibilidade
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A arquitectura actual em matéria de política externa de DH serve, sem dúvida,

os interesses nacionais dos Estados-membros, provavelmente apenas os de curto prazo.

Mas não serve, adequadamente, a universalidade e a indivisibilidade dos DH. Se,

como se apregoa constantemente, os DH são a pedra de toque da política externa

europeia, então, no mínimo, um “Senhor DH”, eventualmente assistido por um

comité intergovernamental, permitiria dar maior visibilidade, coerência, credibili-

dade e eficácia à acção da UE.

A Comissão da UE propõe para 2002, para além dos temas de base de apoio à

democratização, bom governo e Estado de direito, que a UE se concentre nas se-

guintes áreas: campanha para a abolição da pena de morte; luta contra a tortura e

contra a impunidade; apoio à criação do tribunal internacional e o combate ao racis-

mo e à discriminação.

Os instrumentos a utilizar para a prossecução desta política são variados. Indo

desde a ajuda financeira e os acordos de cooperação – de que o Acordo de Cotounou

de Junho de 2000 com os países ACP é exemplo –, aos diálogos bilaterais, démarches,

discussões nos fora multilaterais, etc.

A UE pretende manter um “consistent approach between countries and regions, and avoid

double standards”. Como método, a Comissão propõe que a UE privilegie o diálogo, o

apoio e o encorajamento como os melhores instrumentos para obter mudanças e

reformas sustentadas. Só quando não existir num dado país um compromisso ge-

nuíno para a mudança se deverá recorrer a medidas negativas92.

Esta agenda suscita algumas observações. As prioridades são várias e a regra é

que devem ser periodicamente revistas. Às prioridades devem acrescentar-se as es-

tratégias regionais, por país e temas. Não é impossível perdermo-nos no meio de

tantas prioridades… 

Quanto aos métodos, a estratégia defendida pode parecer pouco audaz e mesmo

infundada. De facto, parece que se sugere não ser possível, ou aconselhável, combi-

nar uma política de diálogo com medidas negativas. Ora, a experiência diz que tal

não é exacto. A UE tem apresentado nas sessões da CDH projectos de resolução

(críticos) sobre o Sudão e sobre a Federação Russa (Tchéchenia) e mantém com

esses dois países um diálogo efectivo sobre DH. Sobre a Rússia existe mesmo uma

“Estratégia Comum”. Tal não tem impedido a UE de, nos dois últimos anos, apre-

sentar uma resolução na CDH que tem sido votada e aprovada. Esta circunstância

torna difícil explicar porque é que a existência de um processo de diálogo com a

China impede a UE de apresentar, com os EUA, uma resolução na CDH sobre os DH
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nidade internacional deve saber o que fazer e estar dotada de meios à altura das ne-

cessidades. Para este quadro de acção são exigidos, para além de vontade política,

meios humanos, técnicos e financeiros que a ONU está longe de possuir. Bem sei

que está generalizada alguma aversão à burocracia internacional, acusada de gasta-

dora, irresponsável e insensível aos problemas. Mas vale mais a burocracia interna-

cional do que a inacção, o casuísmo ou o unilateralismo. Só a acção da comunidade

internacional, agindo segundo regras claras e com meios capazes, desde a prevenção

e apoio à intervenção propriamente dita, poderá ser aceite como legítima pela cons-

ciência internacional.

A UE e os DH

Não é fácil apreender a política externa europeia em matéria de DH87. A pluralidade

de actores88 e a profusão de textos (de base, de definição política ou de execução)89

torna a política europeia opaca, oscilante e mesmo incoerente.

A lentidão do processo de tomada de decisão e a necessidade de acomodar

opiniões divergentes reduz o impacto das posições da UE, por serem tardias, ou

torna-as mesmo irrelevantes, pelo seu carácter compromissório90.

Dificilmente se ultrapassará este estado relativamente caótico, fruto da natureza

intergovernamental da política de DH. Será necessário um mínimo de integração, a

nível institucional e na formulação e execução de políticas, para que a UE possa dar

uma imagem de coerência, transparência e eficácia.

Bem sei que esta é uma matéria sensível. Mas, no fim de contas, a política exter-

na da UE em matéria de DH resume-se, essencialmente, às acções de incentivo e de

apoio à promoção dos DH e a exprimir a posição da UE, sobretudo nos fora multi-

laterais, relativamente às situações de violação de DH e sobre questões de natureza

temática. Ora, é já a Comissão que gere importantes fundos de assistência externa91

e desempenha um papel central na gestão de instrumentos como as cláusulas de DH

nos acordos de comércio com países terceiros. Pareceria lógico e mais eficaz que a

gestão desses meios financeiros fosse articulada com a política geral da UE relativa-

mente a esses países. Uma política eficaz pressupõe uma avaliação rigorosa da situa-

ção dos DH nos países beneficiários, um acompanhamento contínuo da evolução da

situação e uma utilização ponderada e coerente dos instrumentos de apoio e de

crítica. De resto, quando algum país da UE deseja criticar terceiros países procura,

como regra, o apoio da UE. Inversamente, utiliza-se frequentemente o álibi das

posições da UE para não agir.
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considera-a um instrumento legítimo de política criminal, a ela recorre de forma

regular95.

A UE atribui um papel relevante aos direitos económicos sociais e culturais96. E

não se vê como é que se pode ter uma política credível perante o terceiro mundo

sem o reconhecimento da importância desses direitos. Em particular, a abolição da

extrema pobreza como estratégia central da UE não se compreenderia sem o reco-

nhecimento e valorização daqueles direitos. Pois bem, os EUA não reconhecem os

DESC como DH, mas apenas como objectivos a atingir ou meras declarações de

intenção. Acusam, aliás, os países da UE de os tentarem isolar nesta matéria. Os EUA

têm dificuldade em tirar todas as ilações daquilo que frequentemente proclamam

ser as aspirações da sua política: freedom from fear and freedom from want. Na sessão de

2001 da CDH, a delegação dos EUA citava, sintomaticamente, uma frase do libera-

lismo do século XIX, para justificar a sua objecção aos DESC97.

A UE é um dos firmes defensores da justiça penal internacional. Não se pode

defender uma posição para a Jugoslávia e para o Ruanda e não defender o mesmo

princípio em todo o lado: as violações graves do direito internacional humanitário

devem ser punidas onde quer que sejam cometidas e independentemente de quem

as tenha cometido. Os EUA, por não desejarem sujeitar os seus soldados ou respon-

sáveis políticos a uma eventual acusação perante um tribunal internacional, mani-

festam sérias reservas ao Tribunal Penal Internacional. Caso não seja possível chegar

a acordo com os EUA nesta matéria isso poderá ter consequências para a própria

participação americana em operações de paz.

Por último, a UE e os EUA têm tido dificuldade em articular as suas posições

sobre um conjunto de situações de violação de DH. A UE tem procurado seguir –

embora com coerência discutível – uma política de cooperação e não de confronto

com os países onde ocorrem violações dos DH, acreditando que do seu envolvi-

mento poderá resultar uma melhoria para a situação dos DH98.Tal é o caso do Sudão

e da China, e está em curso processo semelhante com a Coreia do Norte. No pri-

meiro caso, a UE negoceia uma resolução com o país visado. Os EUA entendem que

a resolução é fraca e não faz justiça às violações que aí ocorrem, pelo que têm pedi-

do a sujeição da mesma a voto, pondo assim em causa o consenso obtido entre a UE

e o Sudão. Em relação à China, os EUA têm apresentado uma resolução. A UE tem

mantido algum distanciamento ao não a co-autorar, embora vote ao lado dos EUA.

O tratamento da situação na Tchéchenia tem dado igualmente origem a dificul-

dades. A UE, que apresentou a resolução nas últimas duas sessões da CDH, tem
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com os quais a UE mantém um processo de diálogo institucional (o Processo de

Barcelona) e que não são objecto de projectos de resolução na CDH. ONGs credíveis

dão conta de sérios e persistentes atropelos aos DH nesses países, pondo em dúvida

que o “diálogo” tenha produzido resultados positivos ou impedido a ocorrência de

violações93. Este modo de proceder presta-se à crítica de falta de coerência e legiti-

ma a suspeita de alguns que entendem que a política da UE em matéria de DH é

ditada por outros interesses, que não os dos DH, da parte de alguns Estados-

-membros.

Finalmente, sendo uma agenda global e ambiciosa seria bom poder contar com

aliados para a levar a cabo. As dificuldades neste domínio são evidentes.

Os DH, a UE e os EUA

As nações europeias que hoje integram a UE são, de um modo geral, bastante mais

antigas que os EUA. Tiveram, porém, de proceder várias vezes à sua refundação,

reformulando, por vezes de forma radical, os valores em que assenta a sua identi-

dade. As duas grandes guerras europeias do século XX, em particular a última, colo-

caram de forma directa e incontornável a questão da importância dos DH para a vida

em sociedade. Os EUA, pelo seu lado, estão ainda muito próximos dos valores fun-

dacionais da sua origem, no século XVIII, e por isso mais ligados aos princípios li-

berais de então. Dois oceanos separaram o território americano dos dois conflitos

mundiais em que participaram de forma decisiva. Os conflitos internos que atraves-

saram na luta pela abolição da escravatura e contra a discriminação racial, apesar da

sua importância, acabaram por traduzir-se, não em rupturas radicais, mas antes em

processos evolutivos e mesmo de sobreposição de valores, o que foi facilitado, quer

pela dimensão do país, quer pela sua estrutura federal.

A Europa e os EUA partilham os mesmos valores democráticos e a mesma con-

cepção geral dos DH. Não parece necessário argumentar sobre o contributo ameri-

cano para a defesa desses valores. A verdade é que, quando se passa do geral para o

particular, as concepções, valores e prioridades no domínio dos DH revelam diver-

gências significativas. Não apenas no que respeita aos valores e prioridades que em

conjunto devemos promover a nível mundial, mas também, à política interna dos

EUA. E, a este nível, as divergências são significativas e naturalmente dificultam e

enfraquecem a acção conjunta94.

A UE decidiu em 1998 que uma das suas prioridades em matéria de DH era a

abolição universal da pena de morte. O sistema americano aceita a pena de morte e
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der os DH dos cidadãos de países terceiros está também a defender um vasto leque

de interesses próprios102.

A política externa continua ainda a ter como objectivo a defesa do interesse

nacional. A questão está em saber o que é, a cada momento, o interesse nacional. Ora

ele é o resultado de um conjunto de interesses e reivindicações, nem sempre com-

patíveis e, por vezes, até contraditórios. Em democracia é natural que a sociedade, ou

importantes sectores da sociedade, nomeadamente através dos parlamentos e ONGs,

desejem uma política activa de promoção dos DH. As ONGs de DH não costumam

ter como preocupação a segurança, a promoção dos investimentos ou o aumento

das trocas comerciais, mas que os DH sejam respeitados. A experiência confirma que

uma opinião pública exigente em matéria de DH, para o qual o papel das ONGs é

insubstituível, acaba por condicionar, o mesmo é dizer, contribuir para a definição

da política externa em matéria de DH103. Outros sectores inclinam-se para a defesa

de interesses de ordem económica, da segurança ou da estabilidade do sistema

internacional. A política externa não é a bissectriz geométrica desses interesses ou

uma simples ponderação do seu peso relativo. Como é óbvio, cabe a cada Governo

fazer as suas escolhas e definir a melhor forma de defender o interesse nacional.

Mas, numa sociedade aberta, um Governo que não tenha em conta os variados

objectivos da política externa está condenado a não durar muito.

Parece-me assim não só natural como desejável que se afirme claramente quais

os pressupostos da nossa acção104. Sendo verdade, e é-o indubitavelmente, que a

nossa política em matéria de DH visa ou pode visar um conjunto variado de objec-

tivos – legítimos, de resto – só temos a ganhar em afirmá-los claramente. Para não

sermos acusados de, por detrás das propaladas boas e morais intenções a favor do

bem-estar da humanidade, se esconderem atitudes de arrogância moral ou formas

de “caridade” interesseira. É a transparência e a credibilidade que ficam a ganhar, o

que não é coisa pouca em matéria de DH105.NE

1 Apresentação, em 8.5.2001, da Comunicação da Comissão da União Europeia (UE) ao Conselho e Parlamento

Europeu sobre “O papel da UE na promoção dos Direitos Humanos e Democratização em Países Terceiros”.

A Comunicação refere: “stable countries and free societies are also the best places to invest and to do business. For that reason, the

promotion of human rights and democracy is also an essential complement to the UE’s support for multilateral trade and investment facil-

itation”. Num discurso proferido a 15.6.2000, no IFRI em Paris, Patten tinha dito “through our commitment

to human rights we can explode the absurd notion that there is a tension between commercial interests and active support for freedom.

It has long been clear to me that the freest societies are also the best neighbours and the best places to invest and do business.The EU’s

ambition must be to reflect abroad what is best about our own model. Our sense of civil society”.
2 Jack Donnelly, Universal Human Rights in Theory & Practice, Cornell University Press, Ithaca, 1989, p.249.
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facto de a Rússia ser um vizinho imediato e estarmos envolvidos com ela noutros

fora, como o Conselho da Europa. Os EUA têm-se revelado mais intransigentes. O

modo como os EUA têm tratado a situação de Cuba, considerando-a uma das situa-

ções mais graves de violação de DH no mundo – visão que não é necessariamente

partilhada por todos os membros da UE –, e ao mesmo tempo mantendo o embar-

go à Ilha, tem dado origem a dificuldades e tensões.

Todas estas dificuldades podem vir a agravar-se dada a não reeleição (em 2001)

dos EUA para a CDH, o que sucedeu pela primeira vez. Não é de estranhar que

alguns tenham interpretado essa não reeleição como o resultado de uma falta de

apoio dos países ocidentais aos EUA. É provável que outros – sobretudo os países do

terceiro mundo – vejam nesse facto uma “sanção” contra os EUA dada a sua alega-

da manipulação dos DH para fins de pura política, interna ou internacional99.

Apesar destas dificuldades, o contributo dos EUA para a causa dos DH, conti-

nua a ser imprescindível. Não é possível ocultarmos as diferenças existentes, que são

evidentes. Mas elas não põem em causa o facto de que partilhamos, no essencial, os

mesmos objectivos. Sem que a UE deva prescindir da sua estratégia e das suas

posições, mesmo quando elas põem em causa directamente os EUA, como no caso

da pena de morte, convirá trabalhar não para acentuar as divergências mas antes para

tentar encontrar os pontos de acordo e assim maximizar a acção comum a favor dos

DH. Aqui, como em tudo, convirá não ceder à tentação da “superioridade moral” e

recordarmos que, por exemplo, não há muito tempo a pena de morte existia, na lei

ou na prática, em vários países europeus100. Por outro lado, convém não esquecer

que a unidade europeia em matéria de DH é obtida à custa de longas e laboriosas

negociações e, mesmo assim, continuam a verificar-se situações em que os países da

UE votam de forma diferente nas sessões da CDH101. Por fim, uma das vantagens da

situação estratégica mundial actual é o podermos mais livre e abertamente expor as

nossas diferenças, sem com isso colocar em perigo a defesa dos valores comuns que,

como reafirmados em 1995 aquando da adopção da “Nova Agenda Transatlântica”,

unem a Europa e os EUA.

IV

Comecei com aquilo que podia parecer uma crítica ao modo como Chris Patten

apresentou a política externa da UE em matéria de DH. Na realidade, parece-me

haver grande mérito na maneira como essa política foi apresentada. A UE, ao defen-
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Conclusão



21 Os países socialistas e do terceiro mundo mantiveram a opinião segundo a qual o modo como cada país imple-

mentava as suas obrigações internacionais em matéria de DH lhes dizia essencialmente respeito.Argumentavam

com o facto de o artigo 56.º falar de cooperação, o que excluiria qualquer acção contra a vontade dos Estados.

Esta interpretação era reforçada pelo princípio da não-ingerência e decorria ainda do “princípio da igual-

dade” de todos os membros da ONU (art.º2.1). Sublinhavam que os tratados internacionais em matéria de

DH previam mecanismos de controlo de execução das obrigações, nomeadamente através de um sistema de

relatórios a serem examinados por Comités previstos nesses instrumentos. Por outro lado, muitos desses trata-

dos previam mecanismos de queixas interestaduais pelo que deveria ser esse o mecanismo a seguir pelos

Estados (ver art.º11 da Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação

Racial; art.º41 do Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos; art.º29 da Convenção para a Elimina-

ção de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e art.º21 da Convenção contra a Tortura e outras

Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes). A verdade é que esses mecanismos interestaduais

previstos pelos tratados adoptados no âmbito das Nações Unidas nunca foram utilizados, contrariamente ao

que já sucedeu no âmbito da Convenção Europeia dos Direitos do Homem.
22 R. J.Vincent diz que “Human rights must be sought in the practice of the various cultures making up the world, and not in what amount

to the political preferences of but one of them. Particular moralities have no purchase on objective truth, and can lay no claim to univer-

sality”, Human Rights and International Relations, Cambridge University Press, 1986, p. 53. Jack Donnelly tenta res-

ponder ao argumento do “relativismo cultural” dizendo “It may be necessary to allow limited cultural variations in the

form of interpretation of particular human rights, but we must insist on their fundamental moral universality. Human rights are, to use

an appropriately paradoxical phrase, relatively universal”, op. cit., p. 124.
23 Intervenção do delegado Jugoslavo (Radovanovic) na sessão de aprovação da DUDH, 3.ª Sessão da Assembleia

Geral da ONU, Actas de 10.12.1948, pp. 913-916.
24 Donald J. Munro, “The Malleability of Man in Chinese Marxism”, The China Quarterly, n.º 48, 1971, pp. 617-618.
25 3.ª Sessão da Assembleia Geral da ONU, Actas de 10.12.1948, pp. 923-929.
26 No seguimento de outras iniciativas regionais – Convenção Europeia para a Protecção dos Direitos do Homem

e das Liberdades Fundamentais, adoptada em Roma a 4.11.1950; Convenção Americana sobre Direitos Humanos,

(Pacto de São José da Costa Rica) de 22.11.1969 –, a África adoptou em Nairobi em 28.6.1981 na cimeira dos

Chefes de Estado e de Governo da OUA a “Carta Africana dos Direitos do Homem e dos Povos”. O próprio

título denuncia a importância atribuída à comunidade e aos direitos colectivos. A primeira parte da Carta con-

tém dois capítulos. O primeiro com os direitos e o segundo com os deveres o que sublinha a importância

destes. Relativamente aos deveres é dito, nomeadamente, que todos devem procurar “preservar e reforçar os

valores culturais africanos positivos” (art.29.º parágrafo 7).
27 O delegado do Egipto, no momento da aprovação da DUDH, reservou a posição do seu país, e dos islâmicos em

geral, quanto ao artigo 16.º, na medida em que este prevê o direito a cada um contrair livremente matrimónio

e o artigo 18.º, ao prever o direito de cada um a mudar de religião. A mulher islâmica, sublinhou, não tinha

direito a casar com um homem de outra religião e, para os muçulmanos, não havia verdadeiro direito a mudar

de religião, Actas da 3.ª Sessão da AG da ONU, 10.12.1948, p. 912.
28 Jack Donnelly diz que, embora o Islão revele uma preocupação com o bem-estar e a dignidade humana, tal preo-

cupação, sendo importante, “is in no way equivalent to a concern for, or a recognition of, human rights”, op. cit., p. 52. Ver

também R. J. Vincent, op. cit., p. 43.
29 ONU, Human Rights, A Compilation of International Instruments, vol. II, 1997, p. 478.
30 É óbvio que para alguns autores ocidentais as “So-called non-Western conceptions of human rights are in fact not conceptions of

human rights at all…”, Jack Donnelly, op. cit., p. 2.
31 Em nome da universalidade do cristianismo se “espalhou a fé e o império” e se “conquistaram infiéis”. O Islão

revela as mesmas pretensões de universalidade. A civilização chinesa, porventura a menos expansionista, pos-

tulava ser a civilização e a China era vista como o centro do mundo (o “império do meio”), rodeada de bár-

baros.
32 O que significou, porém, uma concessão de muitos países ocidentais que de facto atribuem uma importância

superior aos direitos civis e políticos.
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3 “The principle of the defense of human rights cannot be consistently applied in foreign policy because it can and must come in conflict with

other interests that may be more important than the defense of human rights in a particular circumstance”, Hans Morgenthau,

Human Rights and Foreign Policy, Council on Religion and Foreign Affairs, Nova Iorque, 1979, p. 7.
4 “I stick to the fundamental principle that lying is immoral. But I realize that when you are dealing in the context of foreign policy, lying is

inevitable. In private affairs, however, you do not deceive others, especially friends”, idem, p. 10-11.
5 Paul Keal, (ed.), Ethics and Foreign Policy, Allen & Unwin, Camberra, 1992, p. 91.Ver também J. Ramos Horta,Timor-

-Leste, Amanhã em Díli, Publicações D. Quixote, Lisboa, 1994, pp. 145/146.
6 Stephen B. Cohen, “Conditioning US Security Assistance on Human Rights Practices”, AJIL, vol. 76, 1982, p. 250.
7 Paul Keal, op. cit. p. 75.
8 Cfr. Andrew LinkLater, “What is a Good International Citizen?”, in Paul Keal. op. cit., p 21 e ss.
9 Paul Keal, op. cit. p. 12.
10 Paul Keal, op. cit. p. 202.
11 Paul Keal, op. cit., p. 12.
12 No interesse da defesa do caso de Timor foi entendido que convinha reforçar o carácter internacional do con-

flito que opunha a Indonésia não apenas a Portugal mas, antes de mais, à Comunidade Internacional, dado o

facto de Timor ser um território não-autónomo como tal reconhecido pela AG da ONU. A Portugal convinha

evitar, na medida do possível, a bilateralização do conflito. As críticas de Portugal ao que se passava no ter-

ritório indonésio poderiam ter esse resultado e, em qualquer caso, poderíamos ser acusados de falta de im-

parcialidade, dado o nosso “interesse” na questão de Timor.
13 Portugal, como testemunho de que não se ocupava, quanto a situações de violação de DH, apenas de Timor-Leste

e para dar provas do seu apoio ao Grupo Ocidental, responsabilizou-se durante alguns anos pela apresentação

na CDH de uma resolução sobre a Albânia.
14 Sem examinar aqui o modo como a questão dos DH foi utilizada para a defesa dos direitos dos timorenses cabe

no entanto referir que a frente DH no tratamento da questão de Timor não foi aberta por Portugal. Foram as

ONGs e a Subcomissão dos DH da CDH que a colocaram na Subcomissão, pela primeira vez, em 1982. A

Subcomissão, por sua vez, colocou-a na CDH, que adopta a primeira resolução pública sobre a questão em

1983. Uma vez aberta essa frente de batalha Portugal vai utilizá-la, e bem, para denunciar as violações dos DH,

no território.Tal frente de luta tinha-se tornado importante não apenas porque as violações eram evidentes –

mas eram-no desde 1975 –, mas também porque o processo político de negociação estava num impasse.
15 Era a tese de Jeane Kirpatrick, Embaixadora dos EUA na ONU em Nova Iorque no tempo do Presidente Reagan.

Cfr. Jack Donnelly, op. cit., p. 237 e ss.
16 A diplomacia tradicional e em particular os diplomatas colocados no sector bilateral denotavam, por vezes, aqui-

lo que alguns chamam “clientelismo”, isto é, uma certa propensão para defender o ponto de vista dos países

onde se encontram colocados ou pelos quais são responsáveis. Cfr. Stephen B. Cohen, op. cit., p. 257.
17 O Presidente Carter dizia em 1978 “Human Rights is the soul of our foreign policy”, mas a Administração americana teve

“dificuldade” em determinar, na prática, os casos de “consistent pattern of gross violations of human rights” e quando

os encontrou, outros interesses se sobrepuseram às considerações de DH e foram poucos os casos em que a

ajuda a países terceiros foi cortada, cfr. Stephen B. Cohen, op. cit., pp. 253 e 264.
18 É justo recordar o papel pioneiro e fundamental desempenhado pela ONG “Amnistia Internacional”, fundada

em 1961. A causa próxima da criação dessa organização foi, justamente, a luta contra a ditadura então em

vigor no nosso país e em particular a situação dos presos políticos nas cadeias portuguesas.
19 A UE iniciou este ano contactos com o Governo norte coreano com vista ao estabelecimento de um diálogo em

matéria de DH.
20 Portugal fez a experiência desta situação. As Nações Unidas consideraram que a questão das colónias portugue-

sas não constituía matéria reservada à jurisdição interna pelo que, contra a opinião do regime de então, deter-

minaram que Portugal estava obrigado a respeitar as obrigações do art.º73 e em particular deveria fornecer

a informação prevista na alínea e) do referido artigo. Em bom rigor aquilo que esteve em debate foi saber

qual a melhor interpretação do artigo 73.º da Carta.A AGONU adoptou, a 15.12.1960, a Resolução 1542 (XV),

colocando todas as colónias portuguesas sob o regime do artigo 73.º, cfr. Franco Nogueira, The United Nations

and Portugal, Sidgwick and Jackson, Londres, 1963, p. 32.
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risco; sem o direito à educação, não sabendo ler nem escrever, as possibilidades de participação política ficam

diminuídas. Por outro lado, se o Estado não possuir meios financeiros não terá possibilidade de formar e

pagar a juízes e polícias ou construir tribunais, sem o que não é possível construir o estado de direito e man-

ter um sistema protector dos direitos civis e políticos.
49 Alguns países do terceiro mundo vão-se dando conta deste realidade e, invocando ao artigo 2.º do Pacto sobre os

DESC, começam a sublinhar neste debate, não que os DESC são melhor respeitados nos seus países mas, ao con-

trário, que sem a “assistência internacional e cooperação” não lhes é possível garantir plenamente tais direitos.
50 Resolução 41/128. O “ambiente” para esta Declaração vinha sendo preparado com a adopção das Resoluções

2158 (XXI) de 1966, relativa à “Soberania Permanente sobre os Recursos Naturais”, e a 3281 (XXIX) de 1974,

sobre a “Carta dos Direitos Económicos e os Deveres dos Estados”.
51 A declaração é adoptada com o voto contra dos EUA e oito abstenções (países ocidentais como o Reino Unido, a

Alemanha, Suécia, Dinamarca, Japão, Finlândia, Islândia e Israel).
52 Com efeito o primeiro parágrafo do artigo 2.º diz: “Each State Party to the present Covenant undertakes to take steps, individu-

ally and through international assitance and co-operation, especially economic and technical, to the maximum of its available resources,

with a view to achieving progressively the full realization of the rights recognized in the present Covenant”.
53 Cfr. Artigo V e VI da Convenção para a Prevenção e Repressão do Crime do Genocídio, segundo os quais, o crime

de genocídio deve ser punido pelo tribunal do Estado onde o crime tenha sido cometido ou por um tribu-

nal internacional competente.
54 Resolução 260 B de 9.12.1948.
55 Resolução 808 (1993) do CS, adoptada em 22.2.1993. Embora as violações do direito humanitário sejam, mate-

rialmente, igualmente violações dos DH, dizem respeito a actos cometidos no decurso de um conflito arma-

do e têm um enquadramento legal específico: as Convenções de Genebra de 1949 e os seus Protocolos

Facultativos de 1977.
56 Resolução do CS 955 (1994), adoptada a 8.11.1994.
57 Nos termos do Estatuto adoptado em Roma a 17.7.1998, o Tribunal Penal Internacional será competente para

julgar os crimes de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes de guerra e o crime de agressão.
58 Nos EUA, em 1980, foi possível recorrer a uma norma criada em 1789, entretanto incluída no Alien Tort Claims

Act, 28, U.S.C. § 1350, segundo a qual “The district courts shall have original jurisdiction of any civil action by an alien for a

tort only, commited in violation of the law of nations or a treaty of the United States”. Ao abrigo desta norma um cidadão do

Paraguai, Dr. Filartiga, processou Américo Pena-Irala, inspector de polícia do Paraguai e um dos alegados

responsáveis pela tortura e morte do seu filho. O processo foi iniciado quando este último se deslocou aos

EUA. Na primeira instância o tribunal declarou-se incompetente para examinar o modo como um terceiro

país tratava os seus cidadãos. Na segunda instância este entendimento não foi aceite e o tribunal, numa deci-

são célebre de 30.6.1980, considerou que “para efeitos da responsabilidade civil, o torturador tornou-se –

como antes o pirata e o traficante de escravos – hostis humani generis, um inimigo de toda a humanidade”. Assim

a prática da tortura violava a “lei das nações” pelo que o tribunal americano se considerava competente à

luz do Alien Tort Statute. Cfr. “The Case of Joelito Filártiga and the Clinic of Hope”, Human Rights Quarterly, 1983, vol. 5,

pp.275 e ss. Este precedente foi depois invocado, em dois casos, relativamente a crimes cometidos em Timor-

-Leste. O primeiro caso levou à condenação, em 1994, do General Sintong Panjaitan, comandante da região

militar onde se encontrava Timor-Leste aquando do massacre de Santa Cruz em 12.11.1991. A acção (Helen

Todd v. S. Panjaitan) foi movida pela mãe de Kamal Bamadhaj, jovem neozelandês morto durante o massacre.

Em 2000, quando o general Johny Lumintang se deslocou aos EUA, foi-lhe movido idêntico processo pelos

familiares de timorenses mortos durante a violência de Setembro de 1999, considerando-o responsável, dada

a sua qualidade de vice-chefe do Estado-Maior do Exército indonésio durante o ano de 1999.
59 É duvidoso que o exemplo belga venha a ser imitado por outros países ocidentais e muito menos pelos países

do terceiro-mundo. O processo contra Hissène Habré na Bélgica foi iniciado após os tribunais de Dacar se

terem julgado incompetentes para o julgar.
60 Foi assim que alguns interpretaram o julgamento e condenação pelos tribunais belgas dos quatro cidadãos do

Ruanda por actos de genocídio cometidos durante a crise de 1994.
61 A natureza do apartheid manteve-se controversa até à sua abolição. Em 1973 foi elaborada uma Convenção para a

Punição do Crime do apartheid, que o classifica como crime contra a humanidade. Essa Convenção entrou em
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33 O reflexo desta posição está, por exemplo, na Resolução 55/104, adoptada pela AG da ONU a 4.12.2000. Aí se

refere que os DH “não devem ser usados para fins políticos” e se sublinha a “importância da não-selectivi-

dade, da imparcialidade e da objectividade” no tratamento das questões dos DH.
34 Cfr. a Resolução 55/91 adoptada a 4.12.2000 pela AG da ONU sobre “DH e diversidade cultural”. O seu objec-

tivo é sublinhar a opinião segundo a qual “a tolerância e o respeito pela diversidade facilita a promoção e a

protecção universal dos DH”. O Irão tem apresentado na AG da ONU uma iniciativa sobre “diálogo entre ci-

vilizações” e o ano 2001 foi mesmo declarado “Ano do Diálogo entre Civilizações”.
35 Para além da DUDH adoptada em 1948, os principais instrumentos relativos aos DH adoptados pela ONU foram

os seguintes: Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial em 1965,

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos e Pacto Internacional sobre os Direitos Económicos,

Sociais e Culturais, em 1966; Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as

Mulheres, em 1979; Convenção contra a Tortura e outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degra-

dantes, em 1984; Convenção sobre os Direitos da Criança, em 1989 e a Convenção Internacional sobre a

Protecção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e os Membros das suas Famílias, em 1990. Estes

sete instrumentos de direito internacional, excepto a Convenção sobre os trabalhadores migrantes, encon-

tram-se já em vigor.
36 Resolução do ECOSOC 728 F (XXVIII), de 30.7.1959.
37 Trata-se do processo 1503, assim chamado em virtude de ter sido criado pela Resolução 1503 (XLVIII) do

ECOSOC de 27.5.1970.
38 Resoluções 2022 (XX) de 5.11.1965 e 2074 (XX) de 17.12.1965.
39 Resolução 1102 (XL) de 4.3.1966.
40 Resolução 2 (XXII) de 25.3.1966.
41 Resolução 2144 (XXI) de 26.10.1966.
42 Resolução 8 (XXIII) da CDH de 16.3.1967 e Resolução 1235 (XLII) do ECOSOC de 6.6.1967.
43 Praticamente todos os direitos consagrados na DUDH têm hoje um mecanismo de estudo e acompanhamento.

Tal não sucede com alguns direitos económicos, sociais e culturais porque se tem entendido que não se deve

duplicar o trabalho desenvolvido pela Organização Internacional do Trabalho (OIT), pela Organização Mundial

da Saúde (OMS) ou pela UNESCO. É de sublinhar que, ao lado das questões temáticas comuns a todo o ser

humano, a agenda dos DH no âmbito das Nações Unidas presta hoje particular atenção às questões relacionadas

com os direitos da mulher ou da criança, de grupos particulares como indígenas ou migrantes; de problemas

específicos como os dos deficientes ou doentes com SIDA. Hoje já não se fala de direitos do Homem mas

antes de direitos humanos, apesar do artigo 16 da nossa Constituição. Mas, quando se fala em geral de DH,

logo se procura verificar as especificidades da condição da mulher e da criança ou de grupos particulares e,

falando-se da criança, da condição particular das raparigas, num processo constante de passagem do geral ao

particular e do particular ao geral, de modo a detectar todas as potenciais situações de discriminação ou limi-

tação ao pleno gozo dos DH.
44 Para 2001 o orçamento global do ACNUDH é de 75 milhões de dólares americanos. Ora, o orçamento ordinário

da ONU cobre apenas 21,476 milhões, pelo que o ACNUDH teve de lançar um apelo para contribuições vo-

luntárias no valor de 53,829 milhões de dólares, isto é, para 71% do orçamento global.
45 É ainda hoje o caso dos EUA que os considera apenas “aspirações” ou “programas de acção”.
46 Ainda recentemente num seminário organizado pela UE se dizia que, apesar do seu reconhecimento formal, “eco-

nomic, social and cultural rights continue to be treated as the Cinderellas of community action”, Forum DH, Paris, 13.12.2000. As

reservas de alguns países europeus estiveram patentes no processo de elaboração da Carta dos Direitos Fun-

damentais da UE, aprovada a 7.12.2000 em Nice. A demora na ratificação da Carta Social Europeia (revista

em 1996) do Conselho da Europa ilustra igualmente as reservas de alguns países europeus.
47 As próprias ONGs de origem ocidental revelavam menor empenho na defesa dos DESC. A Amnistia Internacional

só em 1997 decidiu dedicar-se à promoção de todos os DH e, no seu relatório anual de 2001, reconhecia “the

relative neglect of economic, social and cultural rights by the international human rights movement”.
48 O argumento de base é conhecido. Sem garantir os DESC, o ser humano não só não veria garantidas as condições

da sua própria sobrevivência, como estaria impedido de exercer os seus direitos civis e políticos. Por

exemplo, sem o direito ao trabalho – ou a um rendimento ou remuneração – é o direito à vida que está em
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tivo era o apoio aos dissidentes soviéticos. O tema não perdeu importância. É certo que aqueles que morrem

ao chegar às praias de Espanha, ou aos portos ingleses e franceses, ou mesmo os “balseros” que a partir de Cuba

demandam as costas americanas, não fogem, muitas vezes, à perseguição política, mas à miséria. Não devem

por isso beneficiar daquele direito? 
73 Existem hoje cerca de 12 milhões de refugiados e 50 milhões de deslocados internos (os chamados IDPs, internally

displaced persons). Para os primeiros existe uma agência da ONU responsável pela sua protecção: o Alto Comis-

sariado para os Refugiados (ACNUR). Mas não existe organização equivalente para os IDPs e, em Maio deste

ano, o Alto Comissário do ACNUR, Ruud Lubbers, anunciou uma redução de actividade da sua agência em

15% por falta de fundos.
74 Mais de 80 países tiveram em 2000 um rendimento per capita inferior a 1990. Cfr. Relatório Amnistia Internacional,

2001.
75 L. Oppenheim, International Law, A Treatise, 8.ª ed, 10.ª imp. editado por H. Lauterpacht, Longman, Londres, vol. 1,

p. 305.
76 “From the time of the ancient Greeks to this day, some states have found it advantageous to intervene in the affairs of other states on behalf

of their own interests and against the latter’s will. Other states, in view of their interests, have opposed such interventions and have inter-

vened on behalf of theirs”, H. Morganthau,“To intervene or not intervene”, Foreign Affairs, 1967, vol. 45, p. 425.
77 Mohammed Bedjaoui, Droit International, Bilan et perspectives, vol. 1, Editions A. Pedone, Paris, 1991, p. 8.
78 O direito de intervenção para a defesa do “balance of power” foi “the guiding star at the Vienna Congress in 1815”, L.

Oppenheim, op. cit., p. 311. Os defensores da Nação-Estado, na sua luta contra as monarquias absolutistas,

opunham-se naturalmente às teses intervencionistas. Por exemplo, o artigo 119.º da Constituição francesa de

1793 afirma o princípio de que o povo francês não intervirá nos assuntos internos de outros Estados e não

autorizará a intervenção de terceiros Estados nos seus assuntos internos.
79 Ainda hoje muitos governos dispõem de dispositivos para intervir em terceiros países, se necessário com recur-

so à força, para a protecção dos seus nacionais.
80 O Acordo de Verona dizia: “Article I. – The high contracting powers being convinced that the system of representative government is

equally as incompatible with the monarchical principles as the maxim of the sovereignty of the people with the divine right, engage mutu-

ally, in the most solemn manner, to use all their efforts to put an end to the system of representative government, in whatever country it

may exist in Europe, and to prevent its being introduced in those countries where it is not yet known.

Article II. – As it cannot be doubted that the liberty of the press is the most powerful means used by the pretended supporters of the rights

of nations to the detriment of those of princes, the high contracting parties promise reciprocally to adopt all proper measures to supress it,

not only in their own states, but, also, in the rest of Europe”. Havia um terceiro artigo sobre religião, que a considerava

uma boa coisa para manter o povo “no estado de passiva obediência que eles devem aos seus príncipes” e

prometia apoio aos clérigos no seu trabalho “tão intimamente ligado à preservação da autoridade dos prín-

cipes”. David Y.Thomas, One Hundred Years of the Monroe Doctrine,The Macmillan Company, Nova Iorque, 1923, p. 22.
81 A Inglaterra, tendo uma visão diferente do princípio representativo e outros “interesses” em relação às colónias

espanholas, não apoia os princípios de Verona, nem a projectada intervenção nas colónias espanholas da

América.
82 É verdade que a Inglaterra, ao mesmo tempo que protagonizava esta acção humanitária, impunha uma guerra à

China para a fazer aceitar o comércio legal do ópio, única maneira de equilibrar a balança comercial deficitária

devido às suas importações de chá e porcelana e ao facto de o único produto para o qual a China revelava interes-

se ser o ópio, cultivado na Índia. A China cometeu a “imprudência” de proibir a importação de tal produto

e sofreu duas guerras (1840/42 e 1858/60) que a forçaram a entrar no “comércio das nações civilizadas”,

com as consequências que se conhecem.
83 Os EUA e a URSS votaram, em Dezembro de 1965, na AG da ONU uma resolução adoptando a “Declaration on the

Inadmissibility of Intervention in the Domestic Affairs of States…” onde se dizia que “no state has the right to intervene, directly

or indirectly, for any reason whatever, in the internal or external affairs of any state…” É óbvio que a interdição legal não evi-

tou as intervenções de facto. A Hungria em 1959 e a Checoslováquia em 1968, bem como alguns países latino-

-americanos, sabem bem que os princípios jurídicos da Carta não são garantia contra os abraços amigos de

irmãos ou vizinhos mais fortes.
84 Segundo Antonio Cassese assistiríamos actualmente à “crystallization of a general rule of international law authorizing armed

countermeasures for the exclusive purpose of putting an end to large-scale atrocities amounting to crimes against humanity and consti-
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149vigor em 1976, mas nenhum país do Ocidente a ratificou, em parte porque discordava de tal classificação.

Agora que o apartheid terminou, foi possível o consenso para o qualificar, sob certas condições, como crime

contra a humanidade, (cfr. artigo 7.º j) do Estatuto do TPI).
62 Seria deveras peculiar ver a Bélgica, como Presidência da UE, a convidar Sharon e Arafat para uma reunião em

Bruxelas para discutirem a crise do Médio Oriente e, por decisão de um tribunal, ter de os prender quando

chegassem ao aeroporto...
63 Sinal destes novos tempos, Henry Kissinger, o conhecido antigo Secretário de Estado Americano, foi notificado,

no passado dia 28.5.2001, num hotel de Paris, para testemunhar sobre o chamado “plano Condor”, posto

em prática há alguns anos por algumas ditaduras Sul-americanas, com a chilena à cabeça, para eliminar os

seus opositores.
64 Por esta razão o Ocidente costuma rejeitar e votar contra iniciativas de alguns Estados sobre a temática do ter-

rorismo e DH. Argumentam que apenas os Estados podem violar os DH. O problema do terrorismo é uma

questão de direito penal, não de DH. O terrorismo combate-se como se combate o roubo ou outras formas

de criminalidade. Teme-se que alguns Estados tentem encontrar desculpas para limitar ou negar o exercício

dos DH em nome do combate ao terrorismo. Por outro lado, exigir aos terroristas o respeito das normas

internacionais dos DH seria eventualmente dar-lhes estatuto internacional com a complicação que daí adviria

de, por exemplo, terem de ser reconhecidos como prisioneiros de guerra…
65 Na última sessão da CDH os países ocidentais votaram contra a realização de um estudo sobre “Human Rights and

Human Responsibilities” (Decisão 2001/115). A rejeição deveu-se tanto ao tema – embora, há alguns anos, ele

tenha estado em estudo no Conselho da Europa – como ao facto de o perito nomeado ser um cubano (Miguel

Alfonso Martinez).
66 Este ponto de vista foi expresso pelo antigo MNE da Indonésia, Ali Alatas, num seminário sobre DH realizado

em Jacarta em 28.10.1998: “essential to us is the balance between individual human rights and the obligations of individuals to

the community. Remove that equilibrium and the rights of the community can be subverted to the extent that instability and even anar-

chy will ensue. Developing countries are often exposed to this peril.We therefore maintain that the exercise of individual rights must take

into account the rights of others in the community, the rights of the society itself and those of the nation”.
67 A Amnistia Internacional tentou obter a intervenção da Shell junto do Governo nigeriano para evitar a execução

de nove activistas condenados em processos de duvidosa legalidade. As companhias Shell e BP declararam entre-

tanto o seu compromisso de apoiar os DH. Cfr. Relatório Amnistia Internacional, 2001, p. 6.
68 Parágrafo 19 da Resolução 55/2 da AG da ONU, 18.9.2000. Estima-se que estejam hoje naquela situação cerca

de 1.3 mil milhões de pessoas, isto é, mais de 20% da humanidade.
69 As dezenas de chineses mortos num camião num porto de entrada em Inglaterra, um navio carregado de curdos

que atraca num porto francês, as dezenas de norte-africanos que desaguam nas costas espanholas, quando não

morrem pelo caminho, para não falar nos milhares de cidadãos do centro e leste europeu que aparecem um

pouco por todos os países europeus, tudo indica a emergência de um (velho) problema mas que pode assumir

grandes proporções e uma difícil gestão.
70 Pelo Tratado de Maastricht as políticas de asilo e de imigração foram consideradas “questões de interesse comum”

tendo sido instituídos mecanismos de coordenação e cooperação. Essas questões deveriam ser tratadas tendo

em conta, nomeadamente, a “protecção dada pelos Estados-membros às pessoas perseguidas por motivos

políticos” (art. K.2). O Tratado de Amesterdão consagra uma importante evolução, ao considerar estas questões

(asilo e imigração) matérias de competência comunitária, que passam assim a fazer parte do Tratado que

instituiu a Comunidade Europeia (Título IV, art.º63), devendo o Conselho adoptar “medidas relativas à políti-

ca de imigração” e medidas “em matéria de asilo concordantes com a Convenção de Genebra de 28.7.1951

e o Protocolo de 31.1.1967, relativos ao estatuto dos refugiados”.A Comissão procede actualmente a um con-

junto de iniciativas tendo em vista elaborar uma política europeia comum nesta matéria.
71 Em todo o mundo existe cerca de um milhão de pessoas que aguardam, por vezes em condições miseráveis,

a resposta ao pedido de asilo, isto é, uma decisão sobre se têm direito ao estatuto de refugiado. Ruud Lubbers

acusava ainda muitos responsáveis políticos dos países industrializados de estarem a tentar ganhar eleições

criminalizando os refugiados. Cfr. Jornal Le Temps, 20.6.2001.
72 Será interessante sublinhar neste contexto que, durante a Guerra Fria, o Ocidente pugnou pelo desenvolvimen-

to do direito de todo o indivíduo a sair do seu país e aí retornar livremente (art.º13.2 da DUDH). O objec-
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cia é de rigor quer na linguagem quer nos comentários: as críticas de ingerência externa são facilmente invo-

cadas. A tónica deve ser colocada na busca de um apaisement o mais rápido possível”. A Amnistia Internacional

refere que, nos últimos dois anos se tem verificado, em média, a morte de 200 pessoas por mês nesse país.

Quanto à China a Amnistia Internacional diz no seu relatório de 2001 que: “China has seen in the past two years the

most serious and wide-ranging crackdown on peaceful dissent for a decade”.
94 As divergências entre os EUA e a Europa não se limitam, como se sabe, à questão dos DH mas a uma série de

matérias de grande relevo, como a política de defesa, comercial e ambiental.
95 A isto acresce o facto de, para os países muçulmanos, a utilização da pena de morte ser também um elemento

estruturante da sua identidade religiosa e cultural. Não é assim de estranhar que vejam na nossa iniciativa um

confronto de civilizações e não o diálogo que entendem deveria ser a marca do nosso tempo.
96 É Portugal que na CDH apresenta, desde há anos, a resolução global (omnibus) sobre os DESC. Subsistem ainda

divergências entre os Estados-membros da UE sobre o conteúdo, implicações e relevância destes direitos, mas

tem sido possível obter o acordo de todos os parceiros para esta iniciativa.
97 No caso votava-se a resolução sobre o direito ao desenvolvimento. O delegado americano citou Abraham Lincoln:

“You cannot strengthen the weak by weakening the strong.You cannot help the wage earner by pulling down the wage payer.You cannot

further the brotherhood of man by encouraging class hatred.You cannot build character and courage by taking away a man’s initiave and

independence.You cannot help men permanently by doing for them what they could and should do for themselves”. O representante

dos EUA na mesma sessão da CDH, referindo as suas reservas à resolução sobre os direitos da criança, dizia

“We do not support a rights-based approach that would create entitlements to economic, social, and cultural rights”. E é em parte por

isso, que os EUA é um dos únicos dois países – o outro é a Somália – que não ratificou a Convenção sobre

os Direitos da Criança. Refira-se que, só em 1992, com a nova Administração Clinton, é que os EUA aderi-

ram ao Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, e mesmo aí com reservas, nomeadamente

sobre a aplicação da pena de morte a menores de dezoito anos. E a questão de aderir ao Pacto Internacional

sobre os Direitos Económicos, Sociais e Culturais nem sequer se coloca.
98 Chris Patten, ao anunciar a comunicação de 8 de Maio de 2001, disse que “The EU has always favoured an approach to

promoting human rights based on partnership and co-operation, rather than sanctions or other negative measures”.
99 A reacção da Câmara dos Representantes no sentido de suspender o pagamento de contribuições em atraso como

retaliação pela não eleição, não augura nada de bom, se se vier a confirmar. Em lado nenhum se compreen-

deria que alguém deixasse de pagar os impostos porque tinha perdido as eleições. Não ignoro o facto de que

a tese do Senador Jesse Helms, no sentido de as Nações Unidas serem, ou deverem ser, “just one part of America’s

diplomatic arsenal”, tem mais adeptos nos EUA do que se possa imaginar. A prossecução desta linha de acção não

deixará de trazer dificuldades num mundo tornado unipolar, fazendo agravar os ressentimentos daqueles que,

indivíduos ou nações, sentem que estão condenados a apenas obedecer.
100 Em 1991, numa conferência da CSCE em Moscovo sobre DH, a Inglaterra ainda fazia objecção à iniciativa aí

apresentada por Portugal e a Suécia sobre a abolição da pena de morte, e a França só aboliu a pena de morte

em 1981.
101 Em 2001 tal verificou-se nas seguintes quatro resoluções: mercenários, direito ao desenvolvimento, direitos

humanos e medidas coercivas unilaterais e reforço da participação popular e não-discriminação como fun-

damentos essenciais da democracia.
102 Recentemente um grande país europeu justificava a necessidade de agir perante a crise humanitária no Afega-

nistão com, entre outros argumentos, o facto de 95% da heroína consumida no Ocidente provir desse país.
103 Verifica-se em todas as democracias ocidentais um apoio generalizado das opiniões públicas a uma política acti-

va de promoção dos DH em países terceiros. Porém, essas opiniões revelam-se menos entusiastas em apoiar

uma “costly crusade for human rights abroad”, envolvendo “expending national blood and treasure”. O exemplo da Somália,

em 1993, ilustra essa situação. Cfr. David P. Forsythe (ed.), Human Rights and Comparative Foreign Policy, United

Nations University Press, 2000, p. 4.
104 Na declaração adoptada pela UE em Viena a 10.12.1998, por ocasião do 50.º Aniversário da DUDH, diz-se, acer-

tadamente, “Respect for Human Rights and fundamental freedoms is also one of the objectives of the Union’s Common Foreign and

Security Policy as well as of its development cooperation” (sublinhado meu).
105 O PM britânico, Tony Blair, dizia recentemente: “Many of our domestic problems are caused on the other side of the world.

Financial instability in Asia destroys jobs in Chicago and in my own constituency in County Durham. Poverty in the Caribbean means
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in the World Community”, European Journal of International Law, vol. 10, n.º1, 1999, p. 29.
85 O Grupo dos 77, numa Declaração Ministerial publicada em Nova Iorque a 24.9.1999, em nome de 132 Estados

had no basis in the UN Charter or in international law”, e acrescenta que deve ser mantida a distinção entre “humanitarian

assistance”, que deve ser regida pelos princípios aprovados pela Resolução 46/182 da AGONU e as outras acti-

vidades da ONU. A Resolução 46/182, adoptada por consenso a 19.12.1991, diz que “the sovereignty, territorial

integrity and national unity of States must be fully respected in accordance with the Charter of the United Nations”. E acrescenta,

“In this context, humanitarian assistance should be provided with the consent of the affected country and in principle on the basis of an

appeal by the affected country”. O Presidente da Argélia, reflectindo a opinião do Grupo dos 77, dizia na Assembleia

Geral da ONU em 1999: “A soberania é a nossa última defesa contra as regras de um mundo desigual”.
86 A acção da ONU relativamente a Timor-Leste – extraordinariamente rápida segundo os padrões habituais – foi

ressentida por muitos países africanos que consideraram não existir a mesma diligência da ONU no caso das

crises africanas. A imprensa internacional noticiou em Maio de 2001 que, nos últimos dois anos, cerca de 2,5

milhões de pessoas terão morrido no conflito que devasta a RDC, sendo meio milhão em resultado directo

da guerra. Ao mesmo tempo anuncia-se o aproximar de uma catástrofe humanitária no Afeganistão, como

resultado da guerra, da seca e do radicalismo fundamentalista dos talibãs no poder. Admite-se que quatro mi-

lhões de pessoas (cerca de 20% da população) venham a estar em risco de vida a curto prazo, o que vem jun-

tar-se às condições miseráveis em que se encontram já cerca de dois milhões de afegãos refugiados no Paquis-

tão, dado o conflito que dura há já mais de vinte anos e parece não ter solução.
87 Muitos observadores continuam a considerar que a PESC é ainda uma série de vagas platitudes, Cfr. Andrew

Clapham, “Where is the EU’s Human Rights Common Foreign Policy, and How is it Manifested in Multilateral Fora”, in Philip

Alston (ed.) The EU and Human Rights, Oxford University Press, 1999, p. 627.
88 Podem intervir na área dos DH, pelo menos, o Comissário Patten, responsável pelas relações externas, Javier Sola-

na, como Secretário-Geral do Conselho e Alto-Representante para a PESC e o Presidente do Conselho em exer-

cício. Ora, perante um dado acontecimento, o Comissário Patten não pode falar porque não é matéria comu-

nitária, embora seja a Comissão que gere importantes fundos e programas para apoio aos DH em países ter-

ceiros ; o “Senhor Pesc” não tem poderes próprios para falar e a Presidência tem de obter o acordo prévio

dos restantes parceiros. Chris Patten não escondia recentemente que “mere inter-Governamentalism is a recipe for weakness

and mediocrity: for a European foreign policy of the lowest common denominator”, discurso de 15.6.2000 no IFRI em Paris.
89 Desde o Acto Único de 1985, em que as “Altas Partes Contratantes” decidiram “esforçar-se por formular e exe-

cutar uma política externa europeia comum” (art.º30.1); passando pelo Tratado de Maastricht de 1991 que

decidiu “instituir uma política estrangeira e de segurança comum” (artigo J); ao Tratado de Amesterdão de

1997 que mandou reforçar a cooperação e instituiu o cargo de “Alto-Representante para a Política Externa e

de Segurança Comum”, simultaneamente Secretário-Geral do Conselho, com as funções de assistir a Presi-

dência da UE (art.º18); e pelos documentos que hoje definem as estratégias, acções e posições comuns e as

inúmeras declarações sobre variados temas e situações.
90 A ineficácia do arranjo institucional actual está bem patente no seguinte: as eleições presidenciais no Irão ocor-

reram a 8 de Junho. A UE só quatro dias depois, a 12 de Junho, conseguiu pôr-se de acordo sobre os termos

de uma declaração saudando o evento.
91 Os vários programas de assistência externa totalizam, anualmente, cerca de 5 mil milhões de Euros aos quais

devem somar-se os 13.5 mil milhões de Euros do Fundo de Desenvolvimento Europeu para os anos 2000-

-2007 no quadro do Acordo de Cotounou. A estes valores acrescem ainda cerca de 100 milhões de Euros por

ano constantes do orçamento comunitário no quadro da “European Initiative for Democracy and Human Rights”.Todos

estes apoios têm como princípio orientador contribuir para a melhoria dos DH nos países beneficiários.
92 “The most effective way of achieving change is therefore a positive and constructive partnership with governments, based on dialogue, support

and encouragement […] However a prerequesite for success is that these states are genuinely ready to co-operate […] in some cases, the

third country may have no genuine commitment [ …] and negative measures may therefore be more appropriate”. Cfr. Comunicação

de 8 de Maio de 2001.
93 Um recente relatório da UE dando conta de incidentes graves num país do norte de África, originando a morte

de dezenas de pessoas (a repressão foi violenta e sangrenta, dizia o relatório) descrevia o conflito como “cli-

vagens entre a população e o regime” e aconselhava para a definição da linha de conduta da UE: “a prudên-
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more drugs on the streets in Washington and London. Conflict in the Balkans causes more refugees in Germany and here in the US […]

We are all internationalists now, whether we like it or not […] We cannot turn our backs on conflicts and the violation of human rights

within other countries if we want still to be secure […] Now our actions are guided by a more subtle blend of mutual self-interest and

moral purpose in defending the values we cherish. In the end values and interests merge. If we can establish and spread the values of liber-

ty, the rule of law, human rights and an open society then that is in our national interests too.The spread of our values make us safer”,

discurso sobre a “Doutrina da Comunidade Internacional”, pronunciado em Chicago a 22.4.1999.
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28 DE DEZEMBRO de 1999 – Abram lá essa garrafa! Temos de celebrar a reabertura

desta Embaixada, depois de vinte e quatro anos e vinte e um dias de encerramento

(a 9 de Dezembro de 1975, dois dias após a invasão de Timor-Leste pelas tropas

indonésias). Miraculosamente, passaram apenas onze meses desde o estabelecimen-

to da Secção de Interesses de Portugal na Embaixada da Holanda em Jacarta. Nesse

período vimos assinar um acordo luso-indonésio em 5 de Maio e concretizar-se um

referendo em Timor-Leste: houve morte, dor, angústia, destruição, raiva, desespero;

mas também esperança, uma votação exemplar, Xanana está livre na sua terra, foi

rescindida a anexação pelo Parlamento indonésio (a 19 de Outubro, dia em que

marchou outra garrafa de Porto, pois então!), as Nações Unidas estão lá, o Pre-

sidente Wahid foi eleito numa Indonésia que quer democracia e onde há liberdade

de imprensa.

Em 30 de Janeiro de 1999, às oito horas da manhã, o Afonso Malheiro e eu aterrá-

vamos em Jacarta. Quinze dias depois chegava a Alexandra Costa – o nosso pilar

administrativo, contabilístico, consular. Em matéria logística esperavam-nos 100

metros quadrados, centrais, no primeiro andar da magnífica Embaixada holandesa

com vista para os jardins e para a Avenida Rasuna Said. Paredes nuas, secretárias de

metal insuportáveis e vazias (quanta tensão não aliviei passando os primeiros fins-

-de-semana a percorrer lojas de móveis e papelarias para equipar o escritório…).

Em menos de um mês chegavam os tapetes de Arraiolos que, confiante nas medidas

das plantas holandesas, eu escolhera na casa Trevo; e as gravuras que a incansável D.

Silvana, do 4.º andar, desencantara nos armazéns do Ministério. Começa a ficar um

espaço acolhedor (e a divertida Godeke, Embaixatriz da Holanda, começa a desafiar

os funcionários do marido a darem uma espreitadela às instalações dos portugue-

ses…).

30 Janeiro de 1999 era sábado. Chegados ao Grand Meliá, frente à Embaixada

holandesa, onde ficámos um mês, havia uma mensagem do Jadiel de Oliveira, meu
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guística e (in)experiência profissional logo pusemos a render, desencantando entre-

vistas com personalidades de que só lhe fornecíamos nomes soltos, secretariando

tudo o que havia para secretariar, traduzindo o que era preciso, acompanhando-nos

em tarefas tão comezinhas como abrir contas no banco, etc..

Ajudou-nos a cooperação, com respeito escrupuloso pelas esferas e modos de

actuação respectivos, que estabelecemos com dois grandes profissionais do jornalis-

mo, o Paulo Nogueira e o António Sampaio, da Lusa – chegados a Jacarta uns dias

antes de nós, também já tinham embarcado na aventura de tentar perceber a Indo-

nésia, ajudando assim a “resolver” Timor-Leste. Vital foi a interacção permanente

com a Paula, a Kirsty e a Natasha – o “raio do staff” do “raio do boss” (como cele-

brámos naquele inesquecível jantar, no dia do referendo, na casa-prisão de Sa-

lemba): o gabinete de apoio a Xanana Gusmão que magistralmente o tornou no

preso mais solicitado, mais mediático e mais interveniente de Jacarta.

Nunca vou esquecer os telefonemas a horas estranhas com Xanana, em que tan-

tas vezes me “arrepelei” por não estar à altura, faltando-me a “raposice” política do

António e de dois ou três grandes amigos (linhas directas para eles, a qualquer hora

da noite ou do dia, ajudaram…). Nem a alegria e os apertos de coração da liber-

tação de Xanana (ao mesmo tempo o Bispo Belo telefonava avisando do ataque em

curso à sua casa) e do “asilo” temporário na Embaixada britânica que eu e a Paula

fomos numa manhã pedir para o dia seguinte ao Robin (que saudades dele e da

Merril…). Dos tremores e alívio com que assistimos ali, pela televisão, à conferên-

cia de imprensa do Presidente Habibie convidando as forças internacionais a entra-

rem em Timor-Leste, das peripécias da saída de Xanana de Jacarta para despistar jor-

nalistas e perigos vários. Nem Dare II e as centenas de timorenses que vieram em

revoadas pedir-nos socorro, primeiro em Abril/Maio/Junho, depois naquele Setem-

bro que pareceu negro – afinal era matizado, porque com o breu veio também a li-

bertação. (Padre Melícias e Dr. Henriques de Jesus – não fosse o vosso desprendi-

mento dos rituais burocráticos e nunca teríamos tido a tempo e horas meios para

ajudar tanta gente!).

Nesse período tiveram lugar os nossos primeiros contactos com a realidade de

Timor-Leste. Quando aterrámos pela primeira vez em Díli, a 11 de Março de 1999,

o Afonso e eu batemos palmas em pleno avião. Nas várias visitas vivi experiências

inesquecíveis, como aqueles três dias em que corri Baucau e o leste da ilha, tendo

por bem-humorado cicerone o Bispo Nascimento (de quem fiquei devota!), e que

culminaram num memorável piquenique em frente ao ilhéu do Jaco. Mas não pas-
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155colega em Tóquio dez anos atrás, aqui Embaixador do Brasil: «Passamos para

almoçar e mostrar-vos a cidade». O luso-tropicalismo, a lusofonia, a CPLP, a “máfia”

diplomática – eu sei lá, a amizade e cooperação com o Jadiel e a Himi não parou

mais de funcionar... Logo nesse almoço tivemos mais uma agradável surpresa: por-

tugueses! Um bilhete de outra mesa «É tão bom ouvir falar português!». Vinha dos

primeiros dos cerca de vinte portugueses que aqui viemos encontrar, em postos

qualificados, e com os quais vamos convivendo, tanto quanto possível em redor de

saudáveis bacalhauzadas... E no início de 2000, a marcar o restabelecimento das

relações diplomáticas, chegaram os primeiros já de passaporte português na mão,

ele PDG da General Motors/Indonesia.

Aqueles onze primeiros meses em Jacarta começaram logo com os jornalistas

indonésios, portugueses e de todo o mundo atrás de nós, sem nos largar, incrédu-

los com os desmentidos de que a nossa chegada nada tivesse a ver com o anúncio

surpreendente (em especial para nós, quando a negociação sobre um estatuto de

autonomia estava a avançar tão bem…) do Presidente Habibie, três dias antes, a

oferecer o referendo aos timorenses. Ficaram marcados pelas noites sem dormir pas-

sadas por mim e pelo Afonso, a saltitar do quarto de um para o de outro no Hotel,

às voltas com os malfadados computadores portáteis, cifradíssimos, que trouxéramos

para comunicar com a Secretaria de Estado (no avião a caminho da Indonésia fizera

planos solenes de que manteria um diário pessoal em Jacarta; rapidamente os man-

dei às urtigas, tal era a cadência dos acontecimentos e escasso o tempo para os re-

gistar e transmitir a Lisboa… quantas vezes o Afonso não desesperou «estamos a

mandar informação a mais, em Lisboa não há capacidade para digerir tudo isto» e

levou com um empedernido «deixa lá, estamos a escrever para a História!»).

Havia os chers collegues da UE e de outros países que era preciso visitar e cultivar

e a quem a proposta Habibie atordoara (um confiou-me, no primeiro almoço que

tivemos, concluir que tudo o que informara nos últimos anos sobre Indonésia e

Timor-Leste estava completamente errado). E obviamente tínhamos a tarefa primor-

dial de interagir com os interlocutores indonésios – e se eles eram imensos, dos

políticos e militares aos académicos, e das ONGs à imprensa, pois evidentemente

não íamos ficar confinados à asfixiante redoma diplomática. Valeu-nos a grande

abertura que desde o primeiro momento encontrámos em todos os quadrantes – o

Ministro dos Negócios Estrangeiros Ali Alatas recebeu-nos logo no dia 2 de Fevereiro

e no dia 5 participei pela primeira vez num encontro dos embaixadores da UE com

ele. E valeu-nos um tesouro luso-indonésio, a querida Mia, cuja versatilidade lin-
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Decreto de anexação de Timor-Leste (aprovado pelo mesmo MPR em 1978). Vai

encerrar-se um ciclo, temos de nos empenhar na abertura do seguinte: a invasão/

anexação de Timor-Leste é a única razão por que Portugal não tem relações diplo-

máticas com a Indonésia; se o MPR emenda a mão, o passo seguinte pertence-nos,

temos de fazer o gesto de reconhecimento correspondente. A 19 de Outubro o MPR

anula a anexação. Três semanas depois Portugal propõe o restabelecimento das

relações diplomáticas. Ignoraram-se resistências toscas, preconceituadas e míopes.

Começámos logo aqui a negociar os termos de um comunicado conjunto para

anunciar a normalização. Negociações demasiado complicadas para tão poucas e

simples linhas (não detemos o monopólio das hesitações e do emperramento entre

políticos e burocratas…).

A 28 de Dezembro, data aprazada, o comunicado é finalmente emitido nas duas

capitais. A Presidência da UE, que Portugal assumia quatro dias depois, foi factor

acelerador. Como o Ministro Jaime Gama, de resto, tinha antecipado (em Novembro

deitou-me abaixo o oferecimento de passar para Timor-Leste mal houvesse decisão

do MPR, como lhe propusera no auge da angústia em Setembro, com o argumento:

«Então e quem é que pode assumir a Presidência da UE em Jacarta, em Janeiro?»).

No dia 29 de Dezembro mandámos uma Nota ao DEPLU (o MNE indonésio) pedin-

do formalmente a minha acreditação como Embaixadora.

No início de Janeiro de 2000 organizámos uma recepção para nos despedirmos

de todo o pessoal da Embaixada holandesa, que tão extraordinariamente nos aco-

lhera e apoiara ao longo de onze meses, com gestos de solidariedade incríveis.

Sublinho no discurso que os nossos países têm séculos de se disputarem nestas pa-

ragens, mas estes onze meses provaram que a entreajuda europeia se tornou mesmo

numa realidade. No Embaixador, Schelto, Barão Von Hemstra, fiquei com um que-

ridíssimo amigo – ganhámos este hábito de trocar piscadelas de olhar, divertidas e

cúmplices, mesmo nas ocasiões mais solenes; Bernard Beredsen, Peter Nordemeer,

Peter Stern, Anne-Marie e tantos outros, vamos sempre recordá-los! 

Esta não é uma Embaixada

que se abra sem lastro nenhum, num país qualquer. A Indonésia não é um país qual-

quer. É um país imenso, riquíssimo, espoliadíssimo e o quarto mais populoso do

mundo. É o único vizinho territorial de Timor-Leste. Ligam-nos marcas culturais,

históricas e humanas muito intensas, muito antigas, muito trágicas também. E saí-

mos de onze meses que ainda mais haviam sobrecarregado o meu “lastro” pessoal
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o Afonso e quatro militares portugueses, à procura de alojamentos para a missão de

observação que chegaria em Julho; que incluiu uma noite passada em jipes atolados

na lama algures entre Los Palos e Viqueque, com guerrilheiros das Falintil a rom-

perem a escuridão, batendo à janela para saudar os portugueses e a população da

aldeia ao lado, inteirinha, no dia seguinte, a desatolar os jipes do rio… devidamente

infestado de crocodilos – como só então souberam.

Ajudámos a tecer o Acordo de 5 de Maio, negociado em Nova Iorque, graças à

comunicação triangular permanente que, exemplarmente, se estabeleceu entre Lisboa

e as missões em Nova Iorque e Jacarta. O trabalho aqui foi sobretudo o de anteci-

par, desmontar e expor as armadilhas de quem porfiadamente quis sabotar a Acordo.

Ter em Lisboa o Fernando Neves foi providencial para a negociação e para o que se

seguiu. Foi preciso multiplicarmo-nos a explicar, a “vender”, o Acordo de 5 de Maio

aos timorenses em Timor-Leste (Xanana e a liderança no exterior estavam, eviden-

temente, a ser a par e passo consultados por nós e pelas Nações Unidas, através

daquele quarteto fantástico composto pelo Francesc Vendrell, o Tamrat Samuel, o

Mark Quarterman e o Ian Martin). E ajudar a vendê-lo aos cépticos, bem e mal

intencionados, na Indonésia, em Portugal e no mundo inteiro.

«How do you feel to be the second most hated diplomat in town?» gracejava o Embaixador

da Austrália, John McCarthy, de quem fiquei grande amiga e admiradora, quando

tinha a Embaixada cercada de manifestantes-contratados que berravam impropérios,

incendiavam bandeiras e lhe disparavam tiros para dentro das instalações… 

A verdade é que nós portugueses nunca nos sentimos realmente ameaçados e

ainda menos odiados.Talvez as convulsões no nosso país nos anos setenta ajudassem

a não nos deixarmos intimidar. Também não tínhamos repentinamente apanhado

desprevenidas as sensibilidades indonésias com as nossas posições… Mas sobretudo

não havia mesmo ressentimento anti-português no povo indonésio, como cada dia

podemos comprovar.

O Conselho de Se-

gurança das Nações Unidas aprova a força internacional para Timor-Leste em 15 de

Setembro. A INTERFET entra em 20 de Setembro. A Câmara Alta do Parlamento in-

donésio, o MPR, vai ter de encarar a realidade e dar cumprimento ao compromisso

internacional assumido pela Indonésia através do Acordo de 5 de Maio, reconhe-

cendo a vontade expressa pelos timorenses no referendo e decretando a anulação do
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Cultural sem alterar a fachada e a estrutura, que são originalíssimas. Porém, aqui –

como em Portugal – burocracia entrava… Ainda agora andamos às voltas com uns

papéis para obter licenças para iniciar as obras. Mas espero não sair daqui sem as ver

prontas! 

Resolvi o problema da residência graças a um amigo providencial, o Luís Fer-

nandes, portuguesíssimo da África do Sul e director do mais bonito e requintado

hotel de Jacarta. Alugámos um bom apartamento no prédio ao lado, dentro do com-

pound que partilha as facilidades do Hotel. Uma moradia em Jacarta implica um

batalhão de pessoal: guardas 24 horas por dia, jardineiros, empregados de especia-

lizações diversas. Não tenho tempo, nem paciência, nem sobretudo “mulher de

diplomata” que se encarregue de recrutar, treinar e orientar um tal exército (presto

daqui a minha homenagem aos cônjuges de diplomatas, de cuja Associação faço

parte). Nem sequer consegui arranjar tempo para ensinar o inestimável Pak Misman

a fazer bolinhos de bacalhau (a Cristina Madaleno encarregou-se disso, mais dos

pastéis de nata deliciosos que ele faz, a pôr num chinelo as “Portuguese tarts” das

“Patisseries Lisboa” que se encontram em qualquer Centro Comercial de Jacarta…).

Todo o recheio da residência foi comprado na Indonésia – incluindo os quadros que

porfiadamente fui trazendo de cada passagem por Bali. O toque português é nota-

do, embora dado apenas pelos serviços de jantar da Vista Alegre, Atlantis e Topázio

enviados pela Secretaria de Estado e por uns belos Arraiolos (não concebo casa por-

tuguesa sem eles).

Escuso de sublinhar que receber em casa ou combinar almoços de trabalho em

restaurantes – “fazer representação” na nossa gíria diplomática – foi e está a ser

absolutamente capital para cultivar relações de incalculável valor. Aqui, como em

toda a parte, “representação” é fundamental!

Com a reabertura da Embaixada o

nosso trabalho na Indonésia mudou, necessariamente. O objectivo principal é dar

conteúdo em todos os planos ao relacionamento político de novo tipo que ambos

os países quiseram lançar com a normalização diplomática, como ficou bem patente

na visita que o Ministro Jaime Gama fez a Jacarta em Junho de 2000, ainda durante

a nossa Presidência da UE. A Presidência, de resto, ajudou muito a “fazer agulha”.

Cumpria-a ainda, integralmente, na qualidade de Encarregada de Negócios interina,

à espera do agrément (que tardou para onze embaixadores, seis deles europeus – vicis-

situdes do processo de afirmação parlamentar indonésio…) E, no entanto, abriram-
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estará em que ela foi dupla e coincidente – a transformação das nossas relações bila-

terais e a que estava a ocorrer no panorama político indonésio com a eleição do

Presidente Wahid, em 20 de Outubro.

Confiantes, no princípio de Dezembro de 1999 começáramos à procura de

instalações para a futura Embaixada. Precisávamos de uma sala de reuniões capaz de

albergar os parceiros da UE. Apanhámos com o Ramadão, período em que todas as

actividades se reduzem drasticamente na Indonésia. Mas a sorte funciona: o colega

sueco diz-me estar em mudança para um edifício onde se vão reunir todas as mis-

sões nórdicas. As obras são mínimas nos 400 metros quadrados deixados pela Suécia

num prédio da mesma avenida da Embaixada da Holanda: uma pintadela, duas pare-

des deitadas abaixo para fazer a tal sala de reuniões (a aportuguesar com um ma-

gnífico Seteais), um dispositivo de segurança a sério (herança dos suecos).

Mas faltava equipar a chancelaria e contratar pessoal básico que até aí era

holandês (recepcionista, limpezas, etc...). O Afonso lembra-se da Maria Manuel, a

mãe da Mia, funcionária da Embaixada em 1975, desempregada então pelo corte de

relações; desafiámo-la a sair de Bali para nos ajudar na Presidência da UE; começa

por desencantar móveis, telefones, papel timbrado, computadores… fez a

Presidência e fez de tudo inexcedivelmente, com uma sensibilidade diplomática e

um conhecimento da Indonésia ímpar e impagável (literalmente); nunca mais a

largámos! Lisboa mandou-nos também um valioso reforço: a Manuela Bairos, que

percorreu Java de lés a lés em camionetas manhosas, num afã de tudo ver e com-

parar com as suas vulcânicas paisagens açorianas, e que nos assegurou uma elogia-

da Presidência nos sectores económicos (onde entrávamos, compreensivelmente, a

zero), além de se desvelar no apoio aos timorenses que continuavam a bater-nos à

porta…

Esperámos poder finalmente avançar com a recuperação da nossa antiga casa em

Jacarta, comprada pelo Estado português em 1955 no melhor bairro da cidade,

Menteng. Propriedade que foi sempre respeitada pelas autoridades indonésias du-

rante os vinte e quatro anos de corte de relações, deixada por nós à guarda da Em-

baixada holandesa. Mas não serve já para residência, porque a esquina onde fica

situada ganhou um tráfego intenso, foi-se o remanso de que me falava em Tóquio o

meu querido Embaixador Mello Gouveia e que também deliciara o António e a Sofia

(Pinto da França), ou ainda o Manel e a Maria Cecília (Lopes da Costa). Arranjámos

um arquitecto que percebeu logo: vamos transformá-la em Chancelaria e Centro
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sas) em que continua a consistir a política interna aqui. E quem viveu intensamente

o nosso PREC não consegue despegar os olhos das convulsões do indonésio, nem

distanciar-se daqueles que aqui lutam pela justiça, contra a corrupção e pelas refor-

mas democráticas, apesar de todos os obstáculos.

Jacarta é um cadinho de indonésios vindos de todas as ilhas, a leste e a oeste: a

franqueza e a vitalidade dos bataks é contagiosa, o orgulho e dignidade dos acehne-

ses entra pelos olhos dentro, a sofisticação civilizacional dos javaneses inspira

respeito, a abertura viajada dos bugis facilita o contacto, a devoção católica dos flori-

nenses esmaga, a solidariedade entre os “deserdados” das ilhas a leste é notória, o

afinco profissional e comercial dos chineses-indonésios impressiona, a beleza e sen-

tido artístico dos balineses deslumbra… 

Conviver com indonésios, dos ministros aos porteiros dos hotéis, dos jornalis-

tas aos pintores, dos académicos aos activistas das ONGs, é pessoal e profissional-

mente muito compensador: eles vivem avidamente a abertura política, adoram con-

fidenciar e comentar tudo o que se vai passando e gostam de se relacionar com os

estrangeiros. Além disso, são em geral divertidos, calorosos, descontraídos – rapida-

mente se fazem amizades. Adoram cantar (não é só o infelizmente bem conhecido

General Wiranto…), dançar (calha bem, que eu também…) e comer – não há cock-

tail sem copiosos repastos. Nas recepções apetece ficar a observar as toilettes sump-

tuosas das mulheres, elegantérrimas nos seus prodigiosos batiks…(estou converti-

díssima).

Tudo isto, sem dúvida, facilita a tarefa de um diplomata. E compensa o esforço

da ubiquidade: as distâncias e o trânsito muitas vezes inviabilizam comparecer a

tudo (intriga não ver desastres de viação em Jacarta, apesar do tráfego intenso, mas

a explicação é bem simples: sendo maioritariamente muçulmanos, os condutores

não bebem…).

O manancial dos con-

tactos dos portugueses com os povos deste arquipélago ao longo de quinhentos

anos e a influência cultural portuguesa visível e assumida na Indonésia oferece um

potencial extraordinário para a dinamização do novo tipo de relacionamento que

queremos construir com Jacarta. Descobrimos em tantas ilhas igrejas ou fortes “por-

tugueses” a precisar de reconstrução (em Portugal tudo o que é antigo e de origem

indeterminada tende a ser “romano”, aqui é portugis…), aldeias que se reclamam de
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vencido relutâncias com que outros há muito se confrontavam: por exemplo, li-

derámos uma missão europeia ao Aceh num momento particularmente crítico, em

Março de 2000, missão essa que permitiu ganhar uma visão directa sobre a natureza

do conflito e modos de o solucionar.

Timor-Leste deixou de ser central na nossa acção em Jacarta, tanto mais que

abrimos entretanto uma missão diplomática autónoma em Díli. A Timor-Lorosae

agora só vou, de vez em quando, como turista… Mas continuamos aqui a seguir de

perto tudo o que diz respeito ao desenvolvimento das relações bilaterais indonésio-

-timorenses, que sabemos serem essenciais para a sobrevivência, progresso e segu-

rança de Timor-Lorosae.Timorenses e indonésios apreciam o papel que Portugal tem

assumido no sentido de os aproximar e ajudar a vencer preconceitos e obstáculos de

todo o tipo. E é evidente que o problema dos refugiados está no primeiro plano das

nossas preocupações; nenhuns diplomatas em Jacarta ou em Díli conhecem a situa-

ção nos campos de refugiados de Timor Ocidental como nós (destaco aqui o acesso

e o apoio incalculáveis que retirei da companhia do timorense João Câmara em

todas visitas que fiz aos campos); mantemos contacto permanente com as autori-

dades, as ONGs e a igreja em Timor Ocidental (TO), e em Jacarta com as delegações

do ACNUR, da OIM e da UNTAET, bem como os diferentes ministérios indonésios

envolvidos. Acompanhámos a Kupang, em Fevereiro último, uma Missão da nossa

Assembleia da República, integrada por membros da Comissão de Acompanhamen-

to de Timor-Leste, que hoje poderão assim entender melhor o problema. Sabemos

que estamos a contribuir para repatriar os refugiados quando embarcámos na obser-

vação da operação de registo que as autoridades indonésias recentemente organi-

zaram, por muitas que fossem as apreensões suscitadas em Portugal: ir lá faz toda a

diferença, como concluiu, também, a Carla Grijó, a nossa observadora, ao voltar de

correr os campos de refugiados no mês passado.

Reflectindo a agitação política que a Indonésia vive na actual fase do processo

de transição democrática – e que obriga os diplomatas a um grande esforço de

acompanhamento, tal é o ritmo a que se sucedem os acontecimentos –, Jacarta tem

uma vida social intensa. Não há dia em que não haja três ou quatro acontecimentos

simultâneos a que não se deve faltar (sobretudo Portugal): celebrações oficiais, recep-

ções de dias nacionais de outros países, eventos culturais diversos, jantares político-

-diplomáticos. Tanto mais que ali se recolhem sempre as últimas notícias e se mede

a temperatura política do interminável teatro de sombras wayang (marionetes javane-
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No plano económico e comercial há tudo para fazer e as potencialidades são imen-

sas – porque o mercado indonésio é vastíssimo, estão cá em força empresas de todos

os nossos parceiros europeus (apesar da complexa transição política, quem cá

estava não se foi embora e afiança estar a fazer bons negócios). Mas empresas portu-

guesas ainda não. Continuam a ver “curto” economicamente ou ainda são os anti-

gos preconceitos? Além do que têm aqui a ganhar podem desempenhar um papel

decisivo para Timor-Lorosae em projectos triangulares com empresas indonésias.

Consegui no ano passado do ICEP uns jovens funcionários que vieram fazer um útil

estudo sobre o mercado indonésio e identificar sectores com potencialidades para o

desenvolvimento das relações no plano económico/comercial. Mas até hoje não vi

resultados. As empresas saberão que o estudo existe? Os empresários que já apare-

ceram e nos contactaram (poucos) não foram desapontados. Precisamos aqui de

pessoal para os apoiar devidamente e identificar oportunidades. Bastaria para já uma

antena do ICEP aqui, a cobrir também Singapura (por onde foram contabilizadas as

exportações indonésias para o nosso país nos últimos anos) e porventura a Malásia.

Talvez a visita do Ministro do Comércio e Indústria da Indonésia a Portugal, que

acabou de se realizar, desperte iniciativas. Exportadores de vinhos e azeites, impor-

tadores de mobiliário e objectos de decoração ponham-se a caminho, para começar… 

Outra área com grandes potencialidades é o turismo. Não são só as delícias dos

hotéis de Bali que estão por experimentar, nem as prodigiosas ofertas para os ama-

dores de todos os desportos náuticos, designadamente scuba diving. É o turismo cul-

tural que tanto diz aos viajantes portugueses: além do manancial inesgotável e inex-

plorado de ligações à nossa história, há povos da idade da pedra a duas horas de

carro de Jacarta, há civilizações de inspirações culturais exóticas em todas as ilhas,

há vulcões assombrosos, etc.. Ainda há pouco tempo me indignou perceber que

alguns visitantes oficiais de Portugal ainda estavam a chegar a Díli por Darwin, a via

mais cara, mais longa e mais cansativa, sem aproveitar os voos diários que ligam

Jacarta e Bali a Timor-Leste. Agentes turísticos, de que é que estão à espera para orga-

nizar pacotes combinados com estadias na Tailândia, por exemplo?

O dia-a-dia nesta Embaixada não é folgado. As solicitações au-

mentam exponencialmente com o passar do tempo e os contactos que vamos esta-

belecendo. O pessoal não tem mãos a medir. A parte consular ocupa já duas pessoas

a tempo inteiro. Teoricamente temos um horário das 9h às 17h, excepto às sextas-
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e centenas de palavras que têm óbvia inspiração portuguesa.

A Fundação Gulbenkian mandou cá em Abril de 2000 uma primeira delegação,

que ficou entusiasmada e já voltou mais três vezes, tendo importantes projectos em

andamento, em diferentes locais. O CEPESA (Centro Português de Estudos sobre o

Sudeste Asiático) foi pioneiro: organizou a estreia mundial em Jacarta de uma ex-

posição reproduzindo os primeiros mapas e desenhos portugueses sobre a Indoné-

sia e também um seminário sobre a história das relações luso-indonésias, que reuniu

duzentos historiadores e estudantes de universidades de todo o país; e já tem ou-

tras iniciativas em preparação. A Fundação Oriente e o IPOR patrocinaram uma expo-

sição de cartografia portuguesa e um sensacional concerto do Rão Kyao.

Com o apoio do Instituto Camões tivemos já este ano a funcionar, na nossa anti-

ga casa, um curso de português, frequentado por quarenta e cinco timorenses e dado

por uma professora timorense (de várias outras cidades, núcleos de timorenses

pedem-nos o mesmo). Com financiamento do Instituto Camões, também, editou-

-se em indonésio o magnífico livro que o Embaixador António Pinto da França

escreveu em 1970, ao sair de Jacarta – e a jornada sentimental do António e da Sofia

em Março último, para o lançamento do livro, constituiu indiscutivelmente um

ponto alto da nossa visibilidade política, social e cultural aqui. Outro ponto alto foi

a visita de três semanas por vários pontos da Indonésia e a Timor-Leste que o Centro

Nacional de Cultura fez em Março último, provando que o interesse pelo reatamen-

to dos laços existe na nossa sociedade e permitindo identificar perspectivas de co-

operação aliciantes. As solicitações de entidades indonésias – museus, escolas,

autoridades centrais e regionais – chovem. As ideias, projectos de nossa iniciativa e

capacidade de coordenação local também não escasseiam. E, desde Janeiro último,

até temos em funções um responsável pelo ensino do português e pela área cultu-

ral, o Dr. Mário Nunes. Haja dinheiro e… haja Camões! 

Uma área que importaria explorar é a dos contactos entre desportistas, em es-

pecial o futebol. A sério, o futebol tem aqui um potencial promocional e cultural de

primeiro plano: os indonésios são, como os portugueses, loucos por futebol. Luís

Figo para eles é um herói. Obrigam-me a saber das trajectórias de Rui Costa, Vítor

Baia, Abel Xavier…. Têm um jornal desportivo chamado Bola. Interessava que se

começassem a estabelecer relações entre clubes. E se algumas destas estrelas forem a

Díli numa exibição de solidariedade, têm de passar por Jacarta, evidentemente!
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Três vezes por semana, quando outros compromissos o permitem, tenho aulas

de indonésio (prevenção: “bahasa” não é a língua indonésia, é qualquer “língua”,

“bahasa portugis” é a língua portuguesa em indonésio…). A Carla também. Aprender

a falar a língua do país onde se está faz sentido em todo o mundo. Para qualquer

mortal e ainda mais para um diplomata. Aqui sobretudo para um português. O gesto

é muito apreciado e a comunicação humana – e política – fica imensamente facili-

tada. Já consigo entender 70% dos noticiários da TV e do que escreve a imprensa;

falar, confesso, é mais macarrónico – os indonésios são como os portugueses, de-

masiado solícitos a exercitar o seu inglês para evitar maçadas aos estrangeiros...

Em Portugal há quem continue a perguntar-me se ser mulher não tolhe activi-

dades num país muçulmano. Não. O Islão na Indonésia é muito diferente daquele

do Médio Oriente. Há uma tradição enraizada de convivência cosmopolita com ou-

tras religiões e usos sociais. Apesar de aqui (como em Portugal) persistirem atavis-

mos milenares, há mulheres em todas as actividades profissionais – uma até é

Presidente! Ser mulher não atrapalhou nada e até me “safou” numa ou noutra cir-

cunstância mais delicada… Tudo depende também, evidentemente, da mulher em

causa: a Carla deixou marido em Lisboa e arrancou para Jacarta com um bebé de

meses ao colo; e ainda recentemente voluntariou-se para o registo dos refugiados

em Timor Ocidental, visitando exactamente a mais perigosa zona, Atambua, onde

foram brutalmente assassinados há um ano três devotados funcionários do ACNUR

(por mim, soube-me bem ficar uns dias a fazer de avó da adorável Mariana…). De

resto, esta Embaixada é uma missão de mulheres: em quinze pessoas, há apenas seis

homens, incluindo dois motoristas. Desde o início, o Afonso esteve sempre em

minoria (e não se queixou). Quando a Carla chegou para o substituir, senti repenti-

namente alguma apreensão… pela gritante ausência de representação masculina no

pessoal com estatuto diplomático. Felizmente apareceram logo a seguir o Mário

Nunes e o nosso Adido de Defesa, Comandante Correia Marques, acompanhado do

Sargento Ribeiro…

Vir para Jacarta, estar cá, fez muita diferença.

Houve visão e coragem política em abrir as Secções de Interesses de Portugal aqui e

da Indonésia em Lisboa e, depois, também em restabelecer as embaixadas, apesar de

algumas resistências e incompreensões (não dos timorenses, assinale-se). A presença

no outro país, o canal aberto, permite entender o que se passa e assegurar que as

mensagens são devidamente compreendidas. A diplomacia serve para isto mesmo:
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165-feiras em que a saída é às 14 horas. Teoricamente apenas, porque todos os dias a

maior parte dos funcionários fica muito mais tempo – o que revela a sua dedicação,

antes de mais. Entre mim e a Carla (que veio em Setembro de 2000 substituir o

Afonso Malheiro) dividimos o trabalho de informação política a Lisboa. Esticamo-

nos para comparecer a todas as reuniões para que a Embaixada é convocada: briefings

no DEPLU, reuniões com a UNTAET e agências das NU, reuniões da UE a todos os

níveis (embaixadores, conselheiros políticos, de desenvolvimento, económicos, cul-

turais e comerciais, consulares, de segurança – com a Alexandra a cobrir os três últi-

mos sectores), reuniões com embaixadas que continuam a acompanhar daqui o

processo em Timor-Lorosae, com as delegações em Jacarta do Banco Mundial, do

FMI, etc…). E depois há os encontros que continuamos a iniciar e a manter com

ministros e altos funcionários dos diversos ministérios, com parlamentares, jornalis-

tas e militares, com ONGs e dirigentes de instituições diversas, com analistas e com

personalidades relevantes na política, na cultura e nas artes. Só assim se pode des-

bravar e apreender a realidade Indonésia.

Mas para isso também é preciso visitar o país, não se confinar à capital (aqui

como em todos os postos). Viajar é essencial para perceber o que é a Indonésia, a

sua diversidade e a dimensão dos seus problemas, as tensões herdadas da era Suharto,

as contradições entre as grandes associações muçulmanas, entre islâmicos e secu-

lares, entre o poder javanês e as ilhas periféricas. Como é óbvio, tenho sobretudo

caminhado para Timor Ocidental (o que implica uma escala em Bali…). Mas já visi-

tei as Flores, o Aceh e Maluku (tanto Ambon como Ternate, tão referenciados na

nossa história), o Sulawesi Central (as nossas míticas Celebes) e as principais cidades

de Java. Não faço tenções de sair do posto sem visitar o Sulawesi Norte (Manado) e

o Kalimantan (Bornéu), Papua/Irian Jaya, as ilhas Banda, Sumba e várias zonas de

Sumatra. Com ou sem despesas pagas pelo Estado…

Não há muito tempo para acompanhar o que se passa em Portugal, confesso.

Leio o Boletim de Informação Diplomático (BID), quando possível vejo os noti-

ciários da RTPi, tento não falhar o Contra-informação, a telenovela e ultimamente o

hilariante Herman Total. Sei o que vai pelo mundo pelas BBC e CNN. A imprensa

indonésia – que é agora palpitantemente livre – e as resenhas da UNTAET sobre

Timor-Lorosae ocupam-me um bom naco de tempo diariamente; e aos fim-de-

-semana devoro tudo o que são publicações regionais, depois de passar revista a

umas lojinhas de velharias que me fazem espairecer…
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quanto mais há problemas de relacionamento, mais é preciso falar, manter canais de

comunicação. Fechar uma embaixada pode ser gesto de protesto, como em 1975;

mas também é sinal de impotência, de fraqueza e de desistência.

Ter uma missão diplomática em Jacarta permitiu compreender contradições,

contornar obstáculos, explicar posições, desfazer preconceitos, apoiar amigos, fazer

aliados, encostar à parede cínicos, encurralar patifes, desarmadilhar ciladas. Ajuda

agora também a antecipar desenvolvimentos, tecer cumplicidades, redescobrir e

reforçar laços antigos e consolidar interesses convergentes. Diplomata só superfi-

cialmente é punhos de renda, cocktails, banalidades e evasivas; se necessário tem de

ser muito explícito, dar murros na mesa e até nalguns estômagos (com cuidado para

não deixar a “face” do interlocutor visivelmente magoada – sobretudo aqui na Ásia).

Tem de projectar e prestigiar a imagem do país que representa. E tem também de

procurar entender, explicar e antecipar a evolução da sociedade onde está inserido,

para benefício do Estado que o emprega.

Qualquer outra capital depois de Jacarta – nas duas fases em que, por sorte, aqui

me achei – seria um anti-clímax. Mais uma razão para planear um interregno sabáti-

co, quando chegar o fim do posto. Para reflectir e escrever sobre esta experiência.

Vou ficar para sempre ligada à Indonésia, tanto como a Timor-Lorosae. Estou aqui a

procurar explicar Portugal aos indonésios. Apetece-me a seguir tentar explicar a

Indonésia aos portugueses.NE
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RECENSÕES



AQUELES QUE como eu desperdiçaram algu-

mas tardes da sua adolescência a jogar bi-

lhar, no Jardim Cinema ou noutros antros

igualmente desaconselháveis, conhecem o

mérito de uma tacada com “efeito”. A bola

ganha uma dinâmica que, apesar de ilógica,

acaba por resultar numa jogada de ponto.

Outros desportos (assumindo que bilhar é

desporto…) usam a mesma técnica. No

mundo do cricket e do baseball esse efeito tem

o nome de “spin” e está na origem do neo-

logismo – já enraizado – que descreve aqui-

lo que é hoje imprescindível em qualquer

sucesso político: tentar manipular a im-

prensa; alimentar, faseada e intencional-

mente, os fazedores de informação, enca-

minhando-os para uma mensagem previa-

mente concebida; manobrar a construção

de determinada imagem política.

Mas – tal como naqueles momentos

embaraçosos de bilhar, quando a bola voava

em espiral, ecoando de encontro à madeira

no chão, ou se quedava surpreendentemen-

te imóvel e era a ponta do taco que feria de

azul o pano da mesa – assim também a arte

do spin tem por vezes efeitos totalmente

contrários ao pretendido, com consequên-

cias, por vezes desastrosas para o político

que visa consolidar.

A tendência geral é a de ver o spin

como a origem do mal, quando a sua gé-

nese poderá estar, afinal, na lógica própria

da comunicação social hoje em dia. Dois

livros transportam-nos para universos polí-

ticos onde esta tensão marca as ordens-do-

-dia. O menos recente, (Howard Kurtz, Spin

Cycle – How the White House and the Media Manip-

ulate the News, Simon & Schuster, Nova Iorque, 1998,

368 pg.), é escrito por um jornalista do

Washington Post, e descreve a Casa Branca de

Clinton, até pouco antes da sua “impu-

gnação”. O outro, (Andrew Rawnsley,

Servants of the People – The Inside Story of New

Labour,(Hamish Hamilton, Londres, 2000, 434

pg.), é escrito por um analista político do

Observer, militante conservador, e descreve os

primeiros três anos de Governo New Labour.

Comecemos pelo livro de Rawnsley, até por-

que ele ganha renovado interesse quando lido

em paralelo com as recentes eleições britânicas.

Tony Blair foi o primeiro trabalhista a

subir ao poder numa sociedade saturada

pelos media. Nunca se ouviu e leu tanto sobre

um Governo britânico, e nunca Downing
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Verdades mal contadas...
“Why does the dog wag its tail? Because a dog is smarter than its tail.
For if the tail were smarter, the tail would wag the dog”
Robert De Niro, como Conrad Brean, Wag the Dog, 1998

Spin Cycle - How the White House and the Media Manipulate the News
Howard Kurtz, Simon & Schuster, Nova Iorque, 1998, 368 pg.

Servants of the People - The Inside Story of New Labour
Andrew Rawnsley, Hamish Hamilton, Londres, 2000, 434 pg.



não deixamos de estar a votar num mal.”

Daí que os spin-meister, mais talvez do que

em qualquer outro país, tenham de fazer

valer os seus talentos, num esforço para su-

blinhar a diferença da mensagem política.

Longe vai o ano de 1933, quando

Franklin Roosevelt pedia, no seu primeiro

encontro com a imprensa, para não ser cita-

do, mas que faria quaisquer comentários

em off. Tornava-se assim na fonte principal

de informação, ao mesmo tempo que esta-

belecia as regras que lhe permitirão mani-

pular os media. Durante os mais de doze anos

da sua presidência, os jornalistas sempre o

trataram com deferência, não se atrevendo

sequer a publicitar o seu estado físico.Vinte

anos depois, com Kennedy, a televisão

mostrava pela primeira vez uma conferência

de imprensa na Casa Branca. Com os

padrões de hoje, este Presidente não teria

resistido às incursões jornalísticas, que

estariam mais interessadas na análise dos

“parabéns” cantados por Marilyn nos anos

do Presidente do que na expansão do arse-

nal nuclear soviético.

Sem cair nas posições mais liberais que

acham que no Gabinete Oval o sexo acaba

por ser menos nocivo do que uma decisão

de bombardear o Camboja, o drama que Bill

Clinton enfrentou diariamente ao longo

dos seus dois mandatos foi o de se confron-

tar com uma imprensa hipócrita, mais preo-

cupada com o escândalo do que com a

política geral da sua Administração. Um país

que se obcecou com o julgamento de OJ

Simpson (o livro refere o spin para evitar

que o anúncio do veredicto colocasse em

segundo plano, em termos mediáticos, o dis-

curso de Clinton sobre o Estado da União,

em Outubro de 1995), esse país, dizia,

prestará mais atenção aos pequenos deta-

lhes sórdidos do que ao big picture.

Em Portugal fala-se agora da loucura

que afecta os media, sobretudo a televisão,

com os Big Brother, os Bar das TV, as conferên-

cias de imprensa de Lili Caneças, como sen-

do reflexo de um mal que corre na socie-

dade. Trata-se – podemos acalmar-nos – de

um problema global. Na Europa esses pro-

gramas também os há em quantidade, e nos

Estados Unidos da América, enfim, foi onde

eles começaram, com os Howards Stern e os

Jerries Springer. É com essa competição que os

jornalistas se confrontam. Daí que uma

mancha num vestido da Gap tenha um valor

mediático muitíssimo maior, para os faze-

dores de informação, do que políticas con-

cretas que parecem reproduzir-se em todos

os partidos e que são geralmente comuni-

cadas de forma repetitiva e gasta.

Spin Cycle exagera por vezes no por-

menor. Mas um fio condutor emerge, esse

sim preocupante: o de que (tal como esta

minha recensão!…) não existe qualquer fio

condutor!… Para a maioria dos jornalistas o

que interessa é a história do dia, e como

poderão usá-la para alimentar os seus pró-

prios egos. Para a Casa Branca torna-se uma

questão de pura sobrevivência. À medida que

os escândalos se acumulam em torno de

Clinton, os seus conselheiros concluem que

a única forma de ele conseguir governar

é tomando medidas para neutralizar os

media.
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Street dedicou tanta energia a seduzir jor-

nalistas. Graças, por um lado, à ausência de

oposição conservadora e, por outro, seja-

mos aqui generosos, à sua relativa eficácia a

governar, o segundo mandato de Blair não

deixa de ser também resultado do spin cons-

tante levado a cabo.

O livro de Rawnsley gira em torno de

um núcleo duro, a história de quatro ho-

mens que desejavam tanto subir ao poder

que quando este lhes foi posto nas mãos de

bandeja pareciam não saber bem o que fa-

zer dele. Os actores principais – Tony Blair,

Gordon Brown, Peter Mandelson e Alastair

Campbell – constituíam um Governo den-

tro do Governo, mas eram também pri-

sioneiros das tensões que os separavam.

Tensões que levaram a que hoje, dos quatro,

já só haja três. O capítulo sobre a primeira

demissão de Mandelson constitui uma ja-

nela inconveniente sobre a forma como

amigos são deixados cair em questão de

horas e ajuda-nos a melhor compreender a

sua demissão definitiva, em Janeiro passa-

do, essa sim amarga e irrecuperável. O caso

Bernie Ecclestone, a política fiscal e o euro,

o processo de paz irlandês, a guerra no Ko-

sovo, a prisão domiciliária de Pinochet, o

casamento de conveniência entre o primei-

ro-ministro e o seu chancellor, a forma como

as promessas feitas aos liberais democratas

são “esquecidas” – todos estes episódios são

descritos com pormenor e humor, e trans-

portam-nos para os bastidores do poder e

para os fazedores de spin.

Mas o spin é por vezes tão intenso que

a força centrífuga se torna quase impossí-

vel de controlar. O facto de eleições não

serem mais ganhas através de posições

extremadas significa que o centro político

encontra-se hoje repleto de actores. Os

eleitores têm por isso dificuldade em dis-

tinguir entre as várias ementas que os par-

tidos lhes colocam à frente. O cenário torna-

-se assim um em que os sistemas em dispu-

ta não conseguem reconciliar-se com o ape-

lo a políticas consensuais, onde a nossa pre-

ferência, enquanto cidadãos, é por vezes

pelo cinzento em vez de pelo simples preto

e branco.

Este segundo mandato agora iniciado

deverá acentuar ainda mais algumas tensões

internas que teimam em persistir, nomeada-

mente o feudo Blair-Brown, e para as quais

o afastamento de Robin Cook do Foreign

Office não constitui cura. O epicentro do de-

bate político vai localizar-se certamente na

questão europeia, e na aparente contradição

britânica de quererem ser uma ponte entre

a Europa e os Estados Unidos da América,

ao mesmo tempo que estando no coração

do projecto europeu. Será interessante ver

se nestes próximos quatro anos os traba-

lhistas – e, por acréscimo, outros governos

europeus – conseguem responder a este

desenvolvimento sem aumentarem ainda

mais o já grosso pelotão da abstenção.

Um desafio semelhante coloca-se nos

Estados Unidos da América e no sistema

bipartidário. As escolhas aí também pare-

cem ser entre “não-escolhas”.Tal como afir-

mou Ralph Nader, o “verde” que muitos

responsabilizam pela derrota de Gore,

“quando votamos no menor de dois males,
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Albânia. Na Primavera de 1999 os bom-

bardeamentos passam de virtuais a reais, e

a adolescente do filme ganha uns anos e

torna-se estagiária na Casa Branca. Um mo-

mento da guerra que recordo bem é, cu-

riosamente, uma conferência de imprensa

na sede da NATO, quando Jamie Shea afir-

ma, em tom grave, que quando os kosovares

albaneses ouvem os aviões aliados “they are

hearing the noise of freedom”… A reacção dos

jornalistas não acompanhou a seriedade do

porta-voz – os risos que estalaram na sala

demonstravam que a arte do spin, apesar

dos seus méritos, tem também os seus li-

mites…NE
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Mike McCurry, o segundo porta-voz de

Bill Clinton, dizia ser governado por três

princípios: dizer a verdade, mostrar às pes-

soas um pouco da Casa Branca, e proteger o

Presidente. Só que este último imperativo

dificultava os outros dois. A verdade é que

Clinton, apesar de tudo, e sem estar aqui a

defendê-lo, tinha um projecto político. Mas

a sua inexperiência ao chegar à capital – a

juventude da sua equipa, o caos administra-

tivo dos primeiros meses, o paternalismo

com que Washington tratou os “provincia-

nos” vindos do Arkansas, o erro de se dar

demasiado relevo político a Hillary Clin-

ton, a investigação a Whitewater e à agên-

cia de viagens da Casa Branca, a controvér-

sia sobre os homossexuais nas forças arma-

das, e a emergência dos escândalos sexuais

com Jennifer Flowers – tudo isto contribuiu

para estimular uma imprensa demasiado fa-

minta.

Qualquer Administração se confronta

com os mesmos problemas mediáticos em

maior ou menor grau. Se hoje os escândalos

na Casa Branca não são do nível a que os

últimos anos nos tinham habituado – até

agora os mais ousados que tivemos foram

os das meninas Bush beberem cerveja em

bares texanos... – a necessidade do spin man-

tém-se: para dar uma imagem de seriedade

ao Presidente; para diluir o papel primo-

-ministerial do Vice-Presidente; para tentar

“vender” aos europeus a sua nova postura

no campo da defesa. Surgiram já as pri-

meiras crises – a denúncia do acordo de

Quioto; o avião EP-3 detido pelos chineses

na ilha de Hainan; o papel aparentemente

mais desinteressado dos EUA no conflito

israelo-palestiniano; a questão da pena de

morte, que opõe americanos a europeus

(obnubilando o facto de que um dos

motores da construção europeia só há bem

pouco tempo aboliu essa sentença); o de-

bate sobre a força europeia de reacção rápi-

da; o escudo antí-mísseis e o tratado ABM;

e a continuada presença americana nos pro-

tectorados dos Balcãs.

São tempos difíceis para qualquer

porta-voz oficial. Mais e mais tempo é hoje

em dia despendido nas relações com a im-

prensa. A União Europeia, por exemplo,

tem nos próximos meses bastante com que

se entreter em termos de spin: na discussão

dos efeitos pós-Nice, pós-Gotemburgo, e

pós-Laeken; nas implicações imediatas do

referendo irlandês; no projecto de alarga-

mento – vital e imperativo para a segurança

europeia – e na ausência de complemen-

taridade com o alargamento da NATO – de

carácter mais existencialista e com interes-

ses não-coincidentes com os da UE. Será

por isso importante que ninguém se es-

queça de que verdades mal contadas escon-

dem mentiras envergonhadas. Ou seja,

quem vive dos media pode por eles morrer

também.

Se há exemplo para demonstrar como

a realidade imita a ficção é o paralelo entre

o filme que serve de epígrafe a esta recen-

são, e a guerra no Kosovo. Em Wag The Dog,

para se encobrir um potencial escândalo

sexual envolvendo o Presidente americano e

uma adolescente, fabrica-se, com a ajuda de

Hollywood, uma guerra virtual contra a
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Inicialmente desenvolvido para consti-

tuir um mecanismo efectivo de supervisão

de cessar-fogos e da retirada de forças ou

uma linha de interposição, a curto ou a lon-

go prazo, entre forças irreconciliáveis, o

peacekeeping das Nações Unidas transformou-

-se, após a queda do Muro de Berlim, no

instrumento preferido da comunidade in-

ternacional para lidar com vários conflitos.

As Nações Unidas, com uma injecção de

confiança resultante da vitória da coligação

sobre o Iraque, passaram a ser vistas, no iní-

cio da década, como o canal ideal para vei-

cular a vontade colectiva da comunidade

internacional, passando a intervir em con-

flitos que cada vez mais tinham origem nas

lutas de poder no interior de Estados e que

se afastavam do modelo clássico de hostili-

dades internacionais.

Esta visão continuou a predominar

apesar de, na realidade, a intervenção arma-

da no Iraque ter sido uma acção das grandes

potências e não das Nações Unidas e, por

outro lado, se poder constatar que a grande

maioria dos conflitos no mundo não se

situa sequer na esfera  de preocupações da-

quelas. No entanto, esta percepção opti-

mista e o consenso que emergiu entre os

membros permanentes do Conselho de

Segurança, levaram as Nações Unidas a in-

tervir, entre outros casos, na ex-Jugoslávia,

na Somália e no Ruanda, onde rapidamente

a complexidade das realidades daqueles

conflitos veio à superfície e fez subir, bem

alto, o preço a pagar para obter a paz.

Na Bósnia, mais de 150 resoluções e

declarações presidenciais do Conselho de

Segurança não conseguiram iludir o facto

de não haver uma paz para “manter”, nem

puderam conciliar os objectivos contradi-

tórios atribuídos à UNPROFOR de, por um

lado, fornecer assistência humanitária e,

por outro, fazer frente à agressão sérvia nas

safe areas. A realidade é que, mesmo quando

se tornou claro que não bastavam as pala-

vras do Conselho de Segurança, nem os Es-

tados Unidos tinham vontade nem os paí-

ses Europeus dispunham de capacidade para

fazer subir a parada. Apenas mais tarde, em

1995, com a credibilidade da NATO em

jogo e após a morte de milhares de civis

não muito longe do coração da Europa, é

que a acção militar acabou por impor uma

paz, mesmo que imperfeita.

Na Somália, estabeleceu-se uma mis-

são ambiciosa, mas mal fornecida e coorde-

nada (resultante em particular da recusa

norte-americana de participar na operação

“onusina”), que revelou, após uma falha

dos serviços de informação por parte dos

Rangers, a incapacidade de Washington de

aguentar a ocorrência de baixas – o calca-

nhar de Aquiles na fachada militar da única

e, até ali, invencível superpotência. Embora

tivesse contribuído largamente para a con-

fusão do mandato na Somália, a Adminis-

tração Clinton cinicamente responsabilizou

as Nações Unidas, ao mesmo tempo que

comprometia a eficácia do peacekeeping da-

quela organização através do seu lugar per-

manente no Conselho de Segurança. Como

afirma Shawcross, “os membros perma-

nentes podem projectar o poder das Nações

Unidas ou atar as suas mãos”.
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IMAGENS DO cadáver de um soldado ameri-

cano a ser arrastado pelas ruas de Mogadís-

cio, do General sérvio Ratko Mladic, em

Srebrenica, a tentar apaziguar a população

antes de, nos dias seguintes, largar os seus

homens para massacrarem mais de sete mil

bósnios, de centenas de milhares de refu-

giados do Ruanda a fugirem para países vi-

zinhos na sequência da matança de quase

um milhão de pessoas; estas e outras ima-

gens, igualmente terríveis, marcaram, em

meados dos anos noventa, o fim, para as Na-

ções Unidas, da idade da inocência na ma-

nutenção da paz. Foram estes fracassos do

peacekeeping das Nações Unidas, na Somália,

na Bósnia e no Ruanda, que deram um rude

golpe no optimismo que surgiu após a Guer-

ra Fria em torno da capacidade das Nações

Unidas, e com um potencial aparentemente

infindável, de resolver conflitos.

Mas quais as razões destes fracassos?

William Shawcross dá-nos, do terreno, um

relato extremamente fluido e cativante des-

tes e de outros acontecimentos que carac-

terizaram o envolvimento das Nações Uni-

das nos conflitos dos anos noventa e oferece

uma análise lúcida, embora por vezes repe-

titiva, da actuação da comunidade interna-

cional na tentativa de os solucionar. Sem

aliviar da responsabilidade pelas atrocida-

des e violência aos que as protagonizaram,

Shawcross mostra-nos a clara discrepância

entre a retórica e a prática da comunidade

internacional ao descrever os fracassos das

intervenções das Nações Unidas. Conclui

ainda que as actividades das agências e or-

ganizações humanitárias acabam muitas ve-

zes por ser contraproducentes ao prolongar

conflitos ou ao impedir uma actuação mais

vigorosa por parte da comunidade interna-

cional. Mas para este jornalista britânico, a

principal razão para os fracassos do peace-

keeping das Nações Unidas foi a ausência ou

a quebra na vontade política da comuni-

dade internacional. Falta de vontade políti-

ca, em particular dos países desenvolvidos

do Ocidente que, em resposta a pressões

internas motivadas por impulsos humani-

tários e amplificadas pela comunicação

social (o factor CNN), levaram as Nações

Unidas a intervir em conflitos difíceis para

descobrirem, mais tarde, que na ausência

de interesses nacionais prementes, que os

Estados-membros não estavam dispostos a

pagar, em recursos humanos ou materiais, o

preço para conseguir a paz.
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“Peace does not keep itself”

Donald Kagan

Deliver Us From Evil: Peacekeepers,Warlords and a World of Endless Conflict
William Shawcross, New York: Simon and Schuster, 2000, 400pp

Report of the Panel on United Nations Peace Operations
21 de Agosto de 2000, Documento das Nações Unidas: A/55/305 – S/2000/809
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organização. Sendo ainda cedo para avaliar

o resultado deste processo, parece já ser

crescentemente claro que não existe um

consenso entre os Estados-membros das Na-

ções Unidas, quer sobre as medidas de re-

forma a adoptar, quer sobre os próprios

conceitos de peacekeeping. É de facto um para-

doxo que aqueles que (pelo menos teorica-

mente) mais têm a ganhar – os países em

desenvolvimento – sejam frequentemente

aqueles que mais resistem ou, por vezes,

que mais se opõem a um reforço da capaci-

dade de peacekeeping da organização. As razões

desta resistência prendem-se, segundo o

próprio Brahimi, numa crescente frustração

sentida pelos países do Sul pelo facto de que

as reformas propostas, no caso de serem

aprovadas, poderem vir a utilizar os escas-

sos recursos disponíveis para reforçar a

capacidade da organização para a manu-

tenção da paz e segurança em detrimento

das áreas de desenvolvimento. Esta situação

é ainda agravada pela impressão de que os

países mais ricos e mais poderosos apenas

utilizam essa capacidade selectivamente e

para fazer valer os seus próprios interesses.

Esta celeuma tem vindo a ser agravada pela

relutância dos membros permanentes do

Conselho de Segurança em criar um meca-

nismo efectivo de consulta institucional

com os países contribuintes de forças para

as operações de paz, há muito por estes

reclamado.

Mesmo que venha a ser possível che-

gar a acordo entre os Estados-membros

para aplicar todas as recomendações do

“Relatório Brahimi”, poderá o peacekeeping

das Nações Unidas vir a ser convertido

naquele instrumento imaginado no princí-

pio dos anos noventa?

O exercício de reforço da capacidade

do Secretariado de planear, lançar e gerir

operações de paz é certamente útil, mas não

será suficiente. Os fracassos de peacekeeping

são atribuíveis principalmente à falta de

vontade política dos Estados, em particular

dos membros permanentes do Conselho de

Segurança e dos países desenvolvidos que,

por diferentes razões, decidiram não con-

tribuir com as suas forças militares para as

missões ou decidiram retirá-las em mo-

mentos cruciais. Sem um mandato claro e

adequado, sem o equipamento e as forças

necessárias, e acima de tudo, sem a credi-

bilidade e a autoridade que deriva do em-

penhamento dos Estados mais capazes,

qualquer operação de paz das Nações Uni-

das terá dificuldades em atingir os seus

objectivos. A realidade é que as operações

de paz de sucesso são aquelas que coinci-

dem com os interesses das grandes potên-

cias. Quando esta conjuntura está presente,

torna-se claro para todas as partes em ques-

tão de que os recursos necessários e sufi-

cientes – militares, económicos e políticos –

serão disponibilizados para atingir os objec-

tivos da retórica da comunidade interna-

cional. Sem esta condição, uma mera re-

solução do Conselho de Segurança, reflec-

tindo pouco mais do que uma preocupação

humanitária admirável mas sem efeito, não

será suficiente para trazer ou manter a paz.

Nesta perspectiva, é difícil continuar a

negar o que levou a comunidade interna-
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Esta contradição entre a dinâmica ver-

bal e a inércia política viu o seu auge no

Ruanda, onde o genocídio de 1994 talvez

pudesse ter sido evitado, ou pelo menos

atenuado, se tivesse havido por parte do

Conselho de Segurança uma vontade de

equipar a missão no terreno com os recur-

sos necessários para o cumprimento do

mandato que lhe tinha sido atribuído. Para

além disso, quando se tornou claro que a

maioria hutu ia actuar de uma forma sis-

temática contra os tutsi, o Conselho de Se-

gurança, imobilizado pela crise de confian-

ça dos Estados Unidos pós-Somália, não

actuou, nem deixou actuar, para parar a

carnificina.

Após um período de retirada, em que

as falhas das Nações Unidas na Bósnia e no

Ruanda foram analisadas de uma forma cri-

tica, o peacekeeping das Nações Unidas voltou

à primeira página dos jornais em 1999,

desta vez na sequência de uma acção da

NATO no Kosovo e do caso de Timor-Leste.

Estas operações de grande dimensão e de

mandatos complexos colocaram novamente

questões sobre a eficácia das Nações Unidas

na manutenção da paz e segurança interna-

cionais, levando o Secretário-Geral Kofi

Annan a pedir uma análise global da capaci-

dade da organização para operações de paz.

O chamado “Relatório Brahimi” (na

realidade fruto de um painel de personali-

dades reconhecidas nesta área e redigido

por um académico americano, William

Durch) constituiu a resposta ao pedido do

Secretário-Geral. Publicado em Agosto de

2000, mesmo a tempo de ser endossado

(mas não debatido) pela Cimeira do Mi-

lénio, o relatório identifica as principais fa-

lhas e os erros cometidos no peacekeeping ao

longo da década de 90, e faz uma série de

recomendações para melhorar e reforçar es-

ta importante componente das Nações Uni-

das.

O relatório, através das suas principais

recomendações, advoga a necessidade de

uma maior atenção à prevenção de confli-

tos, através de uma perspectiva global e

coordenada; defende a necessidade de man-

datos e objectivos claros para missões e a

atribuição dos recursos militares e finan-

ceiros para cumprir os mesmos; exorta as

Nações Unidas a evitarem efectuar opera-

ções de peacekeeping em situações onde não

haja paz para manter; considera que a im-

parcialidade não deve necessariamente levar

à equivalência moral das partes em conflito;

sublinha que não devem ser atribuídos

mandatos a operações na ausência de tropas

para as integrar; estipula as áreas do Secre-

tariado das Nações Unidas e, principalmen-

te, do Departamento de Operações de Paz

que necessitam de reforço de gestão e de

recursos; e apela para uma maior trans-

parência e democracia nas decisões do

Conselho de Segurança.

No final de 2000 e no Verão de 2001,

as Nações Unidas, através do Comité Es-

pecial de Operações de Paz, têm procurado

traduzir estas recomendações (e aquelas

constantes de uma análise de gestão efectua-

da subsequentemente por uma consultoria

do sector privado) em medidas concretas

para melhorar a capacidade de peacekeeping da
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cional a empurrar as Nações Unidas para o

meio de uma guerra na Bósnia, a abandonar

a Somália e a ignorar o genocídio no Ruan-

da. Estes casos não foram fracassos de peace-

keeping. Foram falhas de vontade política. É

importante reconhecer esta diferença, pois

o peacekeeping serviu para esconder o facto de

que não havia vontade política. Intervir em

situações, sem empenho e sem os meios

adequados, constituiu uma interferência ne-

gativa com resultados contraproducentes.

Haverá uma alternativa? Será razoável

esperar que a comunidade internacional –

nomeadamente, os países desenvolvidos –

intervenha em tudo o que é conflito, com

todos os meios necessários para pôr termo

à violência? Quanto custará este tipo de

internacionalismo, em recursos financeiros

e em vidas?

A tendência corrente aponta para o de-

senvolvimento de capacidades regionais. Em

África, a ECOWAS tem procurado ajudar a

resolver os conflitos da África Ocidental e a

OUA/União Africana está a dar passos no

sentido de procurar que os princípios de

soberania e não-ingerência não venham a

impedir a resolução de conflitos e o desen-

volvimento do continente. No caso de

Timor-Leste, a Austrália desempenhou um

papel militar que procurou também re-

forçar o seu perfil de potência regional.

Todos estes esforços procuram encaixar-se

com as Nações Unidas no âmbito do capi-

tulo VIII da Carta, que prevê precisamente

este tipo de divisão de trabalho.Talvez, desta

forma, poderão os esforços de peacekeeping

reflectir mais realisticamente a vontade po-

lítica dos Estados de levar as intervenções

até ao objectivo final de criar as condições

para manter a paz ou restabelecê-la.

A União Europeia encontra-se também

a desenvolver uma capacidade para peacekeep-

ing que poderá contribuir para resolver as

“bósnias” e as “somálias” do futuro (ou as

regressadas do passado). Mas ao desen-

volver-se esta capacidade na União Eu-

ropeia, deverá ter-se bem presente a neces-

sidade de não deixar que se criem as mes-

mas expectativas que surgiram em relação

às Nações Unidas após a Guerra Fria. Esta

capacidade da União Europeia será, inevi-

tavelmente, utilizada de acordo com os in-

teresses da União Europeia e não necessa-

riamente noutro tipo de situações em que

ela poderia ser útil. Não é difícil de imagi-

nar no futuro próximo uma situação em

que o impulso humanitário leve a uma de-

cisão rápida de intervir num conflito terrí-

vel, transmitido ao vivo na televisão, para

vir depois a verificar-se que os países que

disponibilizaram forças ou os maiores con-

tribuintes para os orçamentos colectivos,

deixaram de ter a vontade de fazer o que era

necessário para obter a paz. Se não houver

vontade para ficar até ao fim na resolução

dos conflitos, talvez seja melhor não se

entrar neles.NE
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Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos

Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

África, Caraíbas, Pacífico 

Assembleia Geral/Assembleia Geral das Nações Unidas

Associação Latino-Americana de Desenvolvimento

Associação Latino-Americana de Livre Comércio

Área de Livre Comércio das Américas

African National Congress/Congresso Nacional Africano

Associação das Nações do Sudoeste Asiático

Boletim de Informação Diplomático do Ministério dos Negócios Estrangeiros

Banco Mundial

Comissão dos Direitos Humanos

Comissão do Direito Internacional

Comunidade dos Estados Independentes 

Centro Português de Estudos sobre o Sudeste Asiático

Corte Penal Internacional/Tribunal Penal Internacional

Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

Conselho de Segurança

Conferência sobre Segurança e Cooperação na Europa

Ministério dos Negócios Estrangeiros da Indonésia

Direitos Económicos, Sociais e Culturais

Direitos Humanos

Declaração Universal dos Direitos Humanos

Conselho Económico e Social da ONU

ACNUDH

ACNUR

ACP

AG/AGONU

ALADI

ALALC

ALCA

ANC/CNA

ASEAN

BID

BM

CDH

CDI

CEI

CEPESA

CPI/TPI

CPLP

CS

CSCE

DEPLU

DESC

DH

DUDH

ECOSOC
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Síndroma da Imunodeficiência Adquirida

Tratado de Não-Proliferação de Armas Nucleares

Tribunal Penal Internacional

Tribunal Penal Internacional para a ex-Jugoslávia

South’s Africa Truth and Reconciliation Commission/Comissão para a Verdade 

e Reconciliação (África do Sul)

União Europeia

União da Europa Ocidental

United Nations/Nações Unidas

United Nations Education, Science and Culture Organisation

United Nations Protection Force/Força de Protecção das Nações Unidas 

na Jugoslávia

United Nations Transition to East Timor/Administração Transitória das Nações 

Unidas em Timor-Leste

SIDA

TNP

TPI

TPIJ

TRC

UE

UEO

UN/NU

UNESCO

UNPROFOR

UNTAET
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181Economic Community of West African States/

Comunidade Económica de Desenvolvimento dos Estados da África Ocidental

Fundo Monetário Internacional

Grupo dos sete países mais industrializados e Federação Russa

International Criminal Court/Tribunal Penal Internacional

Investimentos Comércio e Turismo de Portugal

Internally displaced persons/“Deslocados internos”

Institut Français des Relations Internationales/

Instituto Francês de Relações Internacionais

Força Internacional para Timor-Leste

Instituto Português do Oriente

Mercado Comum do Sul

Câmara Alta do Parlamento Indonésio (Assembleia Consultiva Popular)

North Atlantic Treaty Organization/Organização do Tratado do Atlântico Norte

Organização dos Estados Americanos

Organização Internacional para as Migrações

Organização Internacional do Trabalho

Organização Mundial do Comércio

Organização Mundial de Saúde

Organização Não-Governamental

Organização das Nações Unidas

Organização para a Segurança e Cooperação na Europa

Organização de Unidade Africana

Política Externa e de Segurança Comum

República Democrática do Congo

Rapid Expert Assistant and Co-operation Teams/Programa da OSCE para 

o estabelecimento de equipas de peritos de assistência e cooperação rápidas

Revue Générale du Droit International Public

Comunidade de Desenvolvimento da África Austral

ECOWAS/

CEDEAO

FMI

G8

ICC /TPI

ICEP

IDP

IFRI

INTERFET

IPOR

MERCOSUL

MPR

NATO/OTAN

OEA

OIM

OIT

OMC

OMS

ONG

ONU

OSCE

OUA

PESC

RDC

REACT

RGDIP

SADC
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